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Ata da 15a Reunião,
em 18 de dezembro de 2017

3a Sessão Legislativa Ordinária da 55a Legislatura

Presidência do Sr. João Alberto Souza

(Inicia-se a reunião às 14 horas e 10 minutos e encerra-se às 14 horas e 10 minutos.)
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB - MA) – No plenário, não há 
número regimental para a abertura da sessão, não podendo esta ser realizada. 

Nos termos do §2º do art. 155 do Regimento Interno será despachado o expediente que se 
encontra sobre a mesa (Vide Parte II do Sumário).  

Está encerrada a reunião.  

(Levanta-se a reunião às 14 horas e 10 minutos.) 
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Memorando no 44, de 2017-CTFC, comunicando que foi dado conhecimento aos membros daquele
Órgão do inteiro teor do Aviso no 29, de 2017, e recomendando o arquivamento da matéria.

A matéria vai ao arquivo.
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SENADO FEDERAL 
Comissão de Transparência, Governança, 

Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor 

Memo. no 44/20 1"7 /CTFC 

A Sua Excelência o Senhor 
SENADOR EUNÍCIO OLIVEIRA 
Presidente do Senado Federal 

Assunto: Arquivamento do A VS n° 29/2017 

Senhor Presidente, 

Brasília, 13 de dezembro de 2017. 

Cumprimentando-o cordialmente, informo que foi dado o conhecimento do A VS n° 

· 29/2017 aos membros da Comissão de Transparência, Govemança, Fiscalização e Controle e Defesa 

do Consumidor na reunião de 11 de outubro de 201 7. Não tendo havido manifestação de interesse 

pela relatoria' da matéria, determino o seu arquivamento. 

Respeitosamente, 

v a 
Vice-Presidente da Comissão de Transparência; Govemança, Fiscalização e 

Controle ,e Defesa do Consumidor do Senado Federal 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes -Anexo 11 - Ala Senador Ni lo Coelho - Sala 48 - CEP 70165-900 - Brasília - DF 
Fone: +55 (61) 3303-35 19 - Fax: +55 (61 ) 3303- 1060- ctfc@senado. lcg.br 
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Foi encaminhado à publicação o Memorando no 45, de 2017, da CTFC, comunicando que foi dado
conhecimento do AVS no 30, de 2017, à Comissão e determinando o arquivamento da matéria.

É o seguinte o Memorando:
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SENADO FEDERAL 
Comissão de Transparência, Govemança, 

Fiscalizáção e Controle e Defesa do Consumidor 

Memo. n° 45/2017/CTFC 

/A Sua Excelência· o Senhor 
SENADOR EUNÍCIO OLIVEIRA 
Presi'élente do Senado Federal • 

Assunto,: Arquivamento do A VS no 30/2017 

Senhor Presidente, 

Brasília, 13 de dezembro de 2017. 

Cumprimentando-o cordialmente, informo que foi dfido o conhecimento do A VS n° 

-30/2017 aos membros da Comissão de Transparência, Govemança,, Fiscalização e Controle e Defesa 
' I 

do Consumidor na reunião de 11 de outubro de 20 1 7. Não tendo havido manifestação ge interesse 

pela relatoria da matéria, determino o seu arquivamento. 

Respeitosamente, 

I 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes- Anexo li - Ala Senador Nilo Coelbo- Sala 4B- CEP 70165-900 - Brasília - DF 
fone: t 55' (61) 3303-3519 - Fax: +55 (61) 3303-1060 - ctfc@senado.lcg.br _ 
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REQUERIMENTO - RQM No 552 de 201 

Pequim - China 

Relatório da Missão Oficial do Senador Jorge Viana à 

Pequim - China 

06 a 10/11/2017 
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1. O convite 

Como Presidente da Comissão Mista Permanente de Mudanças 

Climáticas-CMMC, representei o Senado Federal na solenidade de entrada 

do Brasil como o 43° membro permanente do INBAR (Rede Internacional 

para Bambu e Ratã), que se realizou em Pequim, China, entre os dias 06 e 

10 de novembro. 

2. O INBAR 

O INBAR é a mais importante organização intergovemamental de 

promoção de soluções sustentáveis e combate à pobreza com a utilização de 

bambu e Ratã. A adesão ao INBAR pode ser feita por estados membros das 

Nações Unidas 

Em 26/08/2016, por meio do Decreto Legislativo n° 141, de 

2016, o Congresso Nacional aprovou "o texto do Acordo sobre a 

Constituição da Rede Internacional do Bambu e do Ratã, celebrado em 

Pequim, em 6 de novembro de 1997''. Empenhei-me pessoalmente na 

tramitação dessa matéria no Senado para que o decreto fosse aprovado e o 

Brasil pudesse finalmente ingressar como membro do INBAR. 

O bambu destaca-se pela sua multifuncionalidade. Extratos de 

folhas e brotos de bambu podem ser utilizados como suplemento 

farmacêutico dietético, ingrediente cosmético e aditivo alimentar. É usado 

também como material de construção, na produção de papel, móveis, pisos, 
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carvão, bebidas, barcos, bicicletas, artigos têxteis, instrumentos musicais e 

comida. No campo, as aplicações do bambu são inúmeras: vão desde a 

sombra para o gado, cercas domésticas, cama de frango depois de picado, 

brotos para a alimentação suína, folhagem para as galinhas, até forragem 

para equinos e bovinos, se destacando como uma gramínea palatável aos 

animais de grande porte. 

O bambu pode desempenhar papel importante no sequestro de 

carbono, devido ao crescimento vigoroso e à adição de biomassa acima e 

abaixo do solo, com vantagem significativa sobre outros recursos naturais, 

em razão do rápido estabelecimento e da adaptabilidade a diferentes 

condições de solo e clima. 

O Estado do Acre se destaca por ter uma das maiores reservas 

naturais em espécies nativas de bambu no mundo, tendo grande ocorrência 

desta planta nativa do gênero Guadua. 
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3. Participação do Brasil 

A 1 oa Sessão do Conselho da Rede Internacional do Bambu e do 

Ratã (INBAR) aconteceu com a participação especial do Brasil. Esta foi a 

primeira reunião do INBAR em que o Brasil participou como membro pleno. 

Com a adesão brasileira o INBAR passou a contar com 43 membros. A 

entrada do Brasil motivou outros países e a delegação do Timor Leste, que 

participou na qualidade de observadora, manifestou o interesse de aderir ao 

INBAR. 

A delegação brasileira foi integrada pelo PS Rodrigo Araújo, o 

Senador Jorge Viana, o Secretário de Desenvolvimento Regional do 

Ministério da Integração (MI), Marlon Carvalho Cambraia e o Diretor 

Nacional do Projeto de Cooperação Técnica Internacional do MI, Cristiano 

Alves Sayão Filgueira. 

Entre as decisões que merecem destaque, estão (i) a realização da 

11 a Sessão do Conselho no Equador, em 2019, (ii) a aprovação do programa 

de trabalho 2018-2019 e (iii) a promoção do Congresso Global sobre Bambu 

e Ratã, que terá lugar em Pequim, em 2018. No programa de trabalho, o 

desenvolvimento do inventário global de bambu e do ratã (GABAR, na sigla 

em inglês) poderia ser de especial interesse para o Brasil, tendo em vista que 

ainda não contamos com estudo completo sobre nossas reservas naturais de 

bambu. 

As decisões administrativas foram referendadas com a aprovação 

de todas as recomendações do Conselho Executivo ("Board ofTrustees"). A 

principal foi a renovação do mandato do Diretor Geral, Senhor Hans 

Friederich, por novo período de três anos. 
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Abaixo, o discurso proferido por mim na solenidade de entrada do 

Brasil no INBAR. 

Senhoras e senhores representantes do INBAR, 

Senhoras e senhores convidados deste evento, 

É uma honra falar em nome do Brasil, que passa agora a integrar o seleto 

grupo de 43 nações membros do INBAR. 

Estive com o diretor-geral do INBAR, senhor Hans Friederich, no ano 

passado, por ocasião da visita oficial de delegação brasileira à China. A 

primeira aproximação entre Brasil e INBAR começou em 2002, quando meu 

país foi convidado para a organização. Em 2011, a presidente Dilma 
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Rousseff, em visita à China, assinou memorando de entendimento para a 

cooperação na área de desenvolvimento do bambu. E hoje, com alegria, 

anuncio que a adesão do Brasil ao INBAR é oficial. 

Este é um momento histórico. Ocorre quando o mundo se depara diante dos 

desafios impostos pelas mudanças climáticas. É hora de construirmos um 

novo ciclo de desenvolvimento baseado numa economia de baixo carbono. 

O Brasil tem papel ativo nos debates sobre proteção ambiental, tendo sediado 

eventos importantes, como a Rio 92 e a Rio+20. Sabemos da importância da 

agenda socioambiental e das responsabilidades que o país tem. 

O Brasil tem imensas riquezas, sendo uma das maiores democracias do 

Ocidente, com mais de 200 milhões de habitantes, 20% de toda a 

biodiversidade do planeta e 12% da água doce do mundo. 

É um país de pluralidade étnica, com populações originárias de mais de 200 

povos indígenas, o maior contingente de negros fora da África e imigrantes 

das mais diversas nações, inclusive asiáticas. Vivemos sem o drama das 

guerras ou problemas de fronteiras. Somos um povo pacífico, que ama e 

cultua a paz e respeita a diversidade e o meio ambiente. 

Neste início de século 21 , graças aos governos dos presidentes Luiz Inácio 

Lula da Silva e Dilma Rousseff, o Brasil promoveu um dos maiores 

programas de inclusão social do planeta, saindo do Mapa da F orne, 

recebendo por isso elogios da Organização das Nações Unidas. Descobrimos 

que é possível reduzir as desigualdades e promover inclusão social. 
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Apesar dos recuos sociais vividos desde 2016, com mudanças em nossa 

política interna, o Brasil tem mantido recordes na produção de alimentos, 

gerando comida e alimentos para o planeta. 

Os desafios para avançarmos rumo a uma sociedade menos desigual e mais 

justa são grandes. Não esmoreceremos. 

O Brasil continua sendo visto como uma das esperanças para um mundo sem 

fome. E buscamos fazer o dever de casa, reduzindo as emissões de gases, 

adotando programas de manejo de florestas, estimulando práticas para uma 

agricultura de baixo carbono e trabalhando pela redução do desmatamento. 

Proteger nossa fauna e flora e ampliar o horizonte de bem-estar social para 

os nossos povos são compromissos assumidos pelo Estado brasileiro. Por 

isso, reitero, hoje é uma data importante. 

O Brasil passa a ser o 11 o membro do INBAR na América Latina e Caribe, 

buscando ajuda para ampliar a geração de emprego e renda, abrir mercados 

para os produtos de bambu e ratã e garantir proteção ao meio ambiente. O 

mercado movimenta, anualmente, US$ 60 bilhões com produtos dessas duas 

espécies. 

O Brasil detém, atualmente, 36 gêneros e 254 espécies nativas de bambu 

distribuídas entre a Mata Atlântica, a Amazônia e o Cerrado brasileiros. 

Tenho certeza de que meu país, com seus 18 milhões de hectares de florestas 

de bambu, tem muito a aprender com o INBAR. 
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Vamos ampliar conhecimento e fixar um ensinamento: manejar florestas é a 

melhor forma de preservá-las. Sabemos que a floresta é um ativo econômico 

importante e que ganha mais valor à medida que preservamos. 

O Acre, estado por onde sou senador, tem 4 milhões de hectares de florestas 

de bambu. Somos a terra dos seringais e dos castanhais, que gera emprego e 

renda para os povos das nossas florestas. Queremos ampliar ainda mais este 

caminho. Em outubro, a capital do Acre, a cidade de Rio Branco, sediou o 

Seminário Internacional sobre o Bambu, com a participação de 

representantes do INBAR. 

Brasil e INBAR passam a estar mais próximos e isso impõe grandes desafios 

para o meu país e para esta importante organização. Espero cooperação no 

compartilhamento de tecnologia, em programas de pesqmsa e, 

especialmente, em cooperação comercial. 

Este é um momento em que nos colocamos como aprendizes e parceiros. 

Aprendizes dos conhecimentos milenares desta grande Nação, a China, 

amiga do Brasil, e parceiros de um novo tempo, em que desenvolvimento e 

meio ambiente caminham juntos. 

Muito obrigado. 
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Senhor Presidente, Senador Eunício Oliveira, este é o Relatório que 

encaminharei ao Presidente da Comissão de Relações Exteriores. 

Atenciosamente, 

JOR 
'\~(02-~ 

VIJ\NA-PT/AC 

Senador da República 

19 Dezembro 2017 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 23

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2DA0DBEF0020552B. 

00100.000403/2018-68



( 

( 

• - SENADO FEDERAL 
GABINETE DO SENADOR JORGE VIANA 

5Sd-
REQUERIMENTo No , DE 2017--

Nos termos dos artigos 40 do Regimento Interno, requeiro, como 

Presidente da Comissão Mista Permanente de Mudanças Climáticas - CMMC, 

licença para representar a Casa, sem custos de transporte aéreo para o 

Senado Federal, na solenidade de entrada do Brasil como o 43° membro 

permanente do INBAR (Rede Internacional para Bambu e Ratã), que se 

realizará em Pequim, China, entre os dias 06 e 10 de novembro, conforme 

indicação que acompanha este requerimento, subscrita pelo Presidente do 

Senado Federal, Senador Eunício de Oliveira. O INBAR é a mais importante 

organização intergovernamental de promoção de soluções sustentáveis e 

combate à pobreza com a utilização de bambu e ratã. A adesão ao INBAR pode 

ser feita por estados membros das Nações Unidas. 

Em 26/08/2016, por meio do Decreto Legislativo no 141, de 2016, o 

Congresso Nacional aprovou "o texto do Acordo sobre a Constituição da Rede 

Internacional do Bambu e do Ratã, celebrado em Pequim, em 6 de novembro 

de 1997". Empenhei-me pessoalmente na tramitação dessa matéria no Senado 

para que o decreto fosse aprovado e o Brasil pudesse finalmente ingressar como 

membro do INBAR. 

O bambu destaca-se pela sua multifuncionalidade. Extratos de folhas 

e brotos de bambu podem ser utilizados como suplemento farmacêutico 

dietético, ingrediente cosmético e aditivo alimentar. É usado também como 

material de construção, na produção de papel, móveis, pisos, carvão, bebidas, 

barcos, bicicletas, artigos têxteis, instrumentos musicais e comida. No campo, 

as aplicações do bambu são inúmeras: vão desde a sombra para o gado, cercas 

domésticas, cama de frango depois de picado, brotos para a alimentação suína, 

folhagem para as galinhas, até forragem para equinos e bovinos, se destacando 
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SENADO FEDERAL 
GABINETE DO SENADOR JORGE VIANA 

como uma gramínea palatável aos animais de grande porte. 

O bambu pode desempenhar papel importante no sequestro de 

carbono, devido ao crescimento vigoroso e à adição de biomassa acima e abaixo 

do solo, com vantagem significativa sobre outros recursos naturais, em razão 

do rápido estabelecimento e da adaptabilidade a diferentes condições de solo e 

clima. 

O Estado do Acre se destaca por ter uma das maiores reservas 

naturais em espécies nativas de bambu no mundo, tendo grande ocorrência 

desta planta nativa do gênero Guadua. 

Comunico, ainda, nos termos do art. 39 do Regimento Interno, que 

estarei ausente do País no período mencionado. 

Salas das Sessões, 04 de outubro de 2017. 

L, { '-l'"'""' ~ 
Senador J~df.' VIANA 
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.. J 
SENADO FEDERAL 

Secretaria-Geral da Mesa 

COMUNICAÇÃO DE FILIAÇÃO PARTIDÁRIA 
E NOME PARLAMENTAR 

DECLARAÇÃO 

Senhor Presidente, 

ô 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, em conformidade com o art. 

7º do Regimento Interno, que, assumindo nesta data a representação do 

_________ , em substituição a SktP n ~&iuf;;o -------
adotarei o nome abaixo consignado e integrarei a bancada do Partido 

/Jnk~wciz /;;;&~zJ:ik/dta,9· 

• 
Nome do Parlamentar: 

Sala das Sessões, em .f 7 de ... ...-{&0=~' de 20 t1 . 

... . ..... . . • • f • • • · ~ • • • -· -·~ ·• .. . .. ~ ·· - · "'- ~ .·~···h .. · · ·~ ~-·c.., _ ...-.,.\ · -·, _, ~ ._.-.. ...... · • p • ... .. _1..__......,., ., , ,,.,,,,....,• •... , ,.,_,.~ok..t~..'·-·· r- ~;-"' ( • ,, .... ~ ...... , . • •• •• J . ...,..,..: ... - · · .. ; _. _ . ._ 

• Para mais informações, ligar para a Secretaria-Geral da Mesa: (61) 3303-5740 e 3303-4568. 
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TERMO DE POSSE 

' As -tt: .. cJ<.::, horas do dia 18 de dezembro de 2017, 

na Sala de Audiências do Gabinete da Presidência do 

Senado Federal, compareceu, perante o Senhor Segundo 

Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício da 

Presidência, Senador João Alberto Souza, nos termos do 

parágrafo quarto do artigo quarto do Regimento Interno do 

Senado Federal, o Senhor HEBER WALDO SILVA COSTA, 

segundo suplente, convocado em virtude de licença do 

titular, Senador Edison Lobão, para assumir o mandato 

senatorial, representando o Estado do Maranhão. Sua 

Excelência apresentou o diploma e documentos previstos 

em lei. O Senhor Segundo Vice-Presidente do Senado 

Federal, no exercício da Presidência, solicitou ao 

empossando que, de pé, prestasse o seguinte 

compromisso: "Prometo guardar a Constituição Federal e as 

leis do País, desempenhar fiel e lealmente o mandato de 

Senador que o povo me conferiu e sustentar a união, a 

integridade e a independência do Brasil". Prestado o 

compromisso, o Senhor Segundo Vice-Presidente declarou 

empossado no mandato de Senador da República o Senhor 

M:\0. Apoio Mesa 2017\Documentos Parlamentares\Heber\Termo de Posse- HEBER W ALDO SILVA COSTA. doe 
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Heber Waldo Silva Costa, passando Sua Excelência a 

participar dos trabalhos da Casa, doravante. O Senador 

recém-empossado apresentou comunicação de nome 

parlamentar de Pastor Bel e a de filiação partidária ao 

Partido Renovador Trabalhista Brasileiro - PRTB. Em 

seguida, foi lido pelo Secretário-Geral da Mesa Adjunto, 

João Pedro de Souza Lobo Caetano 

_,;;~~_,_~-'- k/- L;;, lf2T~ , o presente 
~ u 

Termo, que vai assinado pelo Senhor Segundo Vice-

Presidente do Senado Federal, no exercício da Presidência, 

Senador João Alberto Souza, e pelo empossado. 

Senado Federal, em 18 de dezembro de 2017. 

Senadorl~ 
Segundo Vice-Presiden e do enado Fe 

no exercício da Presidência 

M:\0. Apoio Mesa 2017\Documentos Parlamentares\Heber\Termo de Posse- HEBER W ALDO SILVA COSTA. doe 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 245, DE 2017
(nº 772/2017, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo-Quadro entre o Governo da República Federativa do Brasil e o

Governo dos Estados Unidos da América sobre Cooperação nos Usos Pacíficos do

Espaço Exterior, assinado em Brasília, em 19 de março de 2011.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de decreto legislativo-

Legislação citada-

Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1598037&filename=PDC-772-2017

-

Página da matéria

Página 1 de 17 Parte integrante do Avulso do PDS nº 245 de 2017.
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Aprova o texto do Acordo-Quadro 
entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo 
dos Estados Unidos da América sobre 
Cooperação nos Usos Pacíficos do 
Espaço Exterior, assinado em 
Brasília, em 19 de março de 2011.  
 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo-Quadro 

entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 

dos Estados Unidos da América sobre Cooperação nos Usos 

Pacíficos do Espaço Exterior, assinado em Brasília, em 19 de 

março de 2011. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput 

do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à 

aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão do referido Acordo-Quadro, bem como 

quaisquer ajustes complementares que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação.  

CÂMARA DOS DEPUTADOS,     de dezembro de 2017. 

 

 

 

 

RODRIGO MAIA 
Presidente  
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-

-

LEGISLAÇÃO CITADA 
Constituição de 1988 - 1988/88 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

inciso I do artigo 49
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t efe da Divisão d Atos Internacionais 

... 

ACORDO QUADRO 

ENTRE 

O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 

BRASIL 

E 

O GOVERNO DOS 

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 

SOBRE COOPERAÇÃO NOS USOS PACÍFICOS 

DO ESPAÇO EXTERIOR 
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( 

ACORDO QUADRO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DOS ESTADOS UNIDOS DA 

AMÉRICA SOBRE COOPERAÇÃO NOS USOS PACÍFICOS DO 
ESPAÇO EXTERIOR 

O Governo da República Federativa do Brasil 

e 

O Governo dos Estados Unidos da América 
(a seguir denominados "Partes"), 

Recordando sua longa e proveitosa cooperação na exploração e nos usos pacíficos 
do espaço exterior. por meio da realização exitosa de atividades de cooperação nas diversas áreas 
da ciência espacial e suas aplicações: 

Tendo em conta o benefício mútuo a ser obtido com o trabalho conjunto nos usos 
pacíficos do espaço exterior. em benefício de toda a humanidade; 

Considerando o interesse de fomentar a cooperação entre as Agências em vôo 
espacial tripulado. em ciência espacial e no uso do espaço exterior para pesquisa sobre as ciências 
da Terra e as mudanças globais, com potenciais benefícios para todas as nações; 

Reconhecendo o sucesso dos projetos conjuntos no âmbito do Acordo-Quadro 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América 
sobre a Cooperação nos Usos Pacíficos do Espaço Exterior, assinado em Brasília, em 1 o de março 
de 1996. e suas prorrogações (a seguir denominado "Primeiro Acordo de Cooperação"); 

Desejando aprofundar o arcabouço jurídico geral para facilitar a conünuação de sua 
relação mutuamente benéfica. por meio da celebração de Ajustes Complementares para registrar 
seu entendimento comum sobre os esforços de cooperação futura a serem empreendidos pelas 
Partes: 

Recordando o Tratado sobre os Princípios Reguladores das Atividades dos Estados 
na Exploração e no Uso do Espaço Cósmico, inclusive a Lua e Demais Corpos Celestes. 
concluído em 27 de janeiro de 1967, do qual ambos Estados são Partes: 

Acordam o seguinte: 
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( 

Artigo 1 
Objetivo 

Este Acordo-Quadro, doravante denominado ·'Acordo", estabelece as obrigações, 
os termos e as condições para a cooperação entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo dos Estados Unidos da América (doravante denominados ·'Partes"), ou qualquer Agência 
designada pelas Partes, na exploração e uso do espaço exterior para fins pacíficos nas áreas de 
interesse comum e tendo como base a igualdade e o beneficio mútuo e tem a intenção de suplantar 
o Primeiro Acordo de Cooperação. 

I. 

2. 

Para os fins deste Acordo, 

O tem1o ·'Agência'· significa: 

Artigo 2 
Definições 

(i) para o Brasil , a Agência Espacial Brasileira (AEB ), ou qualquer outra agência 
brasileira ou departamento que o Brasil decida designar, por escrito. por meio 
dos canais diplomáticos; e 

(ii ) para os Estados Unidos, a Administração Nacional do Espaço e da 
Aeronáutica (NASA), ou qualquer outra agência norte-americana ou 
departamento que os Estados Unidos decidam designar, por escrito, por meio 
dos canais diplomáticos. 

O termo ·'Dano·· significa: 

( i) ferimento corporal, ou prejuízos à saúde, ou morte de qualquer pessoa; 

(i i) dano. perda. ou perda de uso de qualquer propriedade: 

(iii) perda de receita ou lucro; ou 

(iv) outro dano direto, indireto ou consequente. 

3. O termo ·'Veículo Lançador" significa um objeto, ou qualquer parte dele, que 
transporta cargas, pessoas ou ambos, planejado para ser lançado, lançado da Terra ou retomando 
para a Terra; 

4. O tern1o ·'Carga· ' significa toda propriedade a ser lançada, ou usada no ou dentro do 
Veículo Lançador: 

5. Para os fins do Artigo 12, o termo "Operações Espaciais Protegidas" significa todas 
as atividades realizadas nos tern1os deste Acordo, incluindo atividades de Veículos Lançadores e 
atividades de Carga na Terra, no espaço exterior ou no trânsito entre a Terra e o espaço aéreo ou o 
espaço exterior, no cumprimento deste Acordo. Operações Espaciais Protegidas começam na data 
da entrada em vigor deste Acordo e tetminam quando se encerrarem todas as atividades 
empreendidas na implementação deste Acordo. Isso inchú, mas não se limita a: 
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(i) pesquisa, projeto, desenvolvimento, teste, fabricação, montagem, integração, 
operação ou uso dos Veículos Lançadores ou de Transferência. de Carga, ou 
de instrumentos, bem como de equipamentos de apoio, instalações e serviço. 
relacionados; e 

(ii) todas as atividades relacionadas ao apoio de solo. ao teste, ao treinamento, à 
simulação ou equipamento de orientação e controle, e instalações e serviços 
relacionados. 

O tenno "Operações Espaciais Protegidas' exclui atividades na Terra que são 
conduzidas na volta do espaço exterior para desenvolver mais um produto ou processos de Carga 
para o uso em outras atividades que não na implementação deste Acordo. 

6. O termo "Entidade Relacionada" significa: 

(i) um contratante ou subcontratante de uma Agência. em qualquer nível: 

Para os fins do Artigo 12 (Rentmcia Recíproca de Responsabilidade), o rem10 
· Entidade Relacionada" também significa: 

(ii) um usuário ou cliente de uma Agência. em qualquer nível ; ou 

(iii) um contratante ou subcontratante de um usuário ou cliente de uma Agência. 
em qualquer nível. 

Para os fins do Artigo 12, os tennos "contratante" e "subcontratante'' incluem 
fornecedores de qualquer tipo. 

Para os fins do Artigo 12, o termo "Entidade Relacionada'· também pode er 
aplicado a um Estado, uma organização internacional, ou uma agência. departamento, ou 
instituição de um Estado, tendo a mesma relação com uma Parte conforme descrito nos incisos de 
(i) a (iii) acima, ou de alguma forma envolvido na execução das Operações Espaciais Protegidas, 
conforme definido no Artigo 2, parágrafo 5 acima. 

7. O termo ··Veículo de Transporte" significa qualquer veíc ulo que opere no espaço e 
que transfira Cargas. pessoas ou ambos entre dois objetos espaciais diferentes. entre dois lugares 
no mesmo objeto espacial, ou entre um objeto espacial e a superfície de um corpo celeste. Um 
Veículo de Transporte também inclui um veículo que parte do, e retoma ao. mesmo local de um 
objeto espacial. 

Artigo 3 
Escopo da cooperação 

1. As Pm1es identificarão áreas de interesse mútuo e buscarão desenvolver programa 
ou projetos de cooperação, doravante designados ·'Programas", para a exploração e os usos 
pacíficos do espaço exterior e trabalharão em estreita cooperação para esse fim. 

2. Esses Programas poderão ser conduzidos, como mutuamente acordados. e estarão 
sujeitos aos dispositivos deste Acordo e aos termos e condições específicos de qualquer Ajuste 
Complementar celebrado nos termos do Artigo 4. nas seguintes áreas: 
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( 

( 

3. 

a) Ciência, observação e monitoramento da Terra; 

b) Ciência espacial: 

c) Sistemas de exploração: 

d) Operações espaciais: e 

e) Outras áreas relevantes de interesse mútuo. 

Esses Programas poderão ser implementados por meio de: 

a) Naves espaciais e plataformas de pesquisa espacial: 

b) Instrumentos científicos a bordo de naves espaciais e plataformas de pesquisa 
espacial; 

c) Missões de operação espacial: 

d) Voos e campanhas de foguete de sondagem e balões científicos: 

e) Voos e campanhas de aviões: 

f) Comunicações espaciais. incluindo antenas terrestres para monüoramento. 
telemetria e aquisição de dados: 

g) In talaçõe de pe quisa terrestres: 

h) Intercâmbio de cientistas: 

i) Intercâmbio de dados científicos; 

j) Participação em simpósios e reuniões conjuntas; 

k) Análogos terrestres; 

I) Aplicações terrestres e espaciais; 

m) Atividades educaciOnais e de divulgação: e 

n) Outros mecanismos de interesse mútuo acordados em conjunto e por escrito 
pelas Panes. 

4. Todas as atividades empreendidas no âmbito deste Acordo serão conduzidas de 
maneira consistente com as leis e os regulamentos nacionais das Partes. 

5. Esses Programas poderão ser empreendidos na superfície da Terra, no espaço aéreo 
e no espaço exterior. 
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Artigo 4 
Ajustes complementares 

1. As Partes empreenderão atividades conjuntas no âmbito deste Acordo por meio de 
suas respectivas Agências. Ajustes Complementares celebrados pelas Agências estabelecerão as 
funções específicas e compromissos das Agências e incluirão. conforme apropriado, dispositivos 
relativos à natureza e ao escopo das atividades conjuntas e compromissos indi iduais e conjuntos 
das Agências, bem como qualquer dispositivo necessário para a condução de atividades conjuntas. 

2. Esses Ajustes Complementares incorporarão referência a este Acordo e estarão 
regidos por ele. 

Artigo 5 
Disposições financeiras 

I. As Partes serão responsáveis pelo financiamento de suas respectivas atividades no 
âmbito deste Acordo. Obrigações sob este Acordo e quaisquer Ajustes Complementares estarão 
sujeitos à disponibilidade de recursos apropriados e aos procedimentos de financiamento de cada 
Parte. 

2. Cada Parte garantirá que, caso sua Agência encontre dificuldades de financiamento 
que possam afetar as atividades a serem realizadas no âmbito deste Acordo. a Agência notificará e 
consultará a outra Agência tão logo possível. 

3. Este Acordo não prejudicará a capacidade das Partes ou de suas Agências de 
concluir outros Acordos ou Ajustes sobre temas fora ou dentro do escopo deste Acordo, confonne 
mutuamente acordado. 

Artigo 6 
Tributos, taxas e impostos 

I. Em conformidade com as leis e os regulamentos nacionais. cada Parte garantirá 
liberação alfandegária gratuita e isenção de todos os tributos aduaneiros. ta,xa e imposto 
ap licáveis sobre a importação ou a exportação dos bens neces ários à implementação deste 
Acordo. 

2. Nos casos em que quaisquer tributos, taxas ou impostos sejam ainda assim 
cobrados sobre esses bens, tais tributos, taxas ou impostos serão custeados pela Parte do país que 
os cobrou. 

Artigo 7 
Entrada e saída de pessoal 

Com base na reciprocidade. cada Parte envidará todos os esforços razoáveis para 
facilitar, em conformidade com suas leis e regulan1entos, a entrada e a saída, de seu território. de 
pessoal envolvido em atividades conjuntas no âmbito deste Acordo. 
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Artigo 8 
Sobrevoe 

Cada Parte íàcilitará, mediante so licitação da outra Parte, a concessão de 
autorização de sobrevoa de aeronaves e balões, quando necessário, de modo a executar atividade 
no âmbito dos Ajustes Complementares estabelecidos nos termos deste Acordo. Informações 
detalhadas sobre os propósitos do sobrevoa. sobre o tipo de equipamento a ser utilizado e sobre os 
pesquisadores envolvidos constarão. quando apropriado, dos Ajustes Complementares. 

Artigo 9 
Direitos de propriedade intelectual 

1. Nada neste Acordo será interpretado como concessão, expressa ou tácita, à outra 
Parte de direitos ou interesses sobre quaisquer invenções ou trabalhos de urna Parte, de sua 
Agência ou das Entidades Relacionadas à Agência, feitos antes da entrada em vigor deste Acordo 
ou que estejan1 fora de seu escopo. incluindo quaisquer patentes (ou forma similar de proteção em 
qualquer país) correspondentes às referidas invenções ou quaisquer direitos autorais dos referidos 
trabalhos 

2. Quaisquer direitos ou interesses sobre quaisquer invenções ou trabalhos feitos 
somente por uma Parte, sua Agência ou quaisquer Entidades Relacionadas à Agência na execução 
deste Acordo, incluindo patentes (ou fonna similar de proteção em qualquer país) correspondentes 
às referidas invenções ou quaisquer direitos autorais correspondentes aos referidos trabalhos. 
serão de propriedade da referida Parte, de sua Agência, ou de suas Entidades Relacionadas. A 
alocação de direitos ou interesses entre a Parte, sua Agência e as Entidades Relacionadas à 
Agência , referentes à invenção ou ao trabalho, será determinada pelas leis , regulamentos e 
obrigações contratuais nacionais aplicáveis. 

3. ão se prevê que haja invenções conjuntas na execução deste Acordo. No entanto, 
na eventualidade de que alguma invenção seja realizada conjuntamente pelas Partes. suas 
Agências e/ou suas Entidades Relacionadas às Agências, na execução deste Acordo, as Partes 
realizarão. em 30 dias de boa fé consultas, e acordarão sobre: 

a) a alocação de direitos e interesses da referida invenção conjunta, incluindo 
quaisquer patentes (ou forma similar de proteção em qualquer país) 
correspondentes a esta invenção conjunta; 

b) as responsabilidades, nos custos e nas ações a serem empreendidos para 
estabelecer e manter patentes (ou forma similar de proteção em qualquer país) 
para cada invenção conjunta; e 

c) os termos e as condições de quaisquer licenças ou demais direitos a serem 
intercambiados entre as Partes ou cedidos por uma Pane à outra Parte. 

4. Caso as Partes decidam registrar os direitos autorais. para cada trabalho conjunto 
de autoria das Partes. das suas Agências e/ou de suas Entidades Relacionadas às Agências, as 
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( 

Partes realizarão, em boa fé, consultas e acordarão sobre as responsabilidades. os custos e as 
ações a serem tomados para registrar a proteção aos direitos autorais (em qualquer país). 

5. Sujeitos aos dispositivos do Artigo 1 O (Divulgação de Informações Públicas e de 
Resultados) e do Artigo 11 (Transferência de Bens e de Dados Técnicos). cada Parte terá direito 
irrevogável à isenção de ro alties para eu próprios fins sobre quaisquer trabalhos protegidos por 
direitos autorais resultantes das atividades realizadas na execução deste Acordo, de maneira a 
reproduzir, preparar trabalhos derivados distribuir e apresentar publican1ente, bem como autorizar 
outros a o fazerem em seu nome, independentemente de o tTabalho ter sido elaborado somente 
pela Parte, em nome dela ou conjuntamente com a outra Parte. 

Artigo 10 
Divulgação de informações públicas e de resultados 

I . As Partes têm o direito de divulgar informações públicas sobre suas atividades no 
âmbito deste Acordo. As Partes coordenar-se-ão. com antecedência, sobre a divulgação de 
informação pública que tenha relação com as responsabilidades ou com o desempenho da outra 
Parte no âmbito deste Acordo. 

2. 
(a) As Partes disponibilizarão para a comunidade científica em geral os resultados 

finais derivados de atividades conjuntas, por meio de publicações. em 
periódicos apropriados, ou apresentações em conferências científicas, tão Jogo 
possível e de maneira consistente com as boas práticas científicas. 

(b) As Pat1es garantirão que suas Agências incluam dispositivos sobre 
compartilhamento de dados científicos nos Ajustes Complementares. 

( 3. As Partes reconhecem que os dados e as informações a seguir não constituem 
informações públicas e que esses dados e infom1ações não serão incluídos em quaisquer 
publicações ou apresentações por uma Parte, no âmbito deste Artigo, sem a prévia permissão 
escrita da outra Parte: ( l) dados fornecidos pela outra Parte em conformidade com o Artigo 11 
(Transferência de Bens e de Dados Técnicos) deste Acordo que sejam de exportação controlada 
ou protegidos por direitos de propriedade intelectual· ou (2) informações sobre invenção da outra 
Parte antes da apresentação do pedido de patente, ou antes que decisão quanto à não apresentação 
desse pedido tenha sido tomada. 

Artigo 11 
Trm1sferência de bens e de dados técnicos 

1. A Pane ão obrigadas a transferir somente aqueles bens e dados técnicos 
(incluindo softwares) necessários ao cumprimento das respectivas responsabilidades no âmbito 
deste Acordo. em conformidade com os seguintes dispositivos: 
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( 

a) Todas as atividades no âmbito deste Acordo serão realizadas em conformidade 
com as leis, as regras e os regulamentos nacionais das Partes, incluindo leis. 
regras e regulamentos referentes ao controle de exportações e ao controle de 
informação classificada. 

b) A transferência de dados técnicos relativos à interface. integração e segurança 
para fins de cumprimento das responsabilidades das Partes no âmbito deste 
Acordo será feita sem restrição, exceto no caso da alínea ·'a'·. acima. Caso 
infom1ações sobre design, fabricação, processamento de dados e softwares 
associados. que são protegidos por direitos de propriedade intelectual , mas não 
de exportação controlada, forem necessários para fins de interface. integração 
ou segurança, a transferência será feita e os dados e softwares associados serão 
identificados de maneira apropriada. 

c) Todas as transferências de bens e dados técnicos, de exportação controlada ou 
protegidos por direitos de propriedade intelectual, estarão sujeitas aos seguintes 
dispositivos. No caso de uma Parte, sua Agência. ou Entidades Relacionadas à 
Agência julgar necessário transferir bens ou dados técnicos de exportação 
controlada ou protegidos por direitos de propriedade intelectual , cuja proteção 
deva ser mantida, tais bens serão especificamente identificados e tais dados 
técnicos de expmtação controlada ou protegidos por direitos de propriedade 
intelectual serão identificados. A identificação dos bens e dos dados técnicos de 
exportação controlada e protegidos por direitos de propriedade intelectual 
indicarão que os mesmos serão utilizados pela Prute receptora, sua Agência, ou 
as Entidades Relacionadas à Agência, somente para fins de cumprimento das 
responsabilidades da Parte receptora, sua Agência ou Entidades Relacionadas à 
Agência, no âmbito deste Acordo, e indicarão que os bens e os dados 
identificados como de exportação controlada ou protegidos por direitos de 
propriedade intelectual não serão divulgados ou retransmitidos a quaisquer 
outras entidades. sem a prévia permissão escrita da Parte fornecedora. sua 
Agência ou Entidades Relacionadas à Agência. A Parte receptora, sua Agência. 
ou Entidades Relacionadas à Agência cumprirão os termos da notificação e 
proteger da utilização e da divulgação não autorizadas quaisquer dos referidos 
bens e dados técnicos identificados como de exportação controlada ou 
protegidos por direito de propriedade intelectual. As Pcll1es deste Acordo 
garantirão que Entidades Relacionadas às Agências cumpram os dispositivos 
deste Artigo relacionados à utilização. divulgação e retransmissão de bens e de 
dados técnicos identificados como de exportação controlada ou como 
protegidos por direitos de propriedade intelectual. por meio de mecanismos 
contratuais ou medidas equivalentes. 

2 . Todos os bens e dados técnicos identificados como de exportação controlada ou 
protegidos por direitos de propriedade intelectual, intercambiados no âmbito de quaisquer Ajustes 
Complementares. serão utilizados pela Prute receptora, sua Agência, e/ou Entidades Relacionadas 
à Agência exclusivamente para os fms daquele Ajuste Complementar. Após a conclusão das 
atividades, no àrnbito do Ajuste Complementar, a Parte receptora, sua Agência. ou Entidades 
Relacionadas à Agência devolverão ou. por solicitação da Parte fornecedora. sua Agência. ou 
Entidades Relacionadas à Agência descartru·ão todos os bens e dados técnicos identificados como 
de exportação controlada ou protegidos por direitos de propriedade intelectual. fornecidos no 
âmbito do Ajuste Complementar. 
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Artigo 12 
Renúncia recíproca de responsabilidade 

1. No que diz respeito às atividades realizadas no âmbito deste Acordo. as Partes 
concordam que uma abrangente renúncia recíproca de responsabilidade aprofundará a cooperação 
na exploração, na explotação e nos usos do espaço exterior. Essa renúncia recíproca de 
responsabilidade. conforme estabelecida a seguir, será interpretada de maneira ampla para 
alcançar esse objetivo. Tendo em vista que a renúncia de reivindicação é recíproca, as Agências 
poderão definir o escopo da cláusula de renúncia recíproca em um Ajuste Complementar para 
definir as circunstâncias específicas de uma cooperação particular. 

2. 
a) Cada Parte concorda em renunciar reciprocamente à responsabilidade, de 

maneira que cada Parte renuncie a todas as reivindicações contra quaisquer das 
entidades ou pessoas listadas do inciso 2(a)(i) ao inciso 2(a)(iv) abaixo, tendo 
como base danos decorrentes de operações espaciais protegidas. Essa renúncia 
recíproca será aplicada apenas no caso de a pessoa, entidade ou propriedade 
causadora do dano estar envolvida nas operações espaciais protegidas, e a 
pessoa, entidade. ou propriedade ter sofrido dano em razão do seu 
envolvimento em operações espaciais protegidas. A renúncia recíproca será 
aplicada em quaisquer reivindicações por dano, qualquer que seja a base legal 
para essas rei vindicações, contra: 

(i) a outra Parte; 

(ii) a Agência da outra Parte: 

(iii) a Entidade Relacionada à Agência da outra Parte; 

(i v) os empregados de quaisquer das entidades identificadas nos incisos (i), (ii ) 
e (iii) imediatamente acima. 

b) Ademais, cada Pmte garantirá que sua Agência estenda a renúnc ia recíproca de 
responsabilidade, como estabelecido no Artigo 12.2(a), às Entidades 
Relacionadas à Agência, exigindo que estas. por contrato ou por outro 
instrun1ento, concordem em: 

(i) remmciar a todas as reivindicações contra as entidades ou pessoas 
identificadas do Artigo 12.2(a)(i) ao Artigo 12.2(a)(iv); e 

(i i) ex1g1r que suas Entidades Relacionadas renunciem a 
reivindicações contra as entidades ou pessoas identificadas 
12.2( a)(i) ao Artigo 12.2( a)(iv) acima. 

todas as 
do Artigo 

c) A fim de evitar dúvidas, essa renúncia recíproca de responsabilidade será 
aplicável às reivindicações decorrentes da Convenção sobre Responsabilidade 
Internacional por Danos Causados por Objetos Espaciais, celebrada em 29 de 
março de 1972. caso a pessoa, a entidade ou a propriedade causadora do Dano 
esteja envolvida nas Operações Espaciais Protegidas e a pessoa, entidade ou 
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propriedade tenha sofrido dano em razão de seu envolvimento nas Operações 
Espaciais Protegidas. 

d) Não obstante outros dispositivos deste Artigo, esta renúncia recíproca de 
responsabilidade não será aplicável a: 

(i) reivindicações entre a Parte e sua Agência ou Entidade Relacionada à sua 
Agência ou entre as próprias Entidades Relacionadas à Agência; 

(i i) reivindicações feitas por pessoa física, seu espólio, seus herdeiros, ou sub­
rogados (exceto quando um sub-rogado é uma Parte deste Acordo ou é de 
outra maneira obrigado pelos termos dessa renúncia recíproca) em razão 
de lesões corporais, de prejuízos à saúde, ou de morte: 

(iii) reivindicações por dano causado por conduta dolosa; 

(iv) reivindicações de direito de propriedade intelectual: 

(v) reivindicações por Dano resultante da falha de uma Agência da Parte em 
estender a renúncia reciproca de responsabilidade às Entidades 
Relacionadas à Agência, nos tennos do Artigo 12.2(b ); ou 

(vi) reivindicações por ou contra uma Parte, sua Agencia ou Entidade 
Relacionada à Agência, em razão de ou relacionado à falha da outra Parte, 
da sua Agência ou da Entidade Relacionada à Agência em cumprir suas 
obrigações estabelecidas no âmbito deste Acordo ou de qualquer Ajuste 
Complementar a ele relacionado. 

e) Nada neste Artigo será interpretado no sentido de criar base para reivindicação 
ou processo jurídico, que não existiria de outra forma. 

í) No caso de reivindicações de terceira patte pela qual as Partes possam ser 
responsabilizadas, as Partes consultar-se-ào imediatamente para determinar 
partilha apropriada e equitativa da responsabilidade de cada Parte bem como a 
defesa com relação àquelas reivindicações. 

Artigo 13 
Registro de objetos espaciais 

Para Ajustes Complementares que envolvam lançamento, as Partes assegurarão que 
suas Agências decidam sobre qual Agência requisitará ao seu Governo o registro do veículo 
espacial como objeto espacial, em conformidade com a Convenção Relativa ao Registro de 
Objetos Lançados no Espaço Cósmico, aberta para assinatura em 14 de janeiro de 197 5. 
Registros, nos termos deste Artigo, não afetarão direitos ou obrigações de qualquer das Partes, no 
âmbito da Convenção sobre Re.5ponsabilidade internacional por Danos Causados por Ol~jetos 
Espaciais. 
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Artigo 14 
Consultas e solução de controvérsias 

l. As Partes encorajarão suas Agências a manter consultas, quando apropriado, para 
revisar a execução das atividades desenvolvidas nos termos deste Acordo. e a trocar impressões 
sobre potenciais áreas futuras de cooperação. 

2. No caso de surgirem dúvidas com relação à implementação das atividades no 
âmbito deste Acordo, a sua interpretação ou a sua aplicação, as Agências empenhar-se-ão para 
solucionar suas diferenças. 

3. Se uma solução não for alcançada pelas Agências. suas diferenças serão resolvidas 
por meio de consultas entre a Partes. 

Artigo 15 
Relações com outros acordos 

1. Caso haja indícios de que este Acordo esteja em conflito com os direitos e 
obrigações de qualquer das Partes, no âmbito de outro Acordo do qual seja parte, as Partes 
consultar-se-ão com o objetivo de solucionar a controvérsia. 

2. Com a entrada em vigor deste Acordo, nos termos do Artigo 16, o Primeiro Acordo 
de Cooperação será expirado. Qualquer Ajuste Complementar, sujeito aos dispositivos do 
Primeiro Acordo de Cooperação. que não houver expirado ou que não tiver sido denunciado até a 
entrada em vigor deste Acordo continuará a vigorar e estará sujeito aos dispositivos deste Acordo. 
Em caso de conflito entre os termos e condições daqueles Ajustes Complementares e este Acordo. 
os termos e a condições do presente Acordo terão precedência. 

Artigo 16 
Entrada em vigor. duração e emendas 

I. Este Acordo entrará em vigor na data da última Nota da troca de Notas 
diplomáticas pela qual as Partes informam urna à outra da conclusão de seus procedimentos 
internos necessários para a entrada em vigor deste Acordo. Este Acordo permanecerá em vigor 
por vinte (20) anos. a menos que seja prorrogado por consentimento escrito entre as Panes ou 
denunciado nos termos dos dispositivos do Artigo 17 deste Acordo. 

2. Este Acordo poderá ser emendado por meio de troca de Notas diplomáticas entre as 
Partes. Essas emendas entrarão em vigor de acordo com o procedimento de entrada em vigor 
especificado no parágrafo 1 deste Altigo 

Artigo 17 
Denúncia 

1. Cada Parte poderá denunciar este Acordo mediante notificação escrita à outra 
Parte. com pelo menos seis meses de antecedência. 
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2. 1\ denúncia ou a expiração deste Acordo nao deve afetar Ajustes Complementares 
que se encontrem em vigor quando da denúncia ou término deste Acordo. 

3. Não obstante a denúncia ou a expiração deste Acordo, seus dispositivos 
continuarão sendo aplicados à cooperação no âmbito de qualquer Ajuste Complementar em vigor 
no momento da denúncia ou do término deste Acordo, enquanto tal Ajuste Complementar estiver 
em vigor. 

4. Não obstante a denúncia ou a expiração deste Acordo ou quaisquer Ajustes 
Complementares celebrados ao seu amparo, as obrigações das Pru1es estabelecidas pelos Artigos 
9, 11 e 12 deste Acordo. sobre Direitos de Propriedade Intelectual , Transferência de Bens e de 
Dados Técnicos. e Renúncia Recíproca de Responsabilidade continuarão sendo aplicadas. 

Em testemunho de que. os signatários. devidamente autorizados, pelos seus 
respectivos Governos, firmaram este Acordo. 

Feito em Brasília. em dois exemplares, em 11 de mru·ço de 2011, nos idiomas 
português e inglês. sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

PELO GOVERNO DA 
REPÚBLICA FEDERA TTVA DO BRASIL 

PELO GOVERNO DOS 
ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 166, DE 2017
(nº 5.050/2009, na Câmara dos Deputados)

Altera as Leis n°s 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e

9.472, de 16 de julho de 1997, para tornar obrigatória a divulgação de tabela com a

evolução do valor da tarifa e do preço praticados pelas concessionárias e prestadoras de

serviços públicos.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de lei da Câmara-

Legislação citada-

Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=647109&filename=PL-5050-2009

-

Página da matéria

Página 1 de 4 Parte integrante do Avulso do PLC nº 166 de 2017.
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Altera as Leis n°s 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, e 9.472, de 16 de 
julho de 1997, para tornar 
obrigatória a divulgação de tabela 
com a evolução do valor da tarifa e 
do preço praticados pelas 
concessionárias e prestadoras de 
serviços públicos. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1° O art. 9° da Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro 

de 1995, passa a vigorar acrescido do seguinte § 5º: 

“Art. 9º ................................ 

.................................................... 

§ 5° A concessionária deverá divulgar em 

seu sítio eletrônico, de forma clara e de fácil 

compreensão pelos usuários, tabela com o valor das 

tarifas praticadas e a evolução das revisões ou 

reajustes realizados nos últimos cinco anos.”(NR)  

Art. 2° O art. 15 da Lei n° 9.427, de 26 de dezembro 

de 1996, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3°: 

“Art. 15. ............................... 

...................................................  

§ 3° A concessionária deverá divulgar em 

seu sítio eletrônico, de forma clara e de fácil 

compreensão pelo consumidor final, tabela com o 

valor das tarifas praticadas e a evolução das 

revisões ou reajustes realizados nos últimos cinco 

anos.”(NR)  

Art. 3° O art. 3° da Lei n° 9.472, de 16 de julho de 

1997, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:  
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“Art. 3º ................................ 

Parágrafo único. Para o cumprimento do 

disposto no inciso IV do caput deste artigo, a 

prestadora de serviço deverá divulgar em seu sítio 

eletrônico, de forma clara e de fácil compreensão 

pelos usuários, tabela com o valor das tarifas e 

preços praticados e a evolução dos reajustes 

realizados nos últimos cinco anos.”(NR) 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.  

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    de novembro de 2017. 

 
 
 
 

RODRIGO MAIA 
Presidente 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei nº 8.987, de 13 de Fevereiro de 1995 - Lei das Concessões de Serviços Públicos; Lei

de Concessões; Lei Geral das Concessões - 8987/95 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1995;8987

artigo 9º 

Lei nº 9.427, de 26 de Dezembro de 1996 - Lei da ANEEL  - 9427/96 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1996;9427

artigo 15 

Lei nº 9.472, de 16 de Julho de 1997 - Lei Geral de Telecomunicações - 9472/97 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1997;9472

artigo 3º 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 167, DE 2017
(nº 6.810/2010, na Câmara dos Deputados)

Inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano

Nacional de Viação, o trecho rodoviário que menciona.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de lei da Câmara-

Legislação citada-

Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=733652&filename=PL-6810-2010

-

Página da matéria
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Inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973, que dispõe 
sobre o Plano Nacional de Viação, o 
trecho rodoviário que menciona. 
 
 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º O item 2.2.2 - Relação Descritiva das 

Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, constante do Anexo do 

Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei nº 5.917, de 10 de 

setembro de 1973, passa a vigorar acrescido do trecho 

rodoviário de ligação entre a BR-222, no Município de Vargem 

Grande, Estado do Maranhão, e a BR-316, no Município de 

Peritoró, Estado do Maranhão. 

Art. 2º O traçado definitivo, a designação oficial 

e as demais características do trecho de que trata o art. 1º 

desta Lei serão determinados pelo órgão competente. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    de novembro de 2017. 

 
 
 
 

RODRIGO MAIA 
Presidente 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei nº 5.917, de 10 de Setembro de 1973 - Lei do PNV  - 5917/73 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1973;5917
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 168, DE 2017
(nº 585/2011, na Câmara dos Deputados)

Proíbe o envio de mensagens e o completamento de chamadas telefônicas de cunho

publicitário pelas prestadoras de serviço de telefonia sem autorização expressa dos

clientes, disciplina o conteúdo das mensagens; e dá outras providências.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de lei da Câmara-

Legislação citada-

Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=844349&filename=PL-585-2011

-

Página da matéria
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Proíbe o envio de mensagens e o 
completamento de chamadas telefônicas 
de cunho publicitário pelas 
prestadoras de serviço de telefonia 
sem autorização expressa dos 
clientes, disciplina o conteúdo das 
mensagens; e dá outras providências. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Ficam proibidos o envio de mensagens e o 

completamento de chamadas telefônicas de cunho publicitário no 

âmbito dos serviços de telefonia em regime público ou privado, 

por qualquer meio, tecnologia ou procedimento aplicável ao 

caso, sem prévia e expressa autorização pelo consumidor.  

§ 1º A autorização referida no caput deste artigo 

será registrada por escrito, no ato da contratação da adesão 

ao serviço de telefonia, ou por gravação em serviço telefônico 

de atendimento ao consumidor da prestadora de serviço de 

telefonia, devendo ser associada ao código de acesso do 

consumidor.  

§ 2º O campo específico para a indicação da 

autorização de que trata o § 1º deste artigo deverá ser 

claramente destacado, sendo obrigatória, no contrato, a 

especificação dos termos, da extensão, da frequência e dos 

períodos em que se realizará o envio de mensagens 

publicitárias.  

§ 3º Fica assegurado o direito de modificação da 

opção, a qualquer tempo, por manifestação formal e expressa do 

consumidor.  

§ 4º As mensagens e as chamadas telefônicas referidas 

no caput deste artigo somente poderão ser enviadas ou 
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completadas observados os dias e os horários previstos no § 2º 

do art. 4º desta Lei.  

Art. 2º Em relação aos contratos vigentes na data da 

publicação desta Lei, independentemente de preverem o envio de 

mensagens ou o completamento de chamadas de cunho publicitário, 

a prestadora do serviço de telefonia somente poderá continuar 

a enviar ou permitir o envio de mensagens ou chamadas 

telefônicas de cunho publicitário feitas por seus parceiros, 

contratante ou contratados, controladas ou controladoras, com 

a prévia obtenção da expressa autorização do consumidor.  

Art. 3º As prestadoras de serviço de telefonia 

informarão os códigos de acesso autorizados a receber mensagens 

e chamadas telefônicas de cunho publicitário, por código de 

área e por Estado da Federação, ao órgão competente do Poder 

Executivo, para fins de formação de cadastro único.  

Art. 4º É proibida a realização de ligações para 

terminais de consumidores de serviços de telefonia em regime 

público, para fins de publicidade, promoção, oferta ou venda 

de produtos e serviços, pela própria prestadora do serviço ou 

por empresa que execute atividade de atendimento ativo por 

telecomunicação, sem prévia e expressa autorização pelo 

consumidor.  

§ 1º É assegurado o direito de modificação da opção, 

a qualquer tempo, por manifestação formal e expressa do 

consumidor.  

§ 2º Observada a proibição prevista no caput deste 

artigo, o contato telefônico destinado à coleta de dados para 

fins de pesquisas de qualquer espécie ou com o propósito de 

exercer publicidade, promoção, oferta ou venda de produtos e 
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serviços somente poderá ser realizado no horário compreendido 

entre as oito horas e as dezoito horas dos dias úteis, vedada 

essa prática no período compreendido entre as doze e as 

quatorze horas.  

Art. 5º É expressamente proibido, mesmo para os 

códigos de acesso autorizados a receber mensagens ou ligações 

a que se refere o caput do art. 4º desta Lei, o envio de 

quaisquer mensagens ou o completamento de chamadas de cunho 

publicitário ou de oferta de produtos derivados do tabaco, de 

bebidas alcoólicas, de jogos de azar, de sorteios e de 

atividades ou serviços terapêuticos em humanos ou em animais. 

Art. 6º As prestadoras de serviço de telefonia ficam 

obrigadas a enviar, gratuitamente, aos respectivos 

consumidores mensagens de utilidade pública de interesse dos 

poderes Públicos.  

Art. 7º O descumprimento do disposto nesta Lei 

sujeita o infrator às sanções previstas no art. 56 da Lei nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    de novembro de 2017. 

 
 
 
 

RODRIGO MAIA 
Presidente 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei nº 8.078, de 11 de Setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor  - 8078/90 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1990;8078

artigo 56 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 169, DE 2017
(nº 5.089/2013, na Câmara dos Deputados)

Altera o art. 47 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional

de Resíduos Sólidos, para prever a proibição de outra forma de destinação ou disposição

final de resíduos sólidos ou rejeitos.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de lei da Câmara-

Legislação citada-

Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1062512&filename=PL-5089-2013

-

Página da matéria
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Altera o art. 47 da Lei nº 12.305, de 
2 de agosto de 2010, que institui a 
Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, para prever a proibição de 
outra forma de destinação ou 
disposição final de resíduos sólidos 
ou rejeitos. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Esta Lei altera o art. 47 da Lei nº 12.305, 

de 2 de agosto de 2010, para prever a proibição de outra forma 

de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou 

rejeitos.  

Art. 2º O art. 47 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto 

de 2010, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III-A: 

“Art. 47. ............................... 

....................................................  

III-A – lançamento em rodovias, ruas, 

praças, parques, outras áreas protegidas e demais 

logradouros públicos;  

..............................................”(NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    de novembro de 2017. 

 
 
 
 

RODRIGO MAIA 
Presidente 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei nº 12.305, de 2 de Agosto de 2010 - Lei de resíduos sólidos - 12305/10 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2010;12305

artigo 47 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 170, DE 2017
(nº 5.678/2016, na Câmara dos Deputados)

Altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), para criar o

Cadastro Nacional da Pessoa Idosa.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de lei da Câmara-

Legislação citada-

Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1471858&filename=PL-5678-2016
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Altera a Lei nº 10.741, de 1º de 
outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), 
para criar o Cadastro Nacional da 
Pessoa Idosa. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Esta Lei cria o Cadastro Nacional da Pessoa 

Idosa. 

Art. 2º A Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 

(Estatuto do Idoso), passa a vigorar acrescida do seguinte 

art. 48-A: 

“Art. 48-A. Fica criado o Cadastro 

Nacional de Inclusão da Pessoa Idosa, registro 

público eletrônico com a finalidade de coletar, 

processar, sistematizar e disseminar informações 

georreferenciadas que permitam a identificação e a 

caracterização socioeconômica da pessoa idosa, bem 

como das barreiras que impedem a realização de seus 

direitos. 

§ 1º O Cadastro será administrado pelo 

Poder Executivo federal e constituído por base de 

dados, instrumentos, procedimentos e sistemas 

eletrônicos, resguardado o direito à privacidade da 

pessoa idosa. 

§ 2º Os dados constituintes do Cadastro 

serão obtidos pela integração dos sistemas de 

informação e da base de dados de todas as políticas 

públicas relacionadas aos direitos da pessoa idosa, 

bem como por informações coletadas, inclusive em 
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censos nacionais e nas demais pesquisas realizadas 

no País, de acordo com os parâmetros estabelecidos 

pela Convenção Interamericana sobre a Proteção dos 

Direitos Humanos da Pessoa Idosa. 

§ 3º Para coleta, transmissão e 

sistematização de dados, é facultada a celebração de 

convênios, acordos, termos de parceria ou contratos 

com instituições públicas e privadas, observados os 

requisitos e procedimentos previstos em legislação 

específica. 

§ 4º Os dados do Cadastro somente poderão 

ser utilizados para as seguintes finalidades: 

I - formulação, gestão, monitoramento e 

avaliação das políticas públicas para a pessoa idosa 

e para a identificação das barreiras que impedem a 

realização de seus direitos; 

II - realização de estudos e pesquisas. 

§ 5º As informações a que se refere este 

artigo devem ser disseminadas em formatos 

acessíveis. 

§ 6º O Cadastro previsto no caput deste 

artigo também conterá dados sobre as instituições de 

longa permanência para idosos em funcionamento no 

País.”   
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento 

e oitenta dias de sua publicação oficial. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de           de 2017. 

 

 

 

RODRIGO MAIA 
Presidente 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei nº 10.741, de 1º de Outubro de 2003 - Estatuto do Idoso; Lei do Idoso - 10741/03 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2003;10741
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 171, DE 2017
(nº 5.826/2016, na Câmara dos Deputados)

Altera o art. 12 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de

medidas de conscientização, de prevenção e de combate a todos os tipos de violência e

a promoção da cultura de paz entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
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Projeto original
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Altera o art. 12 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, para incluir 
a promoção de medidas de 
conscientização, de prevenção e de 
combate a todos os tipos de violência 
e a promoção da cultura de paz entre 
as incumbências dos estabelecimentos 
de ensino. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º O caput do art. 12 da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, passa a vigorar acrescido dos seguintes 

incisos IX e X: 

“Art. 12. ............................... 

................................................... 

IX – promover medidas de conscientização, 

de prevenção e de combate a todos os tipos de 

violência, especialmente a intimidação sistemática 

(bullying), no âmbito das escolas; 

X – estabelecer ações destinadas a 

promover a cultura de paz nas escolas.”(NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de           de 2017. 

 

 

 

RODRIGO MAIA 
Presidente 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei nº 9.394, de 20 de Dezembro de 1996 - LDB (1996); Lei Darcy Ribeiro; Lei de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) - 9394/96 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1996;9394

artigo 12 

artigo 12 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 172, DE 2017
(nº 7.405/2017, na Câmara dos Deputados)

Altera a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, para estabelecer que o número da

Carteira de Identidade seja o mesmo em todo o território nacional.

AUTORIA: Câmara dos Deputados
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Altera a Lei nº 7.116, de 29 de agosto 
de 1983, para estabelecer que o 
número da Carteira de Identidade seja 
o mesmo em todo o território 
nacional. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Esta Lei estabelece que o número da Carteira 

de Identidade seja o mesmo em todo o território nacional.  

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 7.116, de 29 de agosto 

de 1983, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

“Art. 1º ................................ 

Parágrafo único. O número da Carteira de 

Identidade será o mesmo em todo o território 

nacional.”(NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de           de 2017. 

 

 

 

RODRIGO MAIA 
Presidente 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei nº 7.116, de 29 de Agosto de 1983 - Lei da Carteira de Identidade  - 7116/83 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1983;7116

artigo 1º 
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SENADO FEDERAL
 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 173, DE 2017

(nº 5.428/2009, na Câmara dos Deputados)

Institui o Dia Nacional da Cachaça.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
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Institui o Dia Nacional da Cachaça. 
 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Fica instituído o Dia Nacional da Cachaça, 

a ser comemorado, anualmente, no dia 13 de setembro. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    de dezembro de 2017. 

 

 

 

 

RODRIGO MAIA 
Presidente 
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SENADO FEDERAL
 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 174, DE 2017

(nº 2.166/2011, na Câmara dos Deputados)

Dispõe sobre o fornecimento de programas de computador e jogos eletrônicos.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
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Dispõe sobre o fornecimento de 
programas de computador e jogos 
eletrônicos. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o fornecimento de 

programas de computador e jogos eletrônicos. 

Art. 2º O fabricante de programas de computador e 

jogos eletrônicos deverá disponibilizar ao consumidor um canal 

de atendimento para que este, em caso de corrupção da mídia na 

qual o programa ou jogo esteja armazenado, possa ter acesso ao 

seu conteúdo, mediante recebimento de código que permita baixar 

o conteúdo eletronicamente direto do sítio ou lhe permita 

solicitar o envio da mídia na sua forma física, no prazo máximo 

de dez dias. 

§ 1º A garantia de substituição da mídia pelo 

fabricante deverá ser assegurada pelo prazo de um ano, a partir 

da sua aquisição. 

§ 2º O descumprimento do estabelecido no caput deste 

artigo sujeita os fornecedores, solidariamente, ao pagamento 

de multa de dez vezes o valor de venda do produto, a ser 

revertida ao consumidor. 
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor após decorridos cento 

e oitenta dias de sua publicação oficial. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    de dezembro de 2017. 

 

 

 

 

RODRIGO MAIA 
Presidente 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 175, DE 2017
(nº 2.524/2011, na Câmara dos Deputados)

Regulamenta a profissão de leiloeiro público oficial.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
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Projeto original
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Regulamenta a profissão de leiloeiro 
público oficial. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei disciplina o exercício da atividade 

de leiloeiro público oficial e dispõe sobre suas atribuições 

e requisitos. 

Art. 2º É livre o exercício da atividade profissional 

de leiloeiro público, desde que atendidas as qualificações e 

as exigências estabelecidas nesta Lei, mediante aprovação em 

concurso público promovido pela junta comercial, que fixará o 

número de vagas em cada unidade da Federação e promoverá a 

matrícula do leiloeiro aprovado. 

§ 1º O leiloeiro exercerá sua profissão 

exclusivamente na unidade da Federação da circunscrição da 

junta comercial que o matriculou. 

§ 2º Nos leilões judiciais, nos de alienação 

fiduciária previstos na Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 

1997, e nos da Administração Pública direta ou indireta, os 

bens serão leiloados por leiloeiro matriculado na unidade da 

Federação onde se encontram localizados, no caso de bens 

imóveis, ou armazenados, no caso de bens móveis. 

§ 3º Não será permitida a matrícula em mais de uma 

unidade da Federação. 

§ 4º Aos leiloeiros matriculados até a data do início 

da vigência desta Lei serão assegurados os direitos adquiridos. 

Art. 3º São requisitos para o exercício da profissão 

de leiloeiro público oficial: 
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I – ser cidadão brasileiro e encontrar-se no pleno 

exercício dos seus direitos civis e políticos; 

II – ser maior de vinte e cinco anos; 

III – estar reabilitado, se falido ou condenado por 

crime falimentar, desde que a falência não tenha sido 

qualificada como dolosa ou fraudulenta; 

IV – não estar condenado por crime cuja pena vede o 

exercício da atividade mercantil; 

V – não exercer o comércio, direta ou indiretamente, 

no seu nome ou em nome de terceiro; 

VI – não ter sido destituído da profissão de 

leiloeiro; 

VII – ser domiciliado, há mais de cinco anos, na 

unidade da Federação onde pretenda exercer a profissão, o que 

deve ser comprovado por meio de endereço eleitoral ou fiscal 

(CPF); 

VIII – não ser matriculado em outra unidade da 

Federação; 

IX – ter idoneidade comprovada com apresentação de 

certidões negativas ou com efeito de negativa da Justiça 

Federal e das varas criminais da justiça local em que o 

candidato tiver o seu domicílio. 

Art. 4º O leiloeiro, inclusive o já matriculado, é 

obrigado, após habilitação perante a junta comercial e mediante 

despacho desta, a prestar fiança exclusivamente em dinheiro. 

§ 1º O valor da fiança será estipulado pela junta 

comercial do respectivo Estado. 

§ 2º A garantia de que trata este artigo deverá ser 

depositada em banco oficial, em conta-poupança à disposição da 
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junta comercial, mediante averbação que a conserve 

intransferível até que possa ser levantada legalmente. 

§ 3º O levantamento da importância depositada em 

conta-poupança será efetuado sempre mediante requisição da 

junta comercial na qual o leiloeiro estiver matriculado. 

Art. 5º A fiança responde pelas dívidas ou 

responsabilidades do leiloeiro, originadas por multas, 

infrações de disposições fiscais, impostos federais e 

estaduais relativos à profissão, saldos e produtos de leilões 

ou sinais que ele tenha recebido e pelas vendas efetuadas de 

bens de qualquer natureza, e subsistirá por até noventa dias 

após haver deixado o exercício da profissão, por exoneração 

voluntária, destituição, invalidez ou falecimento. 

§ 1º Somente depois de satisfeitas todas as dívidas 

e responsabilidades de que trata este artigo, por dedução do 

valor da fiança, será entregue a quem de direito o saldo 

porventura restante. 

§ 2º O leiloeiro só poderá entrar no exercício da 

profissão depois de comprovada a fiança e após a assinatura de 

compromisso perante a junta comercial. 

Art. 6º O leiloeiro exercerá pessoalmente suas 

funções, e não poderá delegá-las senão por moléstia, 

impedimento ocasional ou férias, casos em que indicará seu 

preposto. 

§ 1º O afastamento do leiloeiro do exercício da 

profissão será sempre justificado à junta comercial na qual 

está matriculado. 
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§ 2º Quando o leiloeiro precisar ausentar-se do 

exercício do cargo, requererá licença à junta comercial e 

indicará o preposto que irá substituí-lo. 

§ 3º O preposto indicado deverá atender aos 

requisitos impostos no art. 3º desta Lei. 

§ 4º Quando o leiloeiro não tiver preposto 

habilitado, poderá ser substituído por outro leiloeiro de sua 

escolha. 

Art. 7º O substituto do leiloeiro será considerado 

mandatário legal do preponente para efeito de substituí-lo e 

de praticar, sob a responsabilidade daquele, os atos que lhe 

forem inerentes. 

Art. 8º A dispensa do preposto dar-se-á mediante 

simples comunicação do leiloeiro à junta comercial, 

acompanhada da indicação do respectivo substituto, se for o 

caso, ou a pedido do preposto. 

Art. 9º Compete ao leiloeiro público, pessoal e 

privativamente, a venda em hasta pública ou em pregão, 

inclusive por meio da rede mundial de computadores, de tudo o 

que, por autorização dos respectivos donos ou por autorização 

judicial, lhe for cometido, tais como bens móveis, imóveis, 

utensílios, bens pertencentes às massas falidas, liquidações, 

execuções judiciais e extrajudiciais, extinções de condomínio, 

alienações fiduciárias, penhores de qualquer natureza, 

inclusive de joias, e outros previstos em lei, com fé de 

oficiais públicos. 

Art. 10. Nos leilões de bens de particulares, será 

devida ao leiloeiro, pelo comitente, remuneração pelo seu 

trabalho, que será regulada por convenção escrita entre as 
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partes, além da indenização da importância despendida no 

desempenho de suas funções e da comissão paga pelo arrematante. 

§ 1º Se não houver estipulação prévia por convenção 

escrita, a remuneração paga pelo comitente será de 5% (cinco 

por cento) sobre bens móveis, mercadorias, joias e outros bens, 

e de 3% (três por cento) sobre bens imóveis de qualquer 

natureza. 

§ 2º O leiloeiro deverá observar o limite máximo das 

despesas autorizadas por escrito pelo comitente, relativas a 

publicações, carretos e outras que se tornarem indispensáveis, 

sendo-lhe vedado reclamar indenização de quantia maior 

porventura despendida sob esse título. 

§ 3º Os leiloeiros não poderão vender a crédito ou 

a prazo os bens a eles confiados, sem autorização por escrito 

dos comitentes. 

Art. 11. Caberá aos órgãos da Administração Pública 

direta ou indireta a contratação de leiloeiro para a venda de 

bens móveis ou imóveis. 

§ 1º A forma de contratação do leiloeiro, por meio 

de procedimento licitatório ou por outro critério, caberá aos 

entes interessados, e todos os leiloeiros que atenderem às 

exigências edilícias serão credenciados e estarão aptos a 

prestarem os serviços. 

§ 2º Se houver mais de um leiloeiro credenciado, 

será realizado sorteio para definição da ordem de classificação 

em virtude da utilização dos serviços contratados. 

§ 3º É defesa qualquer licitação para contratação 

dos serviços de leiloeiro público que tenha como critério a 

redução da comissão estabelecida em lei. 
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§ 4º Nas vendas referidas no caput deste artigo, 

será devida pelos órgãos da Administração Pública direta ou 

indireta apenas a indenização das despesas com anúncios, 

propaganda dos leilões, remoção e armazenagem dos bens, e não 

será devida remuneração ou taxa de comissão, a ser paga 

exclusivamente pelo arrematante. 

Art. 12. A indicação do leiloeiro será de livre 

escolha dos exequentes, dos autores nas extinções de 

condomínio, dos administradores judiciais, dos liquidatários 

ou comitentes, respectivamente nas vendas judiciais, nas 

execuções de bens de massas falidas, nas recuperações judiciais 

e de propriedades particulares. 

§ 1º A rejeição ou o impedimento do leiloeiro nos 

leilões judiciais sempre serão justificados. 

§ 2º O leilão judicial eletrônico, em segunda data, 

deverá ocorrer de forma simultânea ao leilão presencial, na 

sede do leiloeiro ou no endereço por ele indicado. 

Art. 13. A prestação de contas do leiloeiro obedecerá 

às disposições legais vigentes e será apresentada em até cinco 

dias úteis depois da realização dos respectivos leilões. 

Parágrafo único. As despesas autorizadas por 

contrato ou por lei e comprovadamente realizadas pelo leiloeiro 

no desempenho da função poderão ser deduzidas do produto da 

arrematação. 

Art. 14. Nos leilões particulares, judiciais, 

extrajudiciais e de órgãos da Administração Pública direta ou 

indireta, o comprador pagará obrigatoriamente ao leiloeiro a 

comissão de, no mínimo, 5% (cinco por cento) sobre as 
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arrematações de bens imóveis e de 10% (dez por cento) sobre as 

de bens móveis. 

Parágrafo único. Nos leilões judiciais, quando o 

leiloeiro já tiver dado início aos atos preparatórios ao leilão 

e sobrevier a extinção do feito pelo pagamento ou por transação 

entre as partes, ser-lhe-á devida uma remuneração de 2% (dois 

por cento) sobre o valor da avaliação do bem a título de 

ressarcimento pelos trabalhos e despesas realizados, que será 

acrescida nos cálculos do processo. 

Art. 15. Se houver a interposição de recurso, o 

leilão judicial só será considerado finalizado, para efeito 

contábil, após o seu julgamento com trânsito em julgado. 

Art. 16. Não será expedida a carta de arrematação, 

de adjudicação ou de alienação particular sem que seja 

comprovado o pagamento da comissão do leiloeiro. 

Art. 17. Será devida a remuneração pelo transporte 

e pela armazenagem de todos os bens que forem recolhidos ao 

depósito do leiloeiro, por ordem judicial ou por convenção 

entre comitente e leiloeiro. 

§ 1º O valor da diária de armazenagem será regulado 

por convenção escrita entre comitente e leiloeiro, e o valor 

da despesa com remoção e transporte será determinado de acordo 

com os comprovantes de pagamento. 

§ 2º Se não houver estipulação prévia por convenção 

escrita, a taxa da diária será estipulada em 0,1% (um décimo 

por cento) do valor da avaliação do bem. 

§ 3º O valor das despesas com remoção será 

determinado de acordo com o tipo de bem e a distância 

percorrida. 
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§ 4º O leiloeiro poderá deduzir do produto da 

arrematação as despesas com o transporte e a armazenagem de 

bens, mediante prestação de contas. 

§ 5º Não serão entregues ou devolvidos os bens 

armazenados no depósito do leiloeiro sem a comprovação do 

pagamento das despesas com transporte, remoção e armazenagem 

dos bens. 

§ 6º No caso em que a despesa com a remoção e 

armazenagem do bem recolhido para o depósito do leiloeiro 

superar o valor da avaliação, o bem será entregue ao leiloeiro 

em dação em pagamento para ressarcimento das despesas por ele 

realizadas, se, após notificação do leiloeiro ao proprietário 

do bem para efetuar o devido pagamento no prazo de até dez 

dias, este não o fizer. 

Art. 18. O contrato entre o leiloeiro e o comitente 

que autorizar a intervenção do leiloeiro ou efetuar a sua 

nomeação para realizar leilões é de mandato ou comissão e dá 

a ele o direito de cobrar judicialmente sua comissão e as 

quantias que tiver desembolsado com anúncios, transporte e 

armazenagem de bens. 

§ 1º A ação para cobrança judicial da comissão e das 

despesas efetuadas pelo leiloeiro será instruída com os 

documentos comprobatórios dos pagamentos que houver efetuado. 

§ 2º Nos leilões judiciais, a cobrança da comissão 

e das despesas dar-se-á nos próprios autos da ação em que o 

leiloeiro tenha atuado. 

§ 3º O leiloeiro poderá reter em seu poder objeto ou 

valor de propriedade do devedor até que seja reembolsado. 
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§ 4º As despesas e a comissão do leiloeiro têm 

natureza alimentar. 

Art. 19. As infrações disciplinares cometidas pelo 

leiloeiro, previstas em lei e em instrução normativa do Poder 

Executivo, serão punidas com advertência, multa, suspensão ou 

destituição e serão aplicadas pela junta comercial onde o 

leiloeiro for inscrito. 

Parágrafo único. Da decisão proferida pela junta 

comercial caberá recurso ao Ministro de Estado responsável 

pelos assuntos de comércio.  

Art. 20. Somente para fins beneficentes, quando não 

houver remuneração de qualquer espécie, será permitido o pregão 

por leiloeiro não habilitado nos termos desta Lei. 

Art. 21. São nulos as fianças, os endossos e os avais 

dados pelo leiloeiro. 

Art. 22. São livros obrigatórios do leiloeiro: 

I – diário de leilões; 

II – diário de entrada (de bens móveis removidos e 

armazenados no depósito do leiloeiro); 

III – diário de saída; 

IV – livro-talão, para extração das faturas 

destinadas aos arrematantes dos bens. 

§ 1º Os leilões judiciais serão lançados no diário 

de leilões após a homologação e o trânsito em julgado de 

eventual recurso. 

§ 2º No leilão judicial, o documento referido no 

inciso IV do caput deste artigo será substituído pelo auto de 

arrematação. 
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Art. 23. Todos os livros do leiloeiro poderão ser 

escriturados ou eletrônicos. 

Art. 24. A junta comercial, sempre que julgar 

conveniente, determinará o exame nos livros dos leiloeiros 

para verificar a regularidade das escriturações, de forma a 

determinar as correções necessárias e a aplicar as penalidades 

cabíveis. 

Parágrafo único. Anualmente o leiloeiro deverá 

atualizar o seu cadastro, em data estipulada pela junta 

comercial, e apresentar as certidões negativas ou positivas 

com efeito de negativa, para fins de expedição de certidão de 

pleno exercício da profissão, que terá validade de um ano. 

Art. 25. É permitido ao leiloeiro constituir pessoa 

jurídica unipessoal, observadas as seguintes condições: 

I – o objeto social deve ser exclusivamente o 

exercício da atividade da leiloaria; 

II – o nome empresarial deve fazer referência à 

pessoa do leiloeiro; 

III – a sede deve localizar-se na mesma unidade da 

Federação em que o leiloeiro estiver matriculado. 

§ 1º Poderá o leiloeiro participar de associações, 

desde que não tenham fins lucrativos. 

§ 2º Poderá o leiloeiro possuir ações de sociedade 

anônima, desde que ele não participe da sua administração. 

§ 3º É permitido ao leiloeiro compartilhar o espaço 

físico de armazenagem e de realização de leilões presenciais 

com outros leiloeiros. 

Art. 26. O leiloeiro não poderá, no exercício do 

ofício, utilizar-se de nome fantasia e fazer uso de marcas, 
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logotipos e demais símbolos distintivos próprios de atividade 

empresarial. 

Parágrafo único. Não viola a regra descrita no caput 

deste artigo o leiloeiro público que tiver o registro de marca 

de serviço e de logotipo no Instituto Nacional de Propriedade 

Industrial (INPI) requerido como pessoa física. 

Art. 27. O nome de domínio utilizado pelo leiloeiro 

para leilão eletrônico na rede mundial de computadores será 

registrado somente sob sua titularidade direta e deve conter 

expressão que faça referência à sua pessoa. 

§ 1º É defeso o redirecionamento do leilão eletrônico 

para domínio diverso daquele do leiloeiro designado ou do 

responsável pelo leilão. 

§ 2º O não cumprimento do disposto neste artigo 

ensejará a nulidade dos leilões realizados e a aplicação da 

penalidade prevista no art. 29 desta Lei. 

Art. 28. As certidões, diligências e prestações de 

contas expedidas pelos leiloeiros, quando estes se revestirem 

das formalidades legais relativamente à venda de mercadorias 

ou de outros procedimentos necessários à execução de seu 

trabalho, têm fé pública. 

Art. 29. É proibido ao leiloeiro:  

I – sob pena de destituição: 

a) exercer o comércio, direta ou indiretamente, no 

seu nome ou em nome de terceiro; 

b) apropriar-se indevidamente dos valores da 

arrematação; 

c) descumprir o disposto no § 1º do art. 27 desta 

Lei; 
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II - sob pena de multa, adquirir para si ou para 

pessoas de sua família em primeiro grau coisa cuja venda lhe 

tenha sido incumbida; 

III - sob pena de suspensão: 

a) peticionar nos processos judiciais com objetivos 

publicitários e de oferta de seus serviços;  

b) não cumprir o disposto no parágrafo único do art. 24 

desta Lei; 

IV - sob pena de nulidade de todos os seus atos, 

delegar a terceiros não habilitados os pregões. 

§ 1º Os valores das multas serão estabelecidos pela 

junta comercial de cada unidade da Federação. 

§ 2º A reincidência, nos casos sujeitos a pena de 

suspensão e nulidade, poderá ser convertida em destituição, a 

critério da junta comercial. 

Art. 30. Nenhum leilão poderá ser realizado sem que 

haja publicação do edital do leilão no site do leiloeiro com, 

no mínimo, cinco dias de antecedência, que deverá conter as 

informações pormenorizadas, o endereço eletrônico no qual será 

realizado o leilão e o endereço físico, no caso de leilão 

presencial ou simultâneo. 

§ 1º Os editais deverão conter informações claras 

nas descrições dos respectivos bens e, quando se tratar de bem 

imóvel, deverá ser informado o número de matrícula do cartório 

de registro de imóveis, sob pena de nulidade e de 

responsabilidade do leiloeiro, exceto se o imóvel não possuir 

matrícula. 
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§ 2º Na hipótese de publicação de anúncio ou edital 

do leilão em jornal, o custeio não será de responsabilidade do 

leiloeiro e será acrescido nas despesas ou custas do leilão. 

Art. 31. Os atuais leiloeiros darão cumprimento às 

disposições desta Lei no prazo de sessenta dias, sob pena de 

suspensão, e incorrerão na pena de destituição se não o fizerem 

em até trinta dias após o término do referido prazo. 

Art. 32. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    de dezembro de 2017. 

 

 

 

 

RODRIGO MAIA 
Presidente 

Página 14 de 15 Parte integrante do Avulso do PLC nº 175 de 2017.

19 Dezembro 2017 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 93

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2DA0DBEF0020552B. 

00100.000403/2018-68



-

LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei nº 9.514, de 20 de Novembro de 1997 - Lei do Sistema de Financiamento

Imobiliário  - 9514/97 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1997;9514

Página 15 de 15 Parte integrante do Avulso do PLC nº 175 de 2017.

94 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 19 Dezembro 2017

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2DA0DBEF0020552B. 

00100.000403/2018-68



SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 176, DE 2017
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Altera a Lei nº 6.088, de 16 de julho 
de 1974, que “dispõe sobre a criação 
da Companhia de Desenvolvimento do 
Vale do São Francisco – CODEVASF – e 
dá outras providências”. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º O caput do art. 2º da Lei nº 6.088, de 16 de 

julho de 1974, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º A Codevasf terá sede e foro no 

Distrito Federal e atuação nos vales dos rios São 

Francisco, Parnaíba, Itapecuru, Mearim, Tocantins, 

Gurupi, Munim, Maracaçumé, Turiaçu, Preguiças, 

Periá, nos sistemas hidrográficos das ilhas 

maranhenses e do seu litoral ocidental, nos vales 

dos rios Jaguaribe, Banabuiú, Salgado, Curu, Acaraú, 

Coreaú, Jaburu, Poti, Aracatiaçu e Mundaú, nos 

Estados de Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, 

Minas Gerais, Goiás, Piauí, Maranhão e Ceará e no 

Distrito Federal, podendo instalar e manter, no 

País, órgãos e setores de operação e representação. 

..............................................”(NR) 

Art. 2º O caput do art. 4º da Lei nº 6.088, de 16 de 

julho de 1974, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4º A Codevasf tem por finalidade o 

aproveitamento, para fins agrícolas, agropecuários 

e agroindustriais, dos recursos de água e do solo 

dos vales dos rios São Francisco, Parnaíba, 

Itapecuru, Mearim, Tocantins, Gurupi, Munim, 

Maracaçumé, Turiaçu, Preguiças, Periá, nos sistemas 
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hidrográficos das ilhas maranhenses e do seu litoral 

ocidental, nos vales dos rios Jaguaribe, Banabuiú, 

Salgado, Curu, Acaraú, Coreaú, Jaburu, Poti, 

Aracatiaçu e Mundaú, diretamente ou por intermédio 

de entidades públicas e privadas, promovendo o 

desenvolvimento integrado de áreas prioritárias e a 

implantação de distritos agroindustriais e 

agropecuários, podendo, para esse efeito, coordenar 

ou executar, diretamente ou mediante contratação, 

obras de infraestrutura, particularmente de captação 

de água para fins de irrigação, de construção de 

canais primários ou secundários, e também obras de 

saneamento básico, eletrificação e transportes, 

conforme Plano Diretor em articulação com os órgãos 

federais competentes.  

..............................................”(NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    de dezembro de 2017. 

 

 

 

 

RODRIGO MAIA 
Presidente 
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Altera a Lei nº 7.377, de 30 de 
setembro de 1985, para dispor sobre o 
exercício da profissão de 
Secretariado. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º A Lei nº 7.377, de 30 de setembro de 1985, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º O exercício da profissão de 

Secretariado é regulado por esta Lei.”(NR) 

“Art. 2º Para os efeitos desta Lei, 

considera-se: 

I – ..................................... 

a) o profissional diplomado no Brasil em 

curso superior de Secretariado, legalmente 

reconhecido, ou diplomado no exterior em curso 

superior de Secretariado, cujo diploma seja 

revalidado na forma da lei; 

b) o portador de qualquer diploma de nível 

superior que, até 30 de setembro de 1985, houver 

comprovado, por meio de declarações de empregadores, 

o exercício efetivo, durante pelo menos trinta e 

seis meses, das atribuições mencionadas no art. 4º 

desta Lei; 

II - .................................... 

a) o profissional portador de certificado 

de conclusão de curso técnico em Secretariado; 

b) o portador de certificado de conclusão 

do ensino médio que, até 30 de setembro de 1985, 
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houver comprovado, por meio de declarações de 

empregadores, o exercício efetivo, durante pelo 

menos trinta e seis meses, das atribuições 

mencionadas no art. 5º desta Lei; 

III – Tecnólogo em Secretariado – o 

profissional diplomado no Brasil em curso de 

Tecnologia em Secretariado, legalmente reconhecido, 

ou diplomado no exterior por curso equivalente de 

Tecnologia em Secretariado, cujo diploma seja 

revalidado na forma da lei.”(NR) 

“Art. 3º Fica assegurado o direito ao 

exercício da profissão aos que, embora não 

habilitados nos termos do art. 2º desta Lei, contem 

pelo menos cinco anos ininterruptos ou dez anos 

intercalados de exercício de atividades próprias de 

secretaria, até 30 de setembro de 1985.”(NR) 

“Art. 4º São atribuições do Secretário-Executivo: 

I - planejamento, organização e gestão dos 

serviços de secretaria; 

II - assistência e assessoramento direto a 

chefias, executivos e equipes; 

III – assessoramento e participação ativa 

das ações de implantação de projetos, objetivos e 

metas da organização; 

IV – gestão de informações para tomada de 

decisões e implantação de ações, visando à 

consecução de objetivos e metas; 

V – produção e edição de textos técnicos e 

administrativos, inclusive em idioma estrangeiro; 
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VI - organização, sistematização e 

administração de processos e recursos, para atender 

às metas e ao planejamento estratégico da 

organização; 

VII - versão e tradução em idioma 

estrangeiro, para atender às necessidades de 

comunicação oral e escrita da organização;  

VIII – análise, triagem, registro e 

distribuição de expedientes e outras tarefas 

correlatas; 

IX – planejamento, organização, implantação 

e monitoramento de atividades administrativas, 

eventos e outras ações pertinentes à organização; 

X – estabelecimento e implantação de 

estratégias de comunicação e gestão de 

relacionamentos, interno e externo, em conformidade 

com as políticas institucionais.”(NR) 

“Art. 4º–A São atribuições do Tecnólogo em 

Secretariado: 

I – planejar, organizar, implantar e 

monitorar as rotinas administrativas da secretaria, 

para atender às metas da área em que atua; 

II - assistir e assessorar diretamente a 

chefias, executivos e equipes; 

III – planejar e executar atividades 

administrativas, com organização da infraestrutura 

e otimização dos recursos materiais, humanos e 

tecnológicos, para obtenção de resultados e 

cumprimento de metas; 
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IV – executar atividades administrativas, 

para cumprimento das estratégias estabelecidas em 

conformidade com as políticas institucionais; 

V – elaborar textos técnicos e 

administrativos, inclusive em idioma estrangeiro; 

VI – coletar, triar, registrar, distribuir 

e monitorar informações, expedientes e agendas, para 

a consecução de objetivos e metas da organização; 

VII – gerir, manter e preservar 

informações permanentes e temporárias, dentro da 

legislação e normas técnicas vigentes; 

VIII – executar atividades 

administrativas, para implantação de processos e 

recursos, a fim de atender às metas e ao planejamento 

estratégico da organização; 

IX - traduzir texto em idioma estrangeiro, 

para atender às necessidades de comunicação da 

empresa; 

X – atuar como intermediador de 

comunicação e gestão de relacionamentos, interno e 

externo, em conformidade com as políticas 

institucionais; 

XI – organizar e implantar atividades 

administrativas, eventos e outras ações pertinentes 

à organização.” 

“Art. 5º ................................ 

I – assessoramento de chefia, de superior 

imediato e de equipe, para cumprimento das metas da 

organização; 
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II - execução de atividades típicas de 

secretaria, tais como recepção, administração das 

informações recebidas e emitidas, realização de 

atividades administrativas para os processos e 

serviços da organização e atendimento presencial e 

a distância; 

III - classificação, registro, distribuição, 

manutenção e armazenamento de informações e 

documentos; 

IV - interpretação e sintetização de textos 

e documentos; 

V - redação e digitação de correspondências 

ou documentos de rotina, inclusive em idioma 

estrangeiro; 

VI – organização e ações para manutenção 

de infraestrutura, recursos materiais, equipamentos 

e demais operações para funcionamento do escritório; 

VII – preparação, organização e 

acompanhamento de atividades administrativas, 

eventos, viagens e outras necessidades corporativas, 

para atender às metas da organização.”(NR) 

“Art. 6º O exercício da profissão de 

Secretariado requer prévio registro na 

Superintendência Regional do Trabalho do Ministério 

do Trabalho e far-se-á mediante a apresentação de 

documento comprobatório de conclusão dos cursos 

previstos nos incisos I, II e III do art. 2º desta 

Lei e da Carteira de Trabalho e Previdência Social 

(CTPS). 
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Parágrafo único. No caso dos profissionais 

incluídos no art. 3º desta Lei, a prova da atuação 

será feita por meio de anotações na CTPS e de 

declarações das empresas nas quais os profissionais 

tenham desenvolvido as respectivas atividades, 

discriminando as atribuições a serem confrontadas 

com as atribuições especificadas nos arts. 4º, 4º-A 

e 5º desta Lei.”(NR) 

“Art. 6-A Fica instituído o dia 30 de 

setembro como o Dia Nacional do Profissional de 

Secretariado.” 

Art. 2º A ementa da Lei nº 7.377, de 30 de setembro 

de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Dispõe sobre o exercício da profissão de 

Secretariado.” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.  
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Art. 4º Revoga-se o art. 8º da Lei nº 7.377, de 30 

de setembro de 1985. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    de dezembro de 2017. 

 

 

 

 

RODRIGO MAIA 
Presidente 
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Dispõe sobre o Serviço de Retransmissão 
de Rádio (RTR) na Amazônia Legal. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o Serviço de 

Retransmissão de Rádio (RTR) na Amazônia Legal. 

Art. 2º O Serviço de Retransmissão de Rádio (RTR) na 

Amazônia Legal é aquele que se destina a retransmitir, de forma 

simultânea, os sinais de emissora de radiodifusão sonora em 

frequência modulada, para a recepção livre e gratuita pelo 

público em geral na Amazônia Legal. 

Art. 3º Compete ao Poder Executivo outorgar 

autorização para o Serviço de Retransmissão de Rádio (RTR) na 

Amazônia Legal, que terá prazo indeterminado e caráter 

precário, observados os procedimentos estabelecidos nesta Lei 

e nas normas reguladoras das condições de exploração do 

serviço. 

§ 1º A autorização de que trata o caput deste artigo 

será outorgada para a retransmissão de sinais de emissora de 

radiodifusão sonora da capital para Município do mesmo Estado 

da Amazônia Legal. 

§ 2º A autorização de que trata o caput deste artigo 

deverá especificar, no mínimo, a denominação da entidade, o 

canal atribuído para a emissora retransmissora, a 

identificação da emissora de radiodifusão sonora que cederá os 

sinais a serem retransmitidos, o Município de execução do 

serviço e o prazo para efetivo início do serviço. 
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§ 3º A autorização de que trata o caput deste artigo 

será outorgada de forma não onerosa. 

Art. 4º As entidades autorizadas a executar o Serviço 

de RTR na Amazônia Legal deverão veicular a programação oriunda 

da emissora de radiodifusão sonora que cederá os sinais a serem 

retransmitidos, observadas as disposições deste artigo. 

§ 1º As emissoras de radiodifusão sonora que cederão 

os sinais a serem retransmitidos poderão inserir em seus 

estúdios publicidade destinada a uma determinada região 

servida por uma ou mais emissoras retransmissoras. 

§ 2º As inserções publicitárias de que trata o § 1º 

deste artigo destinadas às emissoras retransmissoras terão 

duração máxima igual e coincidente com os espaços de tempo 

destinados à publicidade comercial transmitida pelas emissoras 

de radiodifusão sonora que cederão os sinais a serem 

retransmitidos. 

§ 3º As emissoras retransmissoras do Serviço de RTR 

poderão transmitir inserções locais de programação e 

publicidade, observadas as seguintes condições: 

I – a inserção de programação local não deverá 

ultrapassar 15% (quinze por cento) do total da programação 

transmitida pela emissora de radiodifusão sonora que cederá os 

sinais a serem retransmitidos; 

II – a programação inserida deverá ter finalidades 

educativas, artísticas, culturais e informativas, em benefício 

do desenvolvimento geral da comunidade; 

III – as inserções de publicidade terão duração 

máxima igual e coincidente com os espaços de tempo destinados 

Página 3 de 5 Parte integrante do Avulso do PLC nº 178 de 2017.

110 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 19 Dezembro 2017

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2DA0DBEF0020552B. 

00100.000403/2018-68



                                                                    3

 

à publicidade transmitida pela emissora de radiodifusão sonora 

que cederá os sinais a serem retransmitidos; 

IV – as inserções de publicidade somente poderão ser 

realizadas pelas entidades autorizadas a executar o Serviço de 

RTR na Amazônia Legal de sinais provenientes de emissoras de 

radiodifusão sonora comerciais. 

Art. 5º O Anexo I da Lei nº 5.070, de 7 de julho de 

1966, passa a vigorar acrescido do seguinte item 28-A: 

“ANEXO I 

 ..................................................... 

SERVIÇO VALOR DA TFI (R$) 

28-A. Serviço de 

Retransmissão de Rádio 

(RTR) na Amazônia Legal. 

 

250,00 

..................................................” 

Art. 6º O Serviço de RTR na Amazônia Legal obedecerá 

aos preceitos desta Lei e, no que couber, aos dispositivos da 

Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, e demais disposições 

legais. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    de dezembro de 2017. 

 

 

 

 

RODRIGO MAIA 
Presidente
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Garante aos consumidores o direito de 
livre escolha da oficina ao acionar a 
seguradora em caso de sinistro e dá 
outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica assegurado aos consumidores que 

adquirirem qualquer tipo de seguro para veículo automotor o 

direito de livre escolha das oficinas mecânicas e reparadoras, 

sempre que for necessário acionar o seguro para fins de 

cobertura de danos ao veículo segurado ou a veículos de 

terceiros. 

§ 1º O direito de escolha estende-se ao terceiro

envolvido no sinistro e que deva ser ressarcido pela 

seguradora, desde que o veículo esteja na garantia de fábrica. 

§ 2º Se não houver consenso entre o terceiro e o

segurado, a seguradora deverá respeitar a escolha de cada um 

para o reparo de seus veículos separadamente. 

§ 3º O direito de escolha envolve qualquer tipo de

oficina de automóveis — mecânica, de lanternagem, de pintura, 

de recuperação, de limpeza de interior ou outras similares —, 

desde que legalmente constituída para essas finalidades e desde 

que apresente orçamento compatível com os preços médios 

praticados pelas empresas congêneres autorizadas pelo 

fabricante do veículo sinistrado. 

Art. 2º As centrais de atendimento deverão 

assegurar, no momento da abertura do aviso de sinistro, ao 

segurado ou ao terceiro o direito de livre escolha da oficina 

reparadora, sem que isso implique, por si só, a negativa da 
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indenização ou reparação, devendo constar, ainda, em destaque, 

nas condições gerais do seguro. 

Art. 3º As seguradoras não poderão criar qualquer 

obstáculo ou impor tratamento diferenciado em razão do 

exercício de livre escolha pelo segurado ou pelo terceiro 

envolvido. 

Art. 4º O descumprimento desta Lei sujeita o infrator 

às penalidades previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,    de dezembro de 2017. 

 

 

 

 

RODRIGO MAIA 
Presidente
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Acrescenta inciso ao art. 193 da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, para considerar 
perigosas as atividades desempenhadas 
pelos agentes das autoridades de 
trânsito. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º O art. 193 da Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III: 

“Art. 193. .............................. 

................................................... 

III – colisões, atropelamentos ou outras 

espécies de acidentes ou violências nas atividades 

profissionais dos agentes das autoridades de 

trânsito. 

..............................................”(NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,     de dezembro de 2017. 

 

 

 

 

RODRIGO MAIA 
Presidente 
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Altera a Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, para dispor sobre 
as instâncias de negociação e 
pactuação no âmbito do Sistema Único 
de Assistência Social (Suas). 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º O § 2º do art. 6º da Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º ................................ 

................................................... 

§ 2º O Suas é integrado pelos entes 

federativos, pelos respectivos conselhos de 

assistência social, pelas instâncias de negociação 

e de pactuação e pelas entidades e organizações de 

assistência social abrangidas por esta Lei. 

..............................................”(NR) 

Art. 2º A Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 

passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 18-A, 18-B, 18-C, 

18-D, 18-E, 18-F, 18-G e 18-H: 

“Art. 18-A. As instâncias de negociação e 

pactuação de aspectos operacionais do Suas são: 

I – em âmbito nacional, a Comissão 

Intergestores Tripartite (CIT); 

II – em âmbito estadual, a Comissão 

Intergestores Bipartite (CIB). 

§ 1° As Comissões Intergestores devem ser 

dotadas de secretaria executiva, com a atribuição de 

exercer as funções administrativas e técnicas 

pertinentes ao seu funcionamento. 
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§ 2° As secretarias executivas das 

Comissões Intergestores são vinculadas ao órgão da 

Administração Pública responsável pela coordenação 

da Política de Assistência Social do respectivo ente 

federativo.” 

“Art. 18-B. A Comissão Intergestores 

Tripartite (CIT) é composta paritariamente por: 

I – representantes da União, indicados 

pelo órgão da Administração Pública federal 

responsável pela coordenação da Política Nacional de 

Assistência Social; 

II – representantes dos Estados e do 

Distrito Federal, indicados pelo Fórum Nacional de 

Secretários de Estado da Assistência Social 

(Fonseas); e 

III – representantes dos Municípios, 

indicados pelo Colegiado Nacional de Gestores 

Municipais de Assistência Social (Congemas). 

§ 1° Os membros dos Estados e Distrito 

Federal deverão representar as cinco regiões do 

País, e os membros dos Municípios deverão 

representar as cinco regiões do País e os diferentes 

portes populacionais. 

§ 2° Os membros da CIT serão nomeados por 

ato normativo do Ministro de Estado responsável pelo 

órgão da Administração Pública federal encarregado 

da coordenação da Política Nacional de Assistência 

Social.” 
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“Art. 18-C. A Comissão Intergestores 

Bipartite (CIB) é composta paritariamente por: 

I – representantes dos Estados, indicados 

pelo órgão da Administração Pública estadual 

responsável pela coordenação da Política de 

Assistência Social; 

II – representantes dos Municípios, 

indicados pelo Colegiado Estadual de Gestores 

Municipais de Assistência Social (Coegemas). 

§ 1° Os membros dos Municípios deverão 

representar diferentes regiões do Estado e 

diferentes portes populacionais. 

§ 2º Os membros da CIB serão nomeados por 

ato do Secretário de Estado responsável pelo órgão 

da Administração Pública estadual encarregado da 

coordenação da Política Nacional de Assistência 

Social.” 

“Art. 18-D. São atribuições das instâncias 

de negociação e pactuação do Suas: 

I – discutir estratégias para a 

universalização e operacionalização do Suas; 

II – decidir sobre os aspectos 

operacionais relativos à implantação e funcionamento 

dos serviços, programas, projetos, benefícios e 

transferência de renda que compõem o Suas; 

III – pactuar critérios de partilha de 

recursos destinados ao cofinanciamento dos serviços, 

programas, projetos, benefícios e transferência de 

renda que compõem o Suas; 
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IV – definir, no âmbito de sua competência 

territorial, diretrizes nacionais, regionais, 

interestaduais e intermunicipais sobre a integração 

de territórios e demais aspectos vinculados à 

integração das ações, serviços, programas, projetos, 

benefícios e transferência de renda entre os entes 

federativos; 

V – pactuar prioridades e metas de 

aprimoramento da gestão do Suas e da qualidade da 

oferta dos serviços, programas, projetos, benefícios 

e transferência de renda; 

VI – pactuar o seu regimento interno e as 

estratégias para sua publicização; 

VII – divulgar no diário oficial dos 

respectivos entes federados todas as suas decisões. 

§ 1º A CIT e a CIB decidem por consenso e 

suas decisões serão objeto de resolução. 

§ 2º As pactuações que versarem sobre 

matéria de competência dos Conselhos de Assistência 

Social deverão ser submetidas à apreciação e 

deliberação do respectivo Conselho. 

§ 3º As CIBs deverão observar em suas 

pactuações as deliberações do Conselho Estadual de 

Assistência Social e as resoluções da CIT e do CNAS. 

§ 4° Todas as pactuações da CIT e das CIBs 

deverão ser disponibilizadas em meio eletrônico e 

encaminhadas aos respectivos Conselhos de 

Assistência Social.” 
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“Art. 18-E.  O Fonseas é uma entidade 

representativa dos órgãos da Administração Pública 

estadual e do Distrito Federal responsáveis pela 

coordenação da Política de Assistência Social.” 

“Art. 18-F. O Congemas é uma entidade 

representativa de âmbito nacional dos órgãos da 

Administração Pública municipal responsáveis pela 

coordenação da Política de Assistência Social.” 

“Art. 18-G. Os Coegemas são entidades 

representativas de âmbito estadual dos órgãos da 

Administração Pública municipal responsáveis pela 

coordenação da Política de Assistência Social, 

vinculados ao Congemas.” 

“Art. 18-H. O Fonseas, o Congemas e os 

Coegemas poderão celebrar, com a União, os Estados 

e os Municípios, termo de colaboração ou de fomento 

a que se refere a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 

2014, ou instrumentos de parceria congêneres.” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,     de dezembro de 2017. 

 

 

 

 

RODRIGO MAIA 
Presidente 
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SENADO FEDERAL
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Institui a Política Nacional de 
Agricultura Urbana e dá outras 
providências. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º A agricultura urbana é a atividade agrícola 

e pecuária desenvolvida nos limites da cidade e integrada ao 

sistema ecológico e econômico urbano, destinada à produção de 

alimentos e de outros bens para o consumo próprio ou para a 

comercialização em pequena escala. 

Parágrafo único. A agricultura urbana deverá atender 

às exigências estabelecidas nas legislações sanitária e 

ambiental pertinentes às fases de produção, de processamento 

e de comercialização de alimentos. 

Art. 2º São objetivos da Política Nacional de 

Agricultura Urbana: 

I - ampliar a segurança alimentar e nutricional das 

populações urbanas vulneráveis; 

II – propiciar a ocupação de espaços urbanos ociosos; 

III – gerar alternativa de renda e de atividade 

ocupacional à população urbana; 

IV – articular a produção de alimentos nas cidades 

com os programas institucionais de alimentação em escolas, 

creches, hospitais, asilos, restaurantes populares, 

estabelecimentos penais e outros; 

V - estimular o trabalho familiar, de cooperativas, 

de associações e de organizações da economia popular e 

solidária voltado para a agricultura urbana; 
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VI – promover a educação ambiental e a produção 

orgânica de alimentos nas cidades; 

VII - difundir o uso de resíduos orgânicos e de águas 

residuais das cidades na agricultura. 

Art. 3º A agricultura urbana deverá estar prevista 

nos institutos jurídicos, tributários e financeiros contidos 

no planejamento municipal, especialmente nos planos diretores 

ou nas diretrizes gerais de uso e ocupação do solo urbano, com 

o objetivo de abranger aspectos de interesse local e garantir 

as funções sociais da propriedade e da cidade. 

Art. 4º A Política Nacional de Agricultura Urbana 

será planejada e executada de forma descentralizada e integrada 

às políticas sociais e de desenvolvimento urbano e implementada 

mediante a cooperação entre a União, os Estados e os 

Municípios. 

Art. 5º O governo federal, em articulação com os 

Estados e os Municípios, empreenderá as seguintes ações para 

a consecução dos objetivos previstos nesta Lei: 

I – apoiar os Municípios na definição de áreas aptas 

ao desenvolvimento de agricultura urbana comunitária e 

individual, e das condicionantes para sua implantação;  

II – viabilizar a aquisição de produtos da 

agricultura urbana para os programas governamentais de 

aquisição de alimentos — Programa de Aquisição de Alimentos 

(PAA) e Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); 

III – auxiliar técnica e financeiramente as 

prefeituras municipais para a prestação de assistência técnica 

e o treinamento dos agricultores urbanos na produção, no 
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beneficiamento, na transformação, na embalagem e na 

comercialização dos produtos; 

IV – estimular a criação e apoiar o funcionamento de 

feiras livres e de outras formas de comercialização direta 

entre agricultores urbanos e consumidores; 

V - estabelecer linhas especiais de crédito para 

agricultores urbanos e suas organizações, sem prejuízo das 

linhas de crédito existentes, visando ao investimento na 

produção, no processamento e na estrutura de comercialização. 

VI – prestar apoio técnico para a certificação de 

origem e de qualidade dos produtos da agricultura urbana; 

VII - promover campanhas de valorização e de 

divulgação de alimentos e produtos provenientes da agricultura 

urbana.  

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,     de dezembro de 2017. 

 

 

 

 

RODRIGO MAIA 
Presidente 
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Dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Emprego (Sine), criado pelo Decreto 
nº 76.403, de 8 de outubro de 1975. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o Sistema Nacional de 

Emprego (Sine), nos termos do inciso XVI do caput do art. 22 da 

Constituição Federal. 

Parágrafo único. O Sine será financiado e gerido 

pela União e pelas esferas de governo que a ele aderirem, 

observado o disposto nesta Lei. 

 
CAPÍTULO I 

DAS DIRETRIZES DO SISTEMA NACIONAL DE EMPREGO 
 

Art. 2º São diretrizes do Sine:  

I - a otimização do acesso ao trabalho decente, 

exercido em condições de liberdade, equidade, dignidade e 

segurança, e a sistemas de educação e de qualificação 

profissional e tecnológica; 

II - a integração de suas ações e de seus serviços 

nas distintas esferas de governo em que se fizer presente; 

III - a execução descentralizada das ações e dos 

serviços referidos no inciso II do caput deste artigo, em 

consonância com normas e diretrizes editadas em âmbito 

nacional; 

IV - o compartilhamento da gestão, do financiamento 

e de recursos técnicos entre as esferas de governo que o 

integrem; 
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V - a participação de representantes da sociedade 

civil em sua gestão; 

VI - a integração e a sistematização das informações 

e pesquisas sobre o mercado formal e informal de trabalho, com 

vistas a subsidiar a operacionalização de suas ações e de seus 

serviços no âmbito da União e das esferas de governo que dele 

participem; 

VII – a adequação entre a oferta e a demanda de força 

de trabalho em todos os níveis de ocupação e qualificação; 

VIII - a integração técnica e estatística com os 

sistemas de educação e de qualificação profissional e 

tecnológica, com vistas à elaboração, à implementação e à 

avaliação das respectivas políticas; 

IX - a padronização do atendimento, da organização 

e da oferta de suas ações e de seus serviços no âmbito das 

esferas de governo participantes, respeitadas as 

especificidades regionais e locais;  

X - a melhoria contínua da qualidade dos serviços 

ofertados, de forma eficiente, eficaz, efetiva e sustentável, 

especialmente por meio do desenvolvimento de aplicativos e de 

soluções tecnológicas a serem ofertados aos trabalhadores; 

XI - a articulação permanente com a implementação 

das demais políticas públicas, com ênfase nas destinadas à 

população em condições de vulnerabilidade social.  
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CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO 

 
Art. 3º O Sine será gerido, executado e financiado 

conjuntamente pelo Ministério do Trabalho e por órgãos 

específicos integrados à estrutura administrativa das esferas 

de governo que dele participem, na forma estabelecida por esta 

Lei.  

§ 1º O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao 

Trabalhador (Codefat), instituído pela Lei nº 7.998, de 11 de 

janeiro de 1990, constitui instância regulamentadora do Sine, 

sem prejuízo do disposto no § 2º deste artigo.  

§ 2º O Codefat e os Conselhos do Trabalho, Emprego 

e Renda instituídos pelas esferas de governo que aderirem ao 

Sistema constituirão instâncias deliberativas do Sine. 

Art. 4º São unidades de atendimento do Sine, de 

funcionamento contínuo: 

I - as Superintendências Regionais do Trabalho e as 

unidades implantadas por instituições federais autorizadas 

pelo Codefat; 

II – as unidades instituídas pelas esferas de governo 

que integrarem o Sistema; e  

III - outras unidades autorizadas pelo Codefat, de 

funcionamento contínuo ou não. 

§ 1º O atendimento ao trabalhador, requerente ou não 

requerente do seguro-desemprego, será obrigatoriamente 

realizado por meio de ações e serviços integrados de 

orientação, recolocação e qualificação profissional, para 

auxiliá-lo na busca ou preservação do emprego, ou estimular 
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seu empreendedorismo, podendo o Codefat dispor sobre a exceção 

de oferta básica não integrada de ações e serviços. 

§ 2º As unidades de atendimento integrantes do Sine 

deverão ser objeto de padronização de acordo com os níveis de 

abrangência das ações e dos serviços nelas prestados, 

observados os critérios estabelecidos pelo Codefat. 

Art. 5º Nos termos estabelecidos pelo Codefat, os 

Conselhos do Trabalho, Emprego e Renda poderão autorizar a 

constituição de consórcios públicos para executar as ações e 

os serviços do Sine, submetidos à prévia avaliação do 

Ministério do Trabalho. 

 
CAPÍTULO III 

DAS COMPETÊNCIAS 
 

Art. 6º Compete simultaneamente à União e às esferas 

de governo que aderirem ao Sine: 

I - prover o pessoal e a infraestrutura necessários 

à execução das ações e dos serviços do Sistema, bem como 

financiá-lo, por meio de repasses fundo a fundo; 

II - acompanhar e controlar a rede de atendimento 

aos trabalhadores; 

III - administrar os recursos orçamentários e 

financeiros de seus fundos do trabalho; 

IV - acompanhar, avaliar e divulgar informações 

sobre o mercado formal e informal de trabalho; 

V - alimentar sistemas integrados e informatizados 

destinados a colher dados relacionados ao mercado formal e 

informal de trabalho; 

VI - subsidiar a elaboração de normas técnicas e o 

estabelecimento de padrões de qualidade e parâmetros de custos 
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destinados a nortear as ações e os serviços abrangidos pelo 

Sistema; 

VII - elaborar plano de ações e serviços do Sistema, 

bem como a respectiva proposta orçamentária, os quais deverão 

ser submetidos, conforme a esfera de governo, à aprovação do 

Codefat ou do respectivo Conselho do Trabalho, Emprego e Renda; 

VIII - participar da formulação e da execução da 

política de formação e desenvolvimento de pessoal 

especificamente voltado a prestar serviços no âmbito do 

Sistema; 

IX - disponibilizar informações referentes às ações 

e aos serviços executados; 

X - propor medidas para aperfeiçoamento e 

modernização do Sine à coordenação nacional do Sistema. 

Art. 7º Compete à União: 

I - exercer, por intermédio do Ministério do 

Trabalho, a coordenação nacional do Sine, com supervisão, 

monitoramento e avaliação das ações e dos serviços do Sistema 

executados por ela e pelas esferas de governo que aderirem ao 

Sine; 

II - executar, em caráter privativo, os seguintes 

serviços e ações integrados ao Sine: 

a) concessão do seguro-desemprego e do abono 

salarial; 

b) identificação dos trabalhadores; 

c) coordenação da certificação profissional; e 

d) manutenção de cadastro de instituições habilitadas 

a qualificar os trabalhadores; 
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III - apoiar e assessorar tecnicamente as esferas de 

Governo que aderirem ao Sistema; 

IV - estimular a constituição de consórcios públicos 

municipais, e conceder-lhe suporte técnico, para a 

viabilização de ações e serviços do Sine. 

Parágrafo único. A União poderá executar, em caráter 

suplementar, as ações e os serviços do Sistema de competência 

das demais esferas de governo, tenham ou não a ele aderido. 

Art. 8º Compete aos Estados que aderirem ao Sine: 

I - exercer, por intermédio de órgão específico 

integrado à sua estrutura administrativa, a coordenação 

estadual do Sine, com supervisão, monitoramento e avaliação 

das ações e dos serviços a eles atribuídos; 

II - executar as ações e os serviços do Sistema na 

ausência de atuação dos Municípios ou de consórcios públicos 

municipais; 

III – estimular os Municípios e os consórcios que 

eles venham a constituir, e conceder-lhes suporte técnico e 

financeiro, para viabilização das ações e serviços do Sine. 

Parágrafo único. Os Estados poderão executar, em 

caráter suplementar, as ações e os serviços do Sistema de 

competência dos Municípios. 

Art. 9º Compete aos Municípios que aderirem ao Sine, 

sem prejuízo de outras atividades que lhes sejam distribuídas 

pelo Codefat: 

I - exercer, por intermédio de órgão específico 

integrado à sua estrutura administrativa, a coordenação 

municipal do Sine, com supervisão, monitoramento e avaliação 

das ações e dos serviços a eles atribuídos; 
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II - habilitar o trabalhador à percepção de seguro-desemprego;  

III - intermediar o aproveitamento da mão de obra; 

IV - cadastrar os trabalhadores desempregados em 

sistema informatizado acessível ao conjunto das unidades do 

Sine; 

V - prestar apoio à certificação profissional;  

VI - promover a orientação e a qualificação 

profissional;  

VII - prestar assistência a trabalhadores resgatados 

de situação análoga à de escravo; 

VIII - fomentar o empreendedorismo, o crédito para 

a geração de trabalho, emprego e renda, o microcrédito 

produtivo orientado e o assessoramento técnico ao trabalho 

autônomo, autogestionário ou associado.  

Art. 10. O Distrito Federal, se aderir ao Sine, 

exercerá, cumulativamente, no âmbito de seu território, as 

competências dos Estados e dos Municípios. 

 
CAPÍTULO IV 

DO FINANCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

Art. 11. As despesas com a organização, a 

implementação, a manutenção, a modernização e a gestão do Sine 

correrão por conta dos seguintes recursos:  

I - provenientes do Fundo de Amparo ao Trabalhador 

(FAT); 

II - aportados pelas esferas de governo que aderirem 

ao Sistema; 

III - outros que lhe sejam destinados.  

Parágrafo único. A União e as esferas de governo que 

aderirem ao Sine poderão realizar operações externas de 
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natureza financeira, autorizadas pelo Senado Federal, para 

captação de recursos direcionados aos respectivos fundos do 

trabalho. 

Art. 12. As esferas de governo que aderirem ao Sine 

deverão instituir fundos do trabalho próprios para 

financiamento e transferências automáticas de recursos no 

âmbito do Sistema, observada a regulamentação do Codefat. 

§ 1º Constituem condição para as transferências 

automáticas dos recursos de que trata esta Lei às esferas de 

governo que aderirem ao Sine a instituição e o funcionamento 

efetivos de: 

I - Conselho do Trabalho, Emprego e Renda, 

constituído de forma tripartite e paritária por representantes 

de trabalhadores, de empregadores e governamentais, observadas 

as disposições desta Lei; 

II - fundo do trabalho, com orientação e controle do 

respectivo Conselho do Trabalho, Emprego e Renda; 

III - plano de ações e serviços, aprovado na forma 

estabelecida pelo Codefat. 

§ 2º Constitui condição para a transferência de 

recursos do FAT às esferas de governo que aderirem ao Sine a 

comprovação orçamentária da existência de recursos próprios 

destinados à área de trabalho e alocados aos respectivos 

fundos, adicionados aos recebidos do FAT. 

§ 3º As despesas com o funcionamento dos Conselhos 

do Trabalho, Emprego e Renda, exceto as de pessoal, poderão 

ser custeadas por recursos alocados ao fundo do trabalho, 

observadas as deliberações do Codefat. 
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Art. 13. O financiamento de programas, projetos, 

ações e serviços do Sine será efetuado por meio de 

transferências automáticas entre os fundos do trabalho ou 

mediante a alocação de recursos próprios nesses fundos por 

parte da União e das esferas de governo que aderirem ao 

Sistema.  

Parágrafo único. As transferências automáticas fundo 

a fundo decorrentes do disposto no caput deste artigo 

constituem despesa pública de natureza obrigatória e 

continuada, nos termos do art. 24 da Lei Complementar nº 101, 

de 4 de maio de 2000. 

Art. 14. Para definição de valores a serem repassados 

pela União às esferas de governo que aderirem ao Sine serão 

observados os critérios aprovados pelo Codefat e as 

disponibilidades orçamentárias e financeiras.  

§ 1º Caberá ao Ministério do Trabalho, na qualidade 

de coordenador nacional do Sistema, submeter à apreciação do 

Codefat os critérios de que trata o caput deste artigo.  

§ 2º Caberá ao Codefat estabelecer as condições do 

financiamento do Sine e de aplicação de seus recursos.  

Art. 15. Os recursos do FAT destinados à execução de 

ações e serviços continuados do Sine poderão ser aplicados no 

pagamento de profissionais que integrarem as equipes de 

trabalho responsáveis pela organização e oferta dessas ações 

e serviços, conforme percentual apresentado pelo Ministério do 

Trabalho e aprovado pelo Codefat, não cabendo, nesse caso, a 

vedação constante do art. 21 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro 

de 1990. 

Página 10 de 14 Parte integrante do Avulso do PLC nº 183 de 2017.

140 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 19 Dezembro 2017

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2DA0DBEF0020552B. 

00100.000403/2018-68



                                                                    10

 

Art. 16. O Ministério do Trabalho, na forma 

estabelecida pelo Codefat, apoiará financeiramente o 

aprimoramento da gestão descentralizada das ações e dos 

serviços do Sine, por meio do Índice de Gestão Descentralizada 

do Sine (IGD-Sine), destinado ao custeio de despesas correntes 

e de capital. 

Parágrafo único. É vedada a utilização dos recursos 

repassados a título de IGD-Sine para pagamento de pessoal 

efetivo e de gratificações de qualquer natureza a servidor 

público federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal. 

 Art. 17. Os recursos financeiros destinados ao Sine 

serão depositados em conta especial de titularidade do fundo 

do trabalho e movimentados com a fiscalização do respectivo 

Conselho do Trabalho, Emprego e Renda. 

§ 1º O Ministério do Trabalho acompanhará a 

conformidade da aplicação dos recursos do FAT transferidos 

automaticamente às esferas de governo que aderirem ao Sine, 

observada a programação orçamentária aprovada para cada ente 

federativo. 

§ 2º Sem prejuízo de outras sanções cabíveis em 

decorrência da legislação, constitui crime, sujeito à pena de 

reclusão de três meses a um ano, o emprego irregular, ou em 

finalidades diversas das previstas nesta Lei, de verbas, de 

rendas públicas ou de recursos do Sine.  

Art. 18. Caberá à esfera de governo que aderir ao 

Sine a responsabilidade pela correta utilização dos recursos 

de seu fundo do trabalho, bem como pelo controle e pelo 

acompanhamento dos programas, dos projetos, dos benefícios, 
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das ações e dos serviços vinculados ao Sistema, 

independentemente de ações do órgão repassador dos recursos. 

Art. 19. A utilização dos recursos federais 

descentralizados para os fundos do trabalho das esferas de 

governo que aderirem ao Sine será anualmente declarada pelos 

entes recebedores ao ente responsável pela transferência 

automática, mediante relatório de gestão que comprove a 

execução das ações, na forma do regulamento, a ser submetido 

à apreciação do respectivo Conselho do Trabalho, Emprego e 

Renda. 

Parágrafo único. O ente responsável pela 

transferência automática poderá requisitar informações 

referentes à aplicação dos recursos transferidos, para fins de 

análise e acompanhamento de sua utilização. 

 
CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 

Art. 20. A denominação Sistema Nacional de Emprego, 

a sigla Sine e as suas marcas ou logomarcas, utilizadas 

separada ou conjuntamente, são consideradas bens públicos 

nacionais e não poderão ser objeto de qualquer tipo de registro 

de propriedade ou de domínio, por pessoas físicas ou jurídicas. 

Art. 21. Fica garantida a participação das esferas 

de governo que aderirem ao Sine no Codefat, mediante a 

indicação de representantes, titular e suplente, efetivada, 

conforme o caso, pelo Fórum Nacional de Secretarias Estaduais 

do Trabalho (Fonset) e pelo Fórum Nacional de Secretarias 

Municipais do Trabalho (Fonsemt).  

Parágrafo único. Fica garantida a participação de 

representante, titular e suplente, das Superintendências 
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Regionais do Trabalho nos Conselhos de Trabalho, Emprego e 

Renda instituídos pelos Estados e pelo Distrito Federal como 

condição para adesão ao Sistema.  

Art. 22. Os entes públicos que tenham Convênio 

Plurianual do Sine (CP-Sine) e Convênio Plurianual de 

Qualificação Social e Profissional (CP-QSP) vigentes à data de 

publicação desta Lei terão o prazo máximo de doze meses para 

se adaptar à nova organização do Sine e constituir devidamente 

os seus fundos do trabalho. 

§ 1º A adesão de novos entes públicos ao Sine somente 

poderá ocorrer doze meses após a data de entrada em vigor desta 

Lei, de acordo com cronograma aprovado pelo Codefat.  

§ 2º Durante o período previsto no caput deste 

artigo, as transferências de recursos relacionados ao Sine 

observarão, em caráter transitório, os termos dos convênios 

vigentes, que poderão ser objeto de termos aditivos para 

garantir a continuidade da execução das ações e serviços do 

Sistema durante esse período. 

Art. 23. O Sine, criado pelo Decreto nº 76.403, de 

8 de outubro de 1975, passa a ser regido pelas disposições 

desta Lei e pela regulamentação do Codefat.  

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,     de dezembro de 2017. 

 

 

 

 

RODRIGO MAIA 
Presidente 
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Constituição de 1988 - 1988/88 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

inciso XVI do artigo 22

Decreto nº 76.403, de 8 de Outubro de 1975 - DEC-76403-1975-10-08 - 76403/75 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:decreto:1975;76403

Lei Complementar nº 101, de 4 de Maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal  -

101/00 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei.complementar:2000;101

artigo 24 

Lei nº 7.998, de 11 de Janeiro de 1990 - Lei do Seguro-Desemprego   - 7998/90 
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artigo 21 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 184, DE 2017
(nº 6.498/2016, na Câmara dos Deputados)

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que “estabelece as diretrizes e bases

da educação nacional”, para possibilitar o uso da pedagogia da alternância nas escolas

do campo.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de lei da Câmara-

Legislação citada-

Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1508332&filename=PL-6498-2016

-

Página da matéria

Página 1 de 3 Parte integrante do Avulso do PLC nº 184 de 2017.

19 Dezembro 2017 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 145

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2DA0DBEF0020552B. 

00100.000403/2018-68



 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que “estabelece as 
diretrizes e bases da educação 
nacional”, para possibilitar o uso da 
pedagogia da alternância nas escolas 
do campo. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º O inciso I do art. 28 da Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, que “estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional”, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 28. ............................... 

I - conteúdos curriculares e metodologias 

apropriadas às reais necessidades e interesses dos 

alunos das escolas do campo, com possibilidade de 

uso, dentre outras, da pedagogia da alternância; 

..............................................”(NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,     de dezembro de 2017. 

 

 

 

 

RODRIGO MAIA 
Presidente
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei nº 9.394, de 20 de Dezembro de 1996 - LDB (1996); Lei Darcy Ribeiro; Lei de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) - 9394/96 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1996;9394

inciso I do artigo 28
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SENADO FEDERAL
 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 185, DE 2017

(nº 6.753/2016, na Câmara dos Deputados)

Inscreve no Livro dos Heróis da Pátria o nome de Antônio Vicente Mendes Maciel, o

Antônio Conselheiro.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de lei da Câmara-

Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1518425&filename=PL-6753-2016

-
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Inscreve no Livro dos Heróis da Pátria 
o nome de Antônio Vicente Mendes Maciel, 
o Antônio Conselheiro. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Fica inscrito no Livro dos Heróis da Pátria, 

depositado no Panteão da Pátria e da Liberdade Tancredo Neves, 

em Brasília, o nome de Antônio Vicente Mendes Maciel, o Antônio 

Conselheiro.  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,     de dezembro de 2017. 

 

 

 

 

RODRIGO MAIA 
Presidente 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 186, DE 2017
(nº 4.614/2016, na Câmara dos Deputados)

Altera a Lei nº 10.446, de 8 de maio de 2002, para acrescentar atribuição à Polícia Federal

no que concerne à investigação de crimes praticados por meio da rede mundial de

computadores que difundam conteúdo misógino, definidos como aqueles que

propagam o ódio ou a aversão às mulheres.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de lei da Câmara-

Legislação citada-

Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1438814&filename=PL-4614-2016

-
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Altera a Lei nº 10.446, de 8 de maio 
de 2002, para acrescentar atribuição 
à Polícia Federal no que concerne à 
investigação de crimes praticados por 
meio da rede mundial de computadores 
que difundam conteúdo misógino, 
definidos como aqueles que propagam o 
ódio ou a aversão às mulheres. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O caput do art. 1º da Lei nº 10.446, de 8 de 

maio de 2002, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso 

VII: 

“Art. 1º ................................ 

................................................... 

VII – quaisquer crimes praticados por meio 

da rede mundial de computadores que difundam 

conteúdo misógino, definidos como aqueles que 

propagam o ódio ou a aversão às mulheres. 

..............................................”(NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,     de dezembro de 2017. 

RODRIGO MAIA 
Presidente 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei nº 10.446, de 8 de Maio de 2002 - LEI-10446-2002-05-08 - 10446/02 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2002;10446

artigo 1º 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 187, DE 2017
(nº 8.327/2017, na Câmara dos Deputados)

Dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social, na área de

saúde, de que trata o art. 4º da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009; e altera as

Leis nºs 12.101, de 27 de novembro de 2009, e 8.429, de 2 de junho de 1992.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:

Texto do projeto de lei da Câmara-

Legislação citada-

Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1589667&filename=PL-8327-2017

-

Página da matéria
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Dispõe sobre a certificação das 
entidades beneficentes de assistência 
social, na área de saúde, de que trata 
o art. 4º da Lei nº 12.101, de 27 de 
novembro de 2009; e altera as Leis 
nºs 12.101, de 27 de novembro de 2009, 
e 8.429, de 2 de junho de 1992. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a forma de comprovação 

do requisito a que se refere o inciso I do caput do art. 4º da 

Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, para fins de 

certificação das entidades beneficentes de assistência social, 

na área de saúde. 

§ 1º A comprovação do atendimento ao requisito a que 

se refere o inciso I do caput do art. 4º da Lei nº 12.101, de 

27 de novembro de 2009, poderá ser efetuada por meio da 

apresentação de cópia do contrato, do convênio ou do 

instrumento congênere. 

§ 2º Nos processos de concessão e renovação da 

certificação com requerimentos protocolados até 31 de dezembro 

de 2018 e com exercício de análise até 2017, nos termos do 

caput do art. 3º da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, 

será considerada como instrumento congênere declaração do 

gestor local do Sistema Único de Saúde (SUS) que ateste a 

existência de relação de prestação de serviços de saúde, 

conforme definido em ato do Ministro de Estado da Saúde. 

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se também aos 

processos de concessão e renovação de certificação pendentes 

de decisão na data de publicação desta Lei. 
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§ 4º A declaração de que trata o § 2º deste artigo 

não será aceita nos processos de concessão e renovação de 

certificação cujos requerimentos sejam protocolados a partir 

de 1º de janeiro de 2019 e com exercício de análise a partir 

de 2018, nos termos do caput do art. 3º da Lei nº 12.101, de 

27 de novembro de 2009. 

§ 5º A declaração de que trata o § 2º deste artigo 

aplica-se ao disposto nos arts. 7º-A, 8º-A e 8º-B da Lei nº 12.101, 

de 27 de novembro de 2009. 

Art. 2º A Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 4º  ................................ 

 ................................................... 

§ 4° Na hipótese de comprovada prestação 

de serviços pela entidade de saúde, sem a observância 

do disposto no inciso I do caput deste artigo, que 

dê causa ao indeferimento ou cancelamento da 

certificação, o Ministério da Saúde deverá informar 

aos órgãos de controle os indícios da irregularidade 

praticada pelo gestor do SUS.”(NR) 

“Art. 7°-A .............................. 

................................................... 

§ 2° A prestação de serviços prevista no 

caput deste artigo será pactuada com o gestor local 

do SUS ou com órgão do Sistema Nacional de Políticas 

Públicas sobre Drogas (Sisnad) por meio de contrato, 

convênio ou instrumento congênere. 

..............................................”(NR) 
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Art. 3º O art. 11 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 

1992, passa a vigorar com as seguintes alterações:  

“Art. 11  ................................ 

................................................... 

X - transferir recurso a entidade privada, 

em razão da prestação de serviços na área de saúde 

sem a prévia celebração de contrato, convênio ou 

instrumento congênere, nos termos do parágrafo único 

do art. 24 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990.”(NR)  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,       de dezembro de 2017. 

 
 
 

RODRIGO MAIA 
Presidente
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei nº 8.080, de 19 de Setembro de 1990 - Lei Orgânica da Saúde  - 8080/90 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1990;8080

parágrafo 1º do artigo 24

Lei nº 8.429, de 2 de Junho de 1992 - Lei da Improbidade Administrativa; Lei do

Enriquecimento Ilícito (1992); Lei do Colarinho Branco (1992) - 8429/92 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:1992;8429

artigo 11 

Lei nº 12.101, de 27 de Novembro de 2009 - LEI-12101-2009-11-27 - 12101/09 
http://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2009;12101

artigo 3º 

artigo 4º 

inciso I do artigo 4º

artigo 7º- 

artigo 8º- 

artigo 8º-A 
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Mensagem nº 51 5 

Senhores Membros do Congresso Nacional , 

Nos termos do mt. 66 da Constituição, comunico a Vossas Excelências que acabo 
de sancionar o projeto de lei que "Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, 
em favor dos Ministérios do Trabalho, do Meio Ambiente e do Desenvolvimento Social e 
Agrário e de Encargos Financeiros da União, crédito suplementar no valor de R$ 
4.511.886.489,00, pm·a reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente" . Para o 
arquivo do Congresso Nacional, restituo, nesta opmtunidade, dois autógrafos do texto ora 
conve1tido na Lei nº I 3 ·53 3 , de 1 5 de dezembro de 2017. 

Brasília, 1 5 de dezembro de 2017. 

\ 
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Mensagem nº 51 6 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 66 da Constituição, commúco a Vossas Excelências que acabo 
de sancionar o projeto de lei que "Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios 
da Justiça e Cidadania, dos Transportes, Pmios e A viação Civil e da Defesa e de Operações 
Oficiais de Crédito, crédito especial no valor de R$ 1.294.333.380,00, para os fins que 
especifica". Para o arquivo do Con~resso Nacional, restituo, nesta opmimúdade, dois autógrafos 
do texto ora convertido na Lei nº 1 .534 , de 15 de dezembro de 2017. 

Brasília, I 5 de dezembro de 2017. 

\ 
I 
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Mensagem nº 524 

Senhores Membros do Congresso Nacional , 

Nos termos do mi. 66 da Constituição, comunico a Vossas Excelências que acabo 
de sancionar o projeto de lei que "Cria, no âmbito do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), o Centro 
Cultural da Justiça Eleitoral (CCJE)". Para o arquivo do Congresso Nacional, restituo , nesta 
opmiunidade, dois autógrafos do texto ora convertido na Lei nº f 3 . 53 8 , de I 5 de 
dezembro de 2017. 

Brasília, 15 de dezembro de 2017. 

c 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. n° 330/2017/PS-GSE 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador JOSÉ PIMENTEL 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 

Assunto: Comunica envio de PL à sanção 

Senhor Primeiro-Secretário , 

Brasília, fj de dezembro de 2017. 

Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado, sem alterações, o Projeto 
de Lei n° 7.260, de 2002, da Câmara dos Deputados (PLC n° 70, de 2012), que "Dispõe 
sobre a manutenção de instalações e equipamentos de sistemas de climatização de 
ambientes". 

Na oportunidade, informo a Vossa Exc lência que a referida proposição foi 
enviada à sanção em /3- 12.2017. 

24.579 (AG0/16) 

Atenciosamente, 

Ciáe[fe yomes •Jlitor .f41meiâa 
Matrícula: 264432 SLSF/SGM 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. n° 332/2017/PS-GSE 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador JOSÉ PIMENTEL 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 

Brasília, ~ de dezembro de 2017. 

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei sancionado 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Comunico a Vossa Excelência, para os devidos fins, que o Projeto de Lei 
n° 4.450, de 2016, do Senado Federal (PLS n° 370, de 2014, nessa Casa), que 
"Altera a Lei n° 6.088, de 16 de julho de 197 4, para incluir os vales dos rios Paraíba, 
Mundaú, Jequiá, Tocantins, Munim, Gurupi, Turiaçu e Pericumã na área de atuação 
da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 
(Codevasf)", foi sancionado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
e convertido na Lei n° 13.507, de 17 de novembro de 2017. 

Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via dos autógrafos do referido 
projeto, bem como cópia da Mensagem e do texto da Lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada. 

Recebido em__i!i • ..l 1 ;z.. I :z o 1-:J.­
Hora:-2..,: ~ :r 

24.579 (AG0/16) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. n° 333/2017/PS-GSE 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador JOSÉ PIMENTEL 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 

Brasília, lq de dezembro 2017. 

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei sancionado 

Senhor Primeiro-Secretário , 

Comunico a Vossa Excelência, para os devidos fins, que o Projeto de Lei 
n° 7.471, de 2014, do Senado Federal (PLS n° 331, de 2012), que "Confere ao 
Município de Carlos Barbosa, no Rio Grande do Sul, o título de Capital Nacional do 
Futsal.", foi sancionado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, e 
convertido na Lei n° 13.503, de 1° de novembro de 2017. 

Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via dos autógrafos do referido 
projeto, bem como cópia da Mensagem e do texto da Lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada. 

Atenciosamente, 

24.579 (AG0/16) 

Recebido em...J.!i..J. 1 :J- f;!t0 -/7 
Hora· 1=t- · 4:t- --
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. n° 341/2017/PS-GSE 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador JOSÉ PIMENTEL 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 

Assunto: Arquivamento de Projeto de Lei 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Brasília, J4 de dezembro de 2017. 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do art. 54 combinado com 
o § 4° do art. 58 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, foi arquivado o 
Projeto de Lei n° 6.238, de 2013, do Senado Federal (PLS n° 355, de 2012, na Casa 
de origem), que "Aumenta o limite para vendas isentas , e tributos em lojas francas". 

Atenciosamente, 

24.579 (AG0/16) 
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SENADO FEDERAL
 

OFICIO "S" 
Nº 77, DE 2017

Encaminha, em cumprimento ao art. 3º da Resolução nº 20, de 16 de novembro de 2004,

do Senado Federal, Relatório de Recompras de Títulos da Dívida Pública Federal

Mobiliária Externa realizadas no mês de julho de 2017.

AUTORIA: Ministério da Fazenda

DOCUMENTOS:

Texto do ofício-

Página da matéria
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\ 1inistCril) Ja Fazenda 
St"u etélri<J do Tesouro ~acionai 

Gabi t1~tL~ cb S~crclaria do Tesouro ~acioJ 

• 

l \planatl:~ do~ \1inl ~.: , , ~·~- B\nco P. Ed S0de clo\1inbt6rindafazcnda -~ t:· Jar-CAB:STN- SetorCentral 
7l)(J4g-900 - fl rusíliu - DF 

( () ] ' · ~ -:?~~~ (6 1 ;341 ~ - 1 7 1 7 ( 6 1') 341 :2 -21 1 5 gab.df. s1 ~ - ~s.ouro . gov hr 

Oficio no\ Í /2017/GABI~ STN/MF-DF 

I 

Brasília, J~de agosto de 201 7. 

!\.Sua Excelência o Scnh•'l 
Senador H JN ÍCIO OUVI IRA 
Presidente do Senado fedc·ral 
Senado Federal. I " Andar l~difkio Principal 
CEP 70 165-'JOO - Brasília 1 DF) 

Assunto: Encaminhamento de informações ao Senado Ftderal 

Excelentíssimo Senhor Prc·-; idcnte. 

No wntexto do Pl•'grama de Emissão de Títulos t' d~ Administração de Passivos de 

Responsabilidade do Tes<Hirll Nacional no Exterior, de que t r;Jta a Resolução do Senado Fedem! 

!1° 20. de 16 de novcmbr,, de 2004, e em cumprimento a,, seu art . 3°, encaminho a Voss~l 

Excelência o Relatório de 1\~compras de Títulos da Dívida Publica Federal Mobiliária Externa 

realizadas nomes de julh" ele 2017. 

Respeitosamente, 

_,...,- --....... 

1 . . / ' \ 
' -i,,\\;. '- C"'-'--'--~ü ,~l\ '--C· 

\\IA PAULA VITALl.TANES VI -.;covr 
'sêéretáriu do Tesouro Nacionul 
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• • • 
-~ t---

,.\ TESOURONACI JAL 

Programa de Emissão de Títulos e de Administração de 
Passivos de Responsabilidade do Tesouro Nacional no Exterior 

ASSUNTO: RELATÓRIO DE 
EXECUÇÃO EM ATENDIMENTO AO 
DISPOSTO NO ARTIGO 3° DA 
RESOLUÇÀO DO SENADO FEDERAL 
N° 20, DE 1611112004. 

No amparo da Resolução n° 20, de 16 de novembro de 2004, do 

Senado Federal , que autoriza a União a realizar emissões de títulos e operações 

de administração de passivos, de responsabilidade do Tesouro Nacional no 

exterior, a Secretaria do Tesouro Nacional deu continu idade, no mês de julho de 

2017, à estratégia defin1da no Plano Anual de Financiamento- PAF\ qual seja, 

a de aperfeiçoamento do perfil da Dívida Pública Federal externa- DPFe. 

2. Quanto ao disposto no artigo 3° da referida resolução, relatamos 

que no mês de julho do ano corrente foram efetuadas operações de 

administração de pass1vos, de responsabilidade do Tesouro Nacional no 

exterior. no montante de US$ 33,73 milhões, em valores financeiros, 

correspondendo a US$ 33,76 milhões, em valores de face (Quadro 1), com 

efetivo cancelamento dos títulos recomprados no dia 27 de julho de 2017. O 

detalhamento das operações realizadas está apresentado no Anexo I. 

' Trata-se de um instrumento de ges•ão fiscal que define os objetivos e diretnzes da admimstração da Dívida Pública 
Federal · DPF. Por meio do PA 0 c Tesouro Nacional expressa seu compror" sso com a redução dos custos, o 
monitoramento dos nscos e o pla~. e,amento estratégico da OPF, contribuindo, assim, para aumentar a confiança dos 
investidores. 

I 

\ 
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\ TESOURONACI IAL 

A-Bond 2018 

Global2019 

Global2041 

Relatório de execução- 2/4 

Quadro 1· Recompras efetuadas em julho/2017 

US$ 

orde F~ Juros ~~~ o Pagamento Total 

756.944 

3.000.000 

30.000.000 

841 22.406 

58.427 435.000 

55.469 - 596.800 

780.191 

3.493.427 

29.458.669 
rÓtal -- .. -_ - . . - •', 33.7sa..94A 114.737 - ~~~ .394 33.732.287 

Fonte Tesour o Nacional- CODIP/CODIV 

3. O volume recomprado no período representa 1,04% do estoque2 

em mercado dos títulos que foram alvo do Programa O Gráfico 1 apresenta o 

percentual retirado de mercado, por título recomprado 

7. 

Gráfico 1: Percentual retirado do mercado em julho/2017 

35 

tf 30 
::J 
:;; 25 

"' ~ 20 

i 15 

...:. 10 
"' .g 5 

·2 o 
"-

l rl d 2018 

0,39% 

111 
Global 2019 

Títulos recomprados 

Fonte: Tesouro Nacional- CODIV 

1,25% 

. obal 2041 

Os títulos listados no Quadro 1 foram objeto de recompra 

antecipada por constituí rem, no período, pontos distorcidos na curva soberana 

e, consequentemente, apresentarem preços de mercado mais atraentes para a 

República. A redução total no fluxo de pagamento de amortização e de juros até 

os respectivos vencimentos dos títulos, em função das operações efetuadas, é 

de US$ 7 4,11 milhões, em valores correntes. No Quadro 2 estão informadas as 

principais características dos títulos recomprados 

2 Considerando o saldo devedor err 30 de JUnho de 2017. 

I 
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\ TESOURONACI JAL 

Relatório de execução - 314 

Quadro 2 Características dos títulos recomprados 

Título Vencimento Cupom (% a.a.) 
------------------~-

Global A-Bond 15/01/2018 8.000 

Global 2019 14/ 10/2019 8,875 

_G_Io_b_a_l 2041 ______ _:_07--'-/--'-0-"-1/_2--'-04_1 ____ 5. 62_5 __ 

Fonte Tesou ro Nacional- CODIP/CODIV 

8. Ressalta-se que os ativos foram recomprados no mercado 

secundário segundo a avaliação do Tesouro Nacional, em linha com a finalidade, 

já mencionada, de melhorar o perfil do passivo externo e consolidar a curva de 

JUros da dívida externa 

Em, : de agosto de 2017. 

v f\ 
José Fra qoJMedeiros de Morais 

Subsecretário da Divida P · bl ica da Secretaria do Tesouro Nacional 

. ~ ', 

Ana Paula Vitali Janes Vescov1 

Secretária do Tesouro Nacional 

I 
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"'\ TESOURONACI JAL 

Relatório de execução- 414 

Relatório da execução do Programa de Emissão de Títulos e 
Administração de Passivos de Responsabilidade do Tesouro Nacional no 

Exterior 

Anexo I - Quadro demonstrativo das operações de 
recompra de títulos da DPFe- Julho/2017 

Data de 
Liquidação 

03-JUI-17 

18-jul-17 Global 2041 

19-jul-17 Global 2041 

20-jul- 17 Global 204 l 

20·j ul·l7 A·Bond 2018 

Total 

97,' , , 10.000.000,00 

97, 5.000.000,00 

gs,s ::~ ~-· 5.000.000,00 
98,~ (; / 10.000.000,00 

102, Jcir 756.944,45 

33.756.944,45 

17 187,50 9. 774.687,50 

8.593,75 127.50' .0[ 4.881.093,75 

9.375,00 73. soc •. :"· 4.935.875,00 

20.312,50 153.30(1 :11.· 9.867.012,50 

841,05 22.405 , .~16 780. 191,06 

114.736,88 139.394,44 33.732.286,89 

31.386.521,56 

15.673.192,03 

15.747.909,19 

31.401.767,28 

2.482.958,01 

108.238.124,58 
Fonte: STN!COOIVIGEEST 

I 
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12/15/2017 12:14 '3 BAI><A E><F'EDIÇÃI] 

T E L E X 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA 
Pres.i.dente do Senado Federa J. 

IviANDADO DE INJUNÇÃO N° 6. 791 
IMPETRANTE: Carlos Eduardo Franzini da Silva 
IMPETRADOS: Presidente da República 

Presidente do Senado Federal 
Presidente da Câmara dos Deoutados ... 

F'ACi. 01 

Comunico a Vossa Excelência q1..1e, nos termos da decisào 
cuja cópia seg·ue via fax, concedi. a o.rdem injunciona.l, para, 
rec:onhec;icio o estado de .mora legislativa, garantir ao impetrente o 
direi to de te;ç o seu pedido adrnin.i.strati vo de aposentadoria especial 
concretamente r.3na.U.sado pela autor:Ldade a.dministJ::-ati v a compe·tente, 
observado, pa .r:a. ts.nt.o, o que dispõem a Lei Complementar no 142/20J.3 
(aplicável, por analogia, à situação registrada nes·ta causa.) e, 
t.9.mhém, a diretriz que esta Corte firmou nos julgamentos 
plenários do MI 2.752-AgR/DF,' e do MI 4.428-AgR-ED / DF. 
Atenciosamente, Ministro CELSO DE MELLO, Relator/STF. 

19 Dezembro 2017 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 179

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2DA0DBEF0020552B. 

00100.000403/2018-68



Página 3 de 20 Parte integrante do Avulso do OFS nº 78 de 2017.

12/15/2017 12:14 S BAI XA EXPEDIÇÃO 

MANDADO DE INJUNÇÃO 6.791 DISTRITO FEDERAL 

RELATOR 

lMPTE.(S) 

Aov.(A/s) 
J~lPDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 

IMPDO.(A/5) 

PROC.(A/S)(ES) 

lMPDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(Es) 

lNTDO.(A/s) 

PROC.(A/S)(ES) 

: MIN. CELSO DE MELLO 

:CARLOS EDUARDO FRANZTNI DA SILVA 

:PAUL JVRGEN Kt:LTER 

: PRES!f)F.NTE DA REPÚBLJCA 

: ADVOGADO-GI!RAL DA UNI;\ O 

:PRES!TJENTE DO SENJ\fJO FEDERA!_ 

: ADVOC'\DO-GER,·\L DA UNL\0 

:PRr:;siDENTI~ DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

: ADVOGt\DO-GERAL DA UN(Ãü 

:UNIAO 

:ADVOGADO-GERAL DA U NIAO 

DECIS-ÃO: Registro, prelinJJnanncni'e, que o Supremo Tribtu.l.al 
Federal, apreciando questão de ordem suscítada, em sessão plenária, no 

MI 795/DF, R~::'l. Min. CÁRMEN LÚCIA, reconheceu a.ssistir ao Relator 

da. causa com:petênda par(! julgar, monocrqticam.ente, em caráter definitivo, 

os mandados de injuncã.o qu€ objetivem garantir a quem os houvet 

impetrado o direito à aposentadoria especial a que se refere o art. 4(\ § ~, 
da Constituição da República. 

O CÇlSO em examt- a,ju.sta-se aos pressupostos que, estabeleci,.dos na 

questão de ordem ora rcferida1 kgitima.m a ahtação monocrática do 

Relator da CE11.1sa, razão pg!g qual pa.sso a analisar, singularmente, a 

presente itllpetração ínjuncional. 

Trata-se de mandado de injunção gue objetiva a colm.<1 taçào de 

aleRada omissão estatal !!Q adimplemenJQ de prestação legislativa 

dete.rminada no art. 40, § ~ da Constituição da República. 

A parte ora impetrante enfatiza. o caráter lesivo da omissão 

imputa.d.a aos Senliores Presidentes da. República, do Senado Federal e da 

Câmara dos Deputados, assinalm1.do que a lacuna normativa existente, 

passível de in.tegração mediante ~dição da faltante lei complementar, 

Documento assinado diÇJit~lrl'l(>mte conforme MP n' ~ . .800·212001 de 24/081?.001 . que lnetill;l:) lnfraestrutur::'l ele Ch<wes PúbiiC<IS Brasileira · ICP"~r;,s ! l, O 
rlnr.r rm~nfn nnl'"'l6 o::r:::u· a.I"'ODPt:~~rll"' nn nf"'lr-4~ .... ~,...,... .e~le!iir-Anl,.,., l.,f'f,.,_, l l u!luu.t .a fi;, ... lo.~, ... ,....,.,..,, ... ••--••-- ---I -- ... ~ -·'·---- ........... -. .. ~-
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12/ 15/ 2017 12:14 S BAIXA EXPEDIÇ~O 

MI 6791/ DF 

tem in viabilizado o seu pretend .ido acesso -ª.Q benefício d<1 apose1.1tadoria 
especial. 

Deixo de ordenar a medida pr-ocessual a que a.lude o art. 5°, I, da 

Lei n" 13.300í2016, pois as autoridades ora apontadç:~s corno coatoras, ao 

prestarem suas informações oficiais gm sucessivas açôes injuncionais qu.e 

versaram a m.esma matéria debatidF.t nesta sede processual, tém 

reiteradamente manifestÇJdo opos.ição a pretensões idênticas à ora ern 

exame (MI 6.608/DF, Rel.. Min. EDSON FA.CHIN- MI 6.615/DF, Rd . . r-.1in. 

RICARDO tEWANDOWSKI- MI 6.618/DF, Rel. Min . ROSA WEBER ­

MI 6.620/DF, Rel. Min. ROSA WEBER, v.g.), mostrando-se dispensável, 

na perspectiva da cele?·ídqde wocessua.l. a adoção da providência que venho 
de referir. 

A União Federal, ao pronunciar-se nestes autos, manifestou-se no 

sentido de gue a concessão da orden1 injuncional " (. .. ) se limite a 

assegurcw ao impetrante o direito de ter o seu pedido administrativo de 

(.lposentadorit1 especial analisado pela autorir.:iade adnlinistratíva competente, 
obsenmndo-se, para L"anl'O, o que dispõe a Lei Complementar tt11 1421201.3" 
(grifei) . 

Sendo esse o contexto .. mf2g ve'l'ifica.r ~ se revela admissível, ou não, na 

espéde, o remédio constitucional do mandado de inj1.mção. 

ÇQJ1jQ (ig sabe, o "wrzF' inítmciona.l tem ~or funcão processual 

especifica viabilizar o exerddo de direitos, Uberdades e prerrogativas 

d.i.retamente outorgados pela própria Constituição da. República, em 
ordem ê ÍID.Red.i.:r que .a inér,cia do legislador comum .frustre a efi.cá.cia de 

süuaçóes subjetivas de vantagen:-~. reconhecidas pelo próprio texto 
constih1ciona.l. 

Nrr realidade, .Q retardamento abu.sivo na regulamentação legi::;lativa. 

do texto constihtcion.al qualifica-se - presente o contexto temporal er.n 

F'ÁG. OJ 

Documento 8sslnMo c:l igitslmçntc r.:onfortn"' l'v!P n' 2.200-?./?.001 dG 2~./08/2001 , qu~ Institui .1 lnfrM51rutur:o dP. Ch<w!!s Públlc:. .~ l3ra5lls lra- ICP·Bmsll. O 
doçume.,to podr. ~or ~CI333ado no e.ndQf0ÇO <)[!lllrOnico hnp ://VJW'.II,Sff,iu~ . br/cort"l/:.ur"~rlr"""""' ~nh n n>omam 1A.?r1M An 
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MI 6791 / DF 

causn -com-º reqtüsitQ autorizador do ajuizamento da ação de mandado 

de injunção (.1\.,TJ 158/3Q., Red . p/ o acórdão Min. SEPÜLVEDA 

PERTENCE), pois .. s.em gue se configure esse estado de mora Ieg.islativa­

c;u:acterizado !?ela su.peração excessiva de prazo razoável -
1 

não haverá 

como reconhecer-se ocorrente o próprio interesse de e1gir em. sede 

ínjuncional, C01!1.Q esta. Suprema Corte tem s.dvertido em. sucessivas 
dedsões: 

"MA!'v'DADO D[;., TN[UNCÃO. !. .. ). P,RESSUPOST~ 
CONSTJTIICJO.NAJS DO lv!.ANDADO DE TNJUNÇAO 

(K!J. 1311.963 - ~TI 186/20-21!. DIREIT.O SUBJETJVQ J 
LEGISLAÇÃO/DEVER .ESTATAL DE T.EGISLAR, 

(B1J. }83/818-879). NECESSIDADE. DE OCORRÊNGA DE A'f0RA 

LEGJSLATTVA (RT[180/442 ) CT3.ITÉR.l..Q DE CONFJGURAC.dO 

DO ESTADO DE LNÉR.CJA LEGlFERANT.E: SUPERAÇÃO 

EXCESSIVA.l2I PRAZO .RAZQ,ÜTL (RTl7.58/375) ( _ ) ." 

(M! 715/DF, Re.l. Min . CELSO DE MELLO) 

Essa omissão i,u.<:onstihtcional, derivada do inaceitável 
inadimplemento do dever estatal de produzir regrarnentos normativos­

encargo juridico que não foi cumprido na espécie-, enconb:a. nesta ação 

ill jUJlÔonal um pode.mso fator de neutrali~asão da inércia. legiferzmte g 
da abstenção normatizadora do Estado. 

O mandado de ini_uncão, desse modo, deve b.:.aduzir sirpr fti'catizm 

1'eacãn ,ÜirisdicioHal autoriza.da pela Carta. Política, que nesse "nn·it" 

processual foljou o ins trun1ento destinado !1 hn~edir Q desp,test:igio da 

própria Consti.h.üção, consid.exadas as graves cousequências que 

decorrem do desrespeito ao texto da Le.i Fundamen.tal, seja por ação do 

Estado, seja, cmno no caso, por omissão-~ :w-oJ.ongada inércia- do Poder 
Público. 

Isso significa, pm·i'anf.·o, que .Q ma:n.dadq de injunçãQ deve ser visto g 

qualificado como i.nstrumento de concretização das dáu.st1l.as 

F'ÁCi . 04 

Documento a55inado diÇJit:J inlOnt0 conforms MP n• 2.200-2/2001 ds 24/08/2001, <tll <> I nstitu i ~ lnfr~o5t ru!ura de CI1 ;W I\l5 Pc1bilcag Brl'l~llo l r<1. ICP-Bres;l. O 
......... . . _ __ ._ -- -·- ~ ~ - - - ~- - - - ....1 - -- ~ --• ---- - . . . ... .. · ' ' .. .. . • 
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M.I 6791 I DF 

constitucionais frustrad~, em sua cjicâcú1, ~ h1aceitável omissão do 
Poder Público, imnedindo se a · d d 

"'-"'- '~ - , .Sslm, g_ue g_ egra e a Constitu .. icão à 
inadmissível condição suba.ltcrna de m.n estatuto subordinado à vo~1tad; 
ordindritJ do legislador comum. 

~ ver:dade, o m<mdado de injunção busca neutraJ..ü::ar a.s 

consequências le5i.vas decorrentes da. at!sênda de regulamentação 

normat:i.va de preceitos constitucionais revestidos de efic~l.cia. limitada, 

cuia incidência- necessária ao ~xerddo ef~tivo de determjnados direito~ 
neles ditetamente fundados - depe.n.de, essencíalmente, da intervenção 
concretizadora do legislador. 

~ preciso !.ê; presente, pois, gue Q dix_eito A legislação só pode ser 
invocado pelo interessado, quando também exiiliJ: - simu,ltanerun.e,nte 

im~ pelo prÓP-rio texto CQJ;1,stituciona.l- .a previsão do dever ~la.tal 
de cria.r normas legais. Por isso que o di1'eito individual 1.'1 ati'i.,idade 

legísla'/Ú)/.7. do Estado apenas se evidenciará naqueléls estritas hipóteses em 

que o desempenho da .função de legislar refle.!i.r, por efeito de exclusiva 

determinação constituc:iona.l, uma obrigação jurídica indeclinável 

imposta ao Poder Público, consoante adverte o magistério jurisprudencial 

desta Suprema Corte (MJ 633/DF, Rel. lVt:in. CELSO DE MELLO, r•.g.). 

Assim, e pa.ra que pos::;a atuar a norrna pertinente ao instihttn do 

mandado de il:JjUJ.o.ção, revela-se essencial qu.e se estabeleça ª necessária 

correlação entre ª imposição constitucional de legislar, de um lado, ~ Q 

consegug:ole :r:.econhccimento do direito J:!ÚblicQ !.U.Pjetivo à lggj.s.lação, 

de outro, de tal forma que, ausente a ob1igação jurfdico-constihtcional de 

J.trodução de provirn.et.õtos legislativos, não ~ tom.ará possível imputar 

comportamento moroso ao E.sta.do nem trt:etender acesso legítimo à via. 

inju.nciot.lÇlJ (Ml 463/MG, Rel. IYlin. CELSO DE MELLO - MI !i42/SP. 

Rel. Min. CELSO DE MELLO - M! 642/DF, Rei. Min. CELSO DE MELlO, 

Doc:Jmt:mto assinarJo d iglt~lmênl(;) conforme MP n' 2.?.00-:l/2001 ds 2410312001 , r:tllê institui :1 lnfr~0~trlllura de Ch<!Vf'!S Pl1bllcas Br.qRIIelr.1 • ICP·Bta:;ll. O . . . - . 
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MJ 6791/ DF 

Cabe te.r presente, no que se refere ao pretendido acesso ao 

benefício da flJ2_Qsenfadoria esvecial, qu.e Q exame dos elementos constante$ 

deste processo evidencia gue E'x.iste, no espécie, o necessário víncu I o de 

causaJidade entre o direito subjetivo à legislação, invocado pela parte 

impetran.te, ~ o dever do Poder PúlJlico de editar a leí complementar a que 

alude o art. 40, § ~ da Carta da República, em contexto que torna 

plenamente admissível <:1 utilização do "u.1rit" injuncional. 

Passo, desse modo,ª aJJalisar a pretensão injuncional em ca.u.sa. 

C!l.IDp!e assinalar, nes5e contexto, que Q ,Plenário do Supremo Tr:ibuJ!al 

Federal/ ao aprecia.r açào ínjundonal em que também se pretendia a 

concessã.o de aposentadoria especial, não só reconheceu -ª ~ do 

Presidente da RepúbHca ("mora agendi") na. apresentação de projeto de lei 

gy,g d.isponha sobre a regulamentação do art. 40, §~da Constituição, co.mo, 

ainda, detemtinou ª aplicaçã.Q aua16gica. do art. 57, § :1 ~, da Lei n° 8.213/91, 

co.m Q objetivo de colrnatar a .lacuna normativa existente: 

'' (. .. )APOSENTADORIA- TRA..BALT-10 EM CQ.NDJCÕES 

'€SeTXWS - PRETUÍZQ d SAÚDE DO SERVIDOR -

INEXTSTENCil! DE .tEI CQMPT..EMENTAR - ARTIGO 40, 

§. ~ DA CQNSHTUIÇ.40 f.F.JlERAL. Inexist·e11te a disciplina 

espec~fica da aposentadol'in ,:specirzl do servídor, impõe-s~ !i ttdoc.fio, 

via pronunciamento judiciol, daquela prÓ1?1'ia aos trabalhadores em 

gemi- artis o 57, § 1", do Lei 11 r. 8.213191 .'. 

(MI 721/DF, ReL tvi.in. M./\RCO AURÉLIO, Pleno- grifei) 

Esse entendimento - .5e~undo Q qual é licito aplicar-se, por analogia, o 

art. 57 da Le.i n\1 8.213/91 a servidor público portador de defíciência - .f2i 
inteinmu;nl'e acolhido pelo eminente M.i.n.istro EROS GRAU (Ml1.613/DF) g 

pela eminente ~;finistra ELLEN GRACTB (MI1.737/DF), vBlendo rq,roduzír, 

no ponto, fragmento da seguinte decisão: 

"Tra.ta.-se de 111.a11dndo de injunçlío coletino no qual se p1·ete1tde 

assegu.ra1· o e:rm'CÍcio do direíto de opose1ttndcwia. especitll ante a 

DocumP.nto ~ssln~do dlglt:llmente conforme MP n• 2.200-2/200 ·1 (IQ :!4/08/2001. que ln!'tltut :.1 lr~frM:Mrutura de Ch:w~'~ 1"\i i) Jie~:; Brasileira • ICP-Br.J~.II. O 
j - · - --- .. ·- --•• - - - - - · - --- ·· ~ ~ ~ - ~ _.J _._ _ __ - • -1- .:I.- 1--\...U._ ,I/, ,-,a oo -·"···- Lo. Y I ~ - - ~ - ~~-·· '-- &1 -- --- 1 •• 1. • • •' •• . ..... .... ....... ... ,.. 

184 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 19 Dezembro 2017

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2DA0DBEF0020552B. 

00100.000403/2018-68



Página 8 de 20 Parte integrante do Avulso do OFS nº 78 de 2017.

12/15/2017 12:14 

MI 6791 I DF 

~; BAI ><A E><F'EDIÇÃI] 

ínexistência de t'Ct,t-r-tlamenlnçâo do art. 40, § 4st, da Constiluíçiio FedenJI, 

'fTte tudorizt~ a. fixaçiia âc um regilnc dtferencü.7do de aposentaçãn em 

fa-vor dos servidores públicos po1t·adores de deficiência ill! que 

exerçam. atividades ani.<;ct:~das ou prejudiCiais à saúde r; li integridade 
/i.<~.ica. 

2. A 11U1thia em delmtt! passou por unw recente cuoluçiio 

jurispn1d~ncial e está, cmn. base 7t•~Ssa nova onentap'iD, integralmente 

equaciona.da pelo Plenário desta Suprema Corte . 

.Ml sessão de 30.08.2007, o .Plená1io deEi"r.l Ctt':la, por ocasião do 

;u.lgamenl'CJ do Mandado de Tnjunçiio 721, rei. Mín. Marco Aurélio, 

recouheceu preS(..'1ttes no tr..~:f.·o do r.wt. 40.. § 'P, da G1rta /'v1rrgna tantQ o 
dird.t.o,'i 11pose:..>n.tndoria espccicd dos servidores púbUcos nele r~f'eridos, como 
o dever estatal de regulamr:ntaçâo desse mesmo cliri!il·o. 

Decidiu. o Suprem.o 'Thlnmal Fedr..'f'rtl, 1Iaquela assent"tlda, que, 

dúmte da i11.contestávd mora legislativa, a eficácia da r~fàida rwrma 

cvn!'lt:itu.cional e '" ga.nmt·ía do e-r:ercício do direito nela f-11'(.1Clmnado 

deveriam srtr alca.nçadas p0r mdo da n:plicaç/io h1tegm.t:iva, no qu.c r.oJ.i./1c1; 

do a.rt 57 da Lei 8.21.1. de 24.0i .. 199J. que dispõe ~obre os requi:;if.os c 

COI!díçci~ pr:/1'1.1 a obte11ção de aposentcrdoria espednl prdos trabalhndorcs 

vinculados ao regime geral de pnmidência social sufdtos a condições 

preJudrdais d Sti.Úr:ie ou à intcg?-idade,ffsica (. . .). 

tO o 0 O. o O o O O O O O I O O o O I o o • o 0 ' o ' O O o o o o 0 o o o o I o o O o • • o o o o 0 0 O I~ o - o o I O o O ' O O o o I ' 0 • • • • • o • o o o o o o o o o 0 o 0 o o O o o o 0 0 o' 0 0 

Rt:r.tíficado. nos mes111.rJ.'! tennos, o 
e1n 1 Q.07.2008, por ocasitio do julgamento 

,·~ferido entendime1tto 

plmário do Mandado de 

lnju.npio 758, rei. Min .. Marco Aurélio, D.Je 26.09.2008, sob1·eveio. 

em 15.04.2009, o julgamento dos Mandados de Jnjtmção 788 e 795, de 

que foram relatares, respectivamente, os eminente-:; l'v1inistros Crrrlos Br-itto 

e Cámten Lúcia 

3. A.1tt"e todo o expost·o. com base nos pt'I!Ccdcnf"es cil'odos e na 

autorizaçiio es/Jecíficmnenle conferida pelo Plenário desta Casa d.r. 

apreciação 111.0itocrál"ica dos casos idí~nticos àquele veiculado 110 Mr:mdado 

de Tnjtmção 795 W.Te 22.U!J.2009). coucedo a ordt>:111 ht_itmcio1Jal, para, 

declarando a 1nom legislativa na mgulam.entaçáo do arl" 40, § 4-Q, da 

Cartn Mágna., a.ssegu1·ar aos servidores públicos (•staduais filiados ao 
impetrante o direíto de tt'1' M seus pedidos ac.fministvn.tivos de 

F'ÁG . 07 

Documenta ~~~in:~do dlgll;:,imr,~n\~ ~on(orm~ MP n' 2.200-21'200·1 dP. ?.4/08/2001. que Institui :. lnfr:;,csrrlltur:~ dê Chaves Públlc~~ 13rMill31ra - ICP-Brssll. O 
""'""'"""' , ..... .,.,.. .. ,.. ,..,..,.1,.. ... ..,.,. "'""""r>~""'"'"",...." "'"'...!.-.IV\,..._ r.t .... t,-1\ ... l.-.-. 1-t..j.J..,. . jf,,.,,.,~, .. U lo ,.,. 1 ... 1 ....... -.,., 1 ... ,, , __ ,: _____ I --1- - -·'·--- ~ - .o,..,...,...,...,.,..,,... 

19 Dezembro 2017 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 185

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2DA0DBEF0020552B. 

00100.000403/2018-68



Página 9 de 20 Parte integrante do Avulso do OFS nº 78 de 2017.

12/15/2817 12:14 51-:::.]2]4 7:3E :3 BAI ><A D <F'EDIÇÃIJ 

MJ 6791/ DF 

aposent~1doria e~:i'pecwl concret"atne11te tmalisados pela au.tondade 

competeatc, meditmte a ~Jplicação integrativa do art. 57 da Lei 
Fedeml8.2B/91. ,. 

(MI 1..737/DF, .Rei. Min. ELLEN GRACTE- grife.i) 

Essa m~sma diretriz jurisprudencial tQn sido observadq em S"L.1Cess1vas 

dedsões proferidas no &lrnbito desta Supremél Corte (MJ 758/DF, Rei. Min. 

ML\RCO AURÉLIO- MI 796/DF, Rel. Mín. A\'-RES BRIDO- MI 809LSC Rel. 

M.in. CÁRMEN LÚCIA - MI 824/DF, Rel. Mirt. EROS GRAU - MI 834/DF, 

Rei. .Min. RICARDO LEWANDOWSI<I - M! 874/DF, Rei. M.in. CELSO DE 
MELLO~ MI 912/0F, Rel. Min. CEZAR PELUSO- MI 970/DF. Rel. Mín. 

ELLEN GRACIE - M! l.OOl}DE Re:l. Jvlin. CELSO DE MELLO, v.g.), 

ga.r,antindo, em con.scquí!ncia, aos servidores públicos ~ se enquadrem 

nas hipóteses previstas ªºª- incJ.sos I, II e lii do § 411 do art. 40 da 

Constituição (pessoa portadora de deficiência, exerdcio de atividades de 

risco ou execu,cão de traba.lhos em ambientes insa.lubres) Q direito .à 
aposentadoria, especial: 

"DIREITQ C...QNSTffilCIONA.L e_ ADMllYISTRATIYQ. 

MA.l\i'DADO I2E. fNitL\!CÃO. SERVIDORA PÜ.RLJCA .. 
.ATIVIDADES EXF.:.RCIDAS El'Yl CONDICÕES DF; .RISCO OU 

INSALUBRES. APOSENTADORIA ESPECIAL. §. 4·0 I2Q 

ART 1Q DA. CONSTITUIÇÃO FEDERAL. .Al.T.S.'ÊNCIA DE LEI 

COMPLEMENTAR. MORA LEGISLAT1W. REGIME GERA T. 

DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

l. A1tt-e a prolongada mot·a legislativa, no toc~mtC:! à cdiçiio da lei 

c01nplerneni.nr reclamada pela. pa.rte final do §. 411 do art. 40 da Magnn 

Carta, inlpóe-se ao caso a aplicação das normas C01"1'dr1/'as prwi-st·ns 1ro 

mt . .57 da Ld n.u 8.213/91, em sede de 1-'l'occsso adnúnistrativo. 

2. Precedente: M1 Z21 , da rclal·oria do 111htistm lv1arco Aw-élio 

3. M011dado de Injunção d~ferido nr::sses lennos . '' 

(Ml 788/DF, .Rei. Min. AYRES BRITTO- grifei.) 

"MANDADO DE INTUNC:iO. APOSENTADQRIA 

ESPECIAL DO SERVT.QQ({ PÚBLICO. ARTIGO ffi §. 4s1, DA 

Documento M~ln'-ldO di!'llt<llmente con rmm<> MP n' 2.200-212001 de ?.4i01.11~001, qw;, Institui a lnfr:'le~trutur<~ <Je Ch<IVI!>:; Públicas Sm~ll~lr.~ ·ICP·6r;~sll. O 
~,...,.. 1 r,.,..,antr. nnrlc Clnr ~,..,;..C:O:t!!'lrl .~ Ml"' ~nl"ft!'d'f.'l,...!"\ t:\l~fT'r,t'\ lrn Mttn · /I,,~~M '\ A.I cH h1o. hrlnl"'rt!'11l~lllt:"11"1t'l~:!"'l"'~1"'1. / cl"''h n ni'HT'I,nrn '!.d..,r'\n'il..dn 
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CONSTITUIÇÃ~ D:1 REPÚBL!CA. AUSÊNCIA 

COMPLEMENTAR., A, DISCJPLINAR :1 
NECESSIQADE DF..JNT12GRACÃO LEG.ISLATTVA. 

DE LEI 

MATÉRIA. 

1. Servidor público. Invest·igador da policia. ci'vil do Est·ndo 

de Siio Pa.ulo. Alega.do exercícío de atividade sob co11dições de 

periculosidadr' e insalubridade. 

2. R.ec01zhecida. a om.issiio legislativa. cn< n.1ziio da ausi1ncia de 

lei complcment:ar a dr;finir as condiçt'ies pora o ímplemotfo da 
aposentaduna esr.,ecia1. 

3. Mandado de i1~;junçt~o conhecido e concedido pam 

co1mmicm• 11. mora à r:;utoridadc compdr::n.t·e e dctet;ní.1mr n r.rplicaçno_, 

no que cou.ber, do r.rrf'. 57 d1.1 Lei n. 8.213191 ." . 

(MI 795/0F, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA- grifei) 

"MANDADO IJE JN]UNÇ40 COLEIDIQ 

LEGIT.IMTDADE DA UTlUZAÇÃO, POR ENTIDADES DE 

CLASSE E/OU ORGANJS!vfOS STNDTCA15, DE RFFERIDA AÇÃO 

CONSJrTUCTONAL DOUTRINA PRECEDENTES 

(RTf166/75}-752, v.g.) - SERVIDOR PÚBLICO PORTADOR DE 

QEFICitNCL1 DIREITO PÜBLICO SUBJETn10 J 
APOSENTIJDORJA &S.PECL-1L (Çf, ART 40, § 41J, l) - TNIUSTA 

FRUSTRACÃO DESSE DJREJTO EM DECORRfNCtA DE 

INCONSTITUCIONAL. PROLONGADA E LESIVA OMISSÃO 

IMPtlTÁVE't A ÓRGÃOS EST..4TA.IS DA UNIÃO FEDERAL­

CORRELACÃO ENTRE A JMPOSTÇ.t\0 CONSTTTllCIONAL 

DE LEGISLAR !I_ O RECO NHECJj\;IENTO DO D!RETTO 

SLIBJETTVO .4. LEG!SLAÇi.o - DESCUMPRIMENTO DE 

TlvfPOSIÇ.Ao CON STTTUCTONAL LEGTFt.RA.NTE E. 
OESVALORJZAC.Ã.O FUNCIONAL DA CONSTTTUJÇÃO 

ESCRITA - d, .INÉRCIA DO PODER PÚBUCO COMQ 

ELEMP.NTO REVELA120R DO DESREST:EITO ESTAT1}L AO 

D€VER DE LEGTSLAR IMPOSTO PELA. CONSTTTWÇÃO -

OMISSÕES NORMATTJ~1S lNCONSTlTUCIONAJS: U!vfA 

PRÁTICA GOVBRNAMENTliL QUE SÓ FAZ REVELAR O 

DESPREZO DAS INS TTTUJÇÕES OFTCTAlS PELA 
AUTORJD.ADT; SUPREMA DA LEI FUNDA.i'v1ENTAL DO 

F'ÁG . IJ'3 

DocumMlo assinado dlgit~lmF:nte conformo MP n" 2.200-2/2001 dF: :!4/08/2001. que Institui " ll1(r<~o5lrlltura de Ch"v"'s F' tibllcas Brsslle l r;:~ - ICP-Br.!1:;il. O 
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ESTADO 4 COLMA.TAC4o [l.lRISDICIONAL DE 

OMISSOES TNCONSTTTUCTONATS: l.IM GF.:STO DE 

FlDELIDADE, POR PARTE DO PODER _TUDTCIÁR!O, J 
SUPREMACJA HJER.ÁROLliCO-NORMATIVA DA 

CONSTTTUlÇA.O DA REPÜBUCA - ,1 VOC6CÀO PROTETIVA 

DO MANDADO DE TNfUNÇÃO - LEGITIMIDADE DOS 
PROCESSOS DE TNTEGRACÃO NORi\IT.ATTVA (ENTRE ELF..Sl O 

RECURSO A ANALOGTA) COMO FORMA. DE 

SUPtEMENTA ÇÃO DA 'INERTlA AGENDJ '\lEI
1 

DEJ..lBERA.NDJ' - eRECEDENTE~ DO SUPREMO TRJBUN.!lL 

FED.ERAL- RECURS~ DE A_GRAVQ bM.PRQVlDOS." 

(M! 3.322-AgRIDF, R.;;l. Min .. CELSO DE MELLO) 

Q ~ ora em exame também versa sih.1a.ção prevista !1Q § 4Q do 

art. 40 da Constihli.ç8.o/ cujo inciso I trata da aposentadoria especíal 

reconhecida. a servidores públicos que sejam l'portadoYes de deficiência 11 e 

que igualmente soft:e.m, i1 semelhanc4 dos servidores públicos qu.e 

exercem atividades reputadas insa.lubres ou perigosas/ as mesm.as 

consequência.s lesivas decornmte~ da. omissão normaliva que já se 
pr:olonga. de maneim irrazoável. 

Tenho para müJ:t, ptesente esse contextQ, gue a situação exposta não 

obsta a conc~ssão do "writ'' injuncional.. eis que, també111 nessa hipóteE. 

(vale dizer, na hipótese de o agente estatal ser, ele próprio, portador de 

deficiência), persiste ª mora 11;.1 r~gulamenta.ção legislativa da 

aposentadoria especial, Q gy.g toma an!i..cáveis, segundo entendo, J2.Q! 

ídenl'ídadg_ de razões, os precedentes estabelecidos pelo Suprerno Tribunal 

Federal. 

Impende salientar, ainda, que/ em momento posterior ao advento da 

lei Complementar 1\0 142, publicadJ, em 08/05/2013, para regulamentar a 

aposentadoria d.a pessoa com deficiência segu.rada de1 Regime Geral de 

Prev.idênc.ia Social - RGPS (art. 201, § 1"', da CF)., esta Su.prema Corte, 

examinando matéria idêntú:a à ora debatida nesta sede processual, 

entendeu ser possível a apLicação, pot analogia, das regréls do mencionado 

F'ÁG. lD 

Documento ~ ~~slnMo digitalme~te conformtJ M" n'' ~ . 200·2/2001 de 24/08/2001 , que Institui a lnfmP-~1riJ\Ur~ de Chaves Pút; IIC<i5 Brasileira - ICP·Br~~·l l. O 
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diploma legal à aposentadoría especia.l do servidor J;Z.Úblico po.rtador de 
deficiência (MI ~.153-AgR-Se~undo/MS, Rel. Min. lUJZ FUX _ 
MI 4.352/DF, Rei. Min. GILMAR MENDES, v.g): 

'AGRAVO REGI " 
J MEnlTA .. L NO lvfANDADO DE 

INJl..lNÇAO. APOSENTADORIA ESPECIAL SERl!IDOR 

.PÚBUCO PORTADOR DE NECESSIDADES 

ESPECIA.TS: ART. 4·0. § 4", !NC. T, D.A CONSTTTUIÇAO DA 

REPLJBUCA APLJCAÇ1lQ DAS REG1V1S DA LEI 

COMPLEMENTltR N. :142/201,3, QUE DTSPÕEM SOBR.E 

APOSENTADORfA. DE PESSOA COM DEFICTÊNCL4 

SEGURADA. DO REG.fA1E GERAL DE PREVTDÊNC!A SOCIAL~ 
KGPS. PRf.'CEDENTES AGRAVO REGIJ\1ENTAL AO QUAL SE 
NEGA PROVIMENTO '' 

(Ml1.885-AgR/DF, Rel. Min. CÁRlviEN LÚCIA) 

Impõe-se destacar., por relevante .. qu.e esses precedentes têm sidq 

obse.rva.dos por eminentes Ju.í.zes desta Suprema Corte (MI 2.769/DF, Rei. 

Min. ROSA WEBER - M.l 6.262/DF, Rel. Min. DIAS TOFFOLJ -

MI 6.356/DF, Rel. Mirt. GILMAR .MENDES ~ MI 6.379/DF, Rel. Min. 

ROBERTO BARROSO -Ml 6.390/DE Rd. Min.. CÁRMEN LÚCIA, v.g ). 

A constataciio Qbidiva de que se registra, nn espécie, hipótese de !11Q11!. 

inconstitucíol'la/, apta a instaurar sih.tação de injusta orniss1lo gerado.r.a. de 

mmúfesta lesividade à posição jurídica dos beneficiários da cláusula 

constitucional ú.1adirrq:!lida (Çf, a:r:t. 40, § 4!J), justifica, plenamente, a 

intervenção do Poder Judiciário, notadmnenl'Ç a. do Supremo Tribunal 
Federal. 

Não tem ~entido que 11 inrf.rcia das autoridades ora impetradas, 

evid.encia.dora de comportame.nto man.ifestmnente inconstitucional, possa 

ser J2!.1.1'Cidoxalmente invoca.da, pelo ptóprio Poder Público, para frustrar, de 

m.odo injusto (e, porta11to, inaceitável), o exerddo de direito 
expressamente assegul'ado pela Constituição. 

F'Á('i. 11 

Oocumcnl" ":;slnado dlglt:JimAnto conformo MP n" 2.200-2/2001 de 24108/~001 , que institui ~ lnfr;;~o~trtlllira de Cl1.'iVP.~ Plibli~s Brssllelm - ICP·I3r<l$il. O 
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A.dmiti:r~se tal sí.tuação equipalería a legitimar a fraude à 
Constituição, Qo.is '·'J11 ,.t.' ltt.71In a .. , . t · 

. • <· .. .. ,,, na lSt? , es ar-se-xa a sustenta.r a 

impossibilidade de o Judiciário, não obstante a.gindo em sede injnncion.;~l 
(CF, art. 5'~, LXXI), proceder à co1m.atação de uma omissão flagrantentente 
i.nconsti.tucionaJ. 

Isso significa ÇJ.LIC não se 12ode identificar. na própria .inéróa estatal a 

existência de fator exculpatório (f pret-ensmnente legitimador) do 

ir.zadimplen:ento de u.ma grave obrigação conslitucio.nal. 

Cabe reme.moral·, bem por isso, nesh: poni'o, que o Poder Público 

tmnbém trans..c;n:de a í;IUtoridí;lde superior da Cortstituição, quando deixa âe 

fazer aquilo que ela determina. 

Em contexto como o que resulta destes autos, a çolmatação de 

onússões inconsi.'il:ucionais n.ada ma.is revela. senão tlln gesto de respeito que 

esta Alta. Corte manifesta pela autoridade suprema da Constituição da 
Repú.blica. 

A omissão do Estado - gue deixa de cumpr;i,r., em nzaior ou enz menor 

extensão, n imposição ditada pelo texto constih.1donal (como aquela que 

deriva do art. 40, § 4~\ da Carta Política) - qualifica-se corno 

comportamento revesl'ido da maior gravidade político-jurídica, eis que, 

mediante inércia, o Poder Púbhco trm1bém desrespeita a Constihliç8o, l'mubém 

ofmde direitos que nela .se fundam f imnbém impede. por ausência (QJ! 

insuficiência) de medidas concretizadoras, a. própria aplicabilidade dos 

postulod.os da Lei Fundamental, J;czl 02111Q tem advertido o Supremo 

Tribunal Federal: 

"llESRESPEitQ d, CONSTITUTÇÃO - MODALIDADES 

DE COMPQKTAMENTQ§. INCONSTTTUCIONAIS QQ 

PODER Pl.ÍBLICO 

- O des1·espeifo à Constituição tanto pode ocorrer mediante 

ação estatal quanto medícmtc inércia. gov('rnmnental. A situnçi7.o de 

F'Á(.1. 1 '2 

Documento ~~~in<~do aiglts lmente conforme Mi' n' ?..200·2/<!001 de 24/08 /~00'1, qllg institui n lnfrM5trutura de CIMVê:> Públlc~~ Brl'lsl iolra • ICP-Brc~sil. O 
' ' ' • ' ' ' a' ' • • ' . a o • ' 
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incon)t.i/.'udt>nnlídade J20de derivar de um comportamento ativo do 

Poder PúiJlico, que age ou edita normas em desacordo c(-:;;:;;ntc 

dispi.k a Cnnshtuíçiio, ofemtendo-lhe, assim, os preceitos e as princír;ios 
'1f<e nela se achanz conszj:;nn.dos. Essa C011dut'a. est·atal, que importa em 
um :!JKere' (atuação positiva), gem r~ in.constítu.cionalidad.e por acfio. 

- Se o Estado tteixa1' de adot~1r 08 1nedidas necessâri.ls à 

raJÜzação concrd-a dos preceito:.; da Constituição_, em ordr.m a !'orná-los 

efet·ivos, open1ntes e exequhd.:;, ~1bst·e11do-se, em consequência, de 

CU111l'ri1' Q dem de w·esta.çtlo que a Constituição lhe imp&, incidi1'â 

em í.i-iolaclío uggativa do texto constihtcional Desse 'non tacerc' ou 

'lli211 pra.estare ', resultará a inconstifr.lcionalidade 12Q.! omissão .. que 

pode sr?l' total, quando é 11.e11.ltuma a providêncirr. 11datada, ou J.?c?rcial, 

qwmdo é i!J.sufícit>-~1t'e a medida ~fi:tivada pela Poder Pública ." 

(.BI.l 162/8'77, Rel. Min. CELSO DE MELLO) 

Vê-se, pois, que !1!1 hp.ologi.a das síhtações in.constitucionais inclui-se, 

tmnhém" a.quela que deriva do descumprimento, J2.0r inércia estatal, de 

no.n:na impositiva. de determinado comportamento a.tribuído ao Poder 

Pó.blico pela própria Constitu.ição. 

As sihtações configurttdoras de omissão inconstitucional - ainda {j..)J.§. se 

cuide de omissão 12arcial derivada da insu .. fidente co.n.cretização, pdo Poder 

Público, do conteúdo materíal da .normll iro.positivfl fundada na Carta 

PoHtica - refletem comportamento cstataJ que deve ser nmelidru pois a 

inércia do Estado qttal.i.fi.ca-se, pe1'i~Qsamcnte, como um dos processos 

de{prmadores da Constituição, ~xpondo~se, por isso mesnzo, à censura do 

rn.agistério doutrinário (ANNA CÂNDIDA DA CUNHA FERRAZ, 

"Processos Informais de Mudança da Constituição", p. 230/232, item n. 5, 

1986, Max Limonad; JORGE MIR..A..NDA, "Ma11ual de Di:r.eito 

Constitucional'', torno II/406 e 409, 2° ed., 1988, Coimbra Editorai 

J. J. GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA, "Fundamentos da 

Constihtição", p. 46, ítem n. 2.3.4, 1991 , Coimbra Editora). 

O fato inquestionável é um só: !l inércia estatal em tomar ~{etivas as 

in1posições conshtu.c.i.onais tradu,z inaceitável gesto de desprezo pela 

F'ÁC:i. 13 

Documr:lnlo s:;sin.~do c.lig i 1<1 1 m~ntll conforme MP n' 2.?.00-2/?.0IJ1 dtl 2-1.108/?.001, (!lll!! institui " infr<lo5t~utura de C!1<1V05 Pública~ Sr::ls/ ! cir~ · iCP·Bm5ll. O 
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Constituição g confiKura con1.portamen.to que revela um 

incompreensível se11timeni'O de desapreco pela élutoridade, pelo valor g p~lo 
alto significado de que se reveste a Constituição da República. 

Nacl.a llU1Í§ nocjvo, penj::osQ. g ilegítii.JlQ do qu€ el<~bo.rar uma 

Constituiç5o sem {l vontade de fazê-la cumprir. integralmente ou, então,. de 

-ªf!_e.nas ewcutá-la com o propósito subaltem.o de to.u.1.á-la aplicável somente 
nos pontos que se mostrarem convenieutes aos desígnios dos 

governantes, ~ d.etrime11,_to dos interesses maiores dos cidadãos. 

A percepção da gravidade e das conseguências les1va.s derivadas do 

gesto ir~:fiel do Poder Público que transgride, por omissão ou por 

insal'i~(r.1tóría concretização, os encargos de qu~ se tornou depositário por 

efeito de expressa determinaçâo constih,.Iôonal foi revelad,a, entre nós, fá 
no período monárquico, em lúcido magistério, por PIMENTA BUENO 

("Direito Ptiblico Brasileiro e Análise da Constituição do Im.pério", 

p. 45, reedição do Ministério da Justiça, 1958) ~reafirmada por ernínentes 

autores contemporâneos, em licões gue acentuam Q desvalor Jltrídico do 
comportamento estatal omissivo (JOSÉ AFONSO DA SILVA, 

"Aplicabilidade das Nom1as Constitucionais", p. 226, item n . 4, 3" ed ., 

1998, Malheiros; ANNA CÂNDIDA DA CUNHA FERR<\Z, "Proçessos 

Informais de Mttd.ança da Constituição", p. 217/218, 1986, Max Limonad; 

PONTES DE MIRANDA, ''Comentátios à Constituição de 1967 com a 

Emenda n.. l , de 1969", tomo l/15~16, 2'1 ed ., 1970, RT, v.g.). 

O desprestíg!Q º'-ª Constituição -por ínércú1. de órgãos rneramente 

constituídos - rep.r.esenta nm dos mais graves aspectos da patologia 

constitucional, pois r~flete inac~itável desprezo, por pa.:r.te das 

instituições governamentais, da autoridade suprema dél Lei Fundamenta.! 

do Estado. 

~constatação, Jeit:a por KARL LOEWENSTEIN ("Teoria de la 

Constitución'', p. 222, 1.983, Ariel, Barcelona), coloca em pau.ta Q.fen6Jtzeno 

F'Á( i . 14 

Oocum 011 to ~ssi nado digl !~lmcntc conforme MP n' 2.200-2/?.001 d"' 24/08/2001, qtiO lnatltui " lnfr<~e!ittuturs de Ch::wo~ Públicas Brnsllclr<l • ICP·Bra ~ ll. O 
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da C1"0$ÜQ da conscjêncú1 const'jtucional, motivado pela instauração/ no 

âmbito do Estado, de YJJ1 preocupante /2I.Oce:uo de deszHclorizaçào funcional da 

ConstihT.ição escrita, como iá ressaltado. pelo Supremo Trib1..1.nal Federal, 

em dível'sos julgame.n.tos, f.Q111Q resulta de decisão consubstancia.da em 
acórd.8.o assim. ementado: 

'a IJVV\TSGRESSÃO .Qd, ORQEJ.VI C.ONSTffilCT_ONAL 

PQQg CONSl.lJ\tlAR-S~ MEDIAN[B, ACÃO (JllOT.A.CÃO 
POSITTJ;fl.) OU MEDIANTE OMISSÃO (VIOT..A,ÇÃQ 
NEGATIJ&l) 

- O desres11cito à Constituição !JJ.1tto t•odc ocon·cr rnediantc 

açâo csta.t:al qw.mto mr:dir:mte inércia governamental. A situação de 

incan.stítucíunalidade pode dt.'1'iVar de um comporta.mento ativo da 

Poder Público, ~eja qwmdo este vem a fazer o que o estatuto 

crmstUucional nüo lhe permite, seja, ain.da, quando vem a editar nonnns 

enr desacorr.lo, fanJwl ou. material, com o que dispr'5e a Constitrliçfio. Essa 

condu/:a estatal, que imporf·a en1 um jace1·e' ( r.rl.uação posil'i"c)c?), gr:ra a 
inccmstitucit,nalidad!! por açilo. 

~ Se o Est·ado, no en.tnnl.·o, deixar de adota·r as nr.cdidas 
Jtecessária.s à realizaçt'io C01tC1'efa elos preceitos dn Constituição, 

abstendo~se, em consequênci11, de cumprir o dev~:-'1' de prestaçlio que a 

própl'ia Carla Política lhe impns, incidirá em violação negativa. do texto 

consl:itucion.al. Desse 'nr.m fruere ' ou '11011 pn1estare ', resultarr:í a 

incon.stitucion.alzdade 110r 0111.isstio, que pode $t:7" total ( qunndo é 

.1tt:nlmma a prmlidé!ndfJ. adotada) ou parcial (qw:mdo é insuficimte r.< 

medida ~fet'iz1ada pdo Poder Público). Enteudimeuto pre-r.Jalecente n11 

jurisJ.mLdência do Supremo 'Ilibunal Pedend: RT[ 1621877-879, Rcl. 

!Vfin. CELSO DE MP.LLO (Pleuo). 

- L1 omissáo ffu. Esta.do - a.ue deixa de ~c;.mn,rir. em 1wnm· ou 
c1n menor extensão, a imposição ditada pelo texto crmsWucicnal -

qualittcp-se_ conto conrportanwato revesl'ido da maior grm1idadc:: 

polít ico-jul'fdtá;., eis que, mrtdirmte iné-rcia, o Pode1· Público tcm!b611 

desres11eita a Co1·tstHuiç1io, ta.111him ofende direitos que nela se ft.mdam 

e também impedi!, por ausência (ou insuficiência.; ,je mcdidcr;; 

concretizadorat-~, a prÓ/J!'ia aplicabilidade dos postulados e princípios da Lei 

Fu11dmnent·al. 

F'f...C1. 15 

Documento B33lnado dlgll~ l rr.on:~ conforme MP n ' 2 . 200-?.1~001 d'ii 2oJ/08/200·i, Cjlla Institui ., Infraestrutura de Ch;JV05 Plibllcal': F.lr:Js/14!1 /ra - ICP·Bra~l / , O 
. . . . . . . . . . 
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DESCUMPRIA1El\JTO DE IMPO.S.T.CÃQ 

CQN.STI11JCIONAL LEGIFERANTE ~ DESVALORIZACÃO 
fUNCT.ONAt DA CONSTITUIÇÃ.Q ESCRTTA 

O Poder Público - qucmdo :;e abstém de crtmpn·r, totq/ ou 

pm·cialme:nle, o dever de legislar hnposto nn cldusula cunstitucional 

de carát-er m.a.nda.tório - ínfringe, com esse compo1'tcnnent.'o 

llt'gtltir;o, a ptópria inl'egridnde da Lei Fun.dnmcntai , estimu.hmdo, 

rzo ambito do Estado, o preocupa.nte fenômeno da e1'0si'ío da 

consciência coflstitucional (ADI 1.:...4.84-DF, Rei. Min. CELSO DE 
!liTELLOJ. 

- A ittércia estatal em. adímplir as ímposições wnstittlci011nis 

tra.du.z i1t4Ceitâvel gesto de desprezo pel.a autoridade dt1 Constituição e 

configura., por ísso mesmo, comporf.wnento que deve ser evitado. É que 

na.da se revela. mais IJocivo, pe·rigoso e ilegft'imo do que rth1borar uma 

Constituição sem. a vontttr.fe de fazê-la cwnprir inl'egralmc:ni'e ou, ~ntào, 

de a.pt.>nas executá-In com o propósito subalf.·t~rrw ele torná-la Gplicávcl 

smn.ente nos pontos que se most1'amm ajustados à conve1tiê11cia e aos 
des í.o-nios dos ~rovenwntcs, em det·rimento dos interesses maiores dos ó· I;J 

cidadãos. 

DIREITO SUBJETIVO À LEGISLACÃO ~ DEVER 

CONSTITUCIONAL DE LEGISLA_E: A NECESSARIA 

&TISTÊNCI.d, J2Q PERVJYE'f\.TE NF.;!.O DE CA tTSA.LIDADE 

- O direito à legislação só pode 8er invocado pelo inf·eressado, 

quando também existir - simulta1tetWtmte imposta pelo pr6prio 

texto constitucional - a previsão do deve1· est11tal de en1rt11m· 

110rmas legais . lsso significa que o dil'eito individual à atividade 

legislativn do EMr:rdo apenas se evidenciará naquelas estritas 
hipóteses em qu.e n. desempenho da função de le2:islm· refletir, por 

tieito de exclusiva. defenni11ar;iio constitucional, wna obrisRçffo 

j ur-ídica mdr:·clin.ável imposta ao Pnde1· Público 

Para. que possa a.tu.a1· a nonna pevtinenl·e ao instituto do 

1n.andado de injunção, revela-se essencial que se estabeleça a necessária. 

con·elaçüo entre ri. imt'osiçâo constitucional de I~gísla,-, de um lado, 
e o cousequente rec01thecimento do cli1·eíto público sub.fet'ivo á 

,-

Documenw ~$3iMdo diglmlmont~ contorm" fi:IP n' 2.200·?.12001 de 24/0S/2001. que ln~tit1 ,1!;, lnfr8eatrutur::~ çlo CMves Públlcóls BreJIIelr.1 • ICP·Br<lsil . O 
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legisltlção, de out:ro, de tn.l fcmnt~ que, ausenl'c? a ohriga,;ão 
jw-ídico-canstifr .. f.cúmal de emrmm· provimentos 1eg·islativos, niio se 

fonttlrá. possf1Jel imputar comportamento rnoroso ao Estado, nem 

prete1uter acesso legitimo à via ínfuncional. Precede11tes ( .. ). " 

(R.Il 183/818~819, Rd Min. CELSO DE !vfELLO, 
Pleno) 

Nen1 9f di,c:a que o Supremo Tribunal Federal, ao colmatar um.él 

evidente (e lesiva) Qllzissâ.o Íllconstil.'ucional do ap<l:r:elho de Est«do, 

estar-se-ia transformando em anômala legislador. 

É que, ao suprir lacunas nonnativas provocadas por injustifictivel 
inérCia do Estado, esta Suprema Corte nada mai1._fj;g senão desempenhar o 

papel que lhe foi ou.torgado pela própria Constituição da República, 

valendo-se, para tanto, de instrumento qne, concebido pela Assem.bleia 

Nl.lcional Constituinte, :foi por ela instituído com f! J;?recfpua .finalidade de 

impedir que a inó·cüz :zovernamerztnl, como a que se registra no caso ora em 

exarne, culminasse por d.egrada.r a autoridade ~ a suprema.c.ia da Lei 
Ftmd.amen tal. 

Daí 2 Lu.risprudê;ncia que se formou no âmbito desta Corte, 2 gartir 

do julgarnento plenário do MI 708/D.F, Rei. Min. GlLMAR MENDES, g do 

MI 712/PA, .Rel. Min. EROS GRAU, no sentido de restaurar, em sua 

dimensã.o íntegra], r;r 'QQfacâo protetiva do .reméd.io constitucional do 

mandado de in.jt1.nção, cuja utili:z.ação permite ao Supremo Tribunal 

Federal colmatar, de modo inteíramenk, lc:lítimo, medi.a.nte processos de 

integração nornl<ltiva, como, p. n., o recurso à analogia, as omissões qtte 

venha, eventualmente, a constatar. 

E é, precisr:nnen.tf, o que esta Suprema. Corte tem rea.li~ado w. 
zuumeros processos mJunc.i.ona.is, nos quais 2ru1 ~qrantinclo aos 

destinatários da regra inscrita no§ 4° do art. 40 da Constihtiçã.o Q ac{sso e 

fi vlena fruicão do beneficio da aposentadoria especial. 

F'Á(i. 17 

Ooçumento JSSinado dlglt<llmente conform~ MP n• ~.:100·21200 ·1 dG 24108/~0o·l, que ln~tiii,H a Jnfmestrutura de Chaves Plli)!lcas Br<ts//l')itEJ • IC!='.Br:~.".il n 
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Cumpre ressaltar, .finalmente, ~ Q Plenát'io do Supremo Tribunal 

Federat ?.111 di·versos prece(ienlf.â .firmados .sobre C$.sa meS111f1 questão 

(Ml 1.115-ED/DE Rel. Min.. CÁ.RMEN LÚCIA - MI 1.125-EO/DF, Rel. 

Min. CÁRl\1BN LÚCIA- MI 1.1,89-AgR/DE .Rei. Mín . CÁRMEN LÚCIA, 

v.g. )r salientoy que, efetivada a integmção normativa neçessáJ:ia ao 

exercício de direito ~:udentg de disciplinaçã.o normativa, exaure-se a 

função jurídi.co-constüucional para a. qu.al foi con.cebido (~ instituído) o 

remédio constitucional do n1andado de ínjt~nçiío, ccnno se vê do 

julgamento sinteti7.ado na seguinte ementa: 

"EM.8ARQOS DE QECT.ARACÃO liQ MANDADQ DE 

INTUNCÃO. CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. 
A.POSENTADORJ.L1 E.SPECIAL l2Q SERVIDOR Pl.ÍBLICQ. 

!lRTIGO il.Q, §. ~ DA CQNSTJTUICÃO DA E.EPÚBLIC.f1. 

d.PLICAC;lO DO ART 57 DA LEJ N . 8.21311991 . 

COMPETÊ:NCIA. DA AUTORIDADE ADMlNISTRATTVA. 

1. A gutoridade t~dmiu'istrativa ,.,;sponsá.r:el pdo exrnne do 

pedido de apose11.l1.7dm' ia é competmte para. aferir, 110 ~ 
concretQ.. o preenclúnwnto de todos os requis itos 7.1crm a crposcnl'açt'io 

previstos no ordenamento jHrfdico z.'igente. 

2. Agmvo regüne1t.tai an qual se n~g!':; pnruime11./:o " 

CM! 1.286-ED/DF, Rd. Min. CÁR.l:VIEN LÚCIA, fleno -
grifei) 

fQ.r f111 raztio, não cabe indicar, nesta sede injuncionrr!, como 

reiteradamente acentuado por esta Corte Supr.ema (1\_!I 1.312/DF, 

Rel. Min. CELSO DE MELLO- M11.31.6/D.f, Rcl. Min. ELLEN GRACIE -

MI )..451/DF, Rei. Min. ELLEN GRACIE, v.g.), "g_ eslzeciticacã.:Q do~ exatos 

c1'ité1•íos fái'ícos e fu1'Ídicos que dev~riio ser obs~;rvados 1ur análise dos pedidos 
concretos de aposeni'adoría especial, tarefa que caberá, exclusi7)t~me1tl.f.r à 

autorida.de (l.dmütistra.tiva compete1tte, ao se valer do que prezJisto no 

a.1't. 57 da Lei 8.213 /91 e 1UlS demai.s normas de apo.sentação dos servidores 
públicos" (MI 1.277/D.F, Rel. Min . ELL.BN GRA.CIE- grifei). 

F'Á(i. 1::: 

D<?cumnnto as~.rnado digll~ lmento conforme MP n' 2.200-.t/2001 di!! 2~ /08/2001. que lnr.IIIUI ~ lnfraestrwure de Chaves Púbi/ça:; Br.:151lelr:'l. ICP·Brasi/. O 
doeumenr.o pocJc ~e r ~ccs:;ada no endemço eletrl)n/co ht1p: //'.vww.stf.lus . brlnnrtAII<~rrhmtl""~~~ ' Mo. - -···--- '•---- ·-
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Sendo assim, e m1 face das razões expostas, concedo a ordem. 

injuncional, ga.ra, reconhecido o estado de mora legi.slat:iva, ga.rantir ao ora 

impetrante Q direito de ter o seu pedido administrativo de aposentadoria 

especial co11cretamente ªnalisado pela autoridade administrativa competente, 

observado, prlra tanf.'o., o que dispõem a Lei Complementar n? 142/2013 

(aplicávet por analogia, à. situação reg.istrada nesta causa) ~ tmnbém, a 

duetriz qu.e esta Co.rte firmou no$ julgame.n.tos plenários do MI 2.752-
-AgR/DF g do MI 4.4:28-AgR-ED/DF. 

Çomuníqu,e-se. 

2. Defiro o pretendido benetl.cio da gratuidade, tendo em vista a 

afirmação qu.e a parte ora impetrantf:' f.ez, nos termos g para os fins a que 

se refere a legislaçã.o proçessual (CPC arts. 98 e 99, "caput" e §§ 3!.! e 4°, 
ele o RISTE art. 21, XIX). 

Arquivem~se os presentes autos. 

PubLique-se. 

Brasflia, 07 de dezembro de 201.7. 

j\.1i.nistro CELSO DE .MELLO 

Relator 

Oocucnenlo .%sln'.IOO dlgt:Aírnenle conforrnc MP n'' 2.~00·212001 de 24/08/2001, aue lngtitul a lnf'r""'~t't't"'-" r<"' r. h a"~· c,•.htt""" ~·--"- , __ 
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, sobre o processo Projeto
de Lei do Senado n°422, de 2015, do Senador Ciro Nogueira, que
Altera a redação do art. 52 da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de
1990, para determinar que as operadoras de cartões de crédito
informem, de maneira ostensiva e adequada, o valor da taxa de juros
incidente sobre o pagamento do valor mínimo das faturas.

RELATOR: Senador Romero Jucá
RELATOR ADHOC: Senador Dalirio Beber

PARECER (SF) Nº 86, DE 2017

PRESIDENTE: Senador Tasso Jereissati

12 de Setembro de 2017
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SENADO FEDERAL 

 

PARECER Nº                , DE 2016 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 422, de 2015, do Senador Ciro 
Nogueira, que altera o art. 52 da Lei n° 8.078, 

de 11 de setembro de 1990, para determinar 

que as operadoras de cartões de crédito 

informem, de maneira ostensiva e adequada, o 

valor da taxa de juros incidente sobre o 

pagamento do valor mínimo das faturas. 

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ 

I – RELATÓRIO 

Submete-se a esta Comissão de Assuntos Econômicos o Projeto de 
Lei do Senado (PLS) nº 422, de 2015, do Senador Ciro Nogueira, para 
estabelecer que as administradoras de cartões de crédito deverão especificar, de 
maneira ostensiva e adequada, ao lado do campo contendo a informação do 
valor mínimo para pagamento da fatura, as taxas de juros mensais e anuais 
referentes a esta modalidade de financiamento.  

O PLS é constituído de apenas dois artigos. O art. 1° estabelece a 
proposta central e o art. 2º, a cláusula de vigência. 

Em sua justificação, o nobre autor afirma que, quando um 
consumidor paga o valor mínimo da sua fatura de cartão de crédito, está 
aderindo à modalidade de financiamento que cobra uma das mais altas taxas de 
juros praticadas no Brasil. Contudo, tais informações muitas vezes não ficam 
claras para os consumidores, especialmente aqueles de menor renda e que 
possuem menor nível de educação financeira. Assim, não é incomum encontrar 
consumidores que julgam que o pagamento do valor mínimo da fatura se dá de 
forma isenta de juros. 
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SENADO FEDERAL 

 

2 

A matéria foi distribuída a esta Comissão de Assuntos Econômicos 
e à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle, que proferirá decisão terminativa. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental.  

II – ANÁLISE 

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 99, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado Federal, opinar sobre os aspectos econômicos e 
financeiros de qualquer matéria que lhe seja submetida por despacho do 
Presidente ou deliberação do Plenário. 

Quanto à constitucionalidade e juridicidade, o Projeto atende aos 
requisitos formais. Conforme o art. 22, inciso VII, da Constituição Federal, 
compete privativamente à União legislar sobre política de crédito, e, conforme 
o art. 24, inciso VIII, da Carta Magna, legislar concorrentemente sobre 
responsabilidade por danos causados ao consumidor. Ao mesmo tempo, o art. 
48 da Lei Maior incumbe ao Congresso Nacional, mediante sanção do 
Presidente da República, dispor sobre todas as matérias de competência da 
União.  

Do ponto de vista da técnica legislativa, não se tem reparo a fazer 
ao projeto em comento e não há inclusão de matéria diversa ao tema expresso 
em sua ementa. 

Cabe observar, ainda, que a matéria não tem implicação direta 
sobre as finanças públicas.  

Quando ao mérito, consideramos que a matéria visa apenas a dar 
mais transparência aos juros cobrados pelas administradoras de cartão de 
crédito e não acarreta custos significativos àquelas instituições, com claro 
benefício aos consumidores.  

Como justificou o nobre autor, a proposição visa alterar o Código 
de Defesa do Consumidor, a fim de prever que as administradoras de cartões 
de crédito deverão especificar, de forma clara, ao lado do campo contendo a 
informação do valor mínimo para pagamento da fatura, as taxas de juros 
mensais e anuais referentes a esta modalidade de financiamento. Ao deixar 
claro quais são os custos incorridos na opção pelo pagamento mínimo de uma 
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SENADO FEDERAL 

 

3 

fatura de cartão de crédito, a matéria busca dar maior transparência à relação 
de consumo e diminuir os riscos de superendividamento. Portanto, o PLS é 
meritório.  

Por fim, lembramos que a medida, quando implementada, alinhar-
se-á com um dos princípios da ordem econômica brasileira, que se apoia na 
defesa do consumidor, como explicita o art. 170, inciso V, da Constituição 
Federal. 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 422, de 2015. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

 
, Relator 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CAE, 12/09/2017 às 10h - 33ª, Ordinária

Comissão de Assuntos Econômicos

TITULARES SUPLENTES

PMDB

KÁTIA ABREU 1. EDUARDO BRAGA

ROBERTO REQUIÃO 2. ROMERO JUCÁPRESENTE

GARIBALDI ALVES FILHO 3. ELMANO FÉRRERPRESENTE

RAIMUNDO LIRA 4. WALDEMIR MOKA

SIMONE TEBET 5. VAGOPRESENTE

VALDIR RAUPP 6. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT)

GLEISI HOFFMANN 1. ÂNGELA PORTELA

HUMBERTO COSTA 2. FÁTIMA BEZERRA PRESENTE

JORGE VIANA 3. PAULO PAIM

JOSÉ PIMENTEL 4. REGINA SOUSAPRESENTE PRESENTE

LINDBERGH FARIAS 5. PAULO ROCHA PRESENTE

ACIR GURGACZ 6. RANDOLFE RODRIGUESPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Social Democrata (PSDB, PV, DEM)

TASSO JEREISSATI 1. ATAÍDES OLIVEIRAPRESENTE PRESENTE

RICARDO FERRAÇO 2. DALIRIO BEBER PRESENTE

JOSÉ SERRA 3. FLEXA RIBEIRO PRESENTE

RONALDO CAIADO 4. DAVI ALCOLUMBREPRESENTE

JOSÉ AGRIPINO 5. MARIA DO CARMO ALVES

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)

OTTO ALENCAR 1. SÉRGIO PETECÃOPRESENTE PRESENTE

OMAR AZIZ 2. JOSÉ MEDEIROSPRESENTE

CIRO NOGUEIRA 3. BENEDITO DE LIRA

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PPS, PSB, PCdoB, REDE)

FERNANDO BEZERRA COELHO 1. ROBERTO ROCHA PRESENTE

LÍDICE DA MATA 2. CRISTOVAM BUARQUEPRESENTE

VANESSA GRAZZIOTIN 3. LÚCIA VÂNIAPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR, PTC)

WELLINGTON FAGUNDES 1. PEDRO CHAVESPRESENTE PRESENTE

ARMANDO MONTEIRO 2. VAGOPRESENTE

TELMÁRIO MOTA 3. CIDINHO SANTOS
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DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR O

PARECER DA CAE, FAVORÁVEL AO PROJETO.

(PLS 422/2015)

Senador TASSO JEREISSATI

12 de Setembro de 2017

Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR, sobre o Projeto de Lei do
Senado n°422, de 2015, do Senador Ciro Nogueira, que Altera a
redação do art. 52 da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, para
determinar que as operadoras de cartões de crédito informem, de
maneira ostensiva e adequada, o valor da taxa de juros incidente
sobre o pagamento do valor mínimo das faturas.

RELATOR: Senador Cidinho Santos

PARECER (SF) Nº 36, DE 2017

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Airton Sandoval

13 de Dezembro de 2017
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Senado Federal 

Senador Cidinho Santos

PARECER Nº                , DE 2017 

Da COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, 
GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
E DEFESA DO CONSUMIDOR (CTFC), em 
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 422, de 2015, do Senador Ciro Nogueira, que 
altera o art. 52 da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 

1990, para determinar que as operadoras de cartões 

de crédito informem, de maneira ostensiva e 

adequada, o valor da taxa de juros incidente sobre o 

pagamento do valor mínimo das faturas. 

RELATOR: Senador CIDINHO SANTOS 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Transparência, Governança, 
Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor (CTFC), em decisão 
terminativa, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 422, de 2015, do Senador 
Ciro Nogueira. 

O PLS, em seu art. 1º, estabelece que as administradoras de cartões 
de crédito deverão especificar, de maneira ostensiva e adequada, ao lado do 
campo que contém a informação do valor mínimo de pagamento de fatura, as 
taxas de juros mensais e as anuais referentes a esta modalidade de 
financiamento.  

O art. 2º do PLS encerra cláusula de vigência. 

Em sua justificação, o autor afirma que o cartão de crédito 
brasileiro é a modalidade de financiamento que cobra uma das mais altas taxas 
de juros praticadas no mundo. A despeito disso, tais informações não ficam 
claras para os consumidores, especialmente para os de menor renda e os que 
possuem menor nível de educação financeira.  
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Senado Federal 

Senador Cidinho Santos

cj2017-09520

2 

A matéria foi aprovada na Comissão de Assuntos Econômicos, 
sendo relator ad hoc o Senador Dalirio Beber e, nesta Comissão, a decisão será 
terminativa. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental.  

II – ANÁLISE 

No que se refere à constitucionalidade formal da proposição, 
observa-se que a União é competente para legislar a respeito de direito do 
consumidor, a teor do art. 24, incisos V e VIII, da Constituição Federal (CF). 

A matéria veiculada não é de iniciativa privativa do Presidente da 
República (art. 61, § 1º, da CF), nem está no rol das competências exclusivas 
do Congresso Nacional ou de qualquer de suas Casas, expresso nos arts. 49, 51 
e 52 da CF. 

Quanto à espécie normativa utilizada, verifica-se que a escolha por 
um projeto de lei ordinária revela-se correta, pois a matéria não está reservada 
pela CF à lei complementar.  

No que concerne à juridicidade, a proposição alcança os principais 
elementos vez que: i) o meio eleito para o alcance dos objetivos pretendidos 
(normatização via edição de lei) é o adequado; ii) a matéria nela vertida inova 
o ordenamento jurídico, uma vez que cria condutas  a serem observadas pelos 
fornecedores de crédito na modalidade cartão de crédito; iii) possui o atributo 
da generalidade, na medida em que as normas do projeto aplicam-se, 
indistintamente, a todos os fornecedores de cartão de crédito; iv) afigura-se 
dotada de potencial coercitividade; e v) revela-se compatível com os princípios 
diretores do sistema de direito pátrio. 

Consoante o disposto no art. 102-A, inciso III, alínea a do 
Regimento Interno do Senado Federal (RISF), compete a esta Comissão 
pronunciar-se sobre o mérito de matérias atinentes à defesa do consumidor. 

Acerca da técnica legislativa, o projeto observa as regras previstas 
na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com as alterações 
promovidas pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 2001. 
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Senado Federal 

Senador Cidinho Santos

cj2017-09520

3 

Quando ao mérito, o Projeto merece elogios ao prestigiar o direito 
à informação clara e adequada do consumidor, vez que o crédito rotatitvo do 
cartão de crédito embute taxas de juros não raro elevadas e que são capazes de 
ampliar a dívida de forma rápida, o que conduz o consumidor à inevitável 
inadimplência. 

A aposição numérica da real taxa de juros, além de ser informação 
essencial, ajuda o consumidor a ter mais consciência na tomada de crédito 
rotativo e oneroso, a fim de que possa conduzir escolhas mais inteligentes, tais 
como optar por linhas de crédito diversas e mais baratas. 

A proposta, portanto, é salutar e visa a ampliar a consciência do 
consumidor brasileiro na tomada de crédito. 

 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 422, de 2015. 

 

Sala da Comissão, 

 

, Presidente 

 
 
 
, Relator 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CTFC, 13/12/2017 às 09h - 17ª, Extraordinária

Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do

TITULARES SUPLENTES

PMDB

RENAN CALHEIROS 1. SIMONE TEBET PRESENTE

AIRTON SANDOVAL 2. GARIBALDI ALVES FILHOPRESENTE PRESENTE

DÁRIO BERGER 3. ELMANO FÉRRER PRESENTE

ROMERO JUCÁ 4. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT)

FÁTIMA BEZERRA 1. GLEISI HOFFMANNPRESENTE

PAULO PAIM 2. HUMBERTO COSTAPRESENTE

REGINA SOUSA 3. JORGE VIANAPRESENTE

ACIR GURGACZ 4. LINDBERGH FARIASPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)

ATAÍDES OLIVEIRA 1. MARIA DO CARMO ALVESPRESENTE

DALIRIO BEBER 2. FLEXA RIBEIROPRESENTE PRESENTE

DAVI ALCOLUMBRE 3. RICARDO FERRAÇOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)

SÉRGIO PETECÃO 1. ANA AMÉLIAPRESENTE

GLADSON CAMELI 2. WILDER MORAISPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE)

JOÃO CAPIBERIBE 1. RANDOLFE RODRIGUESPRESENTE PRESENTE

VANESSA GRAZZIOTIN 2. CRISTOVAM BUARQUEPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR, PTC)

CIDINHO SANTOS 1. EDUARDO LOPESPRESENTE

ARMANDO MONTEIRO 2. VAGOPRESENTE

Não Membros Presentes

ROBERTO ROCHA

VALDIR RAUPP

JOSÉ MEDEIROS
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* Presidente não votou

SVE das Comissões - 14/12/2017 10:16:33 Página 1 de 1
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 17ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CTFC, NESTA DATA, FOI
APROVADO O PROJETO.

(PLS 422/2015)

Senador AIRTON SANDOVAL

13 de Dezembro de 2017

Vice-Presidente da Comissão de Transparência, Governança,
Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR, sobre o Projeto de Lei do
Senado n°420, de 2017, do Senador Lasier Martins, que Altera o
Código de Defesa do Consumidor para vedar a oferta telefônica de
produto ou serviço a consumidor cujo número não esteja inscrito em
cadastro telefônico de oferta.

RELATOR: Senador Cidinho Santos

PARECER (SF) Nº 37, DE 2017

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Airton Sandoval

13 de Dezembro de 2017
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PARECER Nº   DE 2017 

 

Da COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, 
GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR, 
em decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 420 de 2017, do Senador Lasier 
Martins, que altera o Código de Defesa do 

Consumidor para vedar a oferta telefônica de 

produto ou serviço a consumidor cujo número não 

esteja inscrito em cadastro telefônico de oferta.  

 

 

Relator: Senador CIDINHO SANTOS 

 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão, em caráter terminativo, o Projeto 
de Lei do Senado nº 420 de 2017, do Senador Lasier Martins, que pretende 
alterar o Código de Defesa do Consumidor para vedar a oferta telefônica de 
produto ou serviço a consumidor cujo número não esteja inscrito em cadastro 
telefônico de oferta. 

O projeto contém dois artigos. O art. 1º acrescenta novo inciso com 
dois parágrafos subsequentes ao art. 39 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor), inserindo na respectiva lei a vedação 
proposta pelo projeto, conforme descrição da ementa. O art. 2º é a cláusula de 
vigência, segundo a qual a lei resultante da sua aprovação entrará em vigor na 
data de sua publicação.  

Na justificação, o autor argumenta que o objetivo da proposta é 
possibilitar ao consumidor se prevenir e se defender contra as inúmeras ligações 
de telemarketing que ele sofre em sua residência, muitas das quais nem sequer 
se completam no momento em que ele atende. 

Além disso, segundo informa o autor, mesmo para as ligações que 
se completam, é uma invasão da intimidade e um aborrecimento para o 
indivíduo que quer repousar em seu lar, ter de ficar atendendo a telefonemas de 
empresas que querem oferecer produtos nos quais o consumidor não está 
interessado. 
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Lembra, ainda, que serviço semelhante já funciona nos Estados de 
São Paulo, Minas Gerais e Paraná, onde há lei estadual prevendo esse direito 
ao consumidor. Todavia, nesses Estados, o cadastro é negativo, isto é, o 
consumidor precisa incluir seu nome no cadastro para que deixe de receber 
chamadas das empresas. 

Portanto, sugere o nobre autor que seja permitido às empresas ligar 
para os consumidores apenas se o número de telefone dele, fixo ou móvel, 
estiver cadastrado, por sua iniciativa, em uma lista na qual ficará claro que ele 
aceita receber ligações de telemarketing. 

A matéria foi lida no dia 31 de outubro de 2017, sendo despachada 
para análise da Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e 
Controle e Defesa do Consumidor, em decisão terminativa. No dia 30 de 
novembro fui designado relator da matéria. Encerrado o prazo regimental, não 
foram apresentadas emendas. 

 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102-A do Regimento Interno do Senado 
Federal, compete a esta Comissão opinar sobre matérias pertinentes à defesa do 
consumidor, bem como aperfeiçoar os instrumentos legislativos reguladores, 
contratuais e penais, referentes aos direitos dos consumidores e dos 
fornecedores. 

De pronto, manifestamos nossa concordância com o mérito da 
proposta. Ligações insistentes de telemarketing, em que atendentes tentam 
vender um produto ou serviço sem qualquer interesse prévio, estão entre as 
coisas que mais irritam os consumidores e geram milhares de reclamações 
diárias para os órgãos de defesa do consumidor. 

O problema foi potencializado nos últimos anos, por conta da 
crescente circulação de dados pessoais na internet, fragilizando ainda mais o 
consumidor diante desse marketing agressivo. De posse desses dados, as 
empresas buscam a todo custo vender seus produtos e mercadorias, muitas 
vezes com significativo incômodo ao cidadão que deseja repousar em seu lar. 

Diante disso, como bem explicitado na justificação pelo autor, 
alguns Estados, como São Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo, Paraná, Santa 
Catarina, Rio Grande do Sul, Goiás e Alagoas criaram leis próprias para tentar 
minorar essa situação. Em São Paulo, por exemplo, que possui legislação nesse 
sentido desde 2008, já estão cadastrados quase 1,45 milhão de números de 
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telefones fixos ou celulares, a fim de não receberem mais ligações com ofertas 
de produtos ou serviços. 

Apesar disso, vale ressaltar que, no mesmo período, aumentaram 
em cerca de cinco vezes o número de reclamações por ligações insistentes de 
telemarketing, segundo dados do Procon-SP. Somente em 2016, foram 
registradas 10.418 reclamações, contra 2.632 de 2009. Nítido, portanto, é o 
mérito da proposição. 

Acreditamos, no entanto, que o projeto permite alguns 
aperfeiçoamentos, materializados na emenda apresentada. Um é a previsão de 
que a inclusão do telefone no cadastro ocorra sem custos para o consumidor. 

Outro é que o cadastro possua caráter negativo, em que o 
consumidor que não deseje receber chamadas inclua seu nome no cadastro, para 
haver a certeza de que a vontade dele está sendo atendida. Isso porque o 
cadastro positivo pode não corresponder à efetiva vontade do consumidor, que 
pode até ter interesse em algumas ofertas, às quais não terá acesso por 
desconhecer a vedação de recebimento de chamadas por quem não as autorizar 
previamente. 

Finalmente, é importante definir que os órgãos públicos de defesa 
do consumidor implantarão o cadastro em prazo razoável a partir da vigência 
da futura lei, para tornar efetiva essa medida de proteção ao consumidor. 

III – VOTO 

Ante o exposto, somos pela constitucionalidade, juridicidade, 
regimentalidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei do Senado nº 420 
de 2017 e, no mérito, pela sua aprovação, com a emenda a seguir. 

EMENDA Nº    – CTFC 

Dê-se a seguinte redação ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 
420 de 2017: 

“Art. 1º O art. 39 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 39. ............................................................. 

............................................................................. 
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XV – ofertar produto ou serviço por telefone ou mensagem de 
texto a consumidor cujo número de telefone esteja inscrito em cadastro 
telefônico de proibição de oferta. 

§ 1º ............. (renumeração do parágrafo único)

§ 2º O cadastro telefônico de proibição de oferta de que trata o
inciso XV do caput incluirá os números de telefones móveis e fixos dos 
consumidores que solicitarem tal inclusão, que será feita sem custos 
para o consumidor. 

§ 3º Os órgãos públicos de defesa do consumidor implantarão o
cadastro telefônico de proibição de oferta de que trata o inciso XV do 
caput em até 90 (noventa) dias a partir da vigência desta Lei.’ (NR)” 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CTFC, 13/12/2017 às 09h - 17ª, Extraordinária

Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do

TITULARES SUPLENTES

PMDB

RENAN CALHEIROS 1. SIMONE TEBET PRESENTE

AIRTON SANDOVAL 2. GARIBALDI ALVES FILHOPRESENTE PRESENTE

DÁRIO BERGER 3. ELMANO FÉRRER PRESENTE

ROMERO JUCÁ 4. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT)

FÁTIMA BEZERRA 1. GLEISI HOFFMANNPRESENTE

PAULO PAIM 2. HUMBERTO COSTAPRESENTE

REGINA SOUSA 3. JORGE VIANAPRESENTE

ACIR GURGACZ 4. LINDBERGH FARIASPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)

ATAÍDES OLIVEIRA 1. MARIA DO CARMO ALVESPRESENTE

DALIRIO BEBER 2. FLEXA RIBEIROPRESENTE PRESENTE

DAVI ALCOLUMBRE 3. RICARDO FERRAÇOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)

SÉRGIO PETECÃO 1. ANA AMÉLIAPRESENTE

GLADSON CAMELI 2. WILDER MORAISPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE)

JOÃO CAPIBERIBE 1. RANDOLFE RODRIGUESPRESENTE PRESENTE

VANESSA GRAZZIOTIN 2. CRISTOVAM BUARQUEPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR, PTC)

CIDINHO SANTOS 1. EDUARDO LOPESPRESENTE

ARMANDO MONTEIRO 2. VAGOPRESENTE

Não Membros Presentes

ROBERTO ROCHA

VALDIR RAUPP

JOSÉ MEDEIROS

14/12/2017 09:17:23 Página 1 de 1
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* Presidente não votou

SVE das Comissões - 14/12/2017 10:19:58 Página 1 de 1
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TEXTO FINAL DO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 420, DE 2017, 
APROVADO PELA COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, 
GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO 
CONSUMIDOR NA REUNIÃO DO DIA 13 DE DEZEMBRO DE 2017 

 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 420, DE 2017 
 

Altera o Código de Defesa do Consumidor para  

vedar a oferta telefônica de produto ou serviço a  

consumidor cujo número não esteja inscrito em  

cadastro telefônico de oferta.  

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 
Art. 1º O art. 39 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 39. ............................................................ 

...........................................................................  

XV – ofertar produto ou serviço por telefone ou 

mensagem de texto a consumidor cujo número de telefone esteja 

inscrito em cadastro telefônico de proibição de oferta.  

§ 1º ............. (renumeração do parágrafo único)  

§ 2º O cadastro telefônico de proibição de oferta de que 

trata o inciso XV do caput incluirá os números de telefones móveis e 

fixos dos consumidores que solicitarem tal inclusão, que será feita sem 

custos para o consumidor.  

§ 3º Os órgãos públicos de defesa do consumidor 

implantarão o cadastro telefônico de proibição de oferta de que trata o 

inciso XV do caput em até 90 (noventa) dias a partir da vigência desta 

Lei.” (NR) 
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

 
Sala da Comissão, em 13 de dezembro de 2017. 

 
Senador Airton Sandoval 

Vice-Presidente da Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e 

Controle e Defesa do Consumidor 
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DECISÃO DA COMISSÃO

REUNIDA A CTFC, NESTA DATA, ENCERRADA A DISCUSSÃO E
COLOCADO EM VOTAÇÃO, FOI APROVADO O PROJETO COM UMA
EMENDA, POR 8 VOTOS FAVORÁVEIS, NENHUM CONTRÁRIO E
NENHUMA ABSTENÇÃO.

(PLS 420/2017)

Senador AIRTON SANDOVAL

13 de Dezembro de 2017

Vice-Presidente da Comissão de Transparência, Governança,
Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR, sobre o Projeto de Lei do
Senado n°325, de 2017, do Senador João Capiberibe, que Institui a
gestão compartilhada, destinada ao acompanhamento orçamentário,
financeiro e físico da execução de obras, da prestação de serviços
públicos e de aquisições de materiais e equipamentos por grupos de
cidadãos organizados em aplicativos agregadores disponíveis na
internet ou na telefonia celular.

RELATOR: Senadora Simone Tebet

PARECER (SF) Nº 38, DE 2017

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Airton Sandoval

13 de Dezembro de 2017
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PARECER Nº       , DE 2017 

Da COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, 
GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR, 
em decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 325, de 2017, do Senador João 
Capiberibe, que institui a gestão compartilhada, 

destinada ao acompanhamento orçamentário, 

financeiro e físico da execução de obras, da 

prestação de serviços públicos e de aquisições de 

materiais e equipamentos por grupos de cidadãos 

organizados em aplicativos agregadores 

disponíveis na internet ou na telefonia celular. 

Relatora: Senadora SIMONE TEBET 

I – RELATÓRIO 

Em exame nesta Comissão de Transparência, Governança, 
Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor (CTFC), em decisão 
terminativa, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 325, de 2017, do Senador 
João Capiberibe, que institui a gestão compartilhada, destinada ao 

acompanhamento orçamentário, financeiro e físico da execução de obras, 

da prestação de serviços públicos e de aquisições de materiais e 

equipamentos por grupos de cidadãos organizados em aplicativos 

agregadores disponíveis na internet ou na telefonia celular. 

A proposição contém 12 artigos, estruturados em 3 capítulos. 

No Capítulo I – Disposições Gerais, o art. 1º define o escopo da 
Lei, estabelecendo que ela dispõe acerca dos procedimentos de gestão 
compartilhada a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, com o fim de garantir, quanto à execução orçamentária, 
financeira e física de obras públicas, à prestação de serviços públicos e à 
aquisição de materiais e equipamentos, o acesso a informações previsto nos 
incisos XIV e XXXIII do art. 5º da Constituição Federal e nas Leis nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública, e nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que 
regulamenta o acesso a informações. 
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O art. 2º subordina ao regime desta Lei os órgãos públicos 
integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, 
incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; e as 
autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

O art. 3º define que a gestão compartilhada consiste no 
acompanhamento orçamentário, financeiro e físico dos gastos públicos, tais 
como a execução de obras, prestação de serviços públicos e aquisições de 
materiais e equipamentos, por grupos virtuais formados por meio de 
aplicativos congregantes de indivíduos, disponíveis na internet ou na 
telefonia celular. 

Nos termos do parágrafo único desse artigo, consideram-se 
aplicativos congregantes aqueles capazes de fazer com que indivíduos 
expressem ideias ou exponham documentos, sob a forma de texto ou de 
imagem, que sejam recebidas por todos os indivíduos inscritos em um 
mesmo grupo mantido no âmbito do aplicativo. 

O Capítulo II trata na Implementação e Regulamentação. O 
art. 4º assegura a qualquer cidadão, nos termos da Lei, o direito de 
acompanhar, por meio de grupos de gestão compartilhada, a execução de 
obras e a prestação de serviços públicos, bem como a aquisição de materiais 
e de equipamentos, devendo para tanto formar grupos de gestão 
compartilhada, por meio de aplicativos congregantes de indivíduos, que, 
uma vez cadastrados junto aos entes públicos, habilitam-se a interagir e a 
trocar mensagens com as autoridades responsáveis sobre todas as fases do 
processo de execução orçamentária, financeira e física de obras, serviços e 
aquisição de materiais e equipamentos, zelando pela legalidade e 
razoabilidade da aplicação do recurso público. 

O § 1º determina que, para realizar o cadastramento, o grupo 
deverá apresentar regulamento próprio, que estabeleça: a) os 
administradores do grupo; b) o objeto do acompanhamento; c) a 
obrigatoriedade de as comunicações se consolidarem de forma clara e não-
contraditória e ocorrerem em termos corteses e civilizados; d) penalidades 
para os membros que descumprirem o regulamento, devendo constar, 
obrigatoriamente, pena de desligamento definitivo do grupo em casos de 
reincidência; e  e) o que mais houver o grupo de acordar entre si. 
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O § 2º estabelece que o cadastramento e demais procedimentos 
afins deverão ser realizados exclusivamente pela internet, por meio da 
ferramenta, conforme definido no art. 5º. 

O § 3º determina que, para a efetivação do cadastro, cada 
componente individual do grupo se obriga a fornecer seu nome completo, 
número do título de eleitor, endereço eletrônico e/ou número de telefone. 

O § 4º estabelece que o regulamento deverá ser aceito pelos 
integrantes do grupo e por cada novo membro incluso. 

O § 5º dispõe que, no prazo de trinta dias após o término da 
obra, da conclusão da prestação de serviços ou da entrega dos materiais e 
equipamentos adquiridos, o grupo deverá inserir, relatório de suas atividades 
de acompanhamento, constando suas conclusões quanto à consecução das 
metas objeto de acompanhamento e sugestões para o aprimoramento das 
atividades da administração pública. 

O § 6º trata da suspensão da validação de cadastro bem como 
da dissolução voluntária do grupo, determinando que ela acarretará a 
validação do cadastramento de grupo não validado anteriormente por 
exceder o limite de até 3 (três) grupos , conforme previsto no § 2º do art. 5º. 

O art. 5º da proposta obriga os entes públicos mencionados no 
art. 2º a criarem ferramenta específica, na página de apresentação de seus 
portais institucionais, denominada gestão compartilhada, para cadastramento 
dos grupos virtuais e armazenamento do seu conteúdo, ficando obrigados 
ainda a validar o cadastramento do grupo no prazo máximo de três dias úteis, 
ou, no mesmo prazo, decidir-se, fundamentando sua decisão, pelo 
indeferimento do pedido, conforme determinado em seu § 1º. 

O § 2º estabelece que cada ente público deverá validar até três 
grupos, para a gestão compartilhada da execução orçamentária, financeira e 
física do objeto especificado no regulamento próprio apresentado ao ente 
público. 

Havendo o cadastramento de mais de três grupos de gestão 
compartilhada para o acompanhamento do mesmo objeto, a administração, 
nos termos do § 3º, validará os três grupos que evidenciarem as seguintes 
qualificações: a) morador, trabalhador ou empresário da região afetada pelo 
objeto da gestão compartilhada; b) usuário do serviço objeto da gestão 
compartilhada; c) interessado direto, por razões profissionais, nos 
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equipamentos e materiais cuja aquisição é objeto de gestão compartilhada; 
d) profissional habilitado, portador de diploma ou outro título que evidencie, 
de modo cabal, seu conhecimento técnico ou especializado acerca do objeto 
da gestão compartilhada; e e) ter efetuado primeiro o cadastramento. 

O art. 6º determina que os entes públicos responsáveis pela 
realização da obra, prestação de serviço, aquisição de materiais ou 
equipamentos deverão indicar, no prazo de três dias úteis após a validação 
do cadastro do grupo virtual, um representante da Administração Pública e 
um representante de cada empresa contratada para execução da obra, 
prestação do serviço, aquisição de materiais e equipamentos, a serem 
incluídos no grupo para prestarem as informações pertinentes. 

O art. 7º estabelece que as autoridades responsáveis, públicas 
ou privadas, adicionadas aos grupos de gestão compartilhada se obrigarão a, 
no prazo máximo de sete dias úteis, atender toda demanda de informação que 
seus membros julguem pertinente para inteirar-se da execução da obra, 
serviço, aquisição de materiais e equipamentos, salvo quando se encontrarem 
em local isolado, sem acesso à telefonia ou à internet, e apresentarem 
justificativa razoável para tal condição; ou quando o pedido de 
esclarecimento não estiver relacionado ao objeto do grupo, for descabido, 
repetido, formulado fora dos termos do regulamento ou de forma ofensiva. 

O Capítulo III trata das Penalidades. O art. 8° dispõe sobre as 
penalidades aplicáveis ao grupo ou integrante que deixarem de observar o 
disposto nesta Lei, trouxer informação ou questionamento que não esteja 
razoavelmente relacionada ao seu objeto, ou o fizer de modo descortês ou 
agressivo, sujeitando-os a advertência; notificação para que aplique seu 
regulamento, em caso de reincidência; e suspensão, fundamentada, da 
validação do cadastro, em caso de recusa do grupo em aplicar seu 
regulamento. 

O art. 9º trata das penalidades aplicáveis ao agente público 
participante de grupos de gestão compartilhada que deixar de observar o 
disposto nesta Lei, sujeitando-o às sanções de advertência e destituição da 
função de representante da Administração, além das previstas no respectivo 
estatuto.  

Já o art. 10 trata das penalidades aplicáveis à empresa contratada 
para execução de obra, prestação de serviço, aquisição de materiais e 
equipamentos, sujeitando-as às seguintes sanções: 
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I – advertência; 

II – substituição do representante da empresa; 

III – multa de até cinco por cento do valor do contrato objeto de 
gestão compartilhada; 

IV – rescisão unilateral do contrato com o poder público; 

V – suspensão temporária de participar em licitação e 
impedimento de contratar com a administração pública por prazo não 
superior a 2 (dois) anos. 

Finalmente, o art. 11 trata da vigência da Lei, estabelecendo que 
ela entrará em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua 
publicação oficial. 

A matéria tramitou na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ), onde, em 8 de novembro de 2017, foi aprovado relatório 
do Senador Antonio Carlos Valadares, pela constitucionalidade, juridicidade 
e regimentalidade da proposição, passando a constituir o Parecer nº 140, de 
2017, da CCJ, favorável ao Projeto, com as Emendas n° 1-CCJ e n° 2-CCJ, 
ambas redacionais. 

Cabe ressaltar que, nesse relatório, o Senador Antonio Carlos 
Valadares manifesta sua posição favorável ao mérito da proposta, 
salientando sua concordância com medidas legislativas como esta, que 
buscam incentivar a participação e o controle social sobre a atuação do Poder 
Público. 

II – ANÁLISE 

Nos termos dos artigos 90 e 91 do Regimento Interno do Senado 
Federal (RISF), compete à CTFC discutir e votar matérias que lhe forem 
distribuídas. Não obstante tratar-se de deliberação terminativa, como a 
matéria já tramitou pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
tendo sido aprovado relatório pela constitucionalidade, juridicidade e 
regimentalidade da proposição, a presente análise limita-se ao mérito da 
proposta. 

Conforme justifica o autor da proposição, percebe-se na 
sociedade brasileira um forte clamor por participar o mais ativamente 
possível de ações coletivas, especialmente aquelas relacionadas às práticas 
políticas e às ações governamentais, num ambiente democrático, com grande 
ênfase no acompanhamento da gestão pública nas mais diversas áreas. 
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Combinando tal engajamento social com as modernas tecnologias, 
encontramos as condições ideais para atender à demanda por participação 
popular, ao mesmo tempo em que se possibilita um aumento da eficiência e 
eficácia do aparato estatal na prestação dos serviços públicos. 

Dessa forma, com a presente proposta, encontramos as 
condições efetivas para maximizar a participação popular junto à gestão 
pública diretamente na execução orçamentária, seja na execução de obras 
públicas, na prestação de serviços ou na aquisição de materiais e 
equipamentos. 

Concordamos plenamente com os argumentos apresentados na 
Justificativa do projeto, no sentido de instituir normas que, na prática, 
permitirão que os olhos e ouvidos das autoridades responsáveis pelos 

processos de execução do orçamento sejam amplificados, e muito, pela 

participação atenta da cidadania, apoiada pela tecnologia. Dessa forma, 
entendemos ser a matéria altamente meritória e oportuna, sendo, portanto, 
merecedora de aprovação, até porque contribuirá de forma significativa 
também para o aperfeiçoamento e consolidação de boas práticas de gestão 
dos recursos públicos. 

No que tange ao alcance da lei, entendemos que os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios necessitam de um prazo maior para 
implementar as medidas propostas, além de adequar as inovações às suas 
especificidades. Dessa forma, apresentamos emenda propondo a inclusão de 
um parágrafo único ao art. 1°, determinando que os entes subnacionais 
deverão regulamentar o disposto na lei, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
a partir de sua entrada em vigor. 

Com relação às penalidades previstas às empresas contratadas, 
nos termos do art. 10 do projeto, julgamos excessiva a possibilidade de 
rescisão unilateral do contrato, prevista no inciso IV, pois entendemos que a  
supremacia do interesse público demanda a continuidade da execução de 
obra, prestação de serviço ou aquisição dos materiais e equipamentos. Dessa 
forma, julgamos pertinente apresentar outra emenda, suprimindo o referido 
inciso e renumerando os demais. 

Ainda com relação ao art. 10, no tocante à técnica legislativa, 
não obstante o primoroso trabalho da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, percebe-se a necessidade de promover pequenos ajustes 
redacionais no caput que, equivocadamente, cita um eventual e inexistente 
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parágrafo único do art. 6°, o que nos obriga a também apresentar uma 
emenda redacional. 

III – VOTO 

Diante do exposto, manifestamos voto favorável ao Projeto de 
Lei do Senado n° 325, de 2017, bem como às Emendas n° 1-CCJ e n° 2-CCJ, 
com as seguintes emendas: 

EMENDA N°  – CTFC 

Acrescente-se ao art. 1° do Projeto de Lei do Senado nº 325, de 
2017, o seguinte parágrafo único: 

“Art. 1° ................................................................................... 

Parágrafo Único. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
deverão regulamentar o disposto nesta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias a partir de sua entrada em vigor.” 

EMENDA N°  – CTFC 

Suprima-se o inciso IV do art. 10 do Projeto de Lei do Senado 
nº 325, de 2017, renumerando-se os demais. 

EMENDA N°  – CTFC 

(Redacional) 

O caput do art. 10 do Projeto de Lei do Senado nº 325, de 2017, 
passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 10. A empresa contratada para execução de obra, 
prestação de serviço, aquisição de materiais e equipamentos, que descumprir 
o disposto nesta Lei, estará sujeita à aplicação das seguintes sanções:”

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CTFC, 13/12/2017 às 09h - 17ª, Extraordinária

Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do

TITULARES SUPLENTES

PMDB

RENAN CALHEIROS 1. SIMONE TEBET PRESENTE

AIRTON SANDOVAL 2. GARIBALDI ALVES FILHOPRESENTE PRESENTE

DÁRIO BERGER 3. ELMANO FÉRRER PRESENTE

ROMERO JUCÁ 4. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT)

FÁTIMA BEZERRA 1. GLEISI HOFFMANNPRESENTE

PAULO PAIM 2. HUMBERTO COSTAPRESENTE

REGINA SOUSA 3. JORGE VIANAPRESENTE

ACIR GURGACZ 4. LINDBERGH FARIASPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)

ATAÍDES OLIVEIRA 1. MARIA DO CARMO ALVESPRESENTE

DALIRIO BEBER 2. FLEXA RIBEIROPRESENTE PRESENTE

DAVI ALCOLUMBRE 3. RICARDO FERRAÇOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)

SÉRGIO PETECÃO 1. ANA AMÉLIAPRESENTE

GLADSON CAMELI 2. WILDER MORAISPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE)

JOÃO CAPIBERIBE 1. RANDOLFE RODRIGUESPRESENTE PRESENTE

VANESSA GRAZZIOTIN 2. CRISTOVAM BUARQUEPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR, PTC)

CIDINHO SANTOS 1. EDUARDO LOPESPRESENTE

ARMANDO MONTEIRO 2. VAGOPRESENTE

Não Membros Presentes

ROBERTO ROCHA

VALDIR RAUPP

JOSÉ MEDEIROS

14/12/2017 09:17:23 Página 1 de 1
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TEXTO FINAL DO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 325, DE 2017, 
APROVADO PELA COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, 
GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO 
CONSUMIDOR NA REUNIÃO DO DIA 13 DE DEZEMBRO DE 2017 
 

 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 325, DE 2017 
 
 

Institui a gestão compartilhada, destinada ao 
acompanhamento orçamentário, financeiro e 
físico da execução de obras, da prestação de 
serviços públicos e de aquisições de materiais 
e equipamentos por grupos de cidadãos 
organizados em aplicativos agregadores 
disponíveis na internet ou na telefonia celular. 
 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
 

Capítulo I 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1° Esta Lei dispõe acerca dos procedimentos de gestão 
compartilhada a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, com o fim de garantir, quanto à execução orçamentária, 
financeira e física de obras públicas, à prestação de serviços públicos e à 
aquisição de materiais e equipamentos, o acesso a informações previsto nos 
incisos XIV e XXXIII do art. 5º da Constituição Federal e nas Leis nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.  

 
Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

deverão regulamentar o disposto nesta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias a partir de sua entrada em vigor. 
 

Art. 2º Subordinam-se ao regime desta Lei:  
 
I – os órgãos públicos integrantes da administração direta dos 

Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário 
e do Ministério Público;  
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II – as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, 
as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.  

 
Parágrafo único. As instituições mencionadas nos itens I e II 

são, doravante, tratadas nesta Lei sob a designação geral de ente público. 
 

Art. 3º A gestão compartilhada consiste no acompanhamento 
orçamentário, financeiro e físico dos gastos públicos, tais como a execução 
de obras, prestação de serviços públicos e aquisições de materiais e 
equipamentos, por grupos virtuais formados por meio de aplicativos 
congregantes de indivíduos, disponíveis na internet ou na telefonia celular.  

 
Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, consideram-se 

aplicativos congregantes aqueles capazes de fazer com que indivíduos 
expressem ideias ou exponham documentos, sob a forma de texto ou de 
imagem, que sejam recebidas por todos os indivíduos inscritos em um 
mesmo grupo mantido no âmbito do aplicativo. 
 

 
Capítulo II 

 
DA IMPLEMENTAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO 

 

 Art. 4º A qualquer cidadão é assegurado, nos termos desta Lei, 
o direito de acompanhar, por meio de grupos de gestão compartilhada, a 
execução de obras e a prestação de serviços públicos, bem como a aquisição 
de materiais e de equipamentos, devendo para tanto formar grupos de gestão 
compartilhada, por meio de aplicativos congregantes de indivíduos, que, 
uma vez cadastrados junto aos entes públicos citados no art. 2º desta Lei, 
habilitam-se a interagir e a trocar mensagens com as autoridades 
responsáveis sobre todas as fases do processo de execução orçamentária, 
financeira e física de obras, serviços e aquisição de materiais e 
equipamentos, zelando pela legalidade e razoabilidade da aplicação do 
recurso público.  

 
§ 1º Para realizar o cadastramento, o grupo deverá apresentar 

regulamento próprio, que estabeleça:  
 
I – os administradores do grupo;  
 
II – o objeto do acompanhamento;  
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III – a obrigatoriedade de as comunicações se consolidarem de 
forma clara e não-contraditória e ocorrerem em termos corteses e civilizados;  

 
IV – penalidades para os membros que descumprirem o 

regulamento, devendo constar, obrigatoriamente, pena de desligamento 
definitivo do grupo em casos de reincidência; 

 
V – o que mais houver o grupo de acordar entre si.  
 
§ 2º O cadastramento e demais procedimentos afins deverão ser 

realizados exclusivamente pela internet, por meio da ferramenta definida no 
art. 5º desta Lei.  

 
§ 3º Para a efetivação do cadastro, cada componente individual 

do grupo se obriga a fornecer seu nome completo, número do título de 
eleitor, endereço eletrônico e/ou número de telefone.  

 
§ 4° O regulamento próprio deverá ser aceito pelos integrantes 

do grupo e por cada novo membro incluso.  
 
§ 5º No prazo de trinta dias após o término da obra, da conclusão 

da prestação de serviços ou da entrega dos materiais e equipamentos 
adquiridos, o grupo deverá inserir, no âmbito da ferramenta definida no art. 
5º desta Lei, relatório de suas atividades de acompanhamento, de que 
constem suas conclusões quanto à consecução das metas objeto de 
acompanhamento e sugestões para o aprimoramento das atividades da 
administração pública.  

 
§ 6º A suspensão da validação do cadastro nos termos do inciso 

III do art. 8º desta Lei, bem como a dissolução voluntária do grupo, 
acarretará a validação do cadastramento de grupo não validado 
anteriormente por exceder o limite previsto no § 2 do art. 5 desta Lei.  

 
Art. 5º Os entes públicos mencionados no art. 2º desta Lei se 

obrigam a criar ferramenta específica, na página de apresentação de seus 
portais institucionais, denominada gestão compartilhada, para 
cadastramento dos grupos virtuais e armazenamento do conteúdo do grupo.  

 
§ 1º O ente público validará o cadastramento do grupo no prazo 

máximo de três dias úteis, ou, no mesmo prazo, decidir-se, fundamentando 
sua decisão, pelo indeferimento do pedido. 
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§ 2º Cada ente público responsável deverá validar até três 
grupos, para a gestão compartilhada da execução orçamentária, financeira e 
física do objeto especificado no regulamento próprio apresentado ao ente 
público.  

§ 3º Havendo o cadastramento de mais de três grupos de gestão 
compartilhada para o acompanhamento do mesmo objeto, a administração 
validará os três grupos que evidenciarem as seguintes qualificações: 

 
I – morador, trabalhador ou empresário da região afetada pelo 

objeto da gestão compartilhada;  
 
II – usuário do serviço objeto da gestão compartilhada;  
 
III – interessado direto, por razões profissionais, nos 

equipamentos e materiais cuja aquisição é objeto de gestão compartilhada;  
 
IV – profissional habilitado, portador de diploma ou outro título 

que evidencie, de modo cabal, seu conhecimento técnico ou especializado 
acerca do objeto da gestão compartilhada;  

 
V – ter efetuado primeiro o cadastramento.  

 

Art. 6º Cabe aos entes públicos responsáveis pela realização da 
obra, prestação de serviço, aquisição de materiais ou equipamentos indicar, 
no prazo de três dias úteis após a validação do cadastro do grupo virtual:  

 
I – um representante da Administração Pública, a ser incluído 

no grupo para prestar as informações pertinentes;  
 
II – um representante de cada empresa contratada para execução 

da obra, prestação do serviço, aquisição de materiais e equipamentos, a ser 
incluído no grupo para prestar as informações pertinentes.  
 

Art. 7º As autoridades responsáveis, públicas ou privadas, 
adicionadas aos grupos de gestão compartilhada se obrigarão a, no prazo 
máximo de sete dias úteis, atender toda demanda de informação que seus 
membros julguem pertinente para inteirar-se da execução da obra, serviço, 
aquisição de materiais e equipamentos, salvo: 

 
I – quando se encontrarem em local isolado, sem acesso à 

telefonia ou à internet, e apresentarem justificativa razoável para tal 
condição;  
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II – quando o pedido de esclarecimento não estiver relacionado 
ao objeto do grupo, for descabido, repetido, formulado fora dos termos do 
regulamento ou de forma ofensiva ao representante do ente público ou da 
empresa contratada. 

 
Capítulo III 

 
DAS PENALIDADES 

 

Art. 8° O grupo que deixar de observar o disposto nesta Lei, 
trouxer informação ou questionamento que não esteja razoavelmente 
relacionada ao objeto de seu acompanhamento ou o fizer de modo descortês 
ou agressivo estará sujeito a: 

 
 I – advertência;  
 
II – em caso de reincidência, notificação ao grupo para que 

aplique seu regulamento ao membro que não observe as boas práticas da 
atividade de gestão compartilhada;  

 
III – em caso de recusa do grupo em aplicar seu regulamento, 

suspensão, fundamentada, da validação do cadastro pelo ente público 
referido no art. 2º desta Lei.  

 
Art. 9º O agente público participante de grupos de gestão 

compartilhada que deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeito às 
seguintes sanções, além das previstas no seu respectivo estatuto: 

 
 I – advertência;  
 
II – destituição da função de representante da Administração 

responsável por prestar as informações.  
 

Art. 10. A empresa contratada para execução de obra, prestação 
de serviço, aquisição de materiais e equipamentos, que descumprir o disposto 
nesta Lei, estará sujeita à aplicação das seguintes sanções: 

 
 I – advertência;  
 
II – substituição do representante da empresa;  
 
III – multa de até cinco por cento do valor do contrato objeto de 

gestão compartilhada;  
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IV – suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com a administração pública por prazo não 
superior a 2 (dois) anos. 
 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e 
oitenta) dias de sua publicação oficial. 

 
 
 

Sala da Comissão, em 13 de dezembro de 2017. 

 
 

Senador Airton Sandoval 
Vice-Presidente da Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e 

Controle e Defesa do Consumidor 
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 17ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CTFC, NESTA DATA, FOI
APROVADO O PROJETO COM AS EMENDAS Nº 1 E 2-CCJ/CTFC E AS
EMENDAS Nº 3, 4 E 5-CTFC.

(PLS 325/2017)

Senador AIRTON SANDOVAL

13 de Dezembro de 2017

Vice-Presidente da Comissão de Transparência, Governança,
Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR, sobre o Projeto de Lei do
Senado n°243, de 2014, do Senador Waldemir Moka, que Altera a Lei
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor), para conferir maior segurança às relações de consumo
não presenciais.

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro

PARECER (SF) Nº 39, DE 2017

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Airton Sandoval

13 de Dezembro de 2017
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PARECER Nº         , DE 2017 

DA COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, 
GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
E DEFESA DO CONSUMIDOR, em decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado n° 
243, de 2014, do Senador Waldemir Moka, que 
altera os arts. 39 e 42 da Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 – Código de Proteção e Defesa do 

Consumidor, para conferir maior segurança às 

relações de consumo não presenciais. 

RELATOR: Senador FLEXA RIBEIRO 

I – RELATÓRIO 

Tramita nesta Comissão o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 
243, de 2014, de autoria do Senador Waldemir Moka, que tem por objetivo: 

a) impedir, por meio de acréscimo de inciso XIV ao art. 39 da 
Lei nº 8.078, de 1990, que o fornecedor de bens e serviços possa inserir, nos 
órgãos de proteção ao crédito, informações negativas sobre o consumidor, 
salvo se comprovar cabalmente a existência de contrato entre as partes e a 
entrega do bem ou a prestação de serviço; 

b) impedir, por meio de acréscimo de art. 42-B à Lei nº 8.078, de 
1990, que o fornecedor realize a cobrança de débitos do consumidor, salvo se 
comprovar cabalmente a existência de contrato entre as partes e a entrega do 
bem ou a prestação de serviço; e 

c) considerar que declarações unilaterais do fornecedor não 
fazem prova da realização do contrato, mas que a existência de assinatura 
eletrônica que identifica inequivocamente o signatário faz a prova. 

Em sua justificação, argumenta o autor do Projeto que as formas 
eletrônicas de contratação aumentaram o risco de fraudes ao consumidor que, 
a despeito de não adquirir bens ou serviços, tem seus dados pessoais, 
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bancários e creditícios roubados por meio de atores de ciberpirataria, os quais 
realizam contratos fraudulentos com fornecedores de bens ou serviços. E, se é 
certo que os fornecedores, ademais, são vítimas dessas fraudes, também é 
certo que os fornecedores não podem, sem maiores cuidados, encaminhar 
faturas de cobrança ou pedidos de negativação de nomes de consumidores que 
nada adquiriram e que tiveram seus dados roubados por ações de ciberpiratas. 

A análise do PLS nº 243, de 2014, é terminativa na Comissão de 
Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

O projeto de lei analisado versa sobre direito econômico e direito 
do consumidor, matéria de competência concorrente da União, Estados e 
Distrito Federal (art. 24, incisos I e V, da Constituição), compreendida entre 
as atribuições do Congresso Nacional (caput do art. 48 da Constituição). A 
iniciativa parlamentar é legítima, por força do caput do art. 61 da Constituição 
e porque a matéria não se inclui entre as reservas do § 1º do mesmo artigo. 
Trata-se, portanto, de proposição legislativa formalmente constitucional. 

Sob o enfoque da constitucionalidade material, o projeto não 
apresenta vícios, porque busca efetivar os princípios constitucionais da função 
social da propriedade (art. 170, inc. III, da Constituição), da defesa do 
consumidor (art. 170, inc. V, da Constituição) e da busca do pleno emprego 
dos fatores de produção (art. 170, inc. VIII, da Constituição). As restrições 
que o Projeto opera à liberdade de iniciativa econômica dos fornecedores não 
são, por sua vez, excessivas, dado que ficam assegurados o comércio de bens 
e serviços, a negativação de consumidores inadimplentes e a cobrança de 
débitos sempre que a realização do contrato e a prova da conclusão do serviço 
ou da entrega do produto forem satisfeitas. 

A análise deste projeto pela Comissão de Transparência, 
Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor está em 
consonância com o art. 102-A, inciso III, alíneas a e b, do Regimento Interno 
desta Casa, segundo o qual compete a esta Comissão opinar sobre normas e 
medidas voltadas à melhoria contínua das relações de mercado, em especial 
as que envolvem fornecedores e consumidores, bem como aperfeiçoar os 
instrumentos legislativos reguladores, contratuais e penais, referentes aos 
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direitos dos consumidores e fornecedores, com especial ênfase às condições, 
limites e uso de informações, responsabilidade civil e respeito à privacidade. 

Quanto à juridicidade, observa o projeto os aspectos de: a) 
inovação, dado que altera os requisitos jurídicos aplicáveis à negativação e à 
cobrança de débitos do consumidor; b) efetividade; c) adequação normativa, 
já que o tema deve estar previsto em lei ordinária; d) coercitividade, dado que 
os fornecedores serão administrativamente e judicialmente sancionados se 
descumprirem as normas; e e) generalidade, porquanto as normas do projeto 
se aplicam, indistintamente, a todos os fornecedores de bens ou de serviços. 

A proposição é vazada em boa técnica legislativa e não há 
inclusão de matéria diversa ao tema. As expressões utilizadas, por sua vez, 
preenchem os requisitos de redação das disposições normativas. 

Acerca do mérito, o projeto merece prosperar, como bem anota o 
Senador Waldemir Moka em sua justificação: 

“(...) as empresas, quase sempre e de forma abusiva, insistem em 
cobrar das vítimas os débitos resultantes desses contratos 
fraudulentos. Os consumidores que tiveram os seus dados pessoais 
indevidamente utilizados por terceiros de má-fé, acabam tendo seus 
nomes inscritos nos cadastros de inadimplentes e são obrigados a 
recorrer ao judiciário para recuperar a capacidade de crédito e obter a 
reparação dos danos sofridos. Além dos conflitos e da insatisfação dos 
consumidores, a insegurança das pessoas com as fraudes perpetradas 
no mundo virtual dificulta a expansão do comércio eletrônico com 
prejuízos para as próprias empresas. 

............................................................................... 

Dessa forma, as empresas que adotam um modelo de negócio 
baseado em operações não presenciais como os sistemas de televendas 
e de comércio eletrônico devem adotar soluções de segurança que 
permitam comprovar o contrato celebrado com seus clientes, 
assumindo para si os riscos de eventual falta de cautela na inequívoca 
identificação do contratante. 

............................................................................... 

Assim, é necessário e urgente que o Código de Defesa do 
Consumidor (CDC) seja atualizado de modo a exigir maior segurança 
nas relações de consumo originadas de forma não presencial com o 
suporte das tecnologias de informática e telecomunicações.” 

Em conclusão, o projeto deve ser aprovado, justamente porque 
contribui para a formação de ambiente de negócios mais seguro nas relações 
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de consumo não presenciais, assegurando-se, assim, a livre contratação entre 
fornecedor e consumidor. 

Propomos ao final uma emenda para explicitar as formas de 
manifestação de vontade do consumidor no ambiente não presencial, 
assegurando-se a comprovação da contratação do serviço ou aquisição do 
produto por meio de biometria, assinatura eletrônica, digitação de senha ou de 
código de autenticação emitido por dispositivo pessoal e intransferível. Além 
disso, consideramos como meio apto para comprovar o negócio jurídico a tela 
sistêmica e o log eletrônico gerado pelo fornecedor, de forma a não gerar 
óbice à expansão do comércio eletrônico – e não somente a assinatura 
eletrônica como proposta no projeto. 

III – VOTO 

Por todo o exposto, manifestamo-nos pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado nº 243, de 2014, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº  – CTFC 

Acrescente-se art. 42-B à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990, nos termos do art. 2º do Projeto de Lei do Senado nº 243, de 2014, com 
a seguinte redação: 

“Art. 42-B. ....................................................................... 

§ 1º É válida a contratação de serviços ou a aquisição de
produtos por meios eletrônicos mediante a utilização de biometria, 
assinatura eletrônica, digitação de senha ou de código de autenticação 
emitido por dispositivo pessoal e intransferível, obtidos mediante 
prévio cadastramento do consumidor junto ao fornecedor, entre outros 
meios que assegurem a identificação do signatário. 

§ 2º A tela sistêmica e o log eletrônico gerado pelo fornecedor
são aptos a comprovar o meio eletrônico pelo qual a contratação foi 
realizada.” (NR) 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CTFC, 13/12/2017 às 09h - 17ª, Extraordinária

Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do

TITULARES SUPLENTES

PMDB

RENAN CALHEIROS 1. SIMONE TEBET PRESENTE

AIRTON SANDOVAL 2. GARIBALDI ALVES FILHOPRESENTE PRESENTE

DÁRIO BERGER 3. ELMANO FÉRRER PRESENTE

ROMERO JUCÁ 4. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT)

FÁTIMA BEZERRA 1. GLEISI HOFFMANNPRESENTE

PAULO PAIM 2. HUMBERTO COSTAPRESENTE

REGINA SOUSA 3. JORGE VIANAPRESENTE

ACIR GURGACZ 4. LINDBERGH FARIASPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)

ATAÍDES OLIVEIRA 1. MARIA DO CARMO ALVESPRESENTE

DALIRIO BEBER 2. FLEXA RIBEIROPRESENTE PRESENTE

DAVI ALCOLUMBRE 3. RICARDO FERRAÇOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)

SÉRGIO PETECÃO 1. ANA AMÉLIAPRESENTE

GLADSON CAMELI 2. WILDER MORAISPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PPS, PSB, PCdoB, REDE, PODE)

JOÃO CAPIBERIBE 1. RANDOLFE RODRIGUESPRESENTE PRESENTE

VANESSA GRAZZIOTIN 2. CRISTOVAM BUARQUEPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR, PTC)

CIDINHO SANTOS 1. EDUARDO LOPESPRESENTE

ARMANDO MONTEIRO 2. VAGOPRESENTE

Não Membros Presentes

ROBERTO ROCHA

VALDIR RAUPP

JOSÉ MEDEIROS

14/12/2017 09:17:23 Página 1 de 1
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* Presidente não votou

SVE das Comissões - 14/12/2017 13:40:46 Página 1 de 1
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TEXTO FINAL DO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 243, DE 2014, 
APROVADO PELA COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, 
GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO 
CONSUMIDOR NA REUNIÃO DO DIA 13 DE DEZEMBRO DE 2017 

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 243, DE 2014 

 
Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990  
(Código de Defesa do Consumidor), para conferir  
maior segurança às relações de consumo não      
presenciais. 

 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 

Art. 1º O art. 39 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XIV:  

“Art. 39. ............................................................ 

...........................................................................  

XIV – comunicar aos órgãos de proteção ao crédito 
informações negativas do consumidor, salvo se 
comprovadas a contratação e a prestação do serviço.  

..................................................................................” 
(NR)  

Art. 2º A Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, passa a 
vigorar acrescida do seguinte art. 42-B:  

Art.42-B. .......................................................................  
 

       § 1º É válida a contratação de serviços ou a aquisição 
de produtos por meios eletrônicos mediante a utilização de 
biometria, assinatura eletrônica, digitação de senha ou de 
código de autenticação emitido por dispositivo pessoal e 
intransferível, obtidos mediante prévio cadastramento do 
consumidor junto ao fornecedor, entre outros meios que 
assegurem a identificação do signatário.  

 
§ 2º A tela sistêmica e o log eletrônico gerado pelo 

fornecedor são aptos a comprovar o meio eletrônico pelo qual a 
contratação foi realizada. (NR) 
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           Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão, em 13 de dezembro de 2017. 

 
 

Senador Airton Sandoval 
Vice-Presidente da Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e 

Controle e Defesa do Consumidor 
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DECISÃO DA COMISSÃO

REUNIDA A CTFC, NESTA DATA, ENCERRADA A DISCUSSÃO E
COLOCADO EM VOTAÇÃO, FOI APROVADO O PROJETO COM UMA
EMENDA, POR 8 VOTOS FAVORÁVEIS, NENHUM CONTRÁRIO E
NENHUMA ABSTENÇÃO.

(PLS 243/2014)

Senador AIRTON SANDOVAL

13 de Dezembro de 2017

Vice-Presidente da Comissão de Transparência, Governança,
Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor
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Abertura do prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um décimo da composição
da Casa, para que os Projetos de Lei do Senado nos 243, de 2014; 422 de 2015; 325 e 420 de 2017, sejam
apreciados pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3o a 5o, do Regimento Interno (Memo. nos 51 a 54, de
2017-CTFC).

São os seguintes os Memorandos:

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2DA0DBEF0020552B. 

00100.000403/2018-68



SENAQO FEDERAL. 
Comissão de Transparência, Gove~nança, 

Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor 

Memo. no 51/2017 /CTFC Brasília, 13 de dezembro de 20 1 7. 

A Sua Excelência o Senhor 
SENADOR EUNÍCIO OLIVEIRA 
Presidente do Senado Federal 

Assuntó: Decisão te~inativa- PLS n° 422, de 2015 

Senhor Presidente, 

( 

Comunico a Voss,a Excelência que esta Comissão, na 17a Reunião Extraordinária de 

'"13112fi017, aprovou em.decisão terminativa o Projeto de Lei do Senado n° 422, de 2015, de 

autoria do Senador Ciro Nogue~a, que "Altera a redação do art,. 52 da Lei n° 8.078, de 11 de 

setembro de 1990, para determinar que as operadoras de cartões de crédito informem, de 

maneira ostensiva, e adequada, o valor da taxa de jurqs incidente sobre o pagamento do valor 

_...~, míp.imo das f~turas". 

Respeitosamente, 

Senado Federal - Praça dos Tres Poderes- Anexo 11 - Ala Senador Nilo Coeiho - Sala 48 - CEP 70165-900 - Bras ília- DF 
Fone: +55 (6 1) 3303-3519- Fax; +55 (6 1) 3303-1 060 - .ctfc@senado.leg.br 

I' 
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S.ENADO FEDERAL 
r 

Comissão de Transparência, Governança, 
Fiscalização e Co_ntrole e Defesa do Consumidor 

Memo. n° 52/2017/CTFC 

A Sua Ex..celência o Senhor 
SENADOR EUNÍCIO OLIVEIRA 
Presidente do Senado Federal 

. Bràsília, 13 de dezembro de 2017. 

Assunto: Decisão terminativa- PLS no 4~0, de 2017 , 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa ~Xcelência que esta Comissão, na 173 Reunião Extraordinária de 

13112/2017, aprovou, com uma emenda, em decisão terminativa, o Pt:ojeto de Lei do Senado n° 

420, de 201-7, de autória do Senador ·Lasier Martins, que "altera o Código de Defesa do 

Consumidor pará vedar a oferta telefônica de produto ou serviço a consumidor cujó número 

não esteja inscrito em cadastro telefônico de oferta". 

\ 

Respeitosamente, 

Senado Federa l - Praça dos Três Poderes- Anexo 11 - Al a Senador Nilo Coelho- Sala 4B- CEP 701 65-900 - Brasília.:. DF 
Fone: t 55 (6 1) 3303-35 19 - Fax: +55 (6 1) 3303-1060 - ctfé@se nado.leg.br 
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SENADO FEDERAL 
Comissão de Transparência, Govemança, 

Fiscalização e Contr6 le e De fesa do Consumidor 

Memo. n° 53/2017/CTFC Brasífia, 13 d~ dezembro de 2017. 

'A Sua Excelência o Senhor 
SENADOR EUNÍCIO OLIVEIRA 
Presidente do Senado Federal 

As.sunto: Decisão terminativa- PLS' n° 325, de 2017 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão, na 1 7a Reunião Extraordinária de · 
I 

13/12/2017, aprovou com cinco emendas, em decisão terminativa, o Projeto,.de Lei do Senado 
-

n° 325, de 2017, de <;tutoria do Senador João Capiberibe, que "Institui a gestão compartilhada, 

destinada ao acompanhamento orçamentário, fmanceiro e fisico da execução de obras, da 

prestação de serviços públicos e de aquisiÇões de materiais e equipamentos por grupos de 

.cidadãos organizados em aplicativos agregadores disponíveis na internet ou na telefonia 

celular". 

Respeitosamente, 

, Vice-Presidente da Corríissão de Transparência, Govemança, 
Fiscàlização e Controle e Def~sa do Consumidor 

-
Senado Federal - Praça dos Três Poderes- Anexo 11 -Ala Senador Nilo Coe lho- Sala 48 - CEP 70 165-900 - Brasil ia - DF 

Fope: +55 (6 1) 3303-35 19 - Fax: +55 (6 1) 3303- 1060 - ctfc@senado. lcg.br 
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I 

SENADO FEDERAL 
Comissão de Transparência, Govemança, 

Fiscalização e·Controle e Defesa do Consumidor 
' 

Memo. n° "54/20 17 /CTFC Brasília,)3 de dezembro de 2017. 

A Sua Excelência o Senhor 
SENADOR EUNÍCIO OLIVEIRA 
Presidente do Senado Federal 

Assunto: Decisão terminativa- P~S no 243, de 2014 

Sen.I:tor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão, na 173 Reunião Extraordinária de 
. f 

13/12/2017, aprovou,,com l,liila emenda, em decisão terminativa, o Projeto de Lei do Senado no 

243, de 2014, de autoria do Senador Waldemir Moka, que "altera a Lei n° 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Gonsumidor), para conferir maior segurança às 

relações de consumo não presenciais". 

'-Respeitosamente, 

/ 

Senado Federal -Praça dos Três Poderes - .Anexo 11 -Ala Senador Ni lo 'Coelho - Sala 4B - CEP ?0 165-900 - Brasíl ia- DF 
Fone: +55 (6 1) 3303-351 9 - Fax: +55 (6 1) 3303-1060 - ctfc@se nàdo. leg. br 
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RECURSO No 1q ,2017 (Plenário) 

(ao PLS 43, de 2016) 

Nos termos do art. 91, §§ 3° e 4°, do Regimento Interno do 

Senado Federal, recorremos para o plenário da decisão terminativa da 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), proferida no dia 06 de 

dezembro de 2017 ao PLS 43, de 2016, que "Modifica a Lei na 9.504, de 30 

de setembro de 1997, para facultar a partidos ou coligações o registro de 

candidatos que promovam campanha eleitoral exclusivamente pela 

Internet." 

Sala das Sessões, de dezembro de 2017. 

RECURSO PLS 43/2017 
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( 

SENADO FEDERAL 

RECURSON°~ DE2017 

Nos termos dos parágrafos 3° e 4° do art. 91 do Regimento Interno 
do Senado Federal, solicitamos que o Projeto de Lei do Senado no 447, de 2012, 
que "Acrescenta dispositivo ao art. 8° da Lei de no 8.666, de 21 de junho de 1993, 
para vedar a suspensão ou o cancelamento da execução de obra pública nas 
condições que especifica", seja submetido ao Plenário desta Casa. 
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RECURSO Nº DE 2017 

Senhor Presidente, 

Solicitamos, nos termos do art. 58, § 2º, I, da Constituição Federal e 

do art. 91, § 3º, do Regimento Interno do Senado Federal, que o PLS 548/2011, 

que altera o art J'! da Lei n(! 10.446, de 8 de maio de 2002, para incumbir o Departamento 

de Polícia Federal da investigação dos crimes praticados por organizações paramilitares e 

milícias armadas, quando delas faça parte agente pertencente a órgão de segurança pública 

estaduál, deliberado termínativarnente pela Comissão de Constituição, justiça e 

Cidadania, seja apreciado pelo Plenário do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 

dde~~. ~'-Sena or ergto · tecao 
(PS - AC) 

Vice-Líder do Governo 
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RECURSO Nº DE 2017 

Senhor Presidente, 

Solicitamos, nos termos do art. 58, § 2º, I, da Constituição Federal e 

do art. 91, § 3º, do Regimento Interno do Senado Federal, que o PLS 548/2011, 

que altera o art. F da Lei na 10.446, de 8 de maio de 2002, para incumbir o Departamento 

de Polícia federal da investigação dos crimes praticados por organizações paramilitares e 

milícias armadas, quando delas faça parte agente pertencente a órgão de segurança pública 

estadual, deliberado terminativamente pela Comissão de Constituiçâo, Justiça e 

Cidadania, seja apreciado pelo Plenário do Senado Federal. 

Sala das Sessões, de 
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ORDEM DO DIA 
quinta-feira, 14 de dezembro de 2017 

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA 

(por ordem alfabética) 

Acir Gurgacz** (Bloco-POT-RO) 

Aécio Neves* (Btoco-P50B-MG) 

Airton Sandoval* (-PMOB-5P) 

Alvaro Dias** (Bioco-POOE-PR) 

Ana Amélia* (Bioco-PP-R5) 

Ângela Porte la* (Btoco-POT-RR) 

Antonio Anastasia** (Bioco-P50B-MG) 

Armando Monteiro* (Btoco-PTB-PE) 

Ataídes Oliveira* (Bioco-PSOB-TO) 

Benedito de lira* (Bioco-PP-AL) 

Cássio Cunha lima* (Bioco-P50B-PB) 

Cidinho Santos* (Btoco-PR-MT) 

Ciro Nogueira* (Bioco-PP-PI) 

Cristovam Buarque* (Bioco-PP5-0F) 

Dalirio Beber* (Bioco-P50B-SC) 

Dário Berger** (-PMOB-5C) 

Davi Alcolumbre** (Bioco-OEM-AP) 

Edison Lobão* 1-PMOB-MA) 

Eduardo Amorim* (Bioco-P50B-SE) 

Eduardo Braga* 1-PMOB-AM) 

Eduardo Lopes* (Bioco-PRB-RJ) 

Elber Batalha* (Bioco-P5B-5E) 

Elmano Férrer** 1-PMDB-Pt) 

Eunício Oliveira* (-PMDB-CE) 

Fátima Bezerra** (Bioco-PT-RN) 

Fernando Bezerra Coelho** 1-PMDB-PE) 

Fernando Collor** (Bioco-PTC-AL) 

Flexa Ribeiro* (Btoco-P50B-PA) 

Garibaldi Alves Filho* (-PMOB-RN) 

Gladson Cameli** (Bioco-PP-AC) 

Gleisi Hoffmann* (Bioco-PT-PR) 

Hélio José* (-PR05-0F) 

Humberto Costa* (Bioco-PT-PE) 

Ivo Cassai* (Bioco-PP-RO) 

Jader Barbalho* 1-PMDB-PA) 

João Alberto Souza* 1-PMDB-MA) 

João Capiberibe* (Bioco-PSB-AP) 

Jorge Viana* (Bioco-PT-AC) 

José Agripino* (Bioco-DEM-RN) 

José Maranhão** 1-PMOB-PB) 

José Medeiros* (Bioco-PODE-MT) 

José Pimentel* (Bioco-PT-CE) 

José Serra** (Bioco-P50B-5P) 

Kátia Abreu** (-5/Partido-TO) 

Lasier Martins** (Bioco-P50-RS) 

Lídice da Mata* (Bioco-PSB-BA) 

lindbergh Farias* (Bioco-PT-RJ) 

Lúcia Vânia* (Bioco-PSB-GO) 

Magno Malta* (Bioco-PR-ES) 

Maria do Carmo Alves** (Bioco-DEM-SE) 

Marta Suplicy* (-PMOB-5P) 

Ornar Aziz** (Bioco-PSD-AM) 

Otto Alencar** (Bioco-PSD-BA) 

Paulo Bauer* (Bioco-PSDB-5C) 

Mandatos 
*:Período 2011/2019 ** : Período 2015/2023 

Paulo Paim* (Bioco-PT-R5) 

Paulo Rocha** (Bioco-PT-PA) 

Pedro Chaves* (Bioco-PSC-M5) 

Raimundo Lira* 1-PMOB-PB) 

Randolfe Rodrigues* (Bioco-REDE-AP) 

Regina Sousa* (Bioco-PT-PI) 

Reguffe** (-5/Partido-DF) 

Renan Calheiros* 1-PMDB-AL) 

Roberto Muniz* (Bioco-PP-BA) 

Roberto Requião* (-PMOB-PR) 

Roberto Rocha** (Bioco-PSOB-MA) 

Romário** (Bioco-POOE-RJ) 

Romero Jucá* 1-PMDB-RR) 

Ronaldo Caiado** (Bioco-OEM-GO) 

Rose de Freitas** 1-PMOB-ES) 

Sérgio Petecão* (Bioco-PSO-AC) 

Sérgio de Castro* (Bloco-POT-ES) 

Simone Tebet** (-PMOB-M5) 

Tasso Jereissati** (Bioco-PSDB-CE) 

Telmário Mata** (Bioco-PTB-RR) 

Valdir Raupp* 1-PMOB-RO) 

Vanessa Grazziotin* (Bioco-PCdoB-AM) 

Vicentinho Alves* (Bioco-PR-TO) 

Waldemir Moka* (-PMDB-M5) 

Wellington Fagundes** (Bioco-PR-MT) 

Wilder Morais* (Bioco-PP-GO) 

Zeze Perrella* (-PMDB-MG) 
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RECURSO Nº~ DE 2017 

Senhor Presidente, 

Solicitamos, nos termos do art. 58, § 2º, I, da Constituição Federal e 

do art. 91, § 3º, do Regimento Interno do Senado Federal, que o PLS 447/2012, que 

acrescenta dispositivo ao art. 8° da Lei de n° 8.666, de 21 de junho de 1993, para vedar a 

suspensão ou o cancelamento da execução de obra pública nas condições que especifica, 

deliberado tenninativamente pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

seja apreciado pelo Plenário do Senado Federal. 

de 

Nome do ador 
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Solicitamos, nos termos do art. 58, § 2', I, da Constituição Federal e do art. 91, § 3°, do Regimento Interno do 
Senado Federal, que o PLS 447/2012, que acrescenta dispositivo ao art. 8° da Lei de n" 8.666, de 21 de junho de 199.3, 
para vedar a suspensão ou o cancelamento da execução de obra pública nas condições que especifica, deliberado 
terminatívamente pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, seja ... 

N orne do Senador Assinatura 
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( 

r 

RECURSO Nº 2...3 DE 2017 

Senhor Presidente, 

Solicitamos, nos termos do art. 58, § 2º, I, da Constituição Federal e 

do art. 91, § 3º, do Regimento Interno do Senado Federal, que o PLS 341/2017, que 

altera o Estatuto da Advocacia para estabelecer que são impedidos de exercer a advocacia os 

ex-magistrados e ex-membros do Ministério Público, no prazo de três anos do afastamento 

do cargo por aposentadoria ou exoneração, no juízo ou tribunal do qual se afastaram, 

incluída no impedimento qualquer atividade que possa configurar conflito de interesse ou 

utilização de informação privilegiada, deliberado terminativamente pela Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania, seja apreciado pelo Plenário do Senado Federal. 

Sala 

Nome do Senador Assinatura 
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/ 

I 

Solicitamos, nos termos do art. 58,§ 2Q, I, da Constituição Federal e do art. 91, § 3°, do Regimento Interno do Senado 
federal , que o PLS 341/2017, que altera o Estatuto da Advocacia para estabelecer que são impedidos de exercer a 
advocacia os ex-magist rados e ex-membros do Ministério Público, no prazo de três anos do afastamento do cargo 
por aposentadoria ou exoneração, no _juízo ou tribunal do qual se afastaram, ... 

Nome do Senador r 
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278 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 19 Dezembro 2017

Recebidos os Recursos nos 19 a 24, de 2017, interpostos no prazo regimental, no sentido no sentido
da apreciação pelo Plenário dos Projetos de Lei do Senado nos 548, de 2011; 447, de 2012; 43, de 2016; e
341, de 2017.

As matérias ficarão sobre a Mesa durante cinco dias úteis para recebimento de emendas, nos termos
do art. 235, II, "c", do Regimento Interno.
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Requerimentos
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280 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 19 Dezembro 2017

A Presidência defere nos termos do art. 41 do Regimento Interno os Requerimentos no 1.093 e
no 1.094, de 2017, por meio dos quais o Senador Edison Lobão solicita Licença Saúde, no período de
18/12/2017 a 17/03/2018, e Licença Particular, de 33 dias, a contar do dia 18/03/2018, respectivamente.

Há também expediente do Senador Lobão Filho, por meio do qual comunica que, por força maior,
não assumirá o mandato.

A Secretaria-Geral da Mesa adotará as providências cabíveis para convocação do 2o Suplente, o
Senhor Heber Waldo Silva Costa.

São os seguintes os Requerimentos e o Expediente:
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SENADO FEDERAL
 

REQUERIMENTO 
Nº 1.093, DE 2017

Requer, nos termos do art. 43, inciso I, do RISF, licença para tratamento de saúde no

período de 18 de dezembro de 2017 a 17 de março de 2018.

AUTORIA: Senador Edison Lobão (PMDB/MA)

DESPACHO: Deferido

Página da matéria

Página 1 de 2 Parte integrante do Avulso do RQS nº 1093 de 2017.
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01093/2017
RQS

Página 2 de 2 Parte integrante do Avulso do RQS nº 1093 de 2017.

SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador EDISON LOBÃO 

REQUERIMENTO -'Y\9 

Requeiro, nos termos do art. 43, inciso I; do Regimento 
Interno do Senado Federal, licença para tratamento de saúde no período de 
18 de dezembro de 2017 a 17 de março de 2018, conforme atestado médico 
em anexo. 

Sala das Sessões, de dezembro de 2017. 

a~~ 
Senador Edison Lobão 
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SENADO FEDERAL
 

REQUERIMENTO 
Nº 1.094, DE 2017

Requer, nos termos do art. 43, inciso II, do RISF, licença dos trabalhos da Casa do dia 18

de março de 2018 a 19 de abril de 2018.

AUTORIA: Senador Edison Lobão (PMDB/MA)

DESPACHO: Deferido

Página da matéria

Página 1 de 2 Parte integrante do Avulso do RQS nº 1094 de 2017.
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01094/2017
RQS

Página 2 de 2 Parte integrante do Avulso do RQS nº 1094 de 2017.

SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador EDISON LOBÃO 

REQUERIMENTO Jc94/ J,o~+ 

Requeiro, nos termos do art. 43, inciso II; licença dos 
trabalhos da Casa do dia 18 de março de 2018 a 19 de abril de 2018. 

Sala das Sessões, de dezembro de 2017. 

Senador Edison Lobão 
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Encerrou-se no dia 15 de dezembro o prazo sem interposição do recurso no sentido da apreciação
pelo Plenário dos Projetos de Lei do Senado nos 119, de 2014; 50, 529, 615 e 733, de 2015; 285, de 2016;
167 e 210, de 2017.

Tendo sido apreciados terminativamente pelas Comissões competentes, os Projetos de Lei do
Senado nos 50, 529, 615 e 733, de 2015; 285, de 2016; 167 e 210 de 2017, aprovados, vão à Câmara dos
Deputados; e o Projeto de Lei do Senado no 119, de 2014, rejeitado, vai ao Arquivo.
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Encerrou-se no dia 14 de dezembro o prazo sem interposição do recurso, no sentido da apreciação
pelo Plenário, dos Projetos de Lei do Senado nos 40, de 2015; e 337, de 2017.

Tendo sido aprovados terminativamente pelas Comissões competentes, os Projetos vão à Câmara
dos Deputados.
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Encerrou-se em 14 de dezembro o prazo para apresentação de emendas aos Projetos de Lei da
Câmara nos 91, de 2014; e 53, de 2016.

Não foram oferecidas emendas.

As matérias serão incluídas em Ordem do Dia oportunamente.
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Encerrou-se em 15 de dezembro o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei da
Câmara no 43, de 2014.

Não foram oferecidas emendas.

A matéria será incluída em Ordem do Dia oportunamente.
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Encerrou-se em 15 de dezembro o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei da
Câmara no 146, de 2017.

Ao Projeto foi apresentada a Emenda no 8-Plen.

Foi recebido o Requerimento no 1.064, de 2017, do Senador Lindbergh Farias, de audiência da
CDH, lido anteriormente.

O requerimento será incluído em Ordem do Dia oportunamente.
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EMENDA PLENÁRIO PLS 146/2017 1 

EMENDA Nº    - (PLENÁRIO) 

(ao PLC nº 146, de 2017) 

Dê-se ao inciso IV do art. 123 da Lei nº 7.210, de 11 de julho 
de 1984 – Lei de Execução Penal, na forma do art. 1º do Projeto de Lei da 
Câmara (PLC) nº 146, de 2017, a seguinte redação: 

“Art. 123. .............................................................. 

.............................................................................. 

IV – cumprimento mínimo de dois quintos da pena, se o 
condenado for primário, e de três quintos, se reincidente 
específico, nos casos de condenação por crime previsto nos 
inciso I a VI do art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 
1990, prática de tortura ou terrorismo.” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

Sendo a saída temporária do preso um instrumento de 

ressocialização, a mitigação desse benefício não pode ocorrer com a 

amplidão pretendida na proposição. A nosso sentir, apenas a reincidência 

específica nos crimes relacionados nos incisos I a VI do art. 1º da Lei de 

Crimes Hediondos justificam, ao lado da prática de tortura e terrorismo, o 

endurecimento previsto na segunda parte do inciso IV, do art. 123, da Lei de 

Execução Penal, na forma do PLC. 

A emenda mantém a mitigação para os crimes violentos. A 

ressalva é para os crimes não violentos, haja vista que não se justifica a 

mitigação. 

Os presos por tráfico de drogas correspondem a cerca de 29% 

do sistema. A mitigação da saída para tráfico, na prática, endurece em 
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2 

demasiado as saídas de larga parte do sistema, principalmente para mulheres. 

Lembrando que há um grande debate sobre o que configura tráfico, inclusive 

no Supremo Tribunal Federal.   

O número de mulheres presas é de 44.721 em 2016, segundo o 

Departamento Penitenciário Nacional (Depen) do Ministério da Justiça. 

Mais da metade delas por envolvimento com o comércio de drogas. De 

maneira geral, as mulheres presas hoje no Brasil faziam transporte ou 

comerciavam pequenas quantidades de drogas. Ou faziam consumo próprio. 

Serão elas as primeiras grandes prejudicadas pelo texto do 

projeto, impedidas de conviver com os filhos, ainda que eventualmente, no 

período em que se encontram presas no regime semiaberto. 

 

 

Sala das sessões,    de dezembro de 2017. 

 

 

 

Senador Lindbergh Farias 
Líder da Bancada do Partido dos Trabalhadores
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Eunício Oliveira, Presidente, nos 

termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

 

 

R E S O L U Ç Ã O 
Nº 28, DE 2017 

 

 

Altera a Resolução do Senado Federal nº 

93, de 1970 (Regimento Interno do Senado 

Federal), para estabelecer que autoridade 

do Poder Executivo Federal comparecerá à 

Comissão de Assuntos Econômicos, em 

audiência pública, para prestar contas sobre 

a agenda da produtividade e da melhoria 

do ambiente de negócios. 

 

 

O Senado Federal resolve: 

 
Art. 1º O art. 99 da Resolução do Senado Federal nº 93, de 1970 (Regimento 

Interno do Senado Federal), passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 99. .................................................................................................. 

................................................................................................................. 

§ 3º A Comissão promoverá 2 (duas) audiências públicas por ano para 

a prestação de contas do andamento das ações coordenadas pelo Poder 

Executivo que afetam a agenda da produtividade e da melhoria do ambiente 

de negócios, a ser realizada pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da 

Presidência da República ou por outra autoridade com status ministerial a 

quem tenha sido delegada expressamente essa competência.” (NR) 
Art. 2º Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 15 de dezembro de 2017. 

 

 

 

 

 

Senador Eunício Oliveira 

Presidente do Senado Federal 

 

 
mlc/prs17-046 
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Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA

(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PSB - Lídice da Mata*
Bloco-PP - Roberto Muniz* (S)

Bloco-PSD - Otto Alencar**

Rio Grande do Sul
Bloco-PP - Ana Amélia*
Bloco-PT - Paulo Paim*
Bloco-PSD - Lasier Martins**

Amazonas
-PMDB - Eduardo Braga*
Bloco-PCdoB - Vanessa Grazziotin*
Bloco-PSD - Omar Aziz**

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Eduardo Lopes* (S)

Bloco-PT - Lindbergh Farias*
Bloco-PODE - Romário**

Ceará
-PMDB - Eunício Oliveira*
Bloco-PT - José Pimentel*
Bloco-PSDB - Tasso Jereissati**

Paraná
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann*
-PMDB - Roberto Requião*
Bloco-PODE - Alvaro Dias**

Maranhão
-PMDB - Edison Lobão*
-PMDB - João Alberto Souza*
Bloco-PSDB - Roberto Rocha**

Paraíba
Bloco-PSDB - Cássio Cunha Lima*
-PMDB - Raimundo Lira* (S)

-PMDB - José Maranhão**

Acre
Bloco-PT - Jorge Viana*
Bloco-PSD - Sérgio Petecão*
Bloco-PP - Gladson Cameli**

Pará
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro*
-PMDB - Jader Barbalho*
Bloco-PT - Paulo Rocha**

Espírito Santo
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PDT - Sérgio de Castro* (S)

-PMDB - Rose de Freitas**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PSC - Pedro Chaves* (S)

-PMDB - Waldemir Moka*
-PMDB - Simone Tebet**

Pernambuco
Bloco-PTB - Armando Monteiro*
Bloco-PT - Humberto Costa*
-PMDB - Fernando Bezerra Coelho**

Piauí
Bloco-PP - Ciro Nogueira*
Bloco-PT - Regina Sousa* (S)

-PMDB - Elmano Férrer**

Distrito Federal
Bloco-PPS - Cristovam Buarque*
-PROS - Hélio José* (S)

-S/Partido - Reguffe**

São Paulo
-PMDB - Airton Sandoval* (S)

-PMDB - Marta Suplicy*
Bloco-PSDB - José Serra**

Rio Grande do Norte
-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Bloco-DEM - José Agripino*
Bloco-PT - Fátima Bezerra**

Rondônia
Bloco-PP - Ivo Cassol*
-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PDT - Acir Gurgacz**

Minas Gerais
Bloco-PSDB - Aécio Neves*
-PMDB - Zeze Perrella* (S)

Bloco-PSDB - Antonio Anastasia**

Santa Catarina
Bloco-PSDB - Dalirio Beber* (S)

Bloco-PSDB - Paulo Bauer*
-PMDB - Dário Berger**

Tocantins
Bloco-PSDB - Ataídes Oliveira* (S)

Bloco-PR - Vicentinho Alves*
-S/Partido - Kátia Abreu**

Goiás
Bloco-PSB - Lúcia Vânia*
Bloco-PP - Wilder Morais* (S)

Bloco-DEM - Ronaldo Caiado**

Alagoas
Bloco-PP - Benedito de Lira*
-PMDB - Renan Calheiros*
Bloco-PTC - Fernando Collor**

Amapá
Bloco-PSB - João Capiberibe*
Bloco-REDE - Randolfe Rodrigues*
Bloco-DEM - Davi Alcolumbre**

Mato Grosso
Bloco-PR - Cidinho Santos* (S)

Bloco-PODE - José Medeiros* (S)

Bloco-PR - Wellington Fagundes**

Sergipe
Bloco-PSDB - Eduardo Amorim*
Bloco-PSB - Elber Batalha* (S)

Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PDT - Ângela Portela*
-PMDB - Romero Jucá*
Bloco-PTB - Telmário Mota**

Mandatos
*: Período 2011/2019    **: Período 2015/2023   
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Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA

(Bancadas dos Partidos no Senado Federal)

PMDB - 21
Airton Sandoval. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SP
Dário Berger. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SC
Edison Lobão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MA
Eduardo Braga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AM
Elmano Férrer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PI
Eunício Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE
Fernando Bezerra Coelho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PE
Garibaldi Alves Filho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RN
Jader Barbalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PA
José Maranhão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PB
João Alberto Souza. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MA
Marta Suplicy. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SP
Raimundo Lira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PB
Renan Calheiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AL
Roberto Requião. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR
Romero Jucá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RR
Rose de Freitas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ES
Simone Tebet. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MS
Valdir Raupp. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RO
Waldemir Moka. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MS
Zeze Perrella. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MG

Bloco Social Democrata - 15
PSDB-11 / DEM-4

Aécio Neves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MG
Antonio Anastasia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MG
Ataídes Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / TO
Cássio Cunha Lima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PB
Dalirio Beber. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SC
Davi Alcolumbre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / AP
Eduardo Amorim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SE
Flexa Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / PA
José Agripino. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / RN
José Serra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Maria do Carmo Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / SE
Paulo Bauer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SC
Roberto Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / MA
Ronaldo Caiado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DEM / GO
Tasso Jereissati. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / CE

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática - 12
PT-9 / PDT-3

Acir Gurgacz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RO
Ângela Portela. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RR
Fátima Bezerra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RN
Gleisi Hoffmann. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PR
Humberto Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PE
Jorge Viana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / AC
José Pimentel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / CE
Lindbergh Farias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RJ
Paulo Paim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RS
Paulo Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PA
Regina Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PI
Sérgio de Castro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / ES

Bloco Parlamentar Democracia Progressista - 11
PP-7 / PSD-4

Ana Amélia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RS
Benedito de Lira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AL
Ciro Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Gladson Cameli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AC
Ivo Cassol. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RO
Lasier Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / RS
Omar Aziz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AM
Otto Alencar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / BA
Roberto Muniz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / BA
Sérgio Petecão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AC
Wilder Morais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / GO

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania - 10
PSB-4 / PCdoB-1 / REDE-1 / PPS-1

PODE-3
Alvaro Dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / PR
Cristovam Buarque. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PPS / DF
Elber Batalha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / SE
João Capiberibe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / AP
José Medeiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / MT
Lídice da Mata. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / BA
Lúcia Vânia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / GO
Randolfe Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / AP
Romário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODE / RJ
Vanessa Grazziotin. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PCdoB / AM

Bloco Moderador - 9
PTB-2 / PR-4 / PSC-1 / PRB-1

PTC-1
Armando Monteiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / PE
Cidinho Santos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / MT
Eduardo Lopes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRB / RJ
Fernando Collor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTC / AL
Magno Malta. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / ES
Pedro Chaves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSC / MS
Telmário Mota. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / RR
Vicentinho Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / TO
Wellington Fagundes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PR / MT

S/Partido - 2
Kátia Abreu. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TO
Reguffe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF

PROS - 1
Hélio José. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF

PMDB. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
Bloco Social Democrata. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática. . . . . . . 12
Bloco Parlamentar Democracia Progressista. . . . . . . . . 11
Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania. . . . . . . . . 10
Bloco Moderador. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
S/Partido. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
PROS. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 55ª LEGISLATURA

(por ordem alfabética)

Acir Gurgacz** (Bloco-PDT-RO) Flexa Ribeiro* (Bloco-PSDB-PA) Paulo Paim* (Bloco-PT-RS)

Aécio Neves* (Bloco-PSDB-MG) Garibaldi Alves Filho* (-PMDB-RN) Paulo Rocha** (Bloco-PT-PA)

Airton Sandoval* (-PMDB-SP) Gladson Cameli** (Bloco-PP-AC) Pedro Chaves* (Bloco-PSC-MS)

Alvaro Dias** (Bloco-PODE-PR) Gleisi Hoffmann* (Bloco-PT-PR) Raimundo Lira* (-PMDB-PB)

Ana Amélia* (Bloco-PP-RS) Hélio José* (-PROS-DF) Randolfe Rodrigues* (Bloco-REDE-AP)

Ângela Portela* (Bloco-PDT-RR) Humberto Costa* (Bloco-PT-PE) Regina Sousa* (Bloco-PT-PI)

Antonio Anastasia** (Bloco-PSDB-MG) Ivo Cassol* (Bloco-PP-RO) Reguffe** (-S/Partido-DF)

Armando Monteiro* (Bloco-PTB-PE) Jader Barbalho* (-PMDB-PA) Renan Calheiros* (-PMDB-AL)

Ataídes Oliveira* (Bloco-PSDB-TO) João Alberto Souza* (-PMDB-MA) Roberto Muniz* (Bloco-PP-BA)

Benedito de Lira* (Bloco-PP-AL) João Capiberibe* (Bloco-PSB-AP) Roberto Requião* (-PMDB-PR)

Cássio Cunha Lima* (Bloco-PSDB-PB) Jorge Viana* (Bloco-PT-AC) Roberto Rocha** (Bloco-PSDB-MA)

Cidinho Santos* (Bloco-PR-MT) José Agripino* (Bloco-DEM-RN) Romário** (Bloco-PODE-RJ)

Ciro Nogueira* (Bloco-PP-PI) José Maranhão** (-PMDB-PB) Romero Jucá* (-PMDB-RR)

Cristovam Buarque* (Bloco-PPS-DF) José Medeiros* (Bloco-PODE-MT) Ronaldo Caiado** (Bloco-DEM-GO)

Dalirio Beber* (Bloco-PSDB-SC) José Pimentel* (Bloco-PT-CE) Rose de Freitas** (-PMDB-ES)

Dário Berger** (-PMDB-SC) José Serra** (Bloco-PSDB-SP) Sérgio Petecão* (Bloco-PSD-AC)

Davi Alcolumbre** (Bloco-DEM-AP) Kátia Abreu** (-S/Partido-TO) Sérgio de Castro* (Bloco-PDT-ES)

Edison Lobão* (-PMDB-MA) Lasier Martins** (Bloco-PSD-RS) Simone Tebet** (-PMDB-MS)

Eduardo Amorim* (Bloco-PSDB-SE) Lídice da Mata* (Bloco-PSB-BA) Tasso Jereissati** (Bloco-PSDB-CE)

Eduardo Braga* (-PMDB-AM) Lindbergh Farias* (Bloco-PT-RJ) Telmário Mota** (Bloco-PTB-RR)

Eduardo Lopes* (Bloco-PRB-RJ) Lúcia Vânia* (Bloco-PSB-GO) Valdir Raupp* (-PMDB-RO)

Elber Batalha* (Bloco-PSB-SE) Magno Malta* (Bloco-PR-ES) Vanessa Grazziotin* (Bloco-PCdoB-AM)

Elmano Férrer** (-PMDB-PI) Maria do Carmo Alves** (Bloco-DEM-SE) Vicentinho Alves* (Bloco-PR-TO)

Eunício Oliveira* (-PMDB-CE) Marta Suplicy* (-PMDB-SP) Waldemir Moka* (-PMDB-MS)

Fátima Bezerra** (Bloco-PT-RN) Omar Aziz** (Bloco-PSD-AM) Wellington Fagundes** (Bloco-PR-MT)

Fernando Bezerra Coelho** (-PMDB-PE) Otto Alencar** (Bloco-PSD-BA) Wilder Morais* (Bloco-PP-GO)

Fernando Collor** (Bloco-PTC-AL) Paulo Bauer* (Bloco-PSDB-SC) Zeze Perrella* (-PMDB-MG)

Mandatos
*: Período 2011/2019    **: Período 2015/2023   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÃO DIRETORA

PRESIDENTE
Eunício Oliveira - (PMDB-CE)  

1º VICE-PRESIDENTE
Cássio Cunha Lima - (PSDB-PB)  

2º VICE-PRESIDENTE
João Alberto Souza - (PMDB-MA)  

1º SECRETÁRIO
José Pimentel - (PT-CE)  

2º SECRETÁRIO
Gladson Cameli - (PP-AC)  

3º SECRETÁRIO
Antonio Carlos Valadares - (PSB-SE)  

4º SECRETÁRIO
Zeze Perrella - (PMDB-MG)  

 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º  Eduardo Amorim - (PSDB-SE)

2º  Sérgio Petecão - (PSD-AC)

3º  Davi Alcolumbre - (DEM-AP)

4º  Cidinho Santos - (PR-MT)

304 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 19 Dezembro 2017

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2DA0DBEF0020552B. 

00100.000403/2018-68



Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

COMPOSIÇÃO
LIDERANÇAS

PMDB - 21

Líder
Raimundo Lira - PMDB   (138)

Vice-Líderes
Valdir Raupp   (141)

Simone Tebet   (142)

Bloco Social Democrata
(PSDB/DEM) - 15

Líder
Eduardo Amorim - PSDB   (70,103,140)

Vice-Líderes
Davi Alcolumbre   (74,87,133,150)

Ataídes Oliveira   (75)

....................

Líder do PSDB - 11

Paulo Bauer   (100)

Vice-Líder  do PSDB
Roberto Rocha   (37,54,110,158)

Líder do DEM - 4

Ronaldo Caiado   (104)

Vice-Líder  do DEM
José Agripino   (32,51)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista
(PP/PSD) - 11

Líder
Wilder Morais - PP   (39,122,130,147)

Vice-Líderes
Benedito de Lira   (106)

Otto Alencar   (49)

....................

Líder do PP - 7

Benedito de Lira   (106)

Líder do PSD - 4

Omar Aziz   (45,101)

Vice-Líder  do PSD
Lasier Martins   (94,96,117)

Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática

(PT/PDT) - 12

Líder
Lindbergh Farias - PT   (28,59,62,89,126,134,135)

Vice-Líderes
Acir Gurgacz   (8,26,116)

Regina Sousa   (34)

....................

Líder do PT - 9

Lindbergh Farias   (28,59,62,89,126,134,135)

Vice-Líder  do PT
Paulo Rocha   (25,41,55,63,125)

Líder do PDT - 3

Acir Gurgacz   (8,26,116)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania
(PSB/PCdoB/REDE/PPS/PODE) - 10

Líder
João Capiberibe - PSB   (1,11,115,153,154)

Vice-Líderes
Randolfe Rodrigues   (20,23,91,157)

Vanessa Grazziotin   (17,22,156)

....................

Líder do PSB - 4

Lídice da Mata   (13,19,145)

Líder do PCdoB - 1

Vanessa Grazziotin   (17,22,156)

Líder do REDE - 1

Randolfe Rodrigues   (20,23,91,157)

Líder do PPS - 1

Cristovam Buarque   (64)

Líder do PODE - 3

Alvaro Dias   (16,65,136)

Vice-Líder  do PODE
Romário   (137,152)

Bloco Moderador
(PTB/PR/PSC/PRB/PTC) - 9

Líder
Wellington Fagundes - PR   (43,46,109)

Vice-Líder
Telmário Mota   (7,29,36,44,58,84,99,127)

....................

Líder do PTB - 2

Armando Monteiro   (97)

Líder do PR - 4

Vicentinho Alves   (105)

Vice-Líder  do PR
Magno Malta   (108)

Líder do PSC - 1

Pedro Chaves   (111)

Líder do PRB - 1

Eduardo Lopes   (81,95)

Líder do PTC - 1

Fernando Collor   (5,6,67,69)

Governo

Líder
Romero Jucá - PMDB   (119)

Vice-Líderes
Fernando Bezerra Coelho   (102,129,144)

Davi Alcolumbre   (74,87,133,150)

Flexa Ribeiro   (131,149)

José Medeiros   (12,14,18,88,128,143,148)

Sérgio Petecão   (10,132,151)

Wilder Morais   (39,122,130,147)

PROS - 1

Líder
Hélio José - PROS   (42,48,86,155)

Maioria

Líder
Raimundo Lira - PMDB   (138)

Minoria

Líder
Humberto Costa - PT   (15,21,50,53,79,90,114)

Notas:
1. Em 01.02.2015, o Senador João Capiberibe foi designado líder do PSB (Of. 8/2015-GLPSB)
2. Em 01.02.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado líder do PRB (Of. 2/2015-BLUFOR).
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3. Em 01.02.2015, o Senador Marcelo Crivella foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
4. Em 01.02.2015, o senador Blairo Maggi foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
5. Em 01.02.2015, o Senador Fernando Collor foi designado líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. 001/2015-BLUFOR).
6. Em 01.02.2015, o Senador Fernando Collor foi designado líder do PTB (Of. 1/2015-GLPTB).
7. Em 01.02.2015, o Senador Telmário Mota foi designado vice-líder do PDT (Of. 1/2015-GLPDT).
8. Em 01.02.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado líder do PDT (Of. 1/2015-GLPDT).
9. Em 03.02.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado líder do PSDB (Of. s/n GLPSDB).
10. Em 03.02.2015, o Senador Sérgio Petecão foi designado vice-líder do PSD (Of. 002/2015-GLPSD).
11. Em 03.02.2015, o Senador João Capiberibe foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar Democracia Participativa).
12. Em 03.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar Democracia Participativa).
13. Em 03.02.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Bloco Parlamentar Democracia Participativa (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar
Democracia Participativa).
14. Em 03.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado líder do PPS (Of.18/2015-GSJMEDEI).
15. Em 04.02.2015, o Senador Humberto Costa foi designado líder do PT (Of. 2/2015-GLDPT).
16. Em 04.02.2015, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Bloco Parlamentar da Oposição (expediente s/n).
17. Em 04.02.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada líder do PCdoB (Of. 1/2015-GLPCdoB).
18. Em 24.02.2015, o Senador José Medeiros foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
19. Em 24.02.2015, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD);
20. Em 24.02.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
21. Em 24.02.2015, o Senador Humberto Costa foi designado líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 02/2015-GLDBAG).
22. Em 24.02.2015, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada 2ª vice-líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. 01/2015-BSD).
23. Em 29.09.2015, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado líder da REDE (Of. 67/2015/GSRROD).
24. Em 03.03.2015, o Senador José Pimentel foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
25. Em 03.03.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
26. Em 03.03.2015, o Senador Acir Gurgacz foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
27. Em 03.03.2015, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 4ª vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
28. Em 03.03.2015, o Senador Lindbergh Farias foi designado 3º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
29. Em 03.03.2015, o Senador Telmário Mota foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
30. Em 03.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 014-2015/GLDBAG).
31. Em 03.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi designado 2º vice-líder do PT (Of. 3/2015-GLPDT).
32. Em 04.03.2015, o Senador José Agripino foi designado vice-líder do DEM (Of. 007/2015-GLDEM).
33. Em 06.03.2015, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado 2º vice-líder do PSDB (Of. 52/2015-GLPSDB).
34. Em 17.03.2015, a Senadora Regina Souza foi desiganda 5ª Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 32/2015-GLDBAG).
35. Em 17.03.2015, o Senador Walter Pinheiro foi desigando 3º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Telmário
Mota (Of. 32/2015-GLDBAG).
36. Em 17.03.2015, o Senador Telmário Mota foi desigando 4º Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador José Pimentel
(Of. 32/2015-GLDBAG).
37. Em 25.03.2015, o Senador Roberto Rocha foi designado Vice-Líder do PSB (Of. 30/2015-GLPSB)
38. Em 07.04.2015, o Senador Antonio Anastasia foi designado terceiro Vice-Líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco
Parlamentar da Oposição).
39. Em 07.04.2015, o Senador Wilder Morais foi designado segundo Vice-Líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2015-Bloco Parlamentar
da Oposição).
40. Em 28.04.2015, o Senador Delcídio do Amaral foi designado Líder do Governo (Msg. 120/2015).
41. Em 25.08.2015, o Senador Paulo Rocha foi designado 2º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
42. Em 25.08.2015, o Senador Hélio José foi designado 1º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
43. Em 25.08.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado 3º vice-líder do Governo (Mem. 42/2015-GLDGOV).
44. Em 09.09.2015, o Senador Telmário Mota foi designado 4º vice-líder do Governo (Mem. 46/2015-GLDGOV).
45. Em 03.11.2015, o Senador Omar Aziz foi designado líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (of. 1/2015).
46. Em 19.11.2015, o Senador Wellington Fagundes foi designado líder do PR (Ofício s/n - GABLIDPR).
47. Em 08.12.2015, o Senador Cássio Cunha Lima foi reconduzido líder do PSDB para o exercício de 2016 (Of. s/n GLPSDB).
48. Em 10.12.2015, o Senador Hélio José foi designado líder do PMB (Mem. 12-193/2015-GSHJOSE).
49. Em 16.12.2015, o Senador Otto Alencar foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Of. 003/2015).
50. Em 03.02.2016, o Senador Humberto Costa foi reconduzido à liderança do PT (Of. 1/2016-GLDPT).
51. Em 16.02.2016, o Senador José Agripino foi designado líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n).
52. Em 16.02.2016, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado Líder do PSB, conforme Of. nº 1/2016-GLPSB, em substituição ao Senador
João Capiberibe.
53. Em 24.02.2016, o Senador Humberto Costa foi designado Líder do Governo (MSG nº 49/2016).
54. Em 01.03.2016, o Senador Roberto Rocha foi designado Vice-Líder do PSB (Of. 2/2016-GLPSB)
55. Em 02.03.2016, o Senador Paulo Rocha foi designado líder do PT, deixando de ocupar a vaga de 1º Vice-líder (Of. 3/2016-GLDPT)
56. Em 08.03.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada 2ª vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
57. Em 08.03.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada 4ª vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 17/2016-GLDBAG).
58. Em 08.03.2016, o Senador Telmário Mota foi designado 3º vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 17/2016-GLDBAG).
59. Em 08.03.2016, o Senador Lindbergh Farias foi designado 2º vice-líder do Bloco de Apoio ao Governo (Of. 17/2016-GLDBAG).
60. Em 08.03.2016, o Senador Donizeti Nogueira foi designado 4º vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
61. Em 08.03.2016, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 3º vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
62. Em 08.03.2016, o Senador Lindbergh Farias foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 4/2016-GLDPT).
63. Em 08.03.2016, o Senador Paulo Rocha foi designado líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Humberto Costa (Of.
16/2016-GLDBAG)
64. Em 17.03.2016, o Senador Cristovam Buarque foi designado líder do PPS (Of. 3-009/2016-GSCB).
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65. Em 02.02.2016, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Partido Verde (Memo 008/16-SEN ).
66. Em 22.03.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada 2ª vice-líder do Governo, em substituição ao Senador Paulo Rocha (Memo. 8/2016-
GLDGOV).
67. Em 30.03.2016, o Senador Fernando Collor foi designado líder do PTC (Of. 1/2016-LIDPTC).
68. Em 05.04.2016, o Senador Elmano Férrer foi designado Líder do PTB (Of. Nº 001/2016-LIDPTB)
69. Em 06.04.2016, o Senador Fernando Collor foi designado líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
70. Em 06.04.2016, o Senador Eduardo Amorim foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
71. Em 06.04.2016, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado Vice-Líder do Bloco Socialismo e Democracia, conforme Memo. nº 14/2016-
BLSDEM.
72. Em 06.04.2016, o Senador Elmano Férrer foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar União e Força (Of. nº 9/2016-BLUFOR)
73. Em 03.05.2016, o Senador Zeze Perrella é designado vice-líder do PTB (Of. nº 2/2016-LIDPTB).
74. Em 05.05.2016, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2016-Bloco Parlamentar da
Oposição).
75. Em 05.05.2016, o Senador Ataídes Oliveira foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2016-Bloco Parlamentar da
Oposição).
76. Em 05.05.2016, a Senadora Rose de Freita foi designada 2ª vice-líder do PMDB (Of. 62/2016-GLPMDB).
77. Em 05.05.2016, o Senador Waldemir Moka foi designado 1º vice-líder do PMDB (Of. 62/2016-GLPMDB).
78. Em 05.05.2016, o Senador Ricardo Ferraço foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar da Oposição (Of. s/n/2016-Bloco Parlamentar da
Oposição).
79. Em 12.05.2016, o Senador Humberto Costa deixou de ser líder do governo (Mensagem nº 253/2016 e Memorando nº 104/2016-GSHCST)
80. Em 01.06.2016, o Senador Aloysio Nunes Ferreira foi designado Líder do Governo (Mensagem 306/2016).
81. Em 06.06.2016, o Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB (Memo. nº 1/2016-GSEL).
82. Em 08.06.2016, o Senador José Aníbal foi designado 2º vice-lider do PSDB, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of. 35/2016-
GLPSDB).
83. Em 10.06.2016, a Senadora Gleisi Hoffmann deixa de compor a 2ª vice -liderança do Governo (Of. 49/2016-GLDBAG).
84. Em 10.06.2016, o Senador Telmário Mota deixa de compor a 4ª vice - liderança do Governo (Of. 49/2016-GLDBAG).
85. Em 14.06.2016, o Senador Ricardo Ferraço foi designado 5º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
86. Em 14.06.2016, o Senador Hélio José foi designado 4º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
87. Em 14.06.2016, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 3º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
88. Em 14.06.2016, o Senador José Medeiros foi designado 2º vice-líder do Governo (Memo 17/2016-GLDGOV).
89. Em 22.06.2016, o Senador Lindbergh Farias foi designado líder da Minoria (Of. 13/2016-GLDPT).
90. Em 08.08.2016, o Senador Humberto Costa foi designado Líder do PT e do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Ofícios nº 14/2016-
GLDPT e nº 77/2016-GLPRD).
91. Em 24.08.2016, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado líder do Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Memo. 53/2016-GLBSD).
92. Em 01.10.2016, o Senador Marcelo Crivella reassume a liderança do partido (Memo nº 42/2016-GSMC).
93. Em 29.11.2016, a Senadora Fátima Bezerra foi designada 3º vice-líder do Partido dos Trabalhadores (Of. 19/2016-GLDPT).
94. Em 16.02.2016, o Senador Lasier Martins foi designado líder do PDT (Memo. 59-GSTMOTA).
95. Em 02.01.2017, o Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB (Memo. nº 1/2017-GSELOP).
96. Em 31.01.2017, o Senador Lasier Martins deixou a liderança do PDT, em virtude de sua desfiliação do partido.
97. Em 31.01.2017, o Senador Armando Monteiro foi designado líder do PTB (Comunicação s/n-2017)
98. Em 31.01.2017, o Senador Elmano Férrer deixou a vice-liderança do PTB, em virtude de sua desfiliação do partido.
99. Em 31.01.2017, o Senador Telmário Mota deixou a vice-liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e a vice-liderança do PDT e ,
em virtude de sua desfiliação do partido.
100. Em 01.02.2017, o Senador Paulo Bauer foi designado líder do PSDB (Comunicação s/n-2017)
101. Em 01.02.2017, o Senador Omar Aziz foi designado líder do PSD (Memo. nº 1/2017-GLPSD)
102. Em 01.02.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado líder do PSB (Of. GLPSB nº 1/2017)
103. Em 31.01.2017, o Senador Eduardo Amorim deixou a vice-liderança do Bloco Moderador e a liderança do PSC, em virtude de sua desfiliação do
partido.
104. Em 01.02.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado líder do DEM (Of. 01/2017-GLDEM).
105. Em 01.02.2017, o Senador Vicentinho Alves foi designado líder do PR (Of. sn/2017-GLPR).
106. Em 01.02.2017, o Senador Benedito de Lira foi designado líder do PP (Of. 01/2017-GLDPP).
107. Em 01.02.2017, o Senador Renan Calheiros foi designado líder do PMDB (Of. GLPMDB nº 11/2017)
108. Em 03.02.2017, o Senador Magno Malta é designado vice-líder do PR (Of. de indicação s/nº-2017)
109. Em 03.02.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado líder do Bloco Moderador (Of. 1/2017-BLUMOD)
110. Em 06.02.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado 1º Vice-Líder do PSB (Of. 2/2017-GLPSB)
111. Em 06.02.2017, o Senador Pedro Chaves foi designado líder do PSC (Of. 11/2017-GSPCHAV).
112. Em 07.02.2017, o Senador Ricardo Ferraço foi designado Vice-Líder do PSDB (Ofício 42/2017-GLPSDB)
113. Em 08.02.2017, a Senadora Gleisi Hoffmann foi indicada líder do PT (Of. 1/2017-GLDPT).
114. Em 08.02.2017, o Senador Humberto Costa foi designado Líder da Minoria (Ofício 2/2017-GLDPT)
115. Em 08.02.2017, o Senador João Capiberibe foi designado líder do Bloco Socialismo e Democracia (Memo 2/2017-GLBSD)
116. Em 09.02.2017, o Senador Acir Gurgacz foi designado líder do PDT (Of. 4/2017-GLPDT).
117. Em 22.02.2017, o Senador Lasier Martins foi designado Vice-líder do PSD (Memo. 3/2017-GLPSD).
118. Em 23.02.2017, o Senador José Aníbal deixou de ocupar o cargo de 2º vice-líder do PSDB, em função do retorno ao mandato do Senador titular,
José Serra.
119. Em 07.03.2017, o Senador Romero Jucá foi indicado Líder do Governo (Mensagem. 57/2017-PR).
120. Em 07.03.2017, o Senador Aloysio Nunes Ferreira afastou-se do exercício para exercer cargo no Poder Executivo (Memo 60/2017-SANF).
121. Em 09.03.2017, a Senadora Gleisi Hoffmann foi indicada líder do Bloco Resistência Democrática (Of. 1/2017-BLPRD).
122. Em 14.03.2017, o Senador Wilder de Morais foi designado líder do Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Memo 17/2017-GLDPRO)
123. Em 22.03.2017, o Senador Renan Calheiros foi designado líder da Maioria (Of. GLPMDB nº 71/2017)
124. Em 24.03.2017, a Senadora Kátia Abreu foi designada 1ª Vice-Líder do PMDB (Of. GLPMDB nº 74/2017)
125. Em 19.04.2017, o Senador Paulo Rocha foi designado 1º vice-líder do PT (Of. 13/2017-GLDPT).
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126. Em 19.04.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado 2º vice-líder do PT (Of. 13/2017-GLDPT).
127. Em 28.04.2017, o Senador Telmário Mota foi desigando 1º Vice-Líder do Bloco Moderador (Of. 61/2017-BLOMOD).
128. Em 08.05.2017, o Senador José Medeiros foi designado 2º vice-líder do Governo (Memo 13/2016-GLDGOV).
129. Em 08.05.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado 1º vice-líder do Governo (Memo. 13/2016-GLDGOV).
130. Em 08.05.2017, o Senador Wilder Morais foi designado 4º Vice-Líder do Governo (Of. 13/2017-GLDGOV).
131. Em 08.05.2017, o Senador Flexa Ribeiro foi designado 5º Vice-Líder do Governo (Of. 13/2017-GLDGOV).
132. Em 08.05.2017, o Senador Sérgio Petecão foi designado 6º Vice-Líder do Governo (Of. 13/2017-GLDGOV).
133. Em 08.05.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 3º vice-líder do Governo (Memo 13/2016-GLDGOV).
134. Em 08.06.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado líder do PT (Of. 17/2017-GLDPT).
135. Em 19.06.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado líder do Bloco Resistência Democrática (Of. 78/2017-GLDPRD).
136. Em 04.07.2017, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Podemos (Memo nº 8/2017)
137. Em 04.07.2017, o Senador Romario foi designado vice-líder do Podemos (Memo nº 8/2017)
138. Em 05.07.2017, o Senador Raimundo Lira foi designado líder do PMDB e da Maioria (Of. 39 e 40/2017-GLPMDB).
139. Em 11.07.2017, a Senadora Ângela Portela foi designada líder temporária do PDT no período de 11 a 14 de julho de 2017. (Memo nº 36/2017).
140. Em 02.08.2017, o Senador Eduardo Amorim foi designado líder do Bloco Social Democrata (Of. s/n).
141. Em 16.08.2017, o Senador Valdir Raupp foi designado 1º Vice-Líder do PMDB (Of. GLPMDB nº 172/2017)
142. Em 16.08.2017, a Senadora Simone Tebet foi designada 2ª Vice-Líder do PMDB (Of. GLPMDB nº 172/2017).
143. Em 23.08.2017, o Senador José Medeiros foi designado vice-líder do Podemos (Memo nº 12/2017).
144. Em 05.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho deixou a liderança do PSB em virtude da sua desfiliação do Partido (Memo 67/17-
GSFERCOE).
145. Em 12.09.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. nº 82/2017-BLSDEM).
146. Em 12.09.2017, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado vice-líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. nº 82/2017-BLSDEM).
147. Em 13.09.2017, o Senador Wilder Morais foi designado 6º Vice-Líder do Governo (Of. 28/2017-GLDGOV).
148. Em 13.09.2017, o Senador José Medeiros foi designado 4º vice-líder do Governo (Memo 28/2017-GLDGOV).
149. Em 13.09.2017, o Senador Flexa Ribeiro foi designado 3º Vice-Líder do Governo (Of. 28/2017-GLDGOV).
150. Em 13.09.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 2º vice-líder do Governo (Memo 28/2017-GLDGOV).
151. Em 13.09.2017, o Senador Sérgio Petecão foi designado 5º Vice-Líder do Governo (Of. 28/2017-GLDGOV).
152. Em 21.09.2017, o Senador Romário foi designado vice-líder do Podemos (Of. nº 1/2017)
153. Em 27.09.2017, o Senador João Capiberibe foi designado líder do Bloco Democracia e Cidadania (Memo 86/2017-BLSDEM)
154. Em 28.09.2017, o Senador João Capiberibe foi designado líder do Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo 86/2017-BLSDEM)
155. Em 11.10.2017, o Senador Hélio José foi designado líder do PROS (Of. 315/2017-GSHJOSE).
156. Em 31.10.2017, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada 2ª vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo. 8/2017-
GLBPDC).
157. Em 31.10.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado 1º vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo. 8/2017-
GLBPDC).
158. Em 23.11.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado 1º Vice-Líder do PSDB (Of. 235/2017-GLPSDB)
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA
DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF)

Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 487, de 2013, que reforma o Código Comercial. 

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Fernando Bezerra Coelho (PMDB-PE)  (4)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)  (4)

RELATOR:   Senador Pedro Chaves (PSC-MS)
Instalação: 06/12/2017

TITULARES SUPLENTES
PMDB

Senador  Dário Berger    (3)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (3)

Senador  Roberto Requião    (3)

 1.  Senador  Eduardo Braga    (3)

 2.  Senador  Valdir Raupp    (3)

 3.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PDT)
Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (1)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)

   

 1.     

 2.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)
Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)

   

 1.     

 2.     

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS)
    1.     

Bloco Moderador (PR, PTB, PSC, PRB, PTC)
Senador  Pedro Chaves   (PSC-MS)   (2)  1.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (2)

 
Notas:
1. Em 28.11.2017, os Senadores José Pimentel e Acir Gurgacz foram designados membros titulares, e os Senadores Paulo Rocha e Fátima Bezerra
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 56/2017-GLBPRD).
2. Em 28.11.2017, o Senador Pedro Chaves foi designado membro titular, e o Senador Armando Monteiro membro suplente, pelo Bloco Moderador,
para compor a comissão (Of. 110/2017-BLOMOD).
3. Em 28.11.2017, os Senadores Dário Berger, Fernando Bezerra Coelho e Roberto Requião foram designados membros titulares, e os Senadores
Eduardo Braga e Valdir Raupp membros suplentes, pelo PMDB, para compor a comissão (Of. 215/2017-GLPMDB).
4. Os Senadores Fernando Bezerra Coelho e Acir Gurgacz foram eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da Comissão, e o Senador
Pedro Chaves designado relator, em reunião realizada em 06.12.2017 (Memo. nº 001/2017-CTREFCC).
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2) COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EXAMINAR O PLS 258, DE 2016
Finalidade: Destinada a examinar o PLS 258, de 2016, que institui o Código Brasileiro de Aeronáutica. 

Número de membros: 11

PRESIDENTE:   Senador Vicentinho Alves (PR-TO)
VICE-PRESIDENTE:   Senador Pedro Chaves (PSC-MS)

RELATOR:   Senador José Maranhão (PMDB-PB)
Designação: 22/06/2016

Leitura: 13/07/2016
Instalação: 12/07/2016

MEMBROS
Senador Vicentinho Alves   (PR-TO)

Senador Pedro Chaves   (PSC-MS)

Senador José Maranhão   (PMDB-PB)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

Senador Paulo Rocha   (PT-PA)

Senador Lasier Martins   (PSD-RS)

Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

Senador Jorge Viana   (PT-AC)

Senador Hélio José   (PROS-DF)

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)

Senador Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (1)

 

CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO
PROJETO DE LEI DO SENADO 258, de 2016

PRAZOS

Recebimento de emendas perante as Comissões : 2016-07-13 a 2016-10-31 ( Projeto de Código - Art. 374, III, do RISF)
Relatórios Parciais : 2016-11-01 a 2016-11-16 ( Projeto de Código - Art. 374, IV, do RISF)
Relatório do Relator-Geral : 2016-11-17 a 2016-11-23 ( Projeto de Código - Art. 374, V, do RISF)
Parecer Final da Comissão : 2016-11-24 a 2016-11-30 ( Projeto de Código - Art. 374, VI, do RISF)

Notas:
*. Em 12.07.2016, foi instalada a comissão (Memo. 001/2016-CEAERO).
**. Em 13.07.2016, prorrogado o prazo para recebimento de emendas perante a comissão para 25.08.2016 (Memo. 3/2016-CEAERO).
***. Em 04.10.2016, prorrogado o prazo para recebimento de emendas perante a comissão para 31.10.2016 (Memo. 10/2016-CEAERO).
1. Em 26.09.2016, o Senador Roberto Rocha licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos nºs
720 e 721/2016, aprovados na sessão de 04.10.2016.

Secretário(a): Marcelo Assaife Lopes
Telefone(s): 61 - 3303 3514

E-mail: coceti@senado.leg.br
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3) COMISSÃO PARA ACOMPANHAMENTO
DA OPERAÇÃO CARNE FRACA

Finalidade: Destinada a acompanhar os desdobramentos da operação Carne Fraca da Polícia Federal. 

Número de membros: 6  titulares e 6 suplentes

TITULARES SUPLENTES
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4) COMISSÃO EXTERNA DA TERRA INDÍGENA VALE DO JAVARI
Finalidade: Realizar diligência nas cidades de Tabatinga e São Paulo de Olivença, no Estado do
Amazonas, para averiguar a denúncia de massacre de indígenas de uma tribo isolada na Terra Indígena
Vale do Javari e verificar as consequências de cortes orçamentários da Funai. 

Requerimento nº 742, de 2017

Número de membros: 3

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

MEMBROS

312 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 19 Dezembro 2017

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2DA0DBEF0020552B. 

00100.000403/2018-68



Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

5) COMISSÃO ESPECIAL DAS OBRAS INACABADAS
Finalidade: Acompanhar e fiscalizar as obras inacabadas financiadas, direta ou indiretamente, por
recursos federais. 

Requerimento nº 584, de 2016

Número de membros: 9  titulares e 9 suplentes

PRESIDENTE:   VAGO 
VICE-PRESIDENTE:   VAGO 

RELATOR:   VAGO 
Instalação: 08/11/2016

Prazo final: 22/12/2016
Prazo final prorrogado: 22/12/2017

TITULARES SUPLENTES
Maioria (PMDB)

  VAGO 

  VAGO 

 1.    VAGO 

 2.    VAGO 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PDT)
  VAGO 

  VAGO 

 1.     

 2.    VAGO 

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)
  VAGO 

   

 1.    VAGO 

 2.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)
  VAGO  1.    VAGO 

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS)  (1)

    1.     

Bloco Moderador (PR, PTB, PSC, PRB, PTC)
  VAGO  1.    VAGO 

 
Notas:
1. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.

Secretário(a): Felipe Geraldes e Guilherme Brandão (Adjunto)
Telefone(s): 33034854

E-mail: coceti@senado.leg.br
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6) COMISSÃO EXTERNA DOS HOSPITAIS DE TOCANTINS
Finalidade: Averiguar e fiscalizar a situação de emergência e o caos nos hospitais públicos em Tocantins

(Requerimento nº 963, de 2016)

Número de membros: 4  titulares e 4 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

RELATOR:    
Prazo final prorrogado: 15/08/2017

TITULARES SUPLENTES
Senadora Kátia Abreu   (S/Partido-TO)   (1)

Senadora Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (1)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (1)

Senador Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (1)

 1.     

 2.     

 3.     

 4.     

 
Notas:
1. Em 14.02.2017, a Presidência designou os senadores Kátia Abreu, Lúcia Vânia, Vanessa Grazziotin e Ataídes Oliveira para comporem a Comissão.
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7) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA
ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO DE CÓDIGO ELEITORAL

Finalidade: Estudar a legislação eleitoral brasileira e proceder a um exame crítico dos aspectos jurídicos
do sistema eleitoral e do procedimento eleitoral adotado pelo Brasil e a elaborar, no prazo de cento e
oitenta dias contados da data de sua instalação, anteprojeto de Código Eleitoral, que contemple, inclusive,
a legislação correlata passível de codificação. 

(Ato do Presidente nº 192, de 2010)

Número de membros: 23

PRESIDENTE:   José Antonio Dias Toffoli 
Instalação: 07/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2017

MEMBROS
  Admar Gonzaga Neto 

  Arnaldo Versiani Leite Soares 

  Carlos Caputo Bastos 

  Carlos Mário da Silva Velloso 

  Edson de Resende Castro 

  Fernando Neves da Silva 

  Hamilton Carvalhido 

  Joelson Costa Dias 

  José Antonio Dias Toffoli 

  José Eliton de Figuerêdo Júnior 

  Luciana Müller Chaves 

  Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 

  Márcio Silva 

  Marcus Vinicius Furtado Coelho 

  Roberto Monteiro Gurgel Santos 

  Raimundo Cezar Britto 

  Torquato Lorena Jardim 

  Geraldo Agosti Filho 

  José Rollemberg Leite Neto 

  Walter de Almeida Guilherme 

  Roberto Carvalho Velloso 

  Henrique Neves da Silva 

  Ezikelly Silva Barros 

 
Notas:
*. Em 22.6.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 200, de 2010, que amplia para 20 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica os senhores
Geraldo Agosti Filho, José Rollemberg Leite Neto e Walter de Almeida Guilherme para comporem o colegiado.
**. Em 19.8.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 278, de 2010, que amplia para 21 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica o senhor
Roberto Carvalho Velloso para compor o colegiado.
***. Em 16.12.2010, foi publicado o Ato do Presidente nº 329, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 120 dias.
****. Em 18.04.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 88, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de setembro de 2011.
*****. Em 17.6.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 136, de 2011, que amplia para 22 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica o senhor
Henrique Neves da Silva para compor o colegiado.
******. Em 15.09.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 182, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 15 de dezembro de 2011.
*******. Em 15.12.2011, foi publicado o Ato do Presidente nº 202, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 31 de março de 2012.
********. Em 30.03.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 12, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de 2012.
*********. Em 20.06.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 19, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 31 de outubro de 2012.
**********. Em 01.11.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 31, de 2012, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 28 de fevereiro de
2013.
***********. Em 19.11.2012, foi publicado o Ato do Presidente nº 34, de 2012, que amplia para 23 o quantitativo de vagas da Comissão, e indica a
senhora Ezikelly Silva Barros para compor o colegiado.
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************. Em 21.02.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 5, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de junho de 2013.
*************. Em 28.06.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 26, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de dezembro
de 2013.
**************. Em 19.12.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 54, de 2013, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 20 de junho de
2014.
***************. Em 15.07.2013, foi publicado o Ato do Presidente nº 12, de 2014, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 19 de dezembro
de 2014.
****************. Em 08.12.2015, foi publicado o Ato do Presidente nº 43, de 2015, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 17 de junho de
2016.
*****************. Em 17.06.2016, foi publicado o Ato do Presidente nº 13, de 2016, que prorroga os trabalhos da Comissão até o dia 30 de
setembro de 2016.
******************. O Ato do Presidente nº 27, de 15 de dezembro de 2016, prorroga o prazo de funcionamento da Comissão para 22/12/2017.

Secretário(a): Reinilson Prado
Telefone(s): 61 33033492

Fax: 61 33021176
E-mail: coceti@senado.leg.br
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8) COMISSÃO DE JURISTAS DA DESBUROCRATIZAÇÃO
Finalidade: Apresentar, no prazo de 180 dias, anteprojetos de Lei destinados a desburocratizar a
Administração Pública Brasileira, melhorar a relação com as empresas, o trato com o cidadãos e
promover a revisão do processo administrativo e judicial de execução fiscal. 

Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015

Número de membros: 20

PRESIDENTE:   Mauro Campbell Marques 
VICE-PRESIDENTE:   João Geraldo Piquet Carneiro 

RELATOR:   José Antonio Dias Toffoli 
Leitura: 19/08/2015

Instalação: 02/09/2015
Prazo final: 11/04/2016

Prazo final prorrogado: 22/12/2017

MEMBROS
  Mauro Campbell Marques 

  José Antonio Dias Toffoli 

  Paulo Rabello de Castro 

  João Geraldo Piquet Carneiro 

  Ives Gandra Martins 

  Otavio Luiz Rodrigues Junior 

  Aristóteles de Queiroz Camara 

  Mary Elbe Queiroz 

  Eumar Roberto Novacki 

  Gabriel Rizza Ferraz 

  Antonio Helder Medeiros Rebouças 

  Daniel Vieira Bogéa Soares 

  Luciana Leal Brayner 

  Marcello Augusto Diniz Cerqueira 

  Everardo de Almeida Maciel 

  Eduardo Maneira 

  Heleno Taveira Torres 

  Paulo Ricardo de Souza Cardoso 

  Cleide Regina Furlani Pompermaier 

  Leonardo Carneiro da Cunha 

 
Notas:
*. O Ato da Comissão Diretora nº 13, de 20 de agosto de 2015, fixa em 10 o número de membros da Comissão, indicando os Senhores Mauro
Campbell Marques, Paulo Rabello de Castro, João Geraldo Piquet Carneiro, Mauro Roberto Gomes de Mattos, Ives Gandra Martins, Otavio Luiz
Rodrigues Junior, Aristóteles de Queiroz Camara, Mary Elbe Queiroz, Eumar Roberto Novacki, Gabriel Rizza Ferraz.
**. O Ato do Presidente nº 28, de 1º de setembro de 2015, fixa em 16 o número de membros da Comissão, indicando os senhores Mauro Campbell
Marques, José Antonio Dias Toffoli, Paulo Rabello de Castro, João Geraldo Piquet Carneiro, Mauro Roberto Gomes de Mattos, Ives Gandra Martins,
Otavio Luiz Rodrigues Junior, Aristóteles de Queiroz Camara, Mary Elbe Queiroz, Eumar Roberto Novacki, Gabriel Rizza Ferraz, Antonio Helder
Medeiros Rebouças, Daniel Vieira Bogéa Soares, Luciana Leal Brayner, Marcello Augusto Diniz Cerqueira e Everardo de Almeida Maciel para
compor o colegiado. Indicando ainda os Senhores Mauro Campbell Marques, João Geraldo Piquet Carneiro e José Antonio Dias Toffoli como,
respectivamente, Presidente, Vice-Presidente e Relator do colegiado.
***. O Ato do Presidente nº 26, de 1º de setembro de 2015, fixa em 14 o número de membros da Comissão, indicando os senhores Antônio Helder
Medeiros Rebouças, Daniel Vieira Bogéa Soares, Luciana Leal Brayner e Marcello Augusto Diniz Cerqueira para compor o Colegiado.
****. O Ato do Presidente nº 31, de 14 de setembro de 2015, fixa em 17 o número de membros da Comissão, indicando o Senhor Ricardo Vital de
Almeida para compor o Colegiado.
*****. O Ato do Presidente nº 37, de 6 de outubro de 2015, fixa em 20 o número de membros da Comissão, indicando os Senhores Leandro Paulsen,
Heleno Taveira Torres e Paulo Ricardo de Souza Cardoso para compor o Colegiado; o Ato altera, ainda, a finalidade da Comissão, para acrescentar a
promoção da revisão do processo administrativo e judicial de execução fiscal.
******. O Ato do Presidente nº 46, de 15 de dezembro de 2015, altera o Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015, indicando o Senhor Eduardo
Maneira para compor o Colegiado.
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*******. O Ato do Presidente nº 7, de 5 de abril de 2016, altera o Ato da Comissão Diretora nº 13, de 2015, retirando da composição da Comissão
Mauro Roberto Gomes de Mattos e Laendro Paulsen; e indicando Cleide Regina Furlani Pompermaier e Leonardo Carneiro da Cunha. O Ato ainda
prorroga o prazo de funcionamento da Comissão para 31/12/2016.
********. O Ato do Presidente nº 28, de 15 de dezembro de 2016, prorroga o prazo de funcionamento da Comissão para 22/12/2017.

Secretário(a): Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 33033501

E-mail: coceti@senado.gov.br
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COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1)CPI DOS MAUS-TRATOS
Finalidade: Investigar as irregularidades e os crimes relacionados aos maus-tratos em crianças e
adolescentes no país. 

Requerimento nº 277, de 2017

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta (PR-ES)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Simone Tebet (PMDB-MS)  (2)

RELATOR: Senador José Medeiros (PODE-MT)  (2)

 

Leitura: 25/04/2017
Instalação: 09/08/2017

Prazo final: 22/12/2017
Prazo final prorrogado: 18/08/2018

TITULARES SUPLENTES
PMDB

Senadora Simone Tebet   (MS)   (3)

Senadora Marta Suplicy   (SP)   (3)

 1.  Senador Hélio José   (PROS-DF)   (5)

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PDT)
Senador Paulo Rocha   (PT-PA)  1.  Senador Humberto Costa   (PT-PE)

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)
Senador Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (6)  1.  Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)
Senador José Medeiros   (PODE-MT)   (1)  1.  Senadora Ana Amélia   (PP-RS)   (1)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS)  (4)

Senadora Lídice da Mata   (PSB-BA)  1.  Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

Bloco Moderador (PR, PTB, PSC, PRB, PTC)
Senador Magno Malta   (PR-ES)  

 
Notas:
*. Em 14.12.2017, foi lido o Requerimento nº 1091, de 2017, que prorroga o prazo da CPI por 180 dias.
1. Em 08.08.2017, os Senadores José Medeiros e Ana Amélia foram designados, respectivamente, titular e suplente na Comissão pelo Bloco
Parlamentar Democracia Progressista (Memo nº 56/2017-BLDPRO).
2. Em 09.08.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Magno Malta, Simone Tebet e José Medeiros, respectivamente, como Presidente, Vice-
Presidente e Relator, do Colegiado (Memo nº 1/2017-CPIMT)
3. Em 09.08.2017, as Senadoras Simone Tebet e Marta Suplicy foram designadas membros titutares na Comissão pelo Bloco da Maioria (PMDB)(Of.
166/2017-GLPMDB).
4. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
5. Em 18.10.2017, o Senador Hélio José foi designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo PMDB (Of. 206/2017-GLPMDB).
6. Em 21.11.2017, o Senador Cássio Cunha Lima foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Amorim, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 240/2017-GLPSDB).

Secretário(a): Reinilson Prado / Donaldo Portela
Telefone(s): 3303-3492
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2)CPI DO BNDES
Finalidade: Investigar irregularidades nos empréstimos concedidos pelo BNDES no âmbito do
programa de globalização das companhias nacionais, em especial a linha de financiamento específica à
internacionalização de empresas, a partir do ano de 1997; bem como investigar eventuais irregularidades
nas operações voltadas ao apoio à administração pública, em especial a linha denominada BNDES Finem
- Desenvolvimento integrado dos Estados. 

(Requerimento n° 375, de 2017)

Número de membros: 13 titulares  e 8  suplentes

PRESIDENTE: Senador Davi Alcolumbre (DEM-AP)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Sérgio Petecão (PSD-AC)  (2)

RELATOR: Senador Roberto Rocha (PSDB-MA)  (2)

 

Leitura: 25/05/2017
Instalação: 02/08/2017

Prazo final: 22/12/2017
Prazo final prorrogado: 01/03/2018

TITULARES SUPLENTES
PMDB

Senador Airton Sandoval   (SP)   (3)

Senador Elmano Férrer   (PI)   (3)

Senador João Alberto Souza   (MA)   (3)

 1.  Senador Zeze Perrella   (MG)   (3,6)

 2.  Senador Romero Jucá   (RR)   (3)

 

Bloco Social Democrata (PSDB, DEM)
Senador Ronaldo Caiado   (DEM-GO)

Senador Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (8,13)

Senador Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (1,5)

 1.   VAGO    (5)

 2.     

 

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)
Senador Ivo Cassol   (PP-RO)

Senador Sérgio Petecão   (PSD-AC)

 1.  Senador Lasier Martins   (PSD-RS)   (9)

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PDT)
Senador Jorge Viana   (PT-AC)   (4,11)

Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (4)

 1.  Senador Paulo Rocha   (PT-PA)   (4)

 

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS)  (12)

 VAGO    (13)

Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

 1.  Senadora Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

 

Bloco Moderador (PR, PTB, PSC, PRB, PTC)
Senador Pedro Chaves   (PSC-MS)  1.  Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)   (7,10)

 
Notas:
*. Em 14.12.2017, foi lido o Requerimento nº 1090, de 2017, que prorroga o prazo da CPI até o dia 01.03.2018.
1. Em 13.06.2017, o Senador Dalírio Beber deixa de compor o colegiado, como titular, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 160/2017-GLPSDB)
2. Em 02.08.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Davi Alcolumbre, Sérgio Petecão e Roberto Rocha, respectivamente, Presidente, Vice-
Presidente e Relator deste colegiado (Memo. nº 1/2017-CPIBNDES).
3. Em 02.08.2017, são designados os Senadores Airton Sandoval, Elmano Férrer e João Alberto Souza, como titulares, e os Senadores Waldemir
Moka e Romero Jucá, como suplentes, para compor o colegiado, pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro (Of. nº 133/2017-GLPMDB)
4. Em 02.08.2017, são designados os Senadores Acir Gurgacz e Lindbergh Farias, como titulares, e o Senador Paulo Rocha, como suplente, para
compor o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 89/2017-GLBPRD)
5. Em 02.08.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular pelo Bloco Social Democrata, deixando de ocupar a vaga de suplente na
comissão (Of. 27/2017-GLDEM).
6. Em 02.08.2017, o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente pelo PMDB, em substituição ao Senador Waldemir Moka (Of. 156/2017-
GLPMDB)
7. Em 10.08.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Cidinho Santos
(Of. 87/2017-BLOMOD)
8. Em 17.08.2017, o Senador Ricardo Ferraço deixou de ocupar a vaga de titular na comissão, pelo Bloco Social Democrata (Of. 193/2017-GLPSDB).

320 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 19 Dezembro 2017

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2DA0DBEF0020552B. 

00100.000403/2018-68



Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

9. Em 31.08.2017, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Gladson Cameli, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o Colegiado (Of. 69/2017-BLDPRO)
10. Em 12.09.2017, o Senador Armando Monteiro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, pelo Bloco
Moderador, para compor o Colegiado (Of. 92/2017-BLOMOD)
11. Em 19.09.2017, o Senador Jorge Viana foi designado membro titular, em substituição ao Senador Acir Gurgacz, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor o Colegiado (Of. 104/2017-BLPRD)
12. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
13. Em 09.10.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular pelo Bloco Social Democrata, deixando de ocupar a vaga de titular do
Bloco Democracia e Cidadania (Of. 218/2017-GPSDB).

Secretário(a): Donaldo Portela / Leandro Bueno
Telefone(s): 3303-3511

E-mail: coceti@senado.gov.br
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3)CPI DOS SUPERSALÁRIOS
Finalidade: Investigar os pagamentos de remuneração a servidores e empregados públicos em desacordo
com o teto constitucional, bem como estudar possibilidades de restituição desses valores ao erário pelos
beneficiários. 

Requerimento nº 815, de 2017

Número de membros: 7 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 27/09/2017
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COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati (PSDB-CE)  (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN)  (7)

 

TITULARES Suplentes
PMDB

Senadora  Kátia Abreu   (S/Partido-TO)   (6)

Senador  Roberto Requião    (6,9)

Senador  Garibaldi Alves Filho    (6)

Senadora  Rose de Freitas    (6,22)

Senadora  Simone Tebet    (6)

Senador  Valdir Raupp    (6)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (21)

 1.  Senador  Eduardo Braga    (6,9)

 2.  Senador  Romero Jucá    (6)

 3.  Senador  Elmano Férrer    (6)

 4.  Senador  Waldemir Moka    (6)

 5.    VAGO    (18,21)

 6.     

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (1)

Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (1)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (1)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1,14,16)

 1.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (1)

 2.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

 3.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

 4.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

 5.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

 6.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (1,13)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (3)

Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (3,23,24)

Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (3)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (6)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (6)

 1.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (3)

 2.  Senador  Sérgio de Castro   (PDT-ES)   (3,24,25)

 3.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (3)

 4.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (6)

 5.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (6)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (2)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (2)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (2)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (2)

 2.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (2)

 3.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (2)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (19)

Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (4,17)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (4,10)

Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (4)

 1.    VAGO    (4,20)

 2.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (4)

 3.        (8,10,17)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5)

Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (5)

Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (5,15)

 1.  Senador  Pedro Chaves   (PSC-MS)   (5)

 2.    VAGO    (5,11,12)

 3.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (5)

Notas:
*. O PMDB e os Blocos Parlamentares Resistência Democrática e Social Democrata compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado
totaliza 27 membros.
1. Em 09.03.2017, os Senadores Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Jorge Viana, José Pimentel, Lindbergh Farias e Acir Gurgacz foram designados
membros titulares; e os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Paulo Paim, Regina Sousa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 4/2017-GLBPRD).

19 Dezembro 2017 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 323

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2DA0DBEF0020552B. 

00100.000403/2018-68



Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

2. Em 09.03.2017, os Senadores Otto Alencar, Omar Aziz e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Sérgio Petecão, José
Medeiros e Benedito de Lira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 020/2017-
BLDPRO).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Tasso Jereissati, Ricardo Ferraço, José Serra foram designados membros titulares; e os Senadores Ataídes Oliveira,
Dalírio Beber e Flexa Ribeiro, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 36/2017-GLPSDB).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Fernando Bezerra Coelho, Lúcia Vânia e Vanessa Grazziotin foram designados membros titulares; e os Senadores
Roberto Rocha e Cristovam Buarque, membros suplentes, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo. 4/2017-BLSDEM).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes, Armando Monteiro e Vicentinho Alves foram designados membros titulares; e os Senadores
Pedro Chaves, Thieres Pinto e Cidinho Santos, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. 5/2017-BLOMOD).
6. Em 13.03.2017, os Senadores Ronaldo Caiado e José Agripino foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e Maria do
Carmo Alves, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº07/2017-GLDEM).
7. Em 14.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Tasso Jereissati e Garibaldi Alves Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (Of. nº 6/2017-CAE).
8. Em 14.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº
30/2017-BLSDEM).
9. Em 24.03.2017, o Senador Roberto Requião foi designado membro titular pelo PMDB, para compor o colegiado, em substituição ao senador
Eduardo Braga, que passou a ocupar a vaga como suplente (Of. nº 76/2017-GLPMDB).
10. Em 24.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o
colegiado, em substituição à senadora Lúcia Vânia, que passou a ocupar a vaga como suplente (Memo. nº 35/2017-BLSDEM).
11. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
12. Em 24.04.2017, o Senador Telmário Mota passa a compor o colegiado, como membro suplente, pelo Bloco Moderador (Of. nº 55/2017-
BLOMOD).
13. Em 29.05.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor
o colegiado (Of. nº 65/2017-GLBPRD).
14. Em 02.06.2017, o Senador Acir Gurgacz deixa de compor, como titular, o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of.
68/2017-GLBPRD).
15. Em 06.06.2017, o Senador Telmário Mota, que ocupava vaga de suplente, foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, em substituição ao
Senador Vicentinho Alves(Of. nº 68/2017-BLOMOD).
16. Em 19.06.2017, o Senador Acir Gurgacz foi indicado membro titular, para compor o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática (Of. 79/2017-GLBPRD).
17. Em 12.09.2017, a Senadora Lúcia Vânia passa a atuar como membro titular, em substituição ao Senador Fernando Bezerra Coelho, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº 79/2017-BLSDEM).
18. Em 13.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 180/2017-
GLPMDB).
19. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
20. Em 10.10.2017, o Senador Roberto Rocha deixa de compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo. 4/2017-
GLBPDC).
21. Em 11.10.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado, deixando de compor a
composição como suplente (Of. nº 199/2017-GLPMDB).
22. Em 31.10.2017, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado, em substituição ao Senador
Raimundo Lira (Of. nº 210/2017-GLPMDB).
23. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
24. Em 09.11.2017, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular, em substituição ao Senador Ricardo Ferraço, deixando de atuar como
suplente, pelo Bloco Social Democrata (Of. 233/2017-GLPSDB).
25. Em 21.11.2017, o Senador Sérgio de Castro foi designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo Bloco Social Democrata (Ofício nº
236/2016-GLPSDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva
Reuniões: Terças-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 33033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
 

Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva
Telefone(s): 61 33033516

E-mail: cae@senado.leg.br

19 Dezembro 2017 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 325

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2DA0DBEF0020552B. 

00100.000403/2018-68



Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA
TRIBUTÁRIO NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 1, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Instalação: 16/09/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )

  VAGO  1.    VAGO 

Maioria (PMDB)
  VAGO  1.    VAGO 

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
  VAGO  1.     

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (1)

    1.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
  VAGO  1.     

 
Notas:
1. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.

Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva
Telefone(s): 61 33033516

E-mail: cae@senado.leg.br
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1.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
E DO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
 

Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva
Telefone(s): 61 33033516

E-mail: cae@senado.leg.br
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1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA TRATAR DOS TEMAS
ESTRUTURAIS E DE LONGO PRAZO DA ECONOMIA BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 12/2013, com o objetivo de tratar dos temas estruturais
e de longo prazo da Economia Brasileira. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 12, de 2013)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
 

Secretário(a): José Alexandre Girão Mota da Silva
Telefone(s): 61 33033516
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marta Suplicy (PMDB-SP)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ronaldo Caiado (DEM-GO)  (13)

 

TITULARES Suplentes
PMDB

Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (8)

Senador  Waldemir Moka    (8,11)

Senadora  Marta Suplicy    (8)

Senador  Elmano Férrer    (8,14)

Senador  Airton Sandoval    (8,12)

 1.  Senador  Garibaldi Alves Filho    (8)

 2.  Senador  Valdir Raupp    (8)

 3.  Senador  Romero Jucá    (8)

 4.  Senador  Edison Lobão    (8)

 5.  Senadora  Rose de Freitas    (14)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (1)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

 1.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

 3.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (1)

 4.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (1)

 5.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (2)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (6)

Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (6)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (9)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (9)

 1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (6)

 2.  Senador  Sérgio de Castro   (PDT-ES)   (6,18,19)

 3.  Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (9)

 4.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (9)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3)

Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (3,15,16)

 1.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (3)

 2.  Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (10)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (17)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (4)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (5)

 1.  Senador  Romário   (PODE-RJ)   (4)

 2.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (4)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (7)

Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (7)

 1.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (7)

 2.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (7)

Notas:
*. Os Blocos Parlamentares Democracia Progressista, Socialismo e Democracia e Moderador compartilham 1 vaga na comissão, com a qual o
colegiado totaliza 21 membros.
1. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Humberto Costa, Paulo Paim, Paulo Rocha e Regina Sousa foram designados membros titulares;
e os Senadores Fátima Bezerra, Gleisi Hoffmann, José Pimentel e Jorge Viana, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática, para compor o colegiado (Of. 7/2017-GLBPRD).
2. Em 09.03.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o
colegiado (Of. 24/2017-GLBPRD).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Sérgio Petecão e Ana Amélia foram designados membros titulares; e o Senador Otto Alencar, como membro
suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 21/2017-BLDPRO).
4. Em 09.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular; e os Senadores Romário e Vanessa Grazziotin, membros suplentes, pelo
Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo. 5/2017-BLSDEM).
5. Em 09.03.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. 15/2017-BLSDEM).
6. Em 09.03.2017, os Senadores Dalírio Beber e Eduardo Amorim foram designados membros titulares; e os Senadores Flexa Ribeiro e Ricardo
Ferraço, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 27/2017-GLPSDB).
7. Em 09.03.2017, os Senadores Cidinho Santos e Vicentinho Alves foram designados membros titulares; e os Senadores Armando Monteiro e
Eduardo Lopes, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. 5/2017-BLOMOD).
8. Em 09.03.2017, os Senadores Hélio José, Eduardo Braga, Marta Suplicy, Rose de Freitas e Renan Calheiros foram designados membros titulares;
e os Senadores Garibaldi Alves Filho, Valdir Raupp, Romero Jucá e Edison Lobão, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of.
32/2017-GLPMDB).
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9. Em 13.03.2017, os Senadores Ronaldo Caiado e Maria do Carmo Alves foram designados membros titulares; e os Senadores José Agripino e Davi
Alcolumbre, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 7/2017-GLDEM).
10. Em 14.03.2017, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o
colegiado (Memo. 38/2017-GLDPRO).
11. Em 14.03.2017, o Senador Waldemir Moka foi designado membro titular, em substituição ao senador Eduardo Braga, pelo PMDB, para compor o
colegiado (Of. nº 51/2017-GLPMDB).
12. Em 14.03.2017, o Senador Airton Sandoval foi designado membro titular, em substituição ao senador Renan Calheiros, pelo PMDB, para compor
o colegiado (Of. nº 52/2017-GLPMDB).
13. Em 15.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Marta Suplicy e Ronaldo Caiado, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 1/2017-CAS).
14. Em 31.03.2017, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular, em substituição à senadora Rose de Freitas, que passa a atuar como
suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 86/2017-GLPMDB).
15. Em 07.06.2017, o Senador Benedito de Lira foi designado membro titular, em substituição à senadora Ana Amélia, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. s/n).
16. Em 14.06.2017, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular, em substituição ao Senador Benedito de Lira, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo 33/2017-BLDPRO).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
19. Em 21.11.2017, o Senador Sérgio de Castro foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado em vaga
anteriormente ocupada pelo Senador Ricardo Ferraço (Of. nº 238/2017-GLPSDB).

Secretário(a): Patricia de Lurdes Motta de Oliveira e Oliveira
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 33034608
E-mail: cas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO ESPECIAL SOBRE DOENÇAS RARAS
Finalidade: Propor iniciativas para promoção e defesa dos direitos das pessoas com Doenças Raras, bem
como o devido aprimoramento na legislação específica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Dalirio Beber  (PSDB-SC)  (2)

RELATOR:  Senador Ronaldo Caiado  (DEM-GO)  (3)

Leitura: 23/08/2017

Prazo prorrogado: 24/12/2018

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Waldemir Moka   (PMDB-MS)   (1)

Senador Airton Sandoval   (PMDB-SP)   (1)

Senador Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (1)

Senadora Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (1)

Senadora Ana Amélia   (PP-RS)   (1)

 1.  Senadora Ângela Portela   (PDT-RR)   (1)

 2.  Senador Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (1)

 3.  Senador Romário   (PODE-RJ)   (1)

 4.  Senador Cidinho Santos   (PR-MT)   (1)

 5.  Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)   (1)

 
Notas:
1. Em 23.08.2017, foram designados os Senadores Waldemir Moka, Airton Sandoval, Dalírio Beber, Maria do Carmo Alves e Ana Amélia, como
membros titulares, e os Senadores Ângela Portela, Ronaldo Caiado, Romário, Cidinho Santos e Armando Monteiro, como suplentes, para compor o
Colegiado (Of. 110/2017-CAS)
2. Em 30.08.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Waldemir Moka e Dalírio Beber, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. nº 122/2017-CAS).
3. Em 12.09.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado Relator da subcomissão (Of. nº 12/2017-CASRARAS).
*. Prazo final prorrogado, nos termos do Ofício nº 186/2017-PRESIDENCIA/CAS.

Secretário(a): Patricia de Lurdes Motta de Oliveira e Oliveira
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 33034608
E-mail: cas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Edison Lobão (PMDB-MA)  (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Anastasia (PSDB-MG)  (8)

 

TITULARES Suplentes
Maioria (PMDB)

Senador  Jader Barbalho   (PMDB-PA)   (1)

Senador  Edison Lobão   (PMDB-MA)   (1)

Senador  Eduardo Braga   (PMDB-AM)   (1)

Senadora  Simone Tebet   (PMDB-MS)   (1)

Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (1)

Senadora  Marta Suplicy   (PMDB-SP)   (1)

Senador  José Maranhão   (PMDB-PB)   (1)

 1.  Senador  Roberto Requião   (PMDB-PR)   (1)

 2.  Senador  Romero Jucá   (PMDB-RR)   (1)

 3.  Senador  Renan Calheiros   (PMDB-AL)   (1)

 4.  Senador  Garibaldi Alves Filho   (PMDB-RN)   (1)

 5.  Senador  Waldemir Moka   (PMDB-MS)   (1)

 6.  Senadora  Rose de Freitas   (PMDB-ES)   (1)

 7.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (1)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (6)

Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (6)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (6)

Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (6,17)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (6)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (6,22,27)

 1.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (6,19)

 2.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6,17,18)

 3.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (6,11,13,19)

 4.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (6)

 5.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (6,19,22,27)

 6.    VAGO    (6)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Aécio Neves   (PSDB-MG)   (3,21,28,33)

Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (3)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (3,15,23,24,25,26)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (9)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (9)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (3,12,35,36,37)

 2.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (3)

 3.  Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (3)

 4.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (9)

 5.  Senador  José Serra   (PSDB-SP)   (20,23,24,25,26)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (5)

Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (5)

Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (5)

 1.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)   (5)

 2.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (5,14)

 3.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (5,39)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (32)

Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)   (4,38)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (4,30)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (4)

 1.  Senador  Alvaro Dias   (PODE-PR)   (4,29,31,34)

 2.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (4)

 3.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (4)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (2)

Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (2,10)

Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (2)

 1.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (2,16)

 2.  Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (2,10)

 3.  Senador  Fernando Collor   (PTC-AL)   (2)

Notas:
*. O PMDB e os Blocos Parlamentares Resistência Democrática e Social Democrata compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado
totaliza 27 membros.
1. Em 08.02.2017, os Senadores Jader Barbalho, Edison Lobão, Eduardo Braga, Simone Tebet, Valdir Raupp, Marta Suplicy e José Maranhão foram
designados membros titulares; e os Senadores Roberto Requião, Romero Jucá, Renan Calheiros, Garibaldi Alves Filho, Waldemir Moka, Rose de
Freitas e Hélio José, como membros suplentes, pelo Bloco da Maioria, para compor a CCJ (Of. 17/2017-GLPMDB).
2. Em 08.02.2017, os Senadores Armando Monteiro, Vicentinho Alves e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores
Wellington Fagundes, Eduardo Lopes e Fernando Collor, como membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor a CCJ (Of. 003/2017-
BLOMOD).
3. Em 08.02.2017, os Senadores Aécio Neves, Antônio Anastasia e Aloysio Nunes Ferreira foram designados membros titulares; e os Senadores
José Aníbal, Cássio Cunha Lima e Eduardo Amorim, como membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor a CCJ (Of. 027/2017-
GLPSDB).
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4. Em 08.02.2017, os Senadores Antônio Carlos Valadares, Roberto Rocha e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os Senadores
Lídice da Mata, João Capiberibe e Vanessa Grazziotin, como membros suplentes, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CCJ (Memo.
003/2017-GLBSD).
5. Em 08.02.2017, os Senadores Lasier Martins, Benedito de Lira e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores Ivo Cassol,
Roberto Muniz e Sérgio Petecão, como membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a CCJ (Memo. 022/2017-
BLDPRO).
6. Em 08.02.2017, os Senadores Jorge Viana, José Pimentel, Fátima Bezerra, Lindbergh Farias, Paulo Paim e Acir Gurgacz foram designados
membros titulares; e os Senadores Ângela Portela, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Paulo Rocha e Regina Sousa, como membros suplentes, pelo
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a CCJ (Of. 2/2017-GLPT).
7. Em 09.02.2017, a Comissão reunida elegeu o Senador Edson Lobão o Presidente deste colegiado (Of. 1/2017-CCJ).
8. Em 09.02.2017, a Comissão reunida elegeu o Senador Antônio Anastasia o Vice-Presidente deste colegiado (Of. 1/2017-CCJ).
9. Em 14.02.2017, os Senadores Ronaldo Caiado, Maria do Carmo Alves foram designados membros titulares; e o Senador Davi Alcolumbre, como
membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor a CCJ (Of. nº004/2017-GLDEM).
10. Em 14.02.2017, o Senador Eduardo Lopes passou a ocupar a vaga de titular pelo Bloco Moderador, em permuta com o Senador Vicentinho Alves,
que passou a ocupar a vaga de suplente na Comissão (of. 6/2017-BLOMOD).
11. Em 15.02.2017, o Senador Humberto Costa deixa de compor a comissão, como suplente pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (of.
16/2017-LBPRD).
12. Em 20.02.2017, o Senador Ricardo Ferraço passou a ocupar a vaga de suplente, pelo o Bloco Social Democrata, em substituição ao Senador José
Aníbal (Of. 53/2017-GLPSDB).
13. Em 07.03.2017, o Senador Humberto Costa foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (of. 27/2017-
GLBPRD).
14. Em 09.03.2017, a Senadora Ana Amélia passou a ocupar a vaga de suplente, pelo o Bloco Democracia Progressista, em substituição ao Senador
Roberto Muniz(Of. 31/2017-BLDPRO).
15. Em 09.03.2017, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro titular pelo Bloco Social Democrata, em vaga anteriormente ocupada pelo
Senador Aloysio Nunes Ferreira, que assumiu cargo no Poder Executivo (of. 98/2017-GLPSDB).
16. Em 14.03.2017, o Senador Cidinho Santos foi designado membro suplente pelo Bloco Moderador, em substituição ao Senador Wellington
Fagundes (of. 30/2017-BLOMOD).
17. Em 21.03.2017, a Senadora Gleisi Hoffmann foi designada membro titular pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, deixando de
ocupar a vaga de suplente, em substituição ao Senador Lindbergh Farias (of. 47/2017-GLBPRD).
18. Em 29.03.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o
colegiado(Of. 53/2017-GLBPRD).
19. Em 19.04.2017, os Senadores Humberto Costa, Lindbergh Farias, Regina Sousa, Paulo Rocha e Ângela Portela foram designados membros
suplentes, nessa ordem, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 61/2017-GLBPRD).
20. Em 20.04.2017, o Senador José Serra foi designado membro suplente pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado(Of. 30/2017-
GLDEM).
21. Em 26.06.2017, o Senador Paulo Bauer foi designado membro titular pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 135/2017-
GLPSDB).
22. Em 26.06.2017, a Senadora Ângela Portela deixou de ocupar a vaga de suplente na comissão, pois foi designada membro titular pelo Bloco
Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao Senador Acir Gurgacz (Of. 87/2017-GLBPRD).
23. Em 27.06.2017, o Senador José Serra deixou de ocupar a vaga de suplente e passou a ocupar a vaga de titular na comissão, em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro (Of. 165/2017-GLPSDB).
24. Em 27.06.2017, o Senador Flexa Ribeiro deixou de ocupar a vaga de titular e passou a ocupar a vaga de suplente, pelo Bloco Social Democrata,
em substituição ao Senador José Serra (Of. 165/2017-GLPSDB).
25. Em 04.07.2017, o Senador José Serra deixou de ocupar a vaga de titular e passou a ocupar a vaga de suplente, pelo Bloco Social Democrata, em
substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of. 168/2017-GLPSDB).
26. Em 04.07.2017, o Senador Flexa Ribeiro deixou de ocupar a vaga de suplente e passou a ocupar a vaga de titular na comissão, em substituição ao
Senador José Serra (Of. 168/2017-GLPSDB).
27. Em 08.08.2017, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro titular pelo Bloco da Resistência Democrática, em substituição à Senadora Ângela
Portela, que passou a compor o colegiado como membro suplente (Of. 89/2017-GLBPRD).
28. Em 10.08.2017, o Senador Aécio Neves foi designado membro titular, em substituição ao Senador Paulo Bauer, pelo Bloco Social Democrata,
para compor o colegiado (Of. 184/2017-GLPSDB).
29. Em 10.08.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição à Senadora
Lídice da Mata, que passou a compor o colegiado como membro titular (Memo. 71/2017-BLSDEM).
30. Em 10.08.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, em substituição ao Senador
Roberto Rocha, que passou a compor o colegiado como membro suplente (Memo. 71/2017-BLSDEM).
31. Em 19.09.2017, o Senador Roberto Rocha deixou de ocupar a vaga de suplente no colegiado, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia
(Of. 84/2017-BLSDEM).
32. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
33. Suspenso de 27.09.2017 a 17.10.2017, quando o Plenário deliberou sobre a ação cautelar nº 4.327/2017, do Supremo Tribunal Federal.
34. Em 10.10.2017, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o
colegiado (Memo. 1/2017-GLBPDC).
35. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
36. Em 09.11.2017, o Senador Dalírio Beber foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Ricardo Ferraço, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 232/2017-GLPSDB).
37. Em 21.11.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dalírio Beber, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 239/2017-GLPSDB).
38. O Senador Antonio Carlos Valadares licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do RISF a partir do dia 22 de novembro de
2017, conforme Requerimentos nºs 1.000 e 1.001, de 2017, deferido em 22.11.2017.
39. Em 12.12.2017, o Senador Omar Aziz foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. 39/2017-GLDPRO).
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Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: ccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS
PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas
dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 61-3303-3972

Fax: 61-3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati,
com o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia (PSB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Pedro Chaves (PSC-MS)

 

TITULARES Suplentes
PMDB

Senadora  Rose de Freitas    (7,12)

Senador  Dário Berger    (7)

Senadora  Marta Suplicy    (7)

Senador  José Maranhão    (7)

Senador  Edison Lobão    (7,15,18)

Senador  João Alberto Souza    (7)

 1.  Senador  Valdir Raupp    (7)

 2.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (7)

 3.  Senador  Raimundo Lira    (15)

 4.  Senadora  Simone Tebet    (18)

 5.     

 6.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (4)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (4)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (4)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (4)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (4)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4)

 3.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (4)

 4.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (4)

 5.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4)

 6.     

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (1)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (1,9,19)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (6)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (6)

 1.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (6)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (6)

 3.  Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (21)

 4.     

 5.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (5)

Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (5)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (5)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (5)

 2.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (5)

 3.  Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (14)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (17)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (2)

Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (2)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2)

 1.  Senador  Elber Batalha   (PSB-SE)   (2,16,22,23)

 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (2,19)

 3.  Senador  Romário   (PODE-RJ)   (13,20)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
Senador  Pedro Chaves   (PSC-MS)   (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (3,8)

Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (3)

 1.  Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (3)

 2.  Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (3)

 3.  Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (8,10,11)

Notas:
*. O PMDB e os Blocos Parlamentares Resistência Democrática e Social Democrata compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado
totaliza 27 membros.
1. Em 09.03.2017, os Senadores Antonio Anastasia, Flexa Ribeiro e Ricardo Ferraço foram designados membros titulares, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 29/2017-GLPSDB).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Cristovam Buarque, Lúcia Vânia e Lídice da Mata foram designados membros titulares; e os Senadores Romário e
Randolfe Rodrigues, membros suplentes, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor a CE (Memo. nº008/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Pedro Chaves, Thieres Pinto e Eduardo Lopes foram designados membros titulares; e os Senadores Magno Malta e
Vicentinho Alves, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Lindbergh Farias, Paulo Paim, Regina Sousa e Acir Gurgacz foram designados
membros titulares; e os Senadores Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, José Pimentel e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor a CE (Of. nº005/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores José Medeiros, Roberto Muniz e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e os Senadores Sérgio Petecão e
Ana Amélia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a CE (Of. nº026/2017-GLBPRO).
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6. Em 13.03.2017, os Senadores Maria do Carmo Alves e José Agripino foram designados membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre e
Ronaldo Caiado, membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº07/2017-GLDEM).
7. Em 14.03.2017, os Senadores Simone Tebet, Dário Berger, Marta Suplicy, José Maranhão, Raimundo Lira e João Alberto Souza foram designados
membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp e Hélio José, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 31/2017-GLPMDB).
8. Em 14.03.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Thieres Pinto, que passou a compor o
colegiado como membro suplente, pelo Bloco Moderador (Of. nº 27/2017-BLOMOD).
9. Em 21.03.2017, o Senador Ricardo Ferraço deixou de compor o colegiado, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 104/2017-GLPSDB).
10. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
11. Em 19.04.2017, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Thieres Pinto, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 50/2017-BLOMOD).
12. Em 07.06.2017, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular, em substituição à Senadora Simone Tebet, pelo PMDB, para compor o
colegiado (Of. nº 135/2017-GLPMDB).
13. Em 16.08.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o
colegiado (Memo. nº 73/2017-BLSDEM).
14. Em 18.08.2017, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o
colegiado (Memo. nº 62/2017-BLDPRO).
15. Em 31.08.2017, a Senadora Simone Tebet foi designada membro titular, em substituição ao Senador Raimundo Lira, que passa a ocupar a vaga de
suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 178/2017-GLPMDB).
16. Em 12.09.2017, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Romário, pelo Bloco
Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº 80/2017-BLSDEM).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 05.10.2017, o Senador Edison Lobão foi designado membro titular, em substituição à Senadora Simone Tebet, que passa a ocupar a vaga de
suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 198/2017-GLPMDB).
19. Em 09.10.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado, deixando de
ocupar a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Of. nº 216/2017-GLPSDB).
20. Em 11.10.2017, o Senador Romário foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania
(Memo. nº 3/2017-GLBPDC).
21. Em 24.10.2017, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº
225/2017-GLPSDB).
22. O Senador Antonio Carlos Valadares licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do RISF a partir do dia 22 de novembro de
2017, conforme Requerimentos nºs 1.000 e 1.001, de 2017, deferido em 22.11.2017.
23. Em 05.12.2017, o Senador Elber Batalha foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Democracia e Cidadania, em
substituição ao Senador Antônio Carlos Valadares, que está de licença (Memo. nº 13/2017-GLBPDC).

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E
COMUNICAÇÃO SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

(Requerimento Da Comissão De Educação 26, de 2000)

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Telefone(s): 61 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Finalidade: Requer a criação da Subcomissão Permanente denominada Bancada do Livro, que por
meio de audiências públicas, depoimentos de autoridades, diligências, ou outro meio regimental, possa
analisar os problemas que envolvem a autoria, editoração, publicação e distribuição de livros no país,
o sistema brasileiro de bibliotecas, a importação e exportação de livros, direitos autorais, e quaisquer
outros assuntos relacionados com o livro. 

(Requerimento Da Comissão De Educação 1, de 2002)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
 

Secretário(a): Willy da Cruz Souza
Telefone(s): 33033498

E-mail: ce@senado.leg.br
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4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESPORTOS
Finalidade: Requer seja criada, no âmbito da Comissão de Educação, uma Subcomissão de Desportos,
de caráter permanente, destinada a apreciar programas, planos e políticas governamentais instituídas para
o setor desportivo no País. 

(Requerimento 811, de 2001)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
 

Secretário(a): Willy da Cruz Souza
Telefone(s): 61 33033498
E-mail: ce@senado.leg.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE  - CMA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Davi Alcolumbre (DEM-AP)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes (PR-MT)  (19)

 

TITULARES Suplentes
PMDB

Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (11)

Senador  Renan Calheiros    (11)

Senador  João Alberto Souza    (11)

Senador  Valdir Raupp    (11,14)

 1.  Senador  Airton Sandoval    (11,14)

 2.  Senador  Dário Berger    (11)

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (6)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (6)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (6)

 1.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (6)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (6)

 3.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (6)

 4.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (6)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (4)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (4)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (7,9)

 1.  Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (4)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (7,9)

 3.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (8,22)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (1)

Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (1,10)

 1.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (1)

 2.  Senador  Benedito de Lira   (PP-AL)   (1)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (20)

Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (2)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (3)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (2)

 2.    VAGO    (2,21)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5,15)

Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (5)

 1.  Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (5,17,18)

 2.  Senador  Pedro Chaves   (PSC-MS)   (5,12,16)

Notas:
*. Em 30.03.2017, foi publicada a Resolução nº 3, de 2017, que alterou o nome da "Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle" para "Comissão de Meio Ambiente".
1. Em 09.03.2017, os Senadores Sérgio Petecão e Wilder Morais foram designados membros titulares; e os Senadores José Medeiros e Benedito de
Lira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 27/2017-BLDPRO).
2. Em 09.03.2017, o Senador João Capiberibe foi designado membro titular; e os Senadores Vanessa Grazziotin e Roberto Rocha, membros suplentes,
pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo. 7/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. 14/2017-BLSDEM).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Ataídes Oliveira e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares; e o Senador Dalírio Beber, membro suplente,
pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 35/2017-GLPSDB).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Armando Monteiro e Cidinho Santos foram designados membros titulares; e os Senadores Thieres Pinto e Pedro
Chaves, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 09.03.2017, os Senadores Jorge Viana, Lindbergh Farias, Paulo Rocha e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os senadores
Ângela Portela, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa e Regina Sousa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para
compor o colegiado (Of. 10/2017-GLBPRD).
7. Em 13.03.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular; e o Senador José Agripino, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
8. Em 21.03.2017, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº
100/2017-GLPSDB).
9. Em 22.03.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular; e o Senador Ronaldo Caiado, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 8/2017-GLDEM).
10. Em 23.03.2017, o Senador Roberto Muniz foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, em substituição ao
Senador Wilder Morais, para compor o colegiado (Of. nº 2/2017-BLDPRO).
11. Em 31.03.2017, os Senadores Hélio José, Renan Calheiros, João Alberto Souza e Eduardo Braga foram designados membros titulares; e os
senadores Valdir Raupp e Dário Berger, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. 36/2017-GLPMDB).
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12. Em 03.04.2017, o Senador Pedro Chaves deixa de compor o colegiado, como membro suplente, pelo Bloco Moderador(Of. nº 37/2017-
BLOMOD).
13. Em 04.04.2017, a Comissão reunida elegeu o Senador Davi Alcolumbre Presidente deste colegiado (Memo. nº 1/2017-CMA).
14. Em 05.04.2017, o Senador Valdir Raupp passa a atuar como titular, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Eduardo Braga. O Senador
Airton Sandoval foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Valdir Raupp, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. 88/2017-
GLPMDB).
15. Em 10.04.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao Senador Armando
Monteiro, pelo Bloco Moderador (Of. nº 46/2017-BLOMOD).
16. Em 17.04.2017, o Senador Pedro Chaves passa a compor o colegiado, como membro suplente, pelo Bloco Moderador (Of. nº 40/2017-BLOMOD).
17. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
18. Em 24.04.2017, o Senador Telmário Mota passa a compor o colegiado, como membro suplente, pelo Bloco Moderador (Of. nº 54/2017-
BLOMOD).
19. Em 26.04.2017, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Fagundes Vice-Presidente deste colegiado (Memo. nº 9/2017-CMA).
20. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
21. Em 10.10.2017, o Senador Roberto Rocha deixa de compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo. 4/2017-
GLBPDC).
22. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Terças-Feiras 11:30min -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH

Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Regina Sousa (PT-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim (PT-RS)

 

TITULARES Suplentes
PMDB

  VAGO    (6,10)

Senadora  Marta Suplicy    (6)

Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (6)

  VAGO    (6,9)

 1.  Senador  Valdir Raupp    (6)

 2.     

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (4)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (4)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (4)

 2.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (4)

 3.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4)

 4.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (4)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (1,8,19)

  VAGO    (1,11)

  VAGO    (1,12)

  VAGO    (7,14)

 1.     

 2.     

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (3)

Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (20)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3)

 2.     

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (17)

Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (2)

Senador  Romário   (PODE-RJ)   (2)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (16)

 2.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (18)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (5)

Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (5,13,15)

 1.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (5)

 2.  Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5)

Notas:
*. O PMDB e o Bloco Resistência Democrática compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza 19 membros.
1. Em 09.03.2017, os Senadores Dalírio Beber, Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço foram designados membros titulares, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 039/2017-GLPSDB).
2. Em 09.03.2017, os Senadores João Capiberibe e Romário foram designados membros titulares pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o
colegiado (Memo. 21/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, o Senador José Medeiros foi designado membro titular; e o Senador Sérgio Petecão, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 24/2017-BLDPRO).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Paulo Paim e Regina Sousa foram designados membros titulares; e os Senadores
Gleisi Hoffmann, Lindbergh Farias, Paulo Rocha e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para
compor o colegiado (Memo. 8/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Magno Malta e Thieres Pinto foram designados membros titulares; e os Senadores Cidinho Santos e Wellington
Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 10.03.2017, os senadores Eduardo Braga, Marta Suplicy, Hélio José e Garibaldi Alves Filho foram designados membros titulares; e o senador
Valdir Raupp, membro suplente, pelo PMDB, para compor a CDH (Of. nº 39/2017-GLPMDB).
7. Em 13.03.2017, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro titular pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº
7/2017-GLDEM).
8. Em 21.03.2017, o Senador Dalírio Beber deixou de ocupar a vaga de titular pelo Bloco Social Democrata(Of. nº 101/2017-GLPSDB).
9. Em 22.03.2017, o Senador Garibaldi Alves Filho deixou de ocupar a vaga de titular pelo PMDB no colegiado (Of. nº 73/2017-GLPMDB).
10. Em 31.03.2017, o Senador Eduardo Braga deixa de compor o colegiado, como membro titular, pelo PMDB (Of. nº 85/2017-GLPMDB).
11. Em 03.04.2017, o Senador Eduardo Amorim deixa de compor o colegiado, como membro titular, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 102/2017-
GLPSDB).
12. Em 03.04.2017, o Senador Ricardo Ferraço deixa de compor o colegiado, como membro titular, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 103/2017-
GLPSDB).
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13. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixou de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
14. Em 18.04.2017, a Senadora Maria do Carmo Alves deixa de compor o colegiado, pelo Bloco Social Democrata (Of. 13/2017-GLDEM).
15. Em 19.04.2017, o Senador Telmário Mota foi designado membro titular, em substituição ao Senador Thieres Pinto, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 48/2017-BLOMOD).
16. Em 02.05.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. nº 43/2017-BLSDEM).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 07.11.2017, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania, para compor o
colegiado (Memo. nº 10/2017-GLBPDC).
19. Em 28.11.2017, o Senador Eduardo Amorim foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº
246/2017-GLPSDB).
20. Em 28.11.2017, a Senadora Ana Amélia foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado
(Memo. nº 83/2017-BLDPRO).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
 

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBC. PERM. PARA ENFRENTAMENTO DO TRÁFICO NAC. E
INTERNACIONAL DE PESSOAS E COMBATE AO TRAB. ESCRAVO

Finalidade: Elaborar e aprovar proposições legislativas, bem como analisar políticas públicas já
existentes acerca do Tráfico de Pessoas e Combate ao Trabalho Escravo. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 7, de 2013)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
 

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO
Finalidade: Acompanhar a conclusão e as recomendações do relatório da Comissão Nacional da
Verdade. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 18, de 2015)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )

  VAGO 

  VAGO 

 1.    VAGO 

 2.    VAGO 

Maioria (PMDB)
  VAGO  1.    VAGO 

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
  VAGO  1.    VAGO 

 
Notas:
1. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO ESTATUTO DO TRABALHO
Finalidade: Aprofundar o debate sobre a reforma trabalhista com vistas a criação do Estatuto do
Trabalho, no âmbito da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 83, de 2017)

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Telmário Mota  (PTB-RR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

Instalação: 09/08/2017

 

TITULARES SUPLENTES
PMDB

Senador  Valdir Raupp    (2)  1.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (2)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (2)  1.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (2)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )  (1)

Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (2)  1.  Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (2)

 
Notas:
1. Os Blocos Social Democrata, Democracia Progressista, Socialismo e Democracia e Moderador compartilham uma vaga no Colegiado.
2. Em 04.08.2017, foram designados os Senadores Valdir Raupp, Paulo Paim e Telmário Mota, como titulares, e Hélio José, Ângela Portela e João
Capiberibe, como suplentes, para compor o Colegiado (Of. nº 75/2017-CDH)
3. Em 09.08.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Telmário Mota e Paulo Paim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Of. 76/2017-CDH).
*. Em 03.08.2017, é criada a Subcomissão Temporária, nos termos do Requerimento nº 83, de 2017, da CDH (Of. nº 74, de 2017-CDH)
**. Em 09.08.2017, a Comissão reunida aprovou o RDH 87/2017, que alterou o nome da Comissão para Subcomissão Temporária do Estatuto do
Trabalho (Of. 76/2017-CDH).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
Reuniões: Quartas-Feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: cdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor (PTC-AL)  (9)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana (PT-AC)  (9)

 

TITULARES Suplentes
PMDB

Senador  Edison Lobão    (7)

Senador  João Alberto Souza    (7)

Senador  Roberto Requião    (7,13)

Senador  Romero Jucá    (7)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (21)

 1.  Senador  Renan Calheiros    (7,13)

 2.  Senador  Valdir Raupp    (7)

 3.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (7)

 4.  Senadora  Marta Suplicy    (17,21,22)

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (5)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (5,16)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (5)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (5)

 1.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (5)

 2.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (5)

 3.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (5)

 4.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (5,16)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (2)

Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)   (2)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (2,12,23)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (8)

 1.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (2)

 2.  Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (8)

 3.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (11)

 4.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (12)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (6)

Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (6)

 1.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (6)

 2.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (6)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (20)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (4)

      (4,18)

 1.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (4)

 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (1)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
Senador  Fernando Collor   (PTC-AL)   (3)

Senador  Pedro Chaves   (PSC-MS)   (3)

 1.  Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (3,10,14,15,19)

 2.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (3)

Notas:
*. O PMDB e o Bloco Resistência Democrática compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza 19 membros.
1. Em 09.03.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o colegiado (Of.
16/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Antonio Anastasia, Paulo Bauer e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e o Senador Cássio Cunha
Lima, membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 32/2017-GLPSDB).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Fernando Collor e Pedro Chaves foram designados membros titulares; e os Senadores Cidinho Santos e Armando
Monteiro, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Cristovam Buarque e Fernando Bezerra Coelho foram designados membros titulares; e a Senadora Vanessa
Grazziotin, membro suplente, pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o colegiado (Of. 10/2017-BLSDEM).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Jorge Viana e Lindbergh Farias foram designados membros titulares; e os
Senadores Fátima Bezerra, José Pimentel, Paulo Paim e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática para
compor o colegiado (Of. 9/2017-GLBPRD).
6. Em 09.03.2017, os Senadores Lasier Martins e Ana Amélia foram designados membros titulares; e os Senadores José Medeiros e Gladson Cameli,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Parlamentar Democracia Progressista para compor o colegiado (Of. 29/2017-BLDPRO).
7. Em 09.03.2017, os Senadores Edison Lobão, João Alberto Souza, Renan Calheiros e Romero Jucá foram designados membros titulares; e os
Senadores Roberto Requião, Valdir Raupp e Hélio José, membros suplentes, pelo PMDB para compor o colegiado (Of. 38/2017-GLPMDB).
8. Em 13.03.2017, o Senador José Agripino foi designado membro titular; e o Senador Ronaldo Caiado, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 07/2017-GLDEM).
9. Em 14.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Jorge Viana, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Memo. nº 1/2017-CRE).
10. Em 14.03.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro suplente, em substituição ao senador Cidinho Santos, pelo Bloco
Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 29/2017-BLOMOD).
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11. Em 21.03.2017, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro suplente pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 106/2017-
GLPSDB).
12. Em 21.03.2017, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao senador Tasso Jereissati,
que passa a atuar como suplente, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 99/2017-GLPSDB).
13. Em 24.03.2017, o Senador Roberto Requião foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao senador Renan Calheiros,
que passa a atuar como suplente, pelo PMDB (Of. nº 75/2017-GLPMDB).
14. Em 10.04.2017, o Senador Thieres Pinto foi designado membro suplente para compor o colegiado, em substituição ao Senador Wellington
Fagundes, pelo Bloco Moderador (Of. nº 43/2017-BLOMOD).
15. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
16. Em 07.06.2017, o Senador Acir Gurgacz passou a ocupar a vaga de titular pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em permuta com o
Senador Humberto Costa, que passou a ocupar a vaga de suplente na Comissão (of. 74/2017-GLBPRD).
17. Em 13.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 180/2017-
GLPMDB).
18. Em 13.09.2017, vago em virtude de o Senador Fernando Bezerra Coelho ter sido designado membro suplente, pelo PMDB, para compor o
colegiado (Of. nº 180/2017-GLPMDB).
19. Em 19.09.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro suplente, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº
93/2017-BLOMOD).
20. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
21. Em 11.10.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado, deixando de compor a
composição como suplente (Of. nº 199/2017-GLPMDB).
22. Em 31.10.2017, a Senadora Marta Suplicy foi designada membro suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 208/2017-GLPMDB).
23. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.

Secretário(a): Alvaro Araujo Souza
Reuniões: Quintas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3496
E-mail: cre@senado.leg.br
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7.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA FÓRUM MUNDIAL DA ÁGUA
Finalidade: Proceder aos preparativos do 8º Fórum Mundial da Água, que será realizado entre os dias
18 e 23 de março de 2018, em Brasília. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
 

Secretário(a): Alvaro Araujo Souza
Reuniões: Quintas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3496
E-mail: cre@senado.leg.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga (PMDB-AM)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)

 

TITULARES Suplentes
PMDB

Senador  Renan Calheiros    (7)

Senador  Eduardo Braga    (7)

Senador  Fernando Bezerra Coelho    (7,15)

Senador  Elmano Férrer    (7)

Senador  Raimundo Lira    (7)

 1.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (7)

 2.    VAGO    (7,9,10)

 3.  Senadora  Rose de Freitas    (7)

 4.  Senador  Jader Barbalho    (7)

 5.  Senador  Valdir Raupp    (10)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (3)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (3)

Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (3)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (3)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (3)

 1.  Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (3)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (3)

 3.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (3)

 4.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (3)

 5.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (3)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (2)

Senador  Sérgio de Castro   (PDT-ES)   (2,8,11,19,20)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (2)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (6)

 1.  Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (6)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PSDB-MA)   (18)

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (4)

Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (4)

Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (4)

 1.  Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (4)

 2.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)   (4)

 3.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (4)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (17)

Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (1)

      (1,16)

  VAGO    (14,18)

 1.  Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)   (1,21)

 2.     

 3.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5)

Senador  Vicentinho Alves   (PR-TO)   (5)

Senador  Pedro Chaves   (PSC-MS)   (5)

 1.  Senadora  Kátia Abreu   (S/Partido-TO)   (5,22)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (5,12,13)

 3.  Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (5)

Notas:
1. Em 09.03.2017, os Senadores Vanessa Grazziotin e Fernando Bezerra Coelho foram designados membros titulares; e o Senador Antonio Carlos
Valadares, membro suplente, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo. 9/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Ataídes Oliveira, Cássio Cunha Lima e Flexa Ribeiro foram designados membros titulares, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. 33/2017-GLPSDB).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Jorge Viana, José Pimentel, Paulo Rocha e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e
os Senadores Fátima Bezerra, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias e Regina Sousa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da
Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. 6/2017-GLBPRD).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Otto Alencar, Wilder Morais e Roberto Muniz foram designados membros titulares; e os Senadores Lasier Martins,
Ivo Cassol e Gladson Cameli, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor o colegiado (Memo. 30/2017-
BLDPRO).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes, Vicentinho Alves e Pedro Chaves foram designados membros titulares; e os Senadores
Armando Monteiro, Thieres Pinto e Magno Malta, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 13.03.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular; e o Senador José Agripino, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº07/2017-GLDEM).
7. Em 14.03.2017, os Senadores Renan Calheiros, Eduardo Braga, Romero Jucá, Elmano Férrer e Raimundo Lira foram designados membros titulares;
e os Senadores Hélio José, Garibaldi Alves Filho, Rose de Freitas e Jader Barbalho, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº
33/2017-GLPMDB).
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8. Em 21.03.2017, o Senador Cássio Cunha Lima deixou de compor, pelo Bloco Social Democrata, a CI (Ofício 105/2017-GLPSDB).
9. Em 22.03.2017, o Senador Garibaldi Alves Filho deixou de compor, como membro suplente pelo PMDB, o colegiado (Ofício 72/2017-GLPMDB).
10. Em 28.03.2017, os Senadores Kátia Abreu e Valdir Raupp foram designados membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº
81/2017-GLPMDB).
11. Em 29.03.2017, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº
110/2017-GLPSDB).
12. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
13. Em 19.04.2017, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Thieres Pinto, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 49/2017-BLOMOD).
14. Em 12.09.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia, para compor o
colegiado (Of. nº 78/2017-BLSDEM).
15. Em 13.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romero Jucá, pelo PMDB, para
compor o colegiado (Of. nº 180/2017-GLPMDB).
16. Em 13.09.2017, vago em virtude de o Senador Fernando Bezerra Coelho ter sido designado membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado
(Of. nº 180/2017-GLPMDB).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 09.10.2017, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado, deixando de
ocupar a vaga de titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Of. nº 215/2017-GLPSDB).
19. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
20. Em 21.11.2017, o Senador Sérgio de Castro foi designado membro titular, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado em vaga
anteriormente ocupada pelo Senador Ricardo Ferraço (Of. nº 237/2017-GLPSDB).
21. O Senador Antonio Carlos Valadares licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do RISF a partir do dia 22 de novembro de
2017, conforme Requerimentos nºs 1.000 e 1.001, de 2017, deferido em 22.11.2017.
22. Em 07.12.2017, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado, em substituição ao
Senador Armando Monteiro (Of. nº 120/2017-BLOMOD).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Terças-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: ci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO
CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 6, de 2007)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
 

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Telefone(s): 61 3303-4607

Fax: 61 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

19 Dezembro 2017 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 355

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2DA0DBEF0020552B. 

00100.000403/2018-68



Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA O ACOMPANHAMENTO DAS
ATIVIDADES DA ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 8/2012, do Senador Ivo Cassol, para o acompanhamento
das atividades da Eletrobrás Distribuição Acre, Eletrobrás Distribuição Alagoas, Eletrobrás Distribuição
Piauí, Eletrobrás Distribuição Rondônia, Eletrobrás Distribuição Roraima e Eletrobrás Amazonas
Energia, com a finalidade de discutir a qualidade de energia produzida e oferecida aos consumidores, os
problemas, causas, efeitos e soluções técnico-operacionais e de gestão administrativa. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 8, de 2012)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
 

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Telefone(s): 61 3303-4607

Fax: 61 3303-3286
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8.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE SOBRE OBRAS DE PREPARAÇÃO
PARA A SECA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 20/2013, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de propor políticas e propiciar as condições necessárias para a execução de obras que permitam
o desenvolvimento econômico do Nordeste e o bem estar de sua população. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 20, de 2013)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
 

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Telefone(s): 61 3303-4607

Fax: 61 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO SETOR
DE MINERAÇÃO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 24/2015, da Comissão de Serviços de Infraestrutura,
destinada ao estudo e acompanhamento do setor de mineração no Brasil. 

(Requerimento Da Comissão De Serviços De Infraestrutura 24, de 2015)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Designação: 20/05/2015

Instalação: 10/06/2015

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)  1.  Senador  Walter Pinheiro   (S/Partido-BA)

Maioria (PMDB)
Senador  Hélio José   (PROS-DF)  1.  Senador  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Wilder Morais   (PP-GO)  1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

 
Notas:
*. Em 12.07.2017, foi lido em Plenário o Requerimento nº12, de 2017, da CI, que altera de 3 para 5 o número de membros da subcomissão (Of.
99/2017-PRESCI).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Terças-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: ci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Fátima Bezerra (PT-RN)  (9)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata (PSB-BA)  (13)

 

TITULARES Suplentes
PMDB

Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (8,14)

Senador  Elmano Férrer    (8)

Senador  Waldemir Moka    (8,10)

Senador  João Alberto Souza    (8)

 1.  Senador  Romero Jucá    (8)

 2.  Senadora  Simone Tebet    (8,14)

 3.  Senador  Valdir Raupp    (8)

 4.  Senador  Dário Berger    (8)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4,12)

Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (4)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (4)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (4)

 1.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4,12,24)

 2.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (4)

 3.  Senador  José Pimentel   (PT-CE)   (4)

 4.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (4)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (5)

  VAGO    (5,11)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (7,15)

 1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (5)

 2.  Senador  Antonio Anastasia   (PSDB-MG)   (7,15,21)

 3.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (11)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3)

Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)   (3)

 1.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (3)

 2.  Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (17)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (20)

Senadora  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (1)

      (2,18)

 1.  Senador  Elber Batalha   (PSB-SE)   (19,22,23)

 2.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (6)

  VAGO    (6,16)

 1.  Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (6)

 2.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (6)

Notas:
1. Em 09.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo.
26/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, o Senador Antônio Carlos Valadares foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. 17/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Sérgio Petecão e Ciro Nogueira foram designados membros titulares; e o Senador José Medeiros, membro suplente,
pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista para compor o colegiado (Of. 25/2017-BLDPRO).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Paulo Rocha e Regina Sousa foram designados membros titulares; e os Senadores
Humberto Costa, Jorge Viana, José Pimentel e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática para compor o
colegiado (Of. 12/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Ataídes Oliveira e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e o Senador Flexa Ribeiro, membro suplente,
pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 34/2017-GLPSDB).
6. Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes e Thieres Pinto foram designados membros titulares; e os Senadores Armando Monteiro e
Eduardo Lopes, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
7. Em 13.03.2017, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro titular; e o Senador Davi Alcolumbre, membro suplente, pelo Bloco
Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
8. Em 14.03.2017, os Senadores Simone Tebet, Elmano Férrer, Jader Barbalho e João Alberto Souza foram designados membros titulares; e os
Senadores Romero Jucá, Hélio José, Valdir Raupp e Dário Berger, membros suplentes, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 35/2017-
GLPMDB).
9. Em 15.03.2017, a Comissão reunida elegeu a Senadora Fátima Bezerra Presidente deste colegiado (Memo. nº 6/2017-CDR).
10. Em 15.03.2017, o Senador Waldemir Moka foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jader Barbalho, pelo PMDB (Of. 56/2017-
GLPMDB).
11. Em 21.03.2017, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, deixando de ocupar a comissão como
membro titular (Ofício 100/2017-GLPSDB).
12. Em 22.03.2017, o Senador Humberto Costa foi designado membro titular; e Senadora Ângela Portela, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of. nº 48/2017-GLBPRD).
13. Em 29.03.2017, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste colegiado (Memo. nº 8/2017-CDR).
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14. Em 29.03.2017, o Senador Hélio José passa a atuar como membro titular, em substituição à Senadora Simone Tebet, designada como suplente,
pelo PMDB (Of. 71/2017-GLPMDB).
15. Em 29.03.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição à Senadora Maria do
Carmo Alves, pelo Bloco Social Democrata (Of. 12/2017-GLDEM).
16. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
17. Em 08.08.2017, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista (Memo. 55/2017-
BLDPRO).
18. Em 12.09.2017, o Senador Antonio Carlos Valadares deixa de compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. nº
81/2017-BLSDEM).
19. Em 19.09.2017, o Senador Antonio Carlos Valadares foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (Of. nº
86/2017-BLSDEM).
20. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
21. Em 07.11.2017, o Senador Antonio Anastasia foi designado membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Ofício
228/2017-GLPSDB).
22. O Senador Antonio Carlos Valadares licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do RISF a partir do dia 22 de novembro de
2017, conforme Requerimentos nºs 1.000 e 1.001, de 2017, deferido em 22.11.2017.
23. Em 05.12.2017, o Senador Elber Batalha foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Democracia e Cidadania, em
substituição ao Senador Antônio Carlos Valadares, que está de licença (Memo. nº 14/2017-GLBPDC).
24. Em 13.12.2017, o Senador Paulo Paim foi designado membro suplente, para compor o colegiado, pelo Bloco Resistência Democrática, em
substituição à Senadora Ângela Portela (Of. nº 122/2017-BLPRD).

Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Reuniões: Quartas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: cdr@senado.gov.br
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO
NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

(Requerimento Da Comissão De Desenvolvimento Regional E Turismo 2, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
 

Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo
de acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

(Requerimento Da Comissão De Desenvolvimento Regional E Turismo 1, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
 

Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO
CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de
debater as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

(Requerimento Da Comissão De Desenvolvimento Regional E Turismo 5, de 2011)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
 

Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol (PP-RO)  (8)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valdir Raupp (PMDB-RO)  (8)

 

TITULARES Suplentes
PMDB

Senador  Waldemir Moka    (6)

Senador  Elmano Férrer    (6)

Senador  Valdir Raupp    (6)

Senador  Dário Berger    (6)

 1.  Senadora  Rose de Freitas    (6)

 2.  Senador  Romero Jucá    (6)

 3.     

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

 1.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (1)

 2.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

 3.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

 4.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (4)

Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)   (4)

Senador  Ronaldo Caiado   (DEM-GO)   (7)

 1.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (4)

 2.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (7)

 3.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (3)

Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)   (3)

 1.  Senador  José Medeiros   (PODE-MT)   (3)

 2.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (3)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (12)

Senadora  Lúcia Vânia   (PSB-GO)   (2)

      (2,9)

 1.     

 2.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5)

Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (5)

 1.  Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (5,10,11)

 2.  Senador  Pedro Chaves   (PSC-MS)   (5)

Notas:
1. Em 09.03.2017, os Senadores Fátima Bezerra, Paulo Rocha, Regina Sousa e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores
Ângela Portela, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa e Paulo Paim, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para
compor a CRA (Of. nº011/2017-GLBPRD).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Lúcia Vânia e Roberto Rocha foram designados membros titulares pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor
a CRA (Memo. nº018/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Lasier Martins e Ivo Cassol foram designados membros titulares; e os Senadores José Medeiros e Ana Amélia,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a CRA (Memo. nº028/2017-BLDPRO).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Dalírio Beber e Eduardo Amorim foram designados membros titulares; e o Senador Flexa Ribeiro, membro suplente,
pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 30/2017-GLPSDB).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Wellington Fagundes e Cidinho Santos foram designados membros titulares; e os Senadores Thieres Pinto e Pedro
Chaves, membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 10.03.2017, os senadores Waldemir Moka, Elmano Férrer, Valdir Raupp e Dário Berger foram designados membros titulares; e os senadores
Rose de Freitas e Romero Jucá, membros suplentes, pelo PMDB, para compor a CRA (Of. nº 37/2017-GLPMDB).
7. Em 13.03.2017, o Senador Ronaldo Caiado foi designado membro titular; e o Senador Davi Alcolumbre, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
8. Em 15.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ivo Cassol e Valdir Raupp, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado
(Of. nº 2/2017-SACRA).
9. Em 06.04.2017, o Senador Roberto Rocha deixou de compor a comissão, pelo Bloco Socialismo e Democracia (Memo. 42/2017-BLSDEM).
10. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
11. Em 19.04.2017, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Thieres Pinto, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 51/2017-BLOMOD).
12. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
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Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 3303 3506
Fax: 3303 1017

E-mail: cra@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Finalidade: REQUERIMENTO nº 3, DE 2007 ? CRA, que requer a criação, no âmbito da Comissão
de Agricultura e Reforma Agrária, de Subcomissão Permanente dos Biocombustíveis, com 7 membros
titulares e mesmo número de suplentes, com o objetivo de acompanhar o impacto e as perspectivas, para
o setor agrícola brasileiro, da produção mundial de biocombustíveis. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506/3321

Fax: 3311-1017
E-mail: scomcra@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Otto Alencar (PSD-BA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka (PMDB-MS)

 

TITULARES Suplentes
PMDB

Senador  Waldemir Moka    (8)

  VAGO    (8,12)

Senador  Valdir Raupp    (8)

Senador  João Alberto Souza    (8)

 1.  Senador  Airton Sandoval    (10)

 2.  Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (11)

 3.  Senador  Dário Berger    (16)

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1,15)

  VAGO    (1,14)

Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (1)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (1)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

 2.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (1)

 3.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (1,15)

 4.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (1)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (4)

Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (4,20)

Senador  José Agripino   (DEM-RN)   (7)

 1.  Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (7)

 2.     

 3.     

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)   (2)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (2)

 1.  Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (2)

 2.  Senador  Ivo Cassol   (PP-RO)   (2)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (17)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (9)

   

 1.    VAGO    (3,18)

 2.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (6)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
  VAGO    (5,13,19,21)

Senador  Magno Malta   (PR-ES)   (5)

 1.  Senador  Pedro Chaves   (PSC-MS)   (5)

 2.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (5)

Notas:
1. Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Jorge Viana e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores
Gleisi Hoffmann, Lindbergh Farias, Paulo Rocha e Regina Sousa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para
compor a CCT (Of. nº013/2017-GLBPRD).
2. Em 09.03.2017, os Senadores Omar Aziz e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Gladson Cameli e Ivo Cassol,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a CCT (Memo. nº023/2017-BLDPRO).
3. Em 09.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o Colegiado(Memo.
nº006/2017-BLSDEM).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Flexa Ribeiro e Ricardo Ferraço foram designados membros titulares, pelo Bloco Social Democrata, para compor o
colegiado (Of. 31/2017-GLPSDB).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Thieres Pinto e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores Pedro Chaves e Eduardo Lopes,
membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).
6. Em 09.03.2017, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o Colegiado
(Memo. nº 24/2017-BLSDEM).
7. Em 13.03.2017, o Senador José Agripino foi designado membro titular; e o Senador Davi Alcolumbre, membro suplente, pelo Bloco Social
Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
8. Em 14.03.2017, os Senadores Waldemir Moka, Eduardo Braga, Valdir Raupp e João Alberto Souza foram designados membros titulares pelo
PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 34/2017-GLPMDB).
9. Em 14.03.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº
31/2017-BLSDEM).
10. Em 15.03.2017, o Senador Airton Sandoval foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 58/2017-GLPMDB).
11. Em 22.03.2017, o Senador Hélio José foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 70/2017-GLPMDB).
12. Em 31.03.2017, o Senador Eduardo Braga deixa de compor o colegiado, como membro titular, pelo PMDB (Of. nº 85/2017-GLPMDB).
13. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixou de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
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14. Em 02.05.2017, a Senadora Fátima Bezerra deixou de compor, como membro titular, o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência
Democrática (Of. 62/2017-GLBPRD).
15. Em 08.05.2017, o Senador Paulo Rocha passou a compor, como membro titular, o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática,
em substituição à Senadora Ângela Portela, que passou a ocupar o colegiado como membro suplente (Of. 64/2017-GLBPRD).
16. Em 11.07.2017, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 141/2017-GLPMDB).
17. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
18. Em 10.10.2017, a Senadora Lídice da Mata deixa de compor a Comissão, como suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania (Memo.
2/2017-GLBPDC).
19. Em 24.10.2017, o Senador Cidinho Santos foi designado membro titular pelo Bloco Moderador, para compor o Colegiado (Of. 104/2017-
BLOMOD).
20. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.
21. Em 28.11.2017, o Senador Cidinho Santos deixou de compor, como membro titular, o colegiado, pelo Bloco Moderador (Of. 118/2017-
BLOMOD).

Secretário(a): Mariana de Abreu Cobra Lima
Reuniões: Terças-Feiras 14h:30 min -

Telefone(s): 61 33031120
E-mail: cct@senado.gov.br
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11.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DO MARCO
LEGAL DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Finalidade: Acompanhar o processo de regulamentação e implementação da Lei nº 13.243, de 11 de
janeiro de 2016, conhecida como Marco Legal da Ciência Tecnologia e Inovação (Requerimento da CCT
nº 25, de 2016). 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
 

Secretário(a): Mariana de Abreu Cobra Lima
Reuniões: Terças-Feiras 14h:30 min -

Telefone(s): 61 33031120
E-mail: cct@senado.gov.br
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12) COMISSÃO SENADO DO FUTURO  - CSF
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Hélio José (PROS-DF)  (8)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes (PR-MT)  (8)

RELATOR:  VAGO 
 

TITULARES Suplentes
PMDB

Senador  Valdir Raupp    (3)

Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (3)

Senador  João Alberto Souza    (3,6,9)

 1.  Senadora  Kátia Abreu   (S/Partido-TO)   (6)

 2.     

 3.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (1)

Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (1)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (1)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (1)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (1)

 3.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)   (1)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (4)

  VAGO    (7,12)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (4)

 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (7)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Roberto Muniz   (PP-BA)   (11)  1.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (11)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (13)

Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (2)  1.     

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
Senador  Wellington Fagundes   (PR-MT)   (5)  1.    VAGO    (5,10)

Notas:
1. Em 09.03.2017, os Senadores Fátima Bezerra, Lindbergh Farias e Paulo Paim foram designados membros titulares; e os Senadores Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado (Of.
15/2017-GLBPRD).
2. Em 09.03.2017, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro titular, pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado
(Memo. 13/2017-BLSDEM).
3. Em 10.03.2017, os senadores Valdir Raupp, Hélio José e Kátia Abreu foram designados membros titulares, pelo PMDB, para compor a CDH (Of.
nº 43/2017-GLPMDB).
4. Em 13.03.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular; e a Senadora Maria do Carmo Alves, membro suplente, pelo Bloco
Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
5. Em 14.03.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular; e o Senador Thieres Pinto, membro suplente, pelo Bloco Moderador,
para compor o colegiado (Of. nº 28/2017-BLOMOD).
6. Em 28.03.2017, a Senadora Kátia Abreu deixou de compor o colegiado como titular, passando a atuar como suplente, pelo PMDB (Of. nº 82/2017-
GLPMDB).
7. Em 04.04.2017, o Senador Dalírio Beber foi designado membro titular; e o Senador Flexa Ribeiro, membro suplente, pelo Bloco Social Democrata,
para compor o colegiado (Of. nº 111/2017-GLPSDB).
8. Em 05.04.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Hélio José e Wellington Fagundes, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Memo. nº 1/2017-CSF).
9. Em 05.04.2017, o senador João Alberto Souza foi designado membro titular, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 93/2017-GLPMDB).
10. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
11. Em 29.06.2017, o Senador Roberto Muniz foi designado membro titular e o Senador Otto Alencar, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar
Democracia Progressista, para compor o colegiado (Of. nº 36/2017-BLDPRO).
12. Em 28.08.2017, o Senador Dalirio Beber deixou de compor, como titular, a comissão, pelo Bloco Social Democrata (Of. 197/2017-GLPSDB).
13. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.

Secretário(a): Raymundo Franco Diniz
Telefone(s): 61 33034440
E-mail: csf@senado.leg.br
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13) COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA,
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR  - CTFC

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Ataídes Oliveira (PSDB-TO)  (12)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Airton Sandoval (PMDB-SP)  (12)

 

TITULARES Suplentes
PMDB

Senador  Renan Calheiros    (10)

Senador  Airton Sandoval    (10)

Senador  Dário Berger    (10)

Senador  Romero Jucá    (10)

 1.  Senadora  Simone Tebet    (18)

 2.  Senador  Garibaldi Alves Filho    (18)

 3.  Senador  Elmano Férrer    (18)

 4.     

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senadora  Fátima Bezerra   (PT-RN)   (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)   (4)

Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)   (4)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)   (4)

 1.  Senadora  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (4)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)   (4)

 3.  Senador  Jorge Viana   (PT-AC)   (4)

 4.  Senador  Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (11)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)   (5)

Senador  Dalirio Beber   (PSDB-SC)   (5)

Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)   (6)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)   (6)

 2.  Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (7)

 3.  Senador  Ricardo Ferraço   (PSDB-ES)   (7,20)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (9)

Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (9)

 1.  Senadora  Ana Amélia   (PP-RS)   (17)

 2.  Senador  Wilder Morais   (PP-GO)   (17)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )  (19)

Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)   (1)

Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)   (2,13)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)   (3)

 2.  Senador  Cristovam Buarque   (PPS-DF)   (3)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (8,15,16)

Senador  Armando Monteiro   (PTB-PE)   (8,14)

 1.  Senador  Eduardo Lopes   (PRB-RJ)   (16)

 2.     
Notas:
*. Em 30.03.2017, foi publicada a Resolução nº 3, de 2017, que alterou o nome da "Comissão de Transparência e Governança Pública" (CTG) para
"Comissão de Transparência, Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor" (CTFC).
1. Em 09.03.2017, o Senador João Capiberibe foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo.
11/2017-BLSDEM).
2. Em 09.03.2017, a Senadora Lídice da Mata foi designada membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Memo.
27/2017-BLSDEM).
3. Em 09.03.2017, os Senadores Randolfe Rodrigues e Cristovam Buarque foram designados membros suplentes pelo Bloco Socialismo e
Democracia, para compor o colegiado (Memo. 28/2017-BLSDEM).
4. Em 09.03.2017, os Senadores Fátima Bezerra, Paulo Paim, Regina Sousa e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores
Gleisi Hoffmann, Humberto Costa e Jorge Viana, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o colegiado
(Memo. 14/2017-GLBPRD).
5. Em 09.03.2017, os Senadores Ataídes Oliveira e Dalírio Beber foram designados membros titulares, pelo Bloco Social Democrata, para compor o
colegiado (Of. 41/2017-GLPSDB).
6. Em 13.03.2017, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular; e a Senadora Maria do Carmo Alves, membro suplente, pelo Bloco
Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).
7. Em 21.03.2017, os Senadores Flexa Ribeiro e Ricardo Ferraço foram designados membros suplentes, pelo Bloco Social Democrata, para compor o
colegiado (Of. nº 101/2017-GLPSDB).
8. Em 23.03.2017, os Senadores Thieres Pinto e Fernando Collor foram designados membros titulares, pelo Bloco Moderador, para compor o
colegiado (Of. nº 35/2017-BLOMOD).
9. Em 23.03.2017, os Senadores Sérgio Petecão e Gladson Cameli foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Democracia
Progressista, para compor o colegiado (Memo. nº 1/2017-BLDPRO).
10. Em 31.03.2017, os Senadores Renan Calheiros, Airton Sandoval, Dário Berger e Romero Jucá foram designados membros titulares, pelo PMDB,
para compor o colegiado (Of. 40/2017-GLPMDB).
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11. Em 04.04.2017, o Senador Lindbergh Farias foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor o
colegiado (Memo. 54/2017-GLBPRD).
12. Em 05.04.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ataídes Oliveira e Airton Sandoval, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Memo. nº 1/2017-CTFC).
13. Em 06.04.2017, a Senadora Vanessa Grazziotin foi designada membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado, em
substituição à Senadora Lídice da Mata (Memo. 41/2017-BLSDEM).
14. Em 10.04.2017, o Senador Armando Monteiro foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao Senador Fernando
Collor, pelo Bloco Moderador (Of. nº 41/2017-BLOMOD).
15. Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.
16. Em 26.04.2017, o Senador Cidinho Santos foi designado membro titular; e o Senador Eduardo Lopes, membro suplente, para compor o colegiado,
pelo Bloco Moderador (Of. nº 57/2017-BLOMOD).
17. Em 14.06.2017, os Senadores Ana Amélia e Wilder Morais foram designados membros suplentes, para compor o colegiado, pelo Bloco
Parlamentar Democracia Progressista (Memo. nº 29/2017-BLDPRO).
18. Em 08.08.2017, os Senadores Simone Tebet, Garibaldi Alves Filho, Elmano Férrer foram designados membros suplentes pelo Bloco da Maioria
(PMDB) no colegiado (Of. 163/2017-GLPMDB).
19. Em 27.09.2017, foi criado o Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania.
20. Em 07.11.2017, o Senador Ricardo Ferraço licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, conforme os Requerimentos
nºs 959 e 960/2017.

Secretário(a): Oscar Perné do Carmo Júnior
Reuniões: Quartas-feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 33033519
E-mail: ctfc@senado.leg.br
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CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Roberto Rocha  (PSDB-MA) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  03/02/2017
Notas:
1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 27 de junho de 2017.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE: Senador João Alberto Souza (PMDB-MA)  (8)

VICE-PRESIDENTE: Senador Pedro Chaves (PSC-MS)  (8)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

8ª Eleição Geral:  26/04/2011

9ª Eleição Geral:  06/03/2013

10ª Eleição Geral:  02/06/2015

11ª Eleição Geral:  30/05/2017

 

TITULARES SUPLENTES
PMDB

Senador  Airton Sandoval   (SP)

Senador  João Alberto Souza   (MA)

Senador  Romero Jucá   (RR)

Senador  Hélio José   (PROS-DF)   (16)

 1.  Senador  Jader Barbalho   (PA)

 2.  Senador  Eduardo Braga   (AM)

 3.    VAGO    (15)

 4.        (1)

Bloco Social Democrata ( PSDB, DEM )
Senador  Davi Alcolumbre   (DEM-AP)

Senador  Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)

 1.  Senador  Cássio Cunha Lima   (PSDB-PB)   (14)

 2.  Senador  Ataídes Oliveira   (PSDB-TO)

 3.  Senador  Paulo Bauer   (PSDB-SC)

Bloco Parlamentar Democracia Progressista ( PP, PSD )
Senador  Gladson Cameli   (PP-AC)   (2,3,9,12)

Senador  Lasier Martins   (PSD-RS)   (2,3)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4,5,13)

 2.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)   (4,5)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PDT )
Senador  José Pimentel   (PT-CE)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)

 1.  Senadora  Regina Sousa   (PT-PI)

 2.  Senadora  Ângela Portela   (PDT-RR)   (6)

Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania ( PSB, PODE, PCdoB, REDE, PPS )
Senador  João Capiberibe   (PSB-AP)

Senador  Antonio Carlos Valadares   (PSB-SE)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)

 2.  Senadora  Vanessa Grazziotin   (PCdoB-AM)

Bloco Moderador ( PR, PTB, PSC, PRB, PTC )
Senador  Telmário Mota   (PTB-RR)   (10,11)

Senador  Pedro Chaves   (PSC-MS)

 1.  Senador  Cidinho Santos   (PR-MT)   (7,17)

 2.     

Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução nº 20/93)
Senador  Roberto Rocha  (PSDB/MA)

Atualização:  07/06/2017
Notas:
1. O Senador Elmano Férrer renunciou à vaga de Suplente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, eleito na Sessão do Senado Federal de
30.05.2017, nos termos do MEMO nº024/2017 - GSEFERRE, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
2. Eleito membro titular, nos termos do MEMO nº 017-BLDPRO/2017, lido e publicado na Sessão do Senado Federal de 31.05.2017.
3. Eleito membro titular, nos termos do MEMO nº 017-BLDPRO/2017, lido e publicado na Sessão do Senado Federal de 31.05.2017.
4. Eleito membro suplente, nos termos do MEMO nº 017-BLDPRO/2017, lido e publicado na Sessão do Senado Federal de 31.05.2017.
5. Eleito membro suplente, nos termos do MEMO nº 017-BLDPRO/2017, lido e publicado na Sessão do Senado Federal de 31.05.2017.
6. A Senadora Fátima Bezerra renunciou à vaga de Suplente no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar para a qual foi eleita na Sessão do Senado
Federal de 30.05.2017, nos termos do OF.nº69/2017 - GSFBEZER,lido na sessão do Senado Federal de 05.06.2017.
7. O Senador Telmário Mota renunciou à vaga de Suplente no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar para a qual foi eleito na Sessão do Senado
Federal de 30.05.2017, nos termos do OFÍCIO/GSTMOTA/012/2017, lido na sessão do Senado Federal de 05.06.2017.
8. Os Senadores João Alberto Souza e Pedro Chaves foram eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente do Conselho na 1ª Reunião de 2017,
realizada em 06.06.2017.
9. O Senador Ivo Cassol renunciou à vaga de 1º Titular do Bloco Parlamentar Democracia Progressista no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar,
para o qual foi eleito na Sessão do Senado Federal do dia 31/05/2017, nos termos do Ofício nº220/2017 - GSICAS, lido na Sessão do Senado Federal
de 08/06/2017.
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10. O Senador Wellington Fagundes renunciou à vaga de Titular do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, nos termos do Of. Nº 074/2017 -
BLOMOD, datado de 14.06.2017, lido na sessão do Senado Federal do dia 19.06.2017.
11. O Senador Telmário Mota foi eleito membro titular na Sessão do Senado Federal de 20.06.2017, após indicação realizada por meio do Ofício nº
75/2017-BLOMOD, de 14.06.2017.
12. O Senador Gladson Cameli foi eleito membro titular na Sessão do Senado Federal de 20.06.2017, após indicação realizada por meio do
Memorando nº 26/2017- BLDPRO, de 08.06.2017.
13. Eleito membro suplente na Sessão do Senado Federal de 27.06.2017, nos termos do MEMO nº 034-BLDPRO/2017.
14. O Senador Cássio Cunha Lima foi eleito membro suplente do Conselho, conforme Of. nº 170/2017-GLPSDB, subscrito pelo Líder do PSDB,
Senador Paulo Bauer, lido na Sessão do Senado Federal de 04 de julho de 2017.
15. O Senador Hélio José renunciou à vaga de Suplente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, nos termos do Memo GSHJOSE nº 07-245/2017,
lido na sessão do Senado Federal de 05/07/2017.
16. O Senador Hélio José foi eleito membro titular do Conselho, conforme Of. GLPMDB nº 125/2017, subscrito pelo Líder do PMDB e do Bloco da
Maioria, Senador Raimundo Lira, datado de 05.07.2017, lido na Sessão do Senado Federal da mesma data.
17. O Senador Cidinho Santos foi eleito membro suplente do Conselho, conforme OF. nº 081/2017 - BLOMOD, subscrito pelo Líder do Bloco
Moderador, Senador Wellington Fagundes, datado de 05.07.2017, lido na Sessão do Senado Federal da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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3) CONSELHO DO DIPLOMA BERTHA LUTZ
(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001)

Número de membros: 17 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011
6ª Designação:  11/03/2013
7ª Designação:  26/11/2015

 

MEMBROS
PMDB
  VAGO 

PT
  VAGO 

PSDB
  VAGO 

PSB
  VAGO 

PDT
  VAGO 

PR
  VAGO 

PSD
  VAGO 

DEM
  VAGO 

PP
  VAGO 

PTB
  VAGO 

PPS
  VAGO 

PCdoB
  VAGO 

REDE
  VAGO 

PSC
  VAGO 

PRB
  VAGO 

PTC
   

PODE
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PROS
   

Atualização:  08/02/2017
Notas:
*. Vago (Art. 4º, §1º, da Res. 02/2001).
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4) CONSELHO DE ESTUDOS POLÍTICOS
(Ato da Comissão Diretora nº 21, de 2006, e Portaria do Presidente nº 8, de 2015)

PRESIDENTE:Senador Fernando Collor  (PTC-AL)
 

MEMBROS
PTB

Senador  Fernando Collor   (PTC-AL)

PSC
Senador  Eduardo Amorim   (PSDB-SE)

PMDB
Senador  Romero Jucá   (RR)

      (1)

Notas:
1. O Senador Jader Barbalho licenciou-se do Senado Federal.
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5) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES
(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 17 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  04/03/2015

 

MEMBROS
PMDB
  VAGO 

PT
  VAGO 

PSDB
  VAGO 

PSB
  VAGO 

PDT
  VAGO 

PR
  VAGO 

PSD
  VAGO 

DEM
  VAGO 

PP
  VAGO 

PTB
  VAGO 

PPS
  VAGO 

PCdoB
  VAGO 

PSC
  VAGO 

PRB
  VAGO 

REDE
  VAGO 

PTC
   

PODE
   

PROS
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Atualização:  01/06/2017
Notas:
*. Vago (Art. 4º, §1º, da Res. 35/2009).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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6) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS
HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 17 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011
3ª Designação:  21/03/2012
4ª Designação:  11/03/2013
5ª Designação:  20/05/2014
6ª Designação:  04/03/2015

 

MEMBROS
PMDB
  VAGO 

PT
  VAGO 

PSDB
  VAGO 

PSB
  VAGO 

PDT
  VAGO 

PR
  VAGO 

PSD
  VAGO 

DEM
  VAGO 

PP
  VAGO 

PTB
  VAGO 

PPS
  VAGO 

PCdoB
  VAGO 

PSC
  VAGO 

PRB
  VAGO 

REDE
  VAGO 

PTC
   

PODE
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PROS
   

Atualização:  11/11/2015
Notas:
*. Vago (Art. 4º, §1º, da Res. 14/2010)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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7) CONSELHO DO PRÊMIO MÉRITO AMBIENTAL
(Resolução do Senado Federal nº 15, de 2012 )

Número de membros: 17 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  12/09/2012
2ª Designação:  11/03/2013

 

MEMBROS
PMDB
  VAGO 

PT
  VAGO 

PSDB
   

PSB
  VAGO 

PDT
   

PR
  VAGO 

PSD
  VAGO 

DEM
  VAGO 

PP
  VAGO 

PTB
  VAGO 

PPS
   

PCdoB
  VAGO 

PRB
  VAGO 

PSC
  VAGO 

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PROS
   

Atualização:  31/01/2015
Notas:
*. Vago (Art. 6º da Res. 15/2012).
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)
Endereço: Senado Federal - Ed. Anexo II - Térreo

Telefone(s): 3303.5258
Fax: 3303.5260

E-mail: saop@senado.leg.br
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8) CONSELHO DA COMENDA DORINA DE GOUVÊA NOWILL
(Resolução do Senado Federal nº 34, de 2013)

Número de membros: 17 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  22/08/2013
2ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS
PMDB
  VAGO 

PT
  VAGO 

PSDB
  VAGO 

PSB
  VAGO 

PDT
  VAGO 

PR
  VAGO 

PSD
  VAGO 

DEM
  VAGO 

PP
  VAGO 

PTB
  VAGO 

PPS
  VAGO 

PCdoB
  VAGO 

PSC
  VAGO 

PRB
  VAGO 

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PROS
   

Atualização:  18/10/2016
Notas:
*. Vago (Art. 4º, §1º, da Res. 34/2013).
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP
Endereço: Senado Federal - Ed. Anexo II - Térreo

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

E-mail: saop@senado.leg.br
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9) CONSELHO DA COMENDA SENADOR ABDIAS NASCIMENTO
(Resolução do Senado Federal nº 47, de 2013.)

Número de membros: 17 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  20/12/2013
2ª Designação:  16/09/2015

 

MEMBROS
PMDB
  VAGO 

PT
  VAGO 

PSDB
  VAGO 

PSB
  VAGO 

PDT
  VAGO 

PR
  VAGO 

PSD
  VAGO 

DEM
  VAGO 

PP
  VAGO 

PTB
  VAGO 

PPS
  VAGO 

PCdoB
  VAGO 

PSC
  VAGO 

PRB
  VAGO 

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PROS
   

Atualização:  11/11/2015
Notas:
*. Vago (Art. 4º, §1º, da Res. 47/2013).
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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10) PROCURADORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

COORDENADOR:  
1ª Designação:  16/11/1995
2ª Designação:  30/06/1999
3ª Designação:  27/06/2001
4ª Designação:  25/09/2003
5ª Designação:  26/04/2011
6ª Designação:  21/02/2013
7ª Designação:  06/05/2015

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
    VAGO   PMDB  

    VAGO   PMDB  

    VAGO   PT  

    VAGO   PSDB  

    VAGO   PSD  

Atualização:  03/02/2017

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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11) PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2013)

SENADOR CARGO
  PROCURADORA

Atualização:  03/02/2017

SECRETARIA GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): (61) 3303-5255

Fax: (61) 3303-5260
E-mail: scop@senado.leg.br
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12) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL
(Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 05,

de 2005 )

SENADOR CARGO
Senador Renan Calheiros  (PMDB-AL) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  31/01/2015

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): 3303-5255

Fax: 3303-5260
E-mail: scop@senado.leg.br

19 Dezembro 2017 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 391

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2DA0DBEF0020552B. 

00100.000403/2018-68



Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

13) CONSELHO DO PROJETO JOVEM SENADOR
(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 07,

de 2011)

Número de membros: 17 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  14/03/2011
2ª Designação:  21/03/2012
3ª Designação:  11/03/2013
4ª Designação:  26/03/2014
5ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS
PMDB
  VAGO 

PT
  VAGO 

PSDB
  VAGO 

PSB
  VAGO 

PDT
  VAGO 

PR
  VAGO 

PSD
  VAGO 

DEM
  VAGO 

PP
  VAGO 

PTB
  VAGO 

PPS
  VAGO 

PCdoB
  VAGO 

PSC
  VAGO 

PRB
  VAGO 

REDE
  VAGO 

PTC
   

PODE
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Atualização:  29/11/2016
Notas:
*. Vagos (Art.17, caput, da Res. 42/2010).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP

Endereço: Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s): (61)3303-5255

Fax: (61)3303-5260
E-mail: saop@senado.leg.br
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14) CONSELHO DO PRÊMIO SENADO FEDERAL DE HISTÓRIA DO BRASIL
(Resolução do Senado Federal nº 36, de 2008)

Número de membros: 17 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

MEMBROS
PMDB

   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PSC
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PROS
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15) CONSELHO DA COMENDA DO MÉRITO ESPORTIVO
(Resolução do Senado Federal nº 8, de 2015)

Número de membros: 17 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

MEMBROS
PMDB

   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PSC
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PROS
   

19 Dezembro 2017 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 395

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2DA0DBEF0020552B. 

00100.000403/2018-68



Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

16) COMENDA ZILDA ARNS
(Instituída pela RSF 21/2017, em 26/10/2017)

Número de membros: 18 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do
RISF):

  

 

MEMBROS
PMDB

   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PROS
   

REDE
   

PSC
   

PRB
   

PTC
   

PODE
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17) CONSELHO DO PRÊMIO JOVEM EMPREENDEDOR
(Resolução do Senado Federal nº 31, de 2016)

Número de membros: 17 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

MEMBROS
PMDB

   

PT
   

PSDB
   

PSB
   

PDT
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PSC
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PROS
   

Notas:
*. Vago (Art. 6º, §1º, da Res. 31/2016).
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18) CONSELHO DO PRÊMIO JORNALISTA
ROBERTO MARINHO DE MÉRITO JORNALÍSTICO

(Resolução do Senado Federal nº 08, de 2009)

Número de membros: 17 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

1ª Designação:  01/07/2015

 

MEMBROS
DEM

  VAGO 

PCdoB
  VAGO 

PDT
  VAGO 

PMDB
  VAGO 

PP
  VAGO 

PPS
  VAGO 

PR
  VAGO 

PRB
  VAGO 

PSB
  VAGO 

PSC
  VAGO 

PSD
  VAGO 

PSDB
  VAGO 

PT
  VAGO 

PTB
  VAGO 

REDE
  VAGO 

PTC
   

PODE
   

PROS
   

Atualização:  01/06/2016
Notas:

398 Terça-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 19 Dezembro 2017

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 2DA0DBEF0020552B. 

00100.000403/2018-68



Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

*. Vago (Art. 2º, §1º, da Res. 08/2009).

Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento - SAOP
Endereço: Anexo II, térreo

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

E-mail: saop@senado.leg.br
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19) COMENDA NISE MAGALHÃES DA SILVEIRA
(Resolução do Senado Federal nº 43 de 2016)

Número de membros: 17 titulares

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 

MEMBROS
PMDB

   

PT
   

PSDB
   

PDT
   

PSB
   

PR
   

PSD
   

DEM
   

PP
   

PTB
   

PPS
   

PCdoB
   

PSC
   

PRB
   

REDE
   

PTC
   

PODE
   

PROS
   

Notas:
*. Vago (Art. 5º, §1º, da Res. 43/2016)
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